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TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Pelo presente instrumento, confirmo o recebimento das demandas de 
contratação, que originará o processo licitatório nas condições abaixo. 

1. Do processo: 
1.1. Processo Administrativo n° 1007.01/2024 
1.2. Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde. 

2. Objeto: 
2.1. Descrição: Contratação de empresa para aquisição de veículo Olcm, furgão adaptado 
com consultório odontológico, UNIDADE ODONTÓLOGICA MÓVEL - UOM, de 
interesse do Fundo Municipal de Saúde, do Município de Lagoa Grande do Maranhão - 
MA. 

Aos 10 (dez) dias do mês de julho do ano de 2024 eu, Géssica Moura de Sousa Silveira 
responsável pelo o setor de protocolo, AUTUO o processo administrativo n° 
1007.01/2024, adiante se vê, do que para constar, lavrei o presente termo. Eu 

â -k á0J-kr-àc ,-to- responsável pelo setor de protocolo 
subscrevo. 

Avenida 10 de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 



PR E F E T IRA OE 

Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MÁ. 

FLS. RUBRICA 

JUNTADA DA PORTARIA DO RESPONSÁVEL PELO SETOR DE PROTOCOLO 

Processo Administrativo n° 1007.01/2024 

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 1007.01/2024, a Portaria n° 
043/2023-GP da Sra. Géssica Moura de Sousa Silveira, responsável pelo Setor de Protocolo 
no âmbito do Poder Executivo do município de Lagoa Grande do Maranhão - MA. 

Lagoa Grande do Maranhão /MA, 10 de julho de 2024. 

5 r 3 
Géssica Moura de Sousa Silveira 

Portaria 043/2023 
Coordenadora do Departamento de Protocolo 
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PORTARIA N° 43/2023 - PMLG-Gabinete do Prefeito. 

NA 404 MOF Ni I" lia 

Lag a Grande 
o Maranhão 

Dispõe sobre a nomeação da Sra. 
Géssica Moura de Sousa Silveira ao 
cargo de Coordenadora do Departa-
mento de Protocolo do Município de 
Lagoa Grande do Maranhão/MA. 

O Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do 
Maranhão, no uso das atribuições que o cargo lhe confere, de acordo com a Lei 
n°255 de 17 de março de 2023, 

RESOLVE: 

Art, 1° - Nomear a Sra. GÉSSICA MOURA DE SOUSA SILVEIRA, para 

exercer o cargo de Coordenadora do Departamento de Protocolo, Símbolo 

DAI V, do Município de Lagoa Grande do Maranhão/MA. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Revogam-se as disposições em contrário. 

Dê ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

Lagoa Grande do Maranhão MA, 15 de maio de 023. 

Francisco Pares Morei olicarpo 
Prefeito de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

CNPJ: 01.612.337/0001-121 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N°126 Centro, CEP: 65718-000 

Itte' 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD) - COMPRAS 

DOD N° SEMUS/008/2024 

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE 

DEMANDA: Descrição: Contratação de empresa para aquisição de veículo Okm, furgão 
adaptado com consultório odontológico, UNIDADE ODONTÓLOGICA MÓVEL - UOM, 
de interesse do Fundo Municipal de Saúde, do Município de Lagoa Grande do Maranhão — 
MA 

ÓRGÃO: 
Secretaria Municipal de Saúde 

SETOR REQUISITANTE: 
Secretaria Municipal de Saúde 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: 
Jamesdean Sousa 

PORTARIA: 
Portaria: 044/2023 

EMAIL: 
setordecompras@lagoagrande.ma.gov.br 

TELEFONE: 
(99) 988107770 

1— NECESSIDADE E/OU OPORTUNIDADE DE MELHORIA 

RUBRICA 

Descrição da Demanda 
1.1. Justificativa da Necessidade ou oportunidade de melhoria identificada: 

O responsável pelo setor de compras e serviços da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do 
Maranhão-MA, solicita à Secretaria Municipal de Saúde a autorização para realizar a pesquisa de 
preços e iniciar o processo licitatório visando a aquisição de uma Unidade Odontológica Móvel 
(UOM). Essa aquisição é essencial para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, 
com foco na ampliação e melhoria do atendimento odontológico à população. 

A aquisição da Unidade Odontológica Móvel (UOM) se justifica pela ausência de contrato ou 
ata de registro vigente para a compra deste item. O equipamento é indispensável para levar 
serviços odontológicos a áreas de difícil acesso e regiões distantes das unidades fixas de saúde, 
promovendo assim o acesso igualitário aos serviços de saúde bucal e contribuindo diretamente 
para a melhoria da qualidade de vida da população. 

A contratação será realizada mediante licitação, em conformidade com a Lei n° 14.133/2021, que 
estabelece o novo regime jurídico das contratações públicas. O processo licitatório garantirá a 
seleção da proposta mais vantajosa para a administração pública, em conformidade com os 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e economicidade. 
Os recursos para a aquisição da Unidade Odontológica Móvel estão previstos no Orçamento 
Geral da Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão-MA, sendo que a dotação 
orçamentária específica será informada no momento oportuno. 

A pesquisa de preços será acompanhada da elaboração do Quadro de Formulação de Preços 

(QFP), em observância às disposições legais aplicáveis, visando assegurar a transparência e o 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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correto uso dos recursos públicos. 

2. ALINHAMENTO COM O PLANO ESTRATÉGICO 

Perspectiva Meta Ação Impacto no indicador 

Recursos Meta — 122 — 
Administração 
Geral 

Ação — 1.066 — Aquisição de 
Equipamentos e Mobiliários — Fundo 
Municipal de Saúde 4.4.90.52.00 — 
Equipamentos e Material Permanente 
(Projeto Atividade: 1.057 — Aquisição de 
Veículo para o FMS) 

Favorável, já que essa 
contratação implicará na 
melhoria do atendimento 
odontológico e da 
satisfação da população 
atendida. 

2. PLANO DE AQUISIÇÃO — PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

1. DESCRIÇÃO E QUANTIDADES * 
ITEM OBJETO QNT UND 

CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO VAN-FURGÃO PARA 
ADAPTAÇÃO DE CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO MÓVEL: 
- Veículo 0Km ano/modelo 2024 ou superior 
- Combustível — Diesel; 
- Cor branca 
- Potência mínima de 100CV; 
- Altura mínima do veículo: 2,0m; 
- Freio a disco nas 4 rodas; 
-Tração traseira - É necessário que o veículo tenha somente tração traseira, 
visto que o veículo adquirido percorrerá em lugares de dificil acesso 
(estradas de barro danificadas pela chuva, estradas arenosas dentre outras) no 
interior do município. 
- Entre eixo de no mínimo 3,0 m; 
- Comprimento externo de no mínimo 5 m; 
- Travas elétricas, portas deslizantes na lateral no com partimento traseiro; 
- Veículo dotado de todos os acessórios (tacógrafo, extintor, triângulo etc) e 
documentos exigidos por lei 
2- ADEQUAÇÕES EXTERNAS 

1 2.1 - Coberturas Externa (Toldos) - Uma cobertura tipo toldo retrátil 
confeccionado em lona trançada do tipo "DurasolC" fixados externamente 
na lateral direita, e estrutura de tubo de aço redondo do tipo metalon, tratado 
e pintado. 

1 UNIDADE 

3- ADEQUAÇÕES INTERNAS — COMPOSIÇÃO DOS AMBIENTES 
3.1- HABITÁCULO DO MOTORISTA PASSAGEIRO Habitáculo do 
motorista e Passageiros Original do veículo 
- Ambiente dotado de banco do motorista (original do veículo) e banco 
estofado para acomodação de 02 (dois) passageiros, todos com cinto de 
segurança; 
- 01 (uma) divisória entre o habitáculo e a sala principal de atendimento; 
3.2 — CONSULTORIO ODONTOLÓGICO 
Sala coletiva, em ambiente isento de saliências do tipo caixa de roda; 
A — Mobiliários: Gabinetes e Armários — todos confeccionados em MDF 
com revestimento melamínico interno e externo, com acabamento 
texturizado em 2 cores, puxadores metálicos tipo alça de espessura 9mm, 
com acabamento em pintura eletrostática na cor branca. Os cantos e bordas 
serão devidamente boleados (arredondados) para evitar escoriações nos 
usuários, e os tampos além de serem arredondados receberão tratamento e 
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pintura em Laca PU, que irá oferecer maior proteção, impermeabilização e 
facilitar a limpeza e assepsia. Todas as gavetas serão instaladas com 
corrediças metálicas e mecanismo de travamento (evita abertura durante a 
locomoção da Unidade); - Composto por: 
- 01 (um) conjunto mobiliário modular com gabinete lavatório dotado de 
cuba de aço inox AISI 304, torneira do tipo bica com acionamento através de 
pedal elétrico e válvulas solenoides (para evitar contaminação cruzada), 
- 01 (um) gabinete modular do tipo gaveteiro para guarda de produtos 
diversos; 
- 01 (um) gabinete modular com sistema retrátil para o armazenamento de 
periféricos; 
- 01 (um) gabinete com prateleiras; 
- 01 (um) gabinete para acondicionar o refrigerador; 
- 01 (uma) escrivaninha retrátil para prescrição de receitas; 
- 01(um) armário aéreo com prateleiras 4. EQUIPAMENTOS E 
ACESSÓRIOS - - 01 (um) Aparelho de Ar-Condicionado tipo Split 
embutido com potência de no mínimo 9.000 BTU(s). - 01 (um) Aparelho 
Exaustor de ar saturado com vazão de no mínimo 125 m3/h; 
- A iluminação do compartimento de atendimento do veículo deve ser de 2 
tipos: NATURAL-mediante iluminação fornecida pelas janelas do veículo 
(cabine e carroceria), com vidros opacos ou jateados e ARTIFICIAL deverá 
ser feita por no mínimo 7 luminárias, instaladas no teto, sendo 6 110 VCA e 
uma de emergência 12VCC, com diâmetro mínimo de 200mm, em base 
estampada em alumínio ou em plástico injetado, na cor branca em modelo 
LED. 
- 01 (um) kit display para sabonete líquido e toalheiro; 
-01 (um) Refrigerador do tipo frigobar de no mínimo 80 litros 
Equipamentos Odontológicos: 
- 01 (um) Consultório Odontológico composto por: 
- Cadeira - Totalmente automática base em aço maciço protegida, sistema de 
elevação por moto redutor de rosca sem fim; Com volta a zero, movimentos 
de subida e descida do assento e encosto; Estofamento revestido em 
PVCRON laminado e sem costuras com cantos arredondados; 
- Equipo acoplado à cadeira, braço articulável com travamento mecânico 
através de haste localizada na lateral do braço; Mangueiras lisas, sem 
ranhuras ou estrias, pedal progressivo; Reservatório de água translúcido e 
pressurização automática; Caixa de comando em poliestireno de alto 
impacto; composto por seringa tríplice de bico giratório autolavável; 
- 01 (um) terminal triplo com spray para Alta Rotação e 01 (um) terminal 
triplo com spray para micromotor; 
-Refletor com luz branca e fria, intensidade ajustável gradativamente até 
20.000 lux, através de botão localizado no pedal da cadeira; protetor frontal; 
Cabeçote com acabamento liso, giro livre de 620'; puxadores bilaterais; 
braço articulável, movimento horizontal e vertical; espelho multifacetado; 
- Unidade de água (auxiliar) - Estrutura construída em tubo de aço com 
tratamento anticorrosivo; cuba removível, com ralo para retenção de sólidos; 
condutor de água constituído em aço inox; dotado de um sugador para saliva 
e sangue, com sistema de válvula pneumático, com acionamento automático; 
filtro intermediário de fácil acesso para limpeza; saídas de ar comprimido e 
água pressurizada; Tomada elétrica de 3 pinos. 
- 02 (Dois) Mocho a gás com estofamento sem costuras, apoio lombar; 
assento ergonômico. Sistema de elevação mecânica com alavanca de fácil 
acionamento; Ajuste de aproximação do encosto por mecanismo de fácil 
acionamento. 
- 01(um) Aparelho de Fotopolimerizador tipo LED, com luz na faixa de no 
mínimo 470 mm; timer digital e controle de tempos até 90 segundos através 
de teclas localizadas na própria caneta; ponteira removível em polímero de 
alta resistência; 
- 01 (uma) Autoclave com câmara em aço inox, capacidade de 12 Litros. 
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Válvula antivácuo, selo de segurança; painel de controle com leds e botões 
indicativos das funções, manômetro com escalas de pressão e temperatura, 
puxador com sistema de segurança para despressurizarão automática; 2 
(duas) bandejas com suporte em aço inoxidável. 
- 01 (UM) — Equipamento de profilaxia odontológica por 
bicarbonato/ultrassom. Ultrassom piezoelétrico frequência de 24-32khz, jato 
de bicarbonato, caneta/transdutor do ultrassom com capa removível e 
autolavável, ajuste sensível e preciso da potência do ultrassom e do fluxo de 
refrigeração, permite trabalhos sem refrigeração como condensação de 
amálgama, etc. Chave geral no painel, pedal de acionamento elétrico, base 
metálica, caneta do jato de bicarbonato removível e autolavável, filtro de ar 
com drenagem automática, regulagem precisa do fluxo de água, conexões na 
parte traseira para ar e água com bitolas desiguais para evitar ligações 
invertidas. Deve conter manual de operação em português. Unidade. 
- 01(um) Compressor Odontológico totalmente isento de óleo, deslocamento 
de ar a 5 bar/80 psi = 110L/min, 120V ou 220V/60Hz, pressão máxima = 8 
bar/120 psi; Reservatório com pintura interna com capacidade de no mínimo 
38 litros (vertical); Motor de 1,5 HP, com regulador de pressão com 
manômetro, filtro coalescente de 0,01 microns, Protetor térmico no motor. 
Medidas (cxlxh): 37x41x67cmm, tempo de enchimento do reservatório de 80 
a 120 psi = 0'32". trabalhando na pressão 0- 10BAR 0- 150 PSI, tensão 
220V/230V e potência 10W, - Dreno automático para retirada do 
condensado do reservatório; 
OBS: - Todos os Equipamentos odontológicos deverão ser da mesma marca 
para melhor padronização da assistência técnica. 
- Com apresentação de Registro no Ministério da Saúde emitido pela 
ANVISA e Certificado de Boas Práticas de Fabricação (BPF) conforme 
Resolução: RDC 59- Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA, 
do fabricante. - A Empresa Licitante não sendo fabricante dos equipamentos 
odontológico terá que apresentar Carta de Solidariedade do fabricante dos 
mesmos, no cumprimento da garantia; 
5. ADAPTAÇÕES TÉCNICAS: 
A. Assoalho e Piso — Será em compensado de madeira tipo naval de 15mm, 
com tratamento antimofo, revestido com manta de PVC, resistente a abrasão, 
ao rasgo e a prova de umidade. Permite assepsia. 
B. Revestimentos internos — Nas laterais e teto serão em MDF 6mm, com 
revestimento melamínico e acabamento texturizado na cor branca. E as 
portas e divisórias também receberão revestimento melamínico com 
acabamento texturizado na cor branca. 
C. Isolamento Térmico Acústico — Nas laterais e no teto do veículo serão 
instaladas placas de poliestireno expandido média intensidade, e manta de 
polietileno (lona) somente nas laterais. 
D. Calafetação — as uniões e junções serão devidamente calafetadas com 
produto vedante flexível tipo "Sikaflex" (adesivo de um componente de 
poliuretano, de elasticidade permanente com cura acelerada que se 
polimeriza com a própria umidade do ar); 
E. Sistema Elétrico — é independente, através da rede pública na tensão de 
220 volts por cabos de extensão PP 3x6 antichama com no mínimo 
30metros, tomadas de no mínimo 32 amperes do tipo "Steck" de 2 pinos + 1 
caixa central de distribuição dotada de disjuntores independentes e rede 
dedicada para o sistema do ar condicionado, transformador automático 
ligado a tomada de captação, que permita o carro ser ligado a uma rede 
elétrica tanto de 110 como 220 VCA, que forneça sempre 110 VCA para as 
tomadas internas, luminárias, equipamentos odontológicos e elétricos dentro 
do veículo e ainda 220 VCA para o ar condicionado Split. Toda a instalação 
tem que estar em conformidade com as normas da ABNT. 
F. Sistema Hidráulico — São dois reservatórios de água, um para água limpa 
e outro para água servida, ambos com capacidade média de no mínimo 50 
litros cada, sendo que a alimentação se dará através de bomba elétrica 
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centrifuga com potência de no mínimo 06 (seis) metros de coluna d'água. 
G. Sistema de Ar-Condicionado — do tipo Split EMBUTIDO, instalados na 
sala principal, com sistema ciclo frio, acionamento manual ou controle 
remoto, com potência total de 18.000 BTU's. 
H. Exaustão - 01 aparelho exaustor e de ar saturado com vazão de no 
mínimo 125m3/h, do tipo cooler. Devidamente instalado sobre o teto da sala, 
ficando sua estrutura física fora do ambiente interno, dotado de dutos para 
sucção do ar saturado da sala e tela protetora para evitar entrada de pequenos 
animais e insetos. Sua capacidade de troca completa do ar é de até 15 
minutos. 
1. Sistema de Segurança - Sistema de alarme de invasão ao interior da 
unidade móvel através de alarme micro processado, com sensores 
infravermelhos de presença, sirene de no mínimo 01 (um) tom, bateria 
independente de 12volts e 7ah, e acionamento remoto; 
J. Sistema de Emergência - através de luz de emergência e extintor de 
incêndio; 

— 

ESTÁ PREVISTO NO PLANO DE AQUISIÇÃO? 
( X ) SIM PERMANENTE 
( ) NÃO 

4. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 

Unidade Requisitante 
iAM ESDEff SOUSA 

— Chefe do Setor de Compras 
Portaria ng 044/2023 

Unidade Administrativa Skarlet Policarpo Araújo 

Secretaria Municipal de Saúde 
Portaria ng 044/2022 
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Sistema de Informação e Gerenciamento de Equipamentos e Materiais 

FICHA TÉCNICA— ITEM SUGERIDO 

Unidade Odontológica Móvel - UOM 

ESPECIFICAÇÃO SUGERIDA: 
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REÇO SUGERIDO: R$ 513.625,00 
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de raio-x odontológico de 70kVP, com corrente no talent , campo de radiação de, no máximo, 60 mm e 
ponto focal de 0,8 x 0,8; bip sonoro conjugado a emissão de raios-x; tempo de exposição entre 0,2 a 2,5 seg.; 
disparador à distância, com cabo espiralado com comprimento mínimo de 5 (cinco) metros; Conjunto de peças de mão 
composto por alta rotação, contra-ângulo, micro motor odontológico e peça reta. Gabinete odontológico composto por: 
cadeira odontológica; equipo odontológico acoplado com braço articulado, com quatro terminais sendo 1 p/ micro 
motor com s ray (tipo borden) , 2 p/ alta rotação com spray (tipo borden) e 1 seringa tríplice; Refletor odontológico 
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a p/ con mangueira u ação e sob mangueira pra 
descarga. Mangueiras com sistema de conexão rápida, sendo a de entrada de água de mínimo 20 metros; 2) Dois 
reservatórios de água sendo um p/ água limpa de no mínimo 50 litros e outro p/ água servida de no mínimo 60 litros. 
Toldo externo na porta lateral, com acionamento por meio de rosca sem fim e manivela tipo roll-up. Cortina tipo roll-up 
com largura compatível as portas traseiras e 

As características técnicas do item estão em conformidade com os critérios técnicos e econômicos estabelecidos pelo Ministério da Saúde. Os preços sugeridos são estimados e consideram o seu 

respectivo valor na média nacional, inclusas todas as estimativas de despesas de frete, seguro e tributação (INCOTERM OOP), podendo haver variação conforme condições do processo de 

aquisição. 



Ministério da Saúde 
Secretaria-Executiva 

Diretoria-Executiva do Fundo Nacional de Saúde 

WSIGEM 
altura suficiente p/ proteger os equipamentos. Armários em L com prateleiras internas confeccionado em compensado 
naval revestido interna e externamente em material impermeável. Dois extintores de Pó ABC de 6 kg. 

As características técnicas do item estão em conformidade com os critérios técnicos e económicos estabelecidos peto Ministério da Saúde. Os preços sugeridos são estimados e consideram o seu 
respectivo valor na média nacional, inclusas todas as estimativas de despesas de frete, seguro e tributação (INCOTERM DDP), podendo haver variação conforme condições do processo de 
aquisição. 



Detalhe Equipamento 

Nomenclatura Item 

Unidade Odontológica Móvel - UOM 11709 

Sinônimos 

Odontomóvel 

Classificação 

Veículo 

Definição e Aplicação 

Unidade Odontológica Móvel destinada às ações assistenciais de saúde bucal. 

A Especificação Sugerida não é de uso obrigatório, podendo o proponente alterar conforme sua necessidade, exceto para os itens de informática e unidades móveis. 

Ver Especificação Sugerida 1 

Preço Sugerido 

R$ 513.625,00 

¡Furgão adaptado p/ Unidade Odontológica Móvel; potência mínima de 100 cv; cilindrada min de 2.000 cc; injeção eletrônica; tanque de combustível min de 701; tacômetro; altura 
interna min de 1.800 mm no salão de atendimento, com capacidade volumétrica não inferior 10m3; porta lateral deslizante; duas portas traseiras; central elétrica composta de 
disjuntor térmico e automático, reles, base de fusíveis instalado na parte traseira inferior do armário; painel elétrico interno sobre a bancada, régua integrada com no mínimo duas 
:tomadas tri polares (2P+T) de 110-127 VCA; interruptores p/ iluminação e ventilação do salão; tomada externa (tri polar) para captação de energia instalada na central elétrica na 
¡parte traseira do veículo com acesso pela porta traseira; fio de extensão compatível com o sistema de plugues, tendo no mínimo 20 metros de comprimento; transformador 
:automático ligado à tomada de captação, que permita o carro ser ligado a uma rede elétrica tanto de 110 como de 220 VCA, que forneça sempre 110 VCA para as tomadas 

Linternas, luminárias, equipamentos odontológicos e elétricos dentro do veículo e ainda 220 VCA p/ o Ar Condicionado Split; iluminação do compartimento de atendimento do 
Íveículo deve ser de dois tipos: natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas do veículo (cabine e carroceria), com vidros opacos ou jateados nos seus 2/3 inferiores no 
compartimento de atendimento e artificial - deverá ser feita por no mínimo sete luminárias, instaladas no teto, sendo seis 110 VCA e uma de emergência 12 VCC, com diâmetro 
,minimo de 200 mm, em base estampada em alumino ou em plástico injetado, cor branca em modelo LED. Equipamentos odontológicos que deverão acompanhara Unidade 
Odontológica Móvel: Compressor odontológico (min 38 I) com sistema de filtragem; Aparelho de raio-xodontológico de 70kVP, com corrente no tubo entre 7mA e 9mA, campo de 
:radiação de, no máximo, 60 mm e ponto focal de 0,8 x0,8; bip sonoro conjugado a emissão de raios-n tempo de exposição entre 0,2 a 2,5 seg.; disparador à distância, com cabo 
'espiralado com comprimento mínimo de 5 (cinco) metros; Conjunto de peças de mão composto por alta rotação, contra-ângulo, micro motor odontológico e peça reta. Gabinete 

odontológico composto por: cadeira odontológica; equipo odontológico acoplado com braço articulado, com quatro terminais sendo 1 p/ micro motor com spray (tipo borden) , 2 p/ 
alta rotação com spray (tipo borden) e 1 seringa tríplice; Refletor odontológico (min 8.000 lux). Unidade auxiliar acoplada à cadeira com bacia da cuspideira removível em porcelana 
ou cerâmica ou material de alta resistência; ralo separador de detritos, seringa tríplice, 2 terminais de sucção. Mocho odontológico com regulagem do encosto pelo menos quanto 

¡à inclinação; regulagem de altura do assento. Autoclave de mesa p/ uso odontológico com volume intemo de no mínimo 12 litros; Amalgamador do tipo batedor de cápsula. 
Fotopolimerizador de led. Frigobar (min 80 I). k condicionado no salão de atendimento, tipo Split, com no mínimo 18.000 (dezoito mil) BTUs, 220 VCA. O condensador do Split não 
deverá ser instalado dentro do salão de atendimento. Dois sistemas hidráulicos: 1) pressurizado externamente - Pia em inox, torneira cromada no balcão, comando por pedal, 

111 



dotada de entrada de água p/ conexão de manguelprinterlia à tubulação externa, com sifão sob a pia e manguei. descarga. Mangueiras com sistema de conexão rápida, 

sendo a de entrada de água de mínimo 20 metros; 2) Dois reservatórios de água sendo um p/ água limpa de no mínimo 50 litros e outro p/ água servida de no mínimo 60 litros. 

Toldo externo na porta lateral, com acionamento por meio de rosca sem fim e manivela tipo roll-up. Cortina tipo roll-up com largura compatível as portas traseiras e altura suficiente 

p/ proteger os equipamentos. Armários em L com prateleiras internas confeccionado em compensado naval revestido interna e externamente em material impermeável. Dois 

extintores de Pó ABC de 6 kg. 

Configurações Permitidas e Características a serem Especificadas 

Furgão adaptado p/ Unidade Odontológica Móvel; potência mínima de 100 cv; 
cilindrada min de 2.000 cc; injeção eletrônica; tanque de combustível m ín de 701; 
tacômetro; altura interna m ín de 1.800 mm no salão de atendimento, com capacidade 
volumétrica não inferior 10m3; porta lateral deslizante; duas portas traseiras; central 

elétrica composta de disjuntor térmico e automático, reles, base de fusíveis instalado 
na parte traseira inferior do armário; painel elétrico interno sobre a bancada, régua 

integrada com no mínimo duas tomadas tri polares (2P+T) de 110-127 VCA; 
interruptores p/ iluminação e ventilação do salão; tomada externa (tri polar) para 
captação de energia instalada na central elétrica na parte traseira do veículo com 
acesso pela porta traseira; fio de extensão compatível com o sistema de plugues, 
tendo no mínimo 20 metros de comprimento; transformador automático ligado à 
tomada de captação, que permita o carro ser ligado a uma rede elétrica tanto de 110 

como de 220 VCA, que forneça sempre 110 VCA para as tomadas internas, luminárias, 

equipamentos odontológicos e elétricos dentro do veículo e ainda 220 VCA p/ o Ai-

Condicionado Split; iluminação do compartimento de atendimento do veículo deve ser 

de dois tipos: natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas do veículo (cabine 
e carroceria), com vidros opacos ou jateados nos seus 2/3 inferiores no 
compartimento de atendimento e artificial - deverá ser feita por no mínimo sete 
luminárias, instaladas no teto, sendo seis 110 VCAe uma de emergência 12 VCC, 

com diâmetro mínimo de 200 mm, em base estampada em alumino ou em plástico 

injetado, cor branca em modelo LED. Equipamentos odontológicos que deverão 
acompanhar a Unidade Odontológica Móvel: Compressor odontológico (min 38 I) com 
sistema de filtragem; Aparelho de raio-x odontológico de 70kVP, com corrente no tubo 
entre 7mAe 9mA, campo de radiação de, no máximo, 60 mm e ponto focal de 0,8 x0,8; 

bip sonoro conjugado a emissão de raios-x; tempo de exposição entre 0,2 a 2,5 seg.; 
disparador à distância, com cabo espiralado com comprimento mínimo de 5 (cinco) 
metros; Conjunto de peças de mão composto por alta rotação, contra-ângulo, micro 

motor odontológico e peça reta. Gabinete odontológico composto por: cadeira 
odontológica; equipo odontológico acoplado com braço articulado, com quatro 
terminais sendo 1 p/ micro motor com spray (tipo borden) , 2 p/ alta rotação com spray 
(tipo borden) e 1 seringa tríplice; Refletor odontológico (min 8.000 lux). Unidade awdliar 
acoplada à cadeira com bacia da cuspideira removível em porcelana ou cerâmica ou 
material de alta resistência; ralo separador de detritos, seringa tríplice, 2 terminais de 
sucção. Mocho odontológico com regulagem do encosto pelo menos quanto à 
inclinação; regulagem de altura do assento. Autoclave de mesa p/ uso odontológico 



)r com volume interno de no mínimo 12 litros; Ameigam ad tipo batedor de cápsula. 

Fotopolimerizador de led. Frigobar (min 801). Ar condicionado no salão de 

atendimento, tipo Split, com no mínimo 18.000 (dezoito mil)BTUs, 220 VCA O 

condensador do Split não deverá ser instalado dentro do salão de atendimento. Dois 

sistemas hidráulicos: 1) pressurizado externamente - Pia em inox, torneira cromada no 

balcão, comando por pedal, dotada de entrada de água p/ conexão de mangueira 

interligada à tubulação externa, com sifão sob a pia e mangueira pra descarga. 

Mangueiras com sistema de conexão rápida, sendo a de entrada de água de mínimo 

20 metros; 2) Dois reservatórios de água sendo um p/ água limpa de no mínimo 50 

litros e outro p/ água servida de no mínimo 60 litros. Toldo externo na porta lateral, com 

acionamento por meio de rosca sem fim e manivela tipo roll-up. Cortina tipo roll-up 

com largura compatível as portas traseiras e altura suficiente p/ proteger os 

equipamentos. Armários em L com prateleiras internas confeccionado em 

compensado naval revestido interna e externamente em material impermeável. Dois 

extintores de Pó ABC de 6 kg. 

Ambientes 

Atividades Unidade Funcional / Unidade 

Consulta Ambulatorial - UOM Apoio Logístico / Intra-estrutura Predial 

Programa Estratégico / Componente 

Programa Estratégico 

NOVO PAC SELEÇÕES - UNIDADES ODONTOLÓGICAS MÓVEIS - UOM 

SAÚDE DA FAMÍLIA 

Componente 

Ambiente 

Garagem 

NOVO PAC SELEÇÕES - UNIDADES ODONTOLÓGICAS MÓVEIS - UOM 

SAÚDE BUCAL - BRASIL SORRIDENTE 

Empresa Participante do PROCOT Página na Internet Telefone 

ATHOS BRASIL SOLUÇÕES EM UNIDADES MÓVEIS LTDA http://www.athosbrasil.com.br (14)21081600 

ECO X SOLUCÕES TECNOLOGICAS PARA UNIDADES MÓVEIS - EIRELI http://www.ecoxunidademovel.com.br (11)46348585 



lacf O PROCOT é um programa de cooperação técnica deiparticillio voluntária que visa a obtenção de informações télkas de equipamentos disponíveis no mercado brasileiro. As 
empresas relacionadas aos equipamentos são participantes, disponibilizando de forma sistemática, informações técnicas e econômicas sobre seus produtos para o Ministério da 
Saúde. A divulgação das empresas do PROCOT através do SIGEM possui caráter único de transparência e publicidade, não representando em nenhuma hipótese qualquer tipo de 
homologação ou recomendação por parte do Ministério da Saúde no que tange ao fornecimento de equipamentos. 

Contato para dúvidas, sugestões e opiniões: procot@saude.gov.br 
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO 
Publicado em: 24/04/20241 Edição: 79 Seção; 11 Página: 66 

Órgão: Ministério da Saúde/Gabinete da Ministra 

PORTARIA GM/MS N° 3.617, DE 23 DE ABRIL DE 2024 

Autoriza o Município ou Distrito Federal a receber recursos 

financeiros de capital destinados à execução de obras de 

construção de Unidade Básica de Saúde. 

A MINISTRA DE ESTADO DA SAÚDE , no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 1 e II do 

parágrafo único do art. 87 da Constituição, em observância a Lei n° 14.822, de 22 de janeiro de 2024, Lei 

Complementar n°141, de 13 de janeiro de 2012 e Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, resolve: 

Art. 1° Ficam autorizados os Municípios ou Distrito Federal descritos no anexo desta Portaria, a 

receberem recursos financeiros de capital destinados à execução de obras de construção de Unidade 

Básica de Saúde. 

Art, 2° Os recursos financeiros desta Portaria são de natureza de despesa de Investimento e 

onerarão o Bloco de Estruturação da Re e Serviços Públicos de Saúde. 

Art. 30 As propostas de tratam essa portaria serão processadas no Sistema de 

Monitoramento de Obras Fundo a Fundo (SISMOB), por meio do InvestSUS Gestão, disponível no 

portalfns.saude.gov.br. 

Art. 40 O Fundo Nacional de Saúde adotará as medidas necessárias para as transferências de 

recursos financeiros estabelecidos nesta Portaria aos respectivos Fundos de Saúde, em parcela única, em 

conformidade com os processos de pagamento instruidos pelas Secretarias Finalísticas, após atendidas as 

condições previstas para essa modalidade de transferência. 

Art. 50 O Município ou Distrito Federal habilitado deverá informar periodicamente a situação de 

execução da proposta habilitada no SISMOB, nos termos da Portaria de Consolidação n° GM/MS 06. de 03 

de outubro de 2017, TITULO IX, DO FINACIAMENTO FUNDO A FUNDO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS, Arts. 

1104 a 1120. 

Art. 6° A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos financeiros será realizada por meio 

do Relatório Anual de Gestão - RAG, aprovado pelo respectivo Conselho local de saúde, nos termos dos 

artigos 34 a 36 da Lei Complementar n° 141, de 14 de janeiro de 2012. 

Art. 70 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

NISIA TRINDADE UMA 
ANEXO 

Entes federados autorizados a receberem recursos financeiros federais destinados à execução 

de obras Fundo a Fundo de Construção de Unidade Básica de Saúde. 

1 
I 1UF MUNICÍPIO ENTIDADE N° DA PROPOSTA 

VALOR 
TOTAL DA 
PROPOSTA 

PROGRAMA 
ORÇAMENTÁRIO 

FUNCIONAL 
PROGRAMAI 

(R$) 

FUNDO 

AC MANOEL 
URBANO 

MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 12289482000124005 2.283.728,00 0003 1030151198E. 

MANOEL URBANO 

https:/paviiwin.gov.brfentwebjdouHportaria-grn/ms-n-3.617-de-23-de-abril-de-2024-555730092 24/0412024, 12:14 
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I 
' AC !RIO BRANCO 

I 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

84317205000124003 6.173.319.00 

sio ... 
0003 1.-->)-(7171:Z 

I 

AL 1ANADIA 
i 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

12306877000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 

I COLONIA 
I LEOPOLDINA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11475162000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 

1 

AL 1CORURIPE 
i 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
CORURIPE 

11970318000124002 1.816.494,00 0003 10301511985 

AL I I 
GIRAU DO 
PONCIANO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE GIRAU 
DO PONCIANO-
FMSGP 

11277599000124005 1,816.494,00 0003 10301511985 

AL JARAMATAIA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
JARAMATAIA 

22012932000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 

AL MACEI° 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE MACEIO 

07792137000124004 4.775.227,00 0003 10301511985 

AL !MACEI° 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE MACEI° 

07792137000124005 4.775.227,00 0003 10301511985 

L I OLHO D'AGUA 
I DAS FLORES 

FUNDO, 
MUNICIPAL DE 
SAUDE OLHO 
D'AGUA DAS 
FLORES 

11438291000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 

Ai 

-- 
!PORTO REAL 
I DO COLEGIO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE PORTO 
REAL DO COLEGIO 

11698613000124002 2.198.371,00 0003 10301511985 

L ISA° MIGUEL 
DOS CAMPOS 1 I 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE SAO 
àl,1)1\GMUFEcL DOS 

11891087000124002 2.495.636,00 0003 10301511985 

AL TRAIPU 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

22148724000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 

' AM COARI 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11510924000124003 2.283.728,00 0003 10301511985 

AM JUTAI 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE JUTAI 
AM 

11636170000124001 1.887.023,00 0003 10301511985 

AM MANICORE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
MANICORE 

13583393000124002 1.887.023,00 0003 10301511985 

A NOVA OLINDA 
DO NORTE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE NOVA 
OLINDA DO 
NORTE 

11880009000124001 1.887.023,00 0003 10301511985 

AM 
1 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DO 

12975668000124001 1.887.023,00 0003 10301511985 

https://www.in.gov.bgenfweb/douf-fportaria-gnnims-n-3.617-de-23-de-abrit-de-2024-555730092 24/04/2024, 12:14 
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SANTA ISABEL 
DO RIO NEGRO 

MUNICIPIO DE 
SANTA ISABEL DO 
RIO NEGRO 

i AM 
I 

SA0 
SEBASTIAO DO 
UATUMA 

I PMSSU/FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE SAO 
SEBASTIO DO 
UATUMA 

12446725000124001 1.887.023,00 0003 1030151198E. 

AM TABATINGA 
!FUNDO 
MUNICIPAL DE 

I SAUDE 
12629603000124001 2.592.535.00 0003 1030151198E 

[FUNDO 
i MUNICIPAL DE AM URUCURITUBA 1SAUDE DE 
; URUCURITUBA 

11863309000124003 1.887.023.00 0003 1030151198E 

AM URUCURITUBA 

t 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
URUCURITUBA 

11863309000124004 1.887.023,00 0003 1030151198E 

BA ABARE 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

10235493000124001 1.816.494,00 0003 1030151198E 

BA I ADUSTINA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11650248000124002 

97553416000124002 

1.816.494,00 

1.816.494,00 

0003 

0003 

1030151198E 

1030151198E A AMARGOSA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
AMARGOSA 

A 

L-- .-i-- 

BA 

ANAGE 

BARRA DA 
ESTIVA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11076656000124002 1.816.494,00 0003 1030151198E 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DO 
MUNICIPIO DE 
BARRA DA ESTIVA 

-BA

10601785000124001 1.816.494,00 0003 

- 

1030151198E 

BA BARRA DA 
ESTIVA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 

I SAUDE DO 
MUNICIPIO DE 
BARRA DA ESTIVA 
-BA 

 10601785000124002 1.816.494,00 0003 1030151198E 

BA BARRA DO 
CHOCA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE - 
FUMSAUDE 

11242110000124001 1.816.494,00 0003 1030151198E 

BA I BARREIRAS 

FUNDO 
1.1111,JuNa  I 

DE
i_ D E 

BARREIRAS 

08595187000124001 2.198.371,00 0003 1030151198E 

1 BA CACULE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DO 
MUNICIPIO DE 
CACULE 

12419478000124001 2.198.371,00 0003 1030151198E 

I ;; BA CANSANCAO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE - 
FUNSAUDE 

11722278000124001 1.816.494,00 0003 1030151198E 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE CASA 
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1:rto 

MV, 

BA CASA NOVA NOVA 11696710000124002 1.816.494,00 0003 10Y0151198E. 

E3A COARACI 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FUNSAUDE 

11361260000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 

BA FEIRA DE SANTANA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FEIRA DE SANTANA 

08576590000124004 2.495.636,00 0003 10301511985 

I FEIRA DE BA ' I SANTANA 
i 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE FEIRA DE SANTANA 
08576590000124005 2.495,636,00 0003 10301511985 

I BA ! FORMOSA ' RIO PRETO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FUNSAUDE 
09505077000124001 1,816.494,00 0003 10301511985

i BA 
I 
GANDU FUNDO MUNICIPAL DA SAUDE 11392658000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 

I 

BA 1 1 
I HELIOPOLIS 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDEEPOtH O is 

11510687000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 

BA IPIRA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FUNSAUDE 

10657240000124002 1.816.494,00 0003 10301511985 

BA I I IRAQUARA I i 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO MUNICI PIO DE IRAQUARA 

11343822000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 

1 , BA IIRAQUARA ; 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO MUNICIPIO DE IRAQUARA 

11343822000124002 1.816.494,00 0003 10301511985 

BA I ITORORO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE ITORORO 

11228937000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 
--i 

I BA IITUACU FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 10444410000124002 1.816.494,00 0003 10301511985 

1LAJE 
I 

FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE LAJE 11714799000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 

BA LUIS EDUARDO MAGALHAES 
FUNDO MUNICIPAL DESAUDE DE LUIS EDUARDO MAGALHAES 

11101542000124002 2.198.371,00 0003 10301511985 

BA MARAGOGIPE FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE - FMS 11388207000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 

BA MUNDO NOVO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MUNDO NOVO-FUMSAUDE 11221723000124002 2.198.371.00 0003 10301511985 
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, AÇA 114 MAL ffik 

BA PARATINGA I FUNDO 
¡MUNICIPAL DE 
1SAUDE DE 
i PARATINGA 

11840537000124001 1.816.494,00 0003 itt 011- 751-.7 ---.98E. 

I ; BA 

i A 

I 

I 

PARATINGA ¡ 
I 
' 

PARIPIRANGA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
PARATI NGA 

11840537000124002 1.816.494,00 0003 10301511985 

FUNDO 
i MUNICIPAL DE 
!SAUDE 

11651488000124001 1.816.494,00 0003 

----

10301511985 

. 1 BA PORTO 
SEGURO 

i 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

08257417000124002 1.816.494,00 0003 10301511985 

A 
I 
QUEIMADAS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE - 
FUMSAUDE 

12782605000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 

BA REMANSO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
REMANSO 

10513863000124003 5.942.585,00 0003 10301511985 

RIO DO 
ANTONIO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DO 
MUNICI PIO DE RIO 
DO ANTONIO 

13081046000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 

A RIO REAL 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE RIO 
REAL 

11218298000124003 1.816.494,00 0003 10301511985 

BA SALVADOR 
PMS/SMS/FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

08086458000124019 4.775.227,00 0003 10301511985 

BA SANTA MARIA 
DA VITORIA 

FUNDO
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11170660000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 

SANTA RITA DE BA CASSIA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE-
FUNSAUDE 

11366643000124002 1.816.494,00 0003 10301511985 

i BA 

I
SANTANOPOLIS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
SANTANOPOLIS 

13613883000124002 1.816.494,00 0003 10301511985 

A 
SAO 
SEBASTIAO DO 
PASSE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE - FMS 

13167503000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 

BA SENTO SE 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

12353167000124002 1.816.494,00 0003 10301511985 

BA SOUTO SOARES 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE SOUTO 
SOARES 

10367025000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 

BA TANQUE NOVO 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11293682000124005 1.816.494,00 0003 10301511985 

BÁ TEOLAN DIA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
TEOLAN DIA 

11996187000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 
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1 A TEOLANDIA FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
TEOLAN DIA 

11996187000124002 1.816.494,00 0003

BA UNA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE UNA 

12006019000124007 1.816.494,00 0003 10301511985 

BA 1URUCUCA 

CE I 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

10540361000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 

ARATUBA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
ARATUBA 

02417466000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 

i 
CE i CARIDADE 

i 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
CARIDADE 

11267917000124006 1.816.494,00 0003 10301511985 

CASCAVEL 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
CASCAVEL 

11412197000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 

CE CASCAVEL 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
CASCAVEL 

11412197000124003 1.816.494,00 0003 10301511985 

CE CATUNDA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
CATUN DA 

11419138000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 

CE CAUCAIA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
CAUCAIA - CEARA 
- FMSC 

11777761000124003 2.495.636.00 0003 10301511985 

CE FORTIM 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
FORTIM/CE 

10295311000124007 1.816.494,00 0003 10301511985 

CE GRANJA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DO 
MUNICI PIO DE 
GRANJA - CEARA 

11622451000124002 1.816.494,00 0003 10301511985 

CE HORIZONTE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
HORIZONTE-
CEARA 

07557784000124001 2.198.371,00 0003 10301511985 

CE MARACANAU 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

10553026000124001 2.495.636,00 0003 10301511985 

CE MASSAPE 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11414057000124001 2.198.371,00 0003 10301511985 

CE MASSAPE 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11414057000124002 2.198.371,00 0003 10301511985 

CE PIRES 
FERREIRA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE PIRES 
FERREIRA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 

11495872000124001 

13917136000124003 

1.816.494,00 

5.291.345,00 

0003 10301511985 

1ES CARIACICA 0003 10301511985 
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CARIACICA 

ES CARIACICA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
CARIACICA 

13917136000124004 2.765.371,00 0003 10301511985 

1 
E 

FUNDO GOVERNADOR  LINDENBERG MUNICIPAL DE 
SAUDE 

13927758000124002 2.435.976,00 0003 10301511985 

ES 
FUNDO MIMOSO DO MUNICIPAL DE SUL SAUDE 

10551277000124003 2.012.825,00 0003 10301511985 

, FUNDO 

PANCAS I MUNICIPAL DE 
!SAUDE DE 
I PANCAS 

11125915000124001 2.012.825,00 0003 10301511985 

ES 

FUNDO 
SANTA MUNICIPAL DE 
LEOPOLDINA SAUDE DE SANTA 

I LEOPOLDINA 

13959501000124002 2.435.976,00 0003 10301511985 

i 1 
I ES 
I 

SERRA 
I FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE SERRA 

14814026000124003 6.584.873,00 10003 10301511985 

1 GO ABADIA DE 
GOIAS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

08654446000124002 1,881,388.00 0003 10301511985 

'GO ABADIANIA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
ABADIANIA 

08278171000124003 2.584.792,00 0003 10301511985 

O i
I 

AMERICANO 
DO BRASIL 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
 SAUDE DE 
AMERICANO DO 
BRASIL 

08624711000124001 1.881.388,00 0003 10301511985 

I 
GO ANICUNS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
ANICUNS 

03587269000124001 1.881.388,00 0003 10301511985 

GO ARACU 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

24810277000124001 1.881.388.00 0003 10301511985 

GO ARAGOIANIA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
ARAGOIANIA 

11327382000124003 1.881.388,00 0003 10301511985 

: ' GO BARRO ALTO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE BARRO 
ALTO 

11633598000124002 4.945.820,00 0003 10301511985

G BELA VISTA DE 
GOIAS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

08083086000124001 1.881.388,00 0003 10301511985 

O BONFINOPOLIS 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11213822000124001 1.881.388,00 0003 10301511985 

I 
I O 
I 

BRITANIA - FUNDO 
BRITANIA MUNICIPAL DE 

SAUDE 
09332615000124001 1,881.388,00 0003 10301511985 

' GO 
FUNDO 

CALDAS NOVAS MUNICIPAL DE 
SAUDE 

05593119000124005 1.881.388,00 0003 10301511985 

'FUNDO i [MUNICIPAL DE 
I SAUDE DE 

https://www.in.gov.bilen/web/douHportaria-gmirns-n-3.617-de-23-de-abril-de-2024-555730092 24/04/2024, 12:14 
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rephaV2,01102004 44, 

1 
GO 

I 
CAMPESTRE DE 
GOIAS 

CAMPESTRE DE 
GOIAS 

11301112000124001 1.881.388,00 0003 lo'i 10 4

GO EDEIA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE EDEIA-
GO 

08033825000124002 1.881.388.00 0003 1030151198E 

GO GOIANIRA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
GOIANIRA 

07343110000124006 1.881.388,00 0003 1030151198E 

GO GOIAS 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE - GOIAS 

11152150000124002 1.881.388.00 0003 1030151198.5 

GO1INACIOLANDIA 

FUNDO 
al JuNaI_PAL DE

INACIOLAN DIA 

11474036000124002 1.881.388,00 0003 1030151198E 

i 
GO I INHUMAS 

1 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
INHUMAS 

07222467000124002 2.276.907,00 0003 1030151198E 

. 
GO i IPORA 

1 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

07861703000124002 1.881.388,00 0003 1030151198E 

GO ITABERAI 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
ITABERAI 

07241129000124002 2.276.907,00 0003 1030151198E 

GO ITAGUARI 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
ITAGUARI 

11200941000124001 1.881.388.00 0003 1030151198E. 

GO ITUMBIARA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
ITUMBIARA - FMS 

04394796000124005 2.276.907,00 0003 1030151198E 

GO ITUMBIARA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
ITUMBIARA- FMS 

04394796000124006 2.276.907,00 0003 1030151198E 

O i JARAGUA 

i

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE - JARAGUA 

10550278000124001 2.584.792,00 0003 1030151198E 

r , I 
i GO I JATAI 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

12053489000124002 2.584.792,00 0003 1030151198E 

i 
GO MAURILANDIA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
MAURILANDIA 

11483837000124001 1.881.388,00 0003 1030151198E 

GO MOZARLANDIA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11271688000124001 2.276.907,00 0003 1030151198E 

GO NAZARIO 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

03130778000124002 1.881.388,00 0003 1030151198E 

GO NOVA CRIXAS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE NOVA 
CRIXAS 

11307617000124001 1.881.38800 0003 1030151198E. 

1GO PARAUNA 11171868000124002 1.881.388.00 0003 1030151198E. 
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GO 

fta 
71)04111"11, 

I FUNDO 
1MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 

I PARAUNA 

t ,* 

i 
I !FUNDO 
1GO PORANGATU .MUNICIPAL DE 11113201000124002 2.276.907,00 10003 1030151198€ 

I 1GO QUIRINOPOLIS 

FUNDO 
 MUNICIPAL DE SAUDE - 

QUIRINOPOLIS 

04752947000124002 1,881.388,00 0003 1030151198€ 

O 
SANTA 
BARBARA DE 
GOIÁS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE SANTA 
BARBARA DE 
GOIAS 

11307015000124001 1.881.388.00 10003 1030151198€ 

O SAO MIGUEL FUNDO
 DO ARAGUAIA MUNICIPAL DE 
SAUDE SMA FMS 

11433328000124002 2.276.907,00 0003 1030151198€ 

c) TEREZOPOLIS FUNDO 

DE GOIAS MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11306530000124001 1.881.388.00 0003 1030151198.5 

GO TURVELANDIA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11211433000124001 1.881.388,00 0003 10301511985 

O URUACU 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
URUACU 

04755973000124001 1.881.388.00 0003 1030151198€ 

GO URUACU 

, FUNDO 
1MUNICIPAL DE 
1SAUDE DE 
1URUACU 

04755973000124002 1.881.388,00 0003 1030151198€ 

GO VIANOPOLIS 
FUNDO 
MUNICIPAL SAUDE 

IDE VIANOPOLIS 
11918033000124002 1.881.388.00 0003 10301511985 

MA ALDEIAS ALTAS 

FUNDO 

i r'lijUI\ICI2
al L DE 

ALDEIAS ALTAS 

11238442000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 

MA

I MUNICI PIO DE 
IALTO PARNAIBA - ALTO FUNDO PARNAIBA • MUNICIPAL DE 
I SAUDE 

11743691000124002 1.816.494,00 0003 1030151198€ 

MA AMAPA DO 
MARANHAO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE AMAPA 
DO MARANHAO 

13990405000124005 1.816.494,00 0003 1030151198.5 

, 
j MA ANAJATUBA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
ANAJATUBA 

12607392000124001 2.198.371,00 0003 10301511985 

A ARARI 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE ARARI 

97552407000124001 2.495.636.00 0003 1030151198€ 

MA 

I 

BACABAL 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
BACABAL 

07186334000124003 2.495.636,00 0003 1030151198€ 

MA BACABAL 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
BACABAL 

I 

07186334000124004 5.942.585,00 0003 1030151198€ 
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ti NI M1jIM.

MA CARUTAPERA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
CARUTAPERA 

13715002000124001 1.816.494,00 10003 
SI 011 
. 

MA CARUTAPERA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
CARUTAPERA 

13715002000124002 2.198.371,00 0003 10301511985

MA 1COROATA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

10767573000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 

MA 
i 
GRAJAU 

MUNICIPIO DE 
GRAJAU - FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11354569000124002 1.816.494,00 0003 10301511985 

MA JOAO LISBOA 

MUNICIPIO DE 
JOAO LISBOA -
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11939565000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 

MA JOAO LISBOA 

MUNICIPIO DE 
JOAO LISBOA -
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11939565000124002 1.816.494,00 0003 10301511985 

MA 
LAGOA 
GRANDE DO 
MARANHAO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE LAGOA 
GRANDE DO 
MARANHAO 

12263201000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 

MA PERITORO 

SMS/FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
PERITORO 

12253549000124002 1.816.494,00 0003 10301511985 

MA PERITORO 

SMS/FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
PERITORO 

12253549000124004 1.816.494,00 0003 10301511985 

A SAO BENEDITO 
DO RIO PRETO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE
SAUDE DE SAO 
BENEDITO DO RIO 
PRETO 

14016482000124001 2.198.371,00 0003 10301511985 

MA SAO JOAO DOS 
PATOS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE SAO 
JOAO DOS PATOS 

10547447000124001 1.816.494,00 0003 10301511985 

MA SAO MATEUS 
DO MARANHAO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE SAO 
MATEUS DO 
MARANHAO 

13829344000124001 2.198.371,00 0003 10301511985 

A SAO MATEUS 
DO MARANHAO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE SAO 
MATEUS DO 
MARANHAO 

13829344000124002 1.816.494.00 0003 10301511985810001! 

MA SAO PEDRO DA 
AGUA BRANCA 

MUNICIPIO DE 
SAO PEDRO DA 
AGUA BRANCA 
- FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11517066000124001 1,816.494,00 0003 10301511985810001i 
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pm. ym 
?ti 

I FUNDO MA I TUNTUM 
i MUNICIPAL DE 

SAUDE DE 
TUNTUM 

10476850000124003 1.816.494,00 0003 1030151:19856=1 

I 
IMA 
I 
I 

TUNTUM 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
TUNTUM 

10476850000124005 1.816.494,00 0003 10301511985810001 

MA VARGEM 
GRANDE 

FUNDO
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11400133000124002 2.198.371.00 0003 10301511985810001 

G AGUAS 
FORMOSAS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
AGUAS 
FORMOSAS 

11481957000124003 2.012.825,0010003 10301511985810001 

I MG 
I 
I_ 
I 

1MC 

ALTEROSA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
ALTEROSA

FUNDO 
sMAUuNDI CE I _P AL DE 

ALVINOPOLIS 

10544842000124003 2.012.825,00 0003 10301511985810001 

ALVINOPOLIS 12824692000124002 2.012.825.00 0003 10301511985810001 

MG ARAUJOS 
FUNDO 

1 MUNICIPAL DE 
SAUDE 

21441367000124003 2.012.825,00 0003 10301511985810001 

MG BELO ORIENTE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
BELO ORIENTE 

12066257000124003 2.012.825.00 0003 10301511985810001 

MG BOA 
ESPERANCA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11434342000124001 2.012.825,00 0003 10301511985810001 

MG BURITIS 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE - FMS 

11638768000124002 2.012.825.00 0003 10301511985810001 

MG CAMPESTRE 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11939987000124001 2.012.825,00 0003 10301511985810001 

MG CAMPO DO 
MEIO 

FUNDO 
MJNICIPAL DE 
SAUDE 

11192210000124002 2.012.825.00 0003 10301511985810001 

CARMO DO RIO MG CLARO 

FUNDO
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

13751757000124002 2.012.825,00 0003 10301511985810001 

MG CATAGUASES 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
CATAGUASES 

19035546000124001 2.435.976,00 0003 10301511985810001 

MG CHAPADA 
GAUCHA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
CHAPADA 
GAUCHA 

11472181000124002 2.435.976,00 0003 10301511985810001 

MG CORREGO 
FUNDO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

12005741000124001 2.012.825.00 0003 10301511985810001 

MG CRISOLITA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
CRISOLITA 

12441072000124005 2.012.825.00 I 0003 10301511985810001 

, MG GUAXUPE 19111832000124001 2.435.976,00 I 0003 
I 

10301511985810001 
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Ilkuat.410Met" .14 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

Tia

evo 

G 

, 

lille 

MG IBIRACI 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

18652424000124001 2,012.825,00 i 0003 10301511985810001 

MG ITAPEVA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11407911000124003 2.012.825.00 0003 10301511985810001 

1MG 

I— 
! 

! MG 

ITAU DE MINAS 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

15334692000124001 2.012.825,00 0003 10301511985810001 

LADAINHA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
LADAINHA 

13064633000124001 2.012.825.00 0003 10301511985810001 

MG LAGAMAR 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
LAGAMAR 

13199207000124002 2.012.825.00 0003 10301511985810001 

G LAGOA 
DOURADA 

—, 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
LAGOA 
DOURADA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DO 
MUNICIPIO DE 
LAGOA 
GRANDE 

13884294000124001 2.012.825,00 0003 10301511985810001 

, 

MG LAGOA GRANDE 19406553000124001 2.435.976,00 0003 10301511985810001 

MG LEOPOLDINA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
LEOPOLDINA 

02162856000124003 2.012.825.00 0003 10301511985810001 

MG MONTES 
CLAROS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11495687000124004 2.435.976,00 0003 10301511985810001 

MG MUZAMBINHO 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11997245000124002 2.012.825,00 0003 10301511985810001 

MC NOVO ORIENTE 
DE MINAS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE
SAUDE DE 
NOVO ORIENTE 
DE MINAS 

12365004000124001 2.012.825,00 0003 10301511985810001 

MG OLIVEIRA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DO 
MUNICIPIO DE 
OLIVEIRA (MG) 

14033330000124008 2.012.825.00 0003 10301511985810001 

MG PAINS 
FUNDO 
MUNCIPAL DE 
SAUDE 

11193359000124001 2.012.825,00 0003 10301511985810001 

MG PARAGUACU 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
PARAGUACU 

13423958000124001 2.012.825,00 0003 10301511985810001 

MG PARAISOPOLIS 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

12153728000124001 2.012.825,00 0003 10301511985810001 

MG PASSOS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
PASSOS (MG) 

12163368000124001 2.012.825.00 0003 10301511985810001 
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PM NOA WrI4" lik 

1110,1/4

V 

I 

1MG 
I 
I 

PASSOS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
PASSOS (MG) 

12163368000124002 2.435.976,00 0003 10301511985810001

1 
G PATOS DE 

MINAS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE-PATOS 
DE MINAS 

13918415000124002 2.435.976,00 0003 10301511985810001 

: MG 
i 

PIRANGUINHO 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11398023000124009 2.012.825,00 0003 10301511985810001 

MG 

MG 

PRATA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
PRATA-MG 

14179123000124002 2.012.825,00 0003 10301511985810001 

RIO VERMELHO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE RIO 
VERMELHO 

11931527000124001 2.012.825,00 0003 10301511985810001 

1 MG SAO GOTARDO 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11283282000124003 2.012.825.00 0003 10301511985810001 

I ,,,, MC SAO JOAO DA 
PONTE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11266445000124001 2.012.825,00 0003 10301511985810001 

1 

, MG 
1 

SERICITA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
SERICITA 

21433583000124001 2.012.825,00 0003 10301511985810001 

MG SERRO 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11275102000124001 2.012.825.00 0003 10301511985810001 

MG TAIOBEIRAS 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
TAIOBEIRAS 

13640871000124014 2.012.825,00 0003 10301511985810001 

MG TRES PONTAS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
TRES PONTAS 

11132325000124001 2.435.976,00 0003 10301511985810001 

MG UBA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE UBA 

15582382000124012 2.765.371,00 0003 10301511985810001 

MG UBERABA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
UBERABA 

13809927000124003 2.765,371,00 0003 10301511985810001 

MG UBERABA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
UBERABA 

13809927000124004 2.765.371,00 0003 10301511985810001 

MG 

MG 

UBERLANDIA 

UBERLANDIA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

13996274000124005 2.765.371,00 0003 10301511985810001 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

13996274000124006 2.765.371,00 0003 10301511985810001 

MG 

1-

VARJA() DE 
MINAS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 11920340000124011 2.012.825,00 0003 10301511985810001 
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pg..0,Nispsuctik, R. 
MG VESPASIANO FUNDO 

MUNICIPAL DE 
SAUDE 

13440895000124002 2.435.976,00 0003 103015117985810 

MG VESPASIANO 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

13440895000124003 2.435.976,00 0003 10301511985810001 

MG VISCONDE DO 
RIO BRANCO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

15826980000124001 2.012.825.00 0003 10301511985810001 

MS CAARAPO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
CAARAPO 

97536097000124005 2.276.907,00 0003 10301511985810001 

S CHAPADAO DO 
SUL 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
CHAPADAO DO 
SUL-MS 

14004655000124002 2.584.792,00 0003 10301511985810001 

MS COXIM 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
COXIM-MS 

11970135000124002 1.881.388,00 0003 10301511985810001 

MS DOURADOS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
DOURADOS 

13896863000124005 4.945,820,00 0003 10301511985810001 

MS IGUATEMI 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
IGUATEMI 

11169389000124002 1.881.388,00 0003 10301511985810001 

MS PONTA PORA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11084263000124011 1.881.388,00 0003 10301511985810001 

MS RIBAS DO RIO 
PARDO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
RIBAS DO RIO 
PARDO 

17701982000124002 1.881.388,00 0003 10301511985810001 

MT ALTO ARAGUAIA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

12545842000124003 1.881.388,00 0003 10301511985810001 

MT ALTO GARCAS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
ALTO GAROAS 

15196951000124001 1,881.388,00 0003 10301511985810001 

MT ALTO PARAGUAI 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11762431000124002 1.881.388,00 0003 10301511985810001 

T BARRA DO 
BUGRES 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
BARRA DO 
BUGRES 

11228118000124012 1.881.388,00 0003 10301511985810001 

MT CAMPO VERDE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
CAMPO VERDE 

97519225000124001 2.276.907,00 0003 10301511985810001 

MT 

CAMPOS DE 
JULIO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
CAMPOS DE 
JULIO 

11381070000124001 1.881.388,00 0003 10301511985810001 

MT DIAMANTINO 11939906000124001 1.881.388,00 0003 10301511985810001 
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pttt AGOR alumiai**, g.. 
roi -73 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

V -1 1 

MT I 
I 

GUIRATINGA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11402238000124001 1.881.388,00 0003 10301511985810001 

i 1
' MT 

[
I JUARA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

97538388000124003 1.881.388,00 0003 10301511985810001 

I MT JUINA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

14003786000124003 2.276.907,00 0003 10301511985810001 

, 

T LAMBARI 
D'OESTE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
LAMBARI 
D'OESTE 

13887705000124001 1,881.388,00 0003 10301511985810001 

i IMT 

un- i ''' ' 

, 

LUCAS DO RIO 
VERDE 

FUNDO
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11386056000124010 4.945.820,00 0003 10301511985810001 

I MIRASSOL 
‘ D'OESTE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11240344000124001 1.881.388,00 0003 10301511985810001 

MT NOBRES 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

13890891000124001 1.881.388,00 0003 10301511985810001 

MT NOVA 
BANDEIRANTES

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
NOVA 
BANDEIRANTES 

12102434000124020 1.881.388,00 0003 10301511985810001 

MT NOVA 
MARILANDIA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11465066000124001 1.881.388,00 0003 10301511985810001 

i MT NOVA MUTUM 

FUNDO 
11;,./uNDI ? r)itÉ L DE 

NOVA MUTUM 

12524034000124001 2.276.907,00 0003 10301511985810001 

MT 
NOVO 
HORIZONTE DO 
NORTE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 114170331000124001 
SAUDE 

1.881.388,00 0003 10301511985810001 

MT PORTO ALEGRE 
DO NORTE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
PORTO ALEGRE 
DO NORTE 

14362357000124002 1.881.388,00 0003 10301511985810001 

MT PRIMAVERA DO 
LESTE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
PRIMAVERA DO 
LESTE 

14140751000124002 2.276.907,00 0003 10301511985810001 

MT RONDONOPOLIS 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

05543314000124003 1.881.388,00 0003 10301511985810001 

MT ROSARIO OESTE 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11412592000124003 1.881.388,00 0003 10301511985810001 

T SANTA CRUZ DO 
XINGU 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
SANTA CRUZ 
DO XINGU 

11669254000124003 1.881.388,00 0003 10301511985810001 

https://www.in.gov.brien/webidout-/portaria-gin/rns-n-3.617-de-23-de-abrii-de-2024-555730092 24/04/2024, 12:14 
Página 16 de 32 



' MT SAO JOSE DO 
RIO CLARO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

12271662000124002 1881.388,00 0003 10301.51198581000A 

1 

I 

T SAO JOSE DO 
XINGU 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE SAO 
JOSE DO XINGU 

14221522000124011 1.881.388,00 0003 10301511985810001 

MT SAPEZAL 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

13401375000124003 1881.388,00 0003 10301511985810001 

MT TABAPORA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE- FMS 

14416015000124002 1,881.388,00 0003 

..._ _ 

10301511985810001 

MT VILA RICA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE
SAUDE DE VILA 
RICA-MT 

2.276.907,00 0003 10301511985810001 

PA ANANINDEUA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11948192000124001 2.283.728,00 0003 10301511985810001 

10301511985810001 PA ANANINDEUA 

- 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11948192000124002 2.283.728.00 0003 

PA AUGUSTO 
CORREA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

12381567000124001 1.887.023,00 0003 10301511985810001 

PA BARCARENA 

P 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
BARCARENA 

12710978000124001 1.887.023,00 0003 10301511985810001 

PA IGARAPE-ACU 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11718379000124001 1887.023,00 0003 10301511985810001 

PA IGARAPE-ACU 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11718379000124002 2.283.728.00 0003 10301511985810001 

PA INHANGAPI 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE - 
INHANGAPI 

12054197000124002 1,887.023,00 0003 10301511985810001 

P MARITUBA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
MARITUBA 

10299375000124004 6.173.319.00 0003 10301511985810001 

PA MARITUBA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
MARITUBA 

10299375000124005 16.173.319,00 0003 10301511985810001 

PA OURILANDIA DO 
NORTE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
OURILANDIA 
DO NORTE 

11441605000124002 1887.023,00 0003 10301511985810001 

PA RUROPOLIS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
RUROPOLIS 

12352501000124004 1887.023,00 0003 10301511985810001 

IPA 
1 

RUROPOLIS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
RUROPOLIS 

12352501000124005 1.887.023,00 0003 10301511985810001 

1
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AGOR GRANI n4 WhiiM 

fia 

P SANTA MARIA 
DAS BARREIRAS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
SANTA MARIA 
DAS 
BARREIRAS 

17546256000124003 1.887.023,00 0003 

u 

10301511985810001 

PA SAO DOMINGOS 
DO ARAGUAIA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11562704000124001 1.887.023,00 0003 10301511985810001 

PA SAO DOMINGOS 
DO ARAGUAIA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11562704000124002 1.887.023,00 0003 10301511985810001 

PBPB BONITO DE 
SANTA FE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE BONITO 
DE SANTA FE 

11494230000124001 2.198.371,00 0003 10301511985810001 

B CAAPORA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE - FMS 

10975044000124001 1.816.494.00 0003 10301511985810001 

PB CABACEIRAS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE - 
CABACEIRAS 
PB 

11309134000124001 1.816.494.00 0003 10301511985810001 

PB CAMPINA 
GRANDE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
CAMPINA 
GRANDE 

24513574000124002 2.495,636,00 0003 10301511985810001 

P CAMPINA 
GRANDE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
 SAUDE DE 
CAM PI NA 
GRANDE 

24513574000124003 2.198,371,00 0003 10301511985810001 

B CUITE 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11404674000124001 1.816.494,00 0003 10301511985810001 

PB 

i PB 

CUITE 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11404674000124002 1.816.494.00 0003 10301511985810001 

IBIARA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
IBIARA 

08892967000124001 1.816.494.00 0003 10301511985810001 

PB ITAPORANGA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 11174552000124001 SAUDE DE 
ITAPORANGA 

1.816.494.00 0003 10301511985810001 

3PB 
1 

JACARAU 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
JACARAU 

10486210000124001 1.816.494,00 0003 10301511985810001 

B JUAZEIRINHO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
JUAZEIRINHO 

11277311000124001 1.816.494,00 0003 10301511985810001 

PB JURIPIRANGA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11164805000124001 1.816.494,00 0003 10301511985810001 

PB MANAIRA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
MANAIRA 

10522238000124001 1.816.494,00 0003 10301511985810001 
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1PB 
1 

1 

MANAIRA FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
MANAI RA 

10522238000124002 1.816.494,00 0003 103015r1t858 

1, 
1' 

RIACHO DOS 
CAVALOS 

RIACHO DOS 
CAVALOS
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

12081925000124001 t 1.816.494,00 0003 10301511985810001 

PB SANTA LUZIA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
SANTA  LUZIA

FUNDO 
MINICIPAL DE 
SAUDE 

10425754000124001 1.816.494.00 0003 10301511985810001 

PB SA0 BENTO 02015756000124006 1816.494.00 0003 10301511985810001 

PB TENORIO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
TENORIO 

11793042000124002 1,816,494.00 0003 10301511985810001 

PE AGUA PRETA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

10316445000124001 1.816.494.00 0003 10301511985810001 

1 E AGUAS BELAS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
AGUAS BELAS 

11209720000124002 1,816,494.00 0003 10301511985810001 

1PE AGUAS BELAS 

FUNDO 
41 1JuNa 11j) PÉ L DE 

AGUAS BELAS 

11209720000124005 1,816,494.00 0003 10301511985810001 

i ID al rCIINA° 

FUNDO
DE 

SAUDE 
02324776000124003 1.816.494,00 0003 10301511985810001 

E BELEM DE SAO 
FRANCISCO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

02324776000124004 1.816.494.00 0003 10301511985810001 

PE BONITO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DO 
MUNICI PIO DO 
BONITO 

08763979000124001 1,816,494.00 0003 

--""1 

10301511985810001 

PE BONITO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DO 
MUNICI PIO DO 
BONITO

08763979000124002 1.816.494,00 0003 10301511985810001 

PE CARNAUBEIRA 
DA PENHA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
CARNAUBEIRA 
DA PENHA 

11869543000124001 1.816.494,00 0003 10301511985810001 

PE CARNAUBEIRA 
DA PENHA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
CARNAUBEIRA 
DA PENHA 

11869543000124002 1,816,494.00 0003 10301511985810001 

PE CARUARU 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11371082000124002 2.198.371.00 0003 10301511985810001 

PE CARUARU 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11371082000124003 2.495.636,00 0003 103015119858100011 
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PE CHA GRANDE FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE CHA 
GRANDE 

08625167000124001 1.816.494,00 0003 1030151198581~ 

PE 

1 PE 
1 

CHA GRANDE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE CHA 
GRANDE , 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

08625167000124002 

10298546000124001 

1.816.494,00 

1.816.494.00 

0003 

0003 

10301511985810001 

10301511985810001 CUSTODIA 

i 
1 
i PE 1 1 FLORESTA 

FLORESTA 
FUNDO 
MUNICPAL DE 
SAUDE 

10965708000124002 1.816.494.00 0003 10301511985810001 

i 
1 PE FLORESTA 

FLORESTA 
FUNDO 
MUNICPAL DE 
SAUDE 

10965708000124003 1.816.494,00 0003 10301511985810001 

PE INGAZEIRA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11208059000124001 1,816.494,00 0003 10301511985810001 

PE ITACURUBA 

PE ITAMBE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE

11873674000124001 1.816.494.00 0003 10301511985810001 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
ITAMBE 

10417698000124001 1.816.494,00 0003 10301511985810001 

E ITAMBE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
ITAMBE 

10417698000124002 1.816.494,00 0003 10301511985810001 

PE ITAPETIM 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
ITAPETIM 

11402511000124005 1.816.494,00 0003 10301511985810001 

PE 

PE 

MANARI 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

- 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 09096662000124001 SAUDE DE 
MIRANDIBA 

11819732000124002 1,816.494,00 0003 10301511985810001 

MIRANDIBA 1.816.494.00 0003 10301511985810001 

PE MIRANDIBA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 09096662000124002 SAUDE DE 
MIRANDIBA 

1,816.494,00 0003 10301511985810001 

1 PE SANTA CRUZ 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11491419000124002 1.816.494.00 0003 10301511985810001 

IPEISANTA 
TEREZINHA 

FUNDO
MUNICIPAL DE 
SAUDE - FMS 

12071117000124001 1.816.494,00 0003 10301511985810001 

PE SAO BENTO DO 
UNA 

SAO BENTO DO 
UNA FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

08960773000124001 1.816.494.00 0003 
1 

10301511985810001 

PE TRINDADE 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11393440000124002 1.816.494,00 0003 10301511985810001 

E VERDEJANTE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 11667975000124002 SAUDE 1.816.494,00 0003 10301511985810001 
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edil 

PI BARRA 
D'ALCANTARA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

15615658000124001 1.816.494,00 0003 10301511985810001 

PI CAMPO MAIOR 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 11753492000124002 SAUDE DE 
CAMPO MAIOR 

1.816.494.00 0003 
1 

103015119858100011 

PI PIO IX 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11368266000124004 1.816.494,00 0003 
1 

103015119858100011 
1 
1 

PI PRATA DO 
PIAUI 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

12533751000124001 1.816.494.00 0003 10301511985810001
1 

PI REGENERACAO 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11483785000124001 1.816.494,00 0003 
I 

103015119858100011 
I 

PI REGENERACAO 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 

 SAUDE 
11483785000124002 1.816.494,00 

2.198.371.00 

0003 10301511985810001 

PI SAO JOAO DO 
PIAUI 

MUNICIPIO DE 
SAO JOAO DO 
PIAUI — FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

23132211000124001 0003 

 . 

10301511985810001 

PI SAO JOAO DO 
PIAUI 

MUNICI PIO DE 
SAO JOAO DO 
PIAUI — FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

23132211000124002 2.198.371.00 0003 

1 

103015119858100011 

1 

1 PR BITURUNA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
BITURUNA 

09428742000124004 2.026.110,00 0003 103015119858100011 

PR CAMPO 
MOURAO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

09253109000124003 2.452.054,00 0003 
I 

103015119858100011 

PR CARLOPOLIS 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE

10601116000124002 2.452.054,00 0003 103015119858100011 
I 

 1 

1PR 
I 

CASCAVEL 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE
CASCAVEL 

09051532000124011 5.326.268,00 0003 
i 

103015119858100011 

PR CASCAVEL 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
CASCAVEL 

09051532000124012 5.326.268,00 0003 

1 

10301511985810001 

PR CIANORTE 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

09263750000124015 2.783.622,00 0003 10301511985810001

PR GOIOERE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DO 
MUNICI PIO DE 
GOIOERE 

09298629000124001 2.026.110,00 0003 10301511985810001

PR GUAIRACA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

10484522000124001 2.783.622,00 0003 10301511985810001 

1 

I 
PR GUARAPUAVA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

09121814000124004 2.452.054,00 0003 10301511985810001 
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I PR JAGUAPITA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
JAGUAPITA 

09152857000124001 2.026.110,00 

I 

0003 

v 

10301511985810001 

1 PR LOANDA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

09136850000124002 2.452.054,00 0003 
I 

103015119858100011 
I 

ft
PR MANDAGUACU ' 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
MANDAGUACU 

08703785000124001 2.026.110,00 0003 10301511985810001 

PR MATINHOS 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

10951061000124001 2.026.110,00 0003 10301511985810001 

pR 1 INOVA 
ESPERANCA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE NOVA 
ESPERANCA 

08570778000124003 2.026.110,00 0003 10301511985810001 

PR NOVA 
LARANJEIRAS 

FUNDO DE 
SAUDE DO 
MUNICIPIO DE 
NOVA 
LARANJEIRAS 

09195958000124001 2.026.110,00 0003 10301511985810001 

PR PARANAVAI 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE - 
MUNICIPIO DE 
PARANAVAI 

08518587000124002 2.783.622,00 0003 10301511985810001 

PR 

1 

PINHAIS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
PINHAIS 

08827276000124001 2.783.622,00 0003 10301511985810001 

PR I PONTA E GROSSA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
PONTA GROSSA 

09277224000124003 2.783.622,00 0003 10301511985810001 

1 
I 
i ' PONTA 
PR GROSSA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
PONTA GROSSA 

09277224000124004 5,326.268,00 0003 10301511985810001 

R 

I 

PONTAL DO 
PARANA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
PONTAL DO 
PARANA 

09515395000124003 2.026.110,00 0003 10301511985810001 

PR RIO NEGRO 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

09127166000124001 2.026.110,00 0003 10301511985810001 

PR 
I 
ROLANDIA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
ROLANDIA 

08737323000124001 2.783.622,00 0003 10301511985810001 

PR SAO JOAO DO 
, CAIUA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE SA0 
JOAO DO CAIUA 

10376983000124001 2.026.110,00 0003 10301511985810001 

PR SERTANOPOLIS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
SERTANOPOLIS 

10901090000124001 2.452.054,00 0003 103015119858100011 

RJ AREAL 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

06810909000124003 2.012.825,00 0003 103015119858100011 
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I RJ 
' 

BARRA DO 
PIRAI 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
BARRA DO PIRAI 

01606604000124002 2.012.825,00 0003 1030151g858 

RJ DUQUE DE 
CAXIAS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
DUQUE DE 
CAXIAS 

11128809000124001 2.765.371.00 0003 10301511985810001
1 

RJ DUQUE DE 
CAXIAS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
DUQUE DE 
CAXIAS 

11128809000124002 2.765.371,00 0003 10301511985810001 

RJ ITABORAI 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
ITABORAI 

11865033000124001 6,584.873,00 0003 10301511985810001 

RJ ITABORAI 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
ITABORAI 

11865033000124002 6.584.873,00 0003 10301511985810001 

RJ 

RJ 

ITAPERUNA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
ITATIAIA 

39215827000124002 

10476365000124001 

2.012.825,00 0003 10301511985810001 

ITATIAIA 2.435.976,00 0003 

----1 
1 

103015119858100011I I 

RJ JAPERI 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
JAPERI 

11294684000124002 2.435.976,00 0003 10301511985810001! 

RJ MIGUEL 
PEREIRA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DO 
MUNICIPIO DE 
MIGUEL 
PEREIRA 

12240308000124005 2.012.825,00 0003 10301511985810001 

RJ NOVA IGUACU 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

10497795000124001 5291.345,00 0003 10301511985810001 

RJ PARATY 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

12640342000124001 2.012.825,00 0003 10301511985810001 

RJ PORTO REAL 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
PORTO REAL 

12107049000124001 2.012.825,00 0003 10301511985810001! 

RJ QUEIMADOS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
QUEIMADOS 

13807681000124007 2.435.976,00 0003 
1 

10301511985810001' 

J QUEIMADOS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
QUEIMADOS 

13807681000124008 2.435,976,00 0003 10301511985810001 

RJ RESENDE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE/SUS DO 
MUNICI PIO DE 
RESENDE 

11800731000124005 2.435.976,00 0003 10301511985810001 

Ri

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DA 

11715094000124005 6.584.873,00 0003 10301511985810001 
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• i 
IJANEIRO 
RIO DE CIDADE DO RIO 

DE JANEIRO 

VOLTA 
REDONDA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE PMVR 
SMS 

39563911000124003 2.765.371,00 0003 10301511985810001 

1RN ITAU 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

70031612000124005 1.816.494.00 0003 10301511985810001 

N PENDENCIAS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
PENDENCIAS - 
RN 

11823949000124002 2.198.371,00 0003 10301511985810001 

N 
SA0 
FRANCISCO DO 1
OESTE 1 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE SAO 
FRANCISCO DO 
OESTE 

13886253000124001 1.816.494,00 0003 

i 

10301511985810001 

RN( TENENTE 
ANANIAS 

FUNDO
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11398767000124001 1.816.494.00 0003 10301511985810001 

RO ARIQUEMES 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

07582909000124006 1.887.023,00 0003 10301511985810001 

RO CACOAL 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
CACOAL 

19112323000124003 2.283.728,00 0003 10301511985810001 

E COLORADO DO R OESTE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

19275776000124004 1.887.023,00 0003 10301511985810001 

R 1 =1 1TE DA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
MIRANTE DA 
SERRA 

06016618000124002 2.283.728,00 0003 10301511985810001 

RS 

5

AGUDO 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

12476351000124002 5.326.268,00 0003 10301511985810001 

ARROIO ARROIO DO 
MEIO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE ARROIO 
DO MEIO 

12126869000124008 2.452.054,00 0003 10301511985810001 

RS 
¡ 
ARVOREZINHA 

FUNDO 
MUNICIPAL DA 
SAUDE 

11636789000124002 2.026.110,00 0003 103015119858100011 

RS BOM RETIRO 
DO SUL 

FUNDO 
MUNICIPAL DA 
SAUDE BOM 
RETIRO DO SUL 

12218782000124011 2.026.110,00 0003 

I 

10301511985810001 

RS CACHOEIRINHA 
FMS - FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11686923000124001 2.783.622,00 0003 10301511985810001 

RS CAXIAS DO SUL 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
CAXIAS DO SUL 

10546325000124001 2.452.054,00 0003 10301511985810001 

1 RS CAXIAS DO SUL 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
CAXIAS DO SUL 

10546325000124002 2.452.054,00 0003 10301511985810001 
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i 
1 RS ESPUMOSO 

PREFEITURA 
MUNICIPAL DE 
ESPUMOSO - 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

12796996000124005 2.026,110,00 0003 

l ikt wiok,-1, 

1030 'S 1'04. , 
.: 

RS ESTEIO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
ESTEIO 

12140369000124024 2.452.054,00 0003 10301511985810001 

1 

RS FARROUPILHA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 14296302000124008 SAUDE DE 
FARROUPILHA 

6.628.334,00 0003 10301511985810001 

RS GARIBALDI 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 11427873000124001 
SAUDE DE 
GARIBALDI 

2.026.110,00 0003 10301511985810001 

RS GRAMADO 
FUNDO 
MUNICIPAL DA 
SAUDE - FMS 

11796566000124005 2.026.110,00 0003 103015119858100011 

RS JULIO DE SCASTILHO SAUDE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 12684295000124001 2.026.110,00 0003 

1 
10301511985810001 

RS NAO-ME- 
TOQUE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE- NA0-
ME-TOQUE 

11870064000124004 2.026.110,00 0003 10301511985810001 

R NOVA SANTA 
RITA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE - FMS 

11922360000124005 2.026.110,00 0003 10301511985810001 

---I 

R NOVO 
HAMBURGO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11416036000124004 2.452.054,00 0003 10301511985810001 

' ¡RS INEI P H RO

MACHADO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
PINHEIRO 
MACHADO 

12062786000124005 2,452.054,00 0003 10301511985810001 

1 

, RS RIO GRANDE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE RIO 
GRANDE 

12094476000124015 2.452.054,00 0003 10301511985810001

1 

'RS 

RS 

RIO GRANDE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE RIO 
GRANDE 

12094476000124016 2.452.054.00 0003 ' 10301511985810001i 

SAO JERONIMO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE SAO 
JERONIMO RS 

12143932000124002 2.026.110,00 0003 10301511985810001 

RS 
SA0 
LOURENCO DO 
SUL 

FUNDO 
fMUNICIPALDE 
SAUDE DE SA0 
LOURENCO DO 
SUL 

13931745000124001 2,452.054,00 0003 103015119858100011 

R SAO PEDRO DA 
SERRA 

FUNDO 
MUNICIPAL DA 
SAUDE 

97535719000124001 2.452.054,00 0003 103015119858100011 

RS 
SA0 
SEBASTiA0 DO 
CAI 

FUNDO 
MUNICIPAL DA 
SAUDE 

12010453000124003 2.026.110,00 0003 10301511985810001' 

R SAPUCAIA DO 
SUL 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11413810000124005 2.783.622,00 0003 10301511985810001 
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Fim I NOR ANIJIIIN4A4 

nig 

SAPUCAIA RS DO DO 
' I SUL 
I 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
S SAUDE

11413810000124006 2.783.622,00 0003 103015119858100011 

I 

I 

1 ; SERAFINA 
` CORREA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
SERAFINA 
CORREA 

11726967000124002 2.026.110,00 0003 10301511985810001 

I 
I RS 
I 
I 

TAVARES 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
TAVARES RS 

12193622000124011 2,026.110,00 0003 10301511985810001

I 

, SC ARARANGUA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
ARARANGUA 

11151460000124001 2.026,110,00 0003 10301511985810001 

I r. I BALNEARIO , I — I PICARRAS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE - F.M.S. 

04402872000124001 2.452.054,00 0003 10301511985810001 

cr, 
— 

c
'-' 

; 
¡ BALNEARIO 
RINCAO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DO 
MUNICIPIO DE 
BALNEARIO 
RINCAO 

18184942000124002 2.026.110,00 0003 10301511985810001 

BENEDITO 
NOVO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
BENEDITO 
NOVO 

10624466000124001 2.026.110,00 0003 10301511985810001 

SC COCAL DO SUL 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
COCAL DO SUL 

10423151000124001 2.026.110,00 0003 10301511985810001 

1CORREIA 
I PINTO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
CORREIA PINTO 

14741096000124003 2.026.110,00 0003 10301511985810001 

SC GAROPABA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
GAROPABA 

08543762000124002 2.026.110,00 0003 10301511985810001 

SC GASPAR 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
GASPAR 

11436906000124016 2.452.054,00 0003 103015119858100011 

C IBIRAMA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11420709000124001 2.783.622,00 0003 10301511985810001 

I 
SC ITAIOPOLIS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

10817032000124003 2.026.110,00 0003 
--- I 

10301511985810001
1 

C LUIZ ALVES 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE LUIZ 
ALVES 

11301658000124001 2.026.110,00 0003 10301511985810001 

C 

I 

PAINEL 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
PAINEL 

14251688000124001 2.026.110,00 0003 10301511985810001 

SC QUILOMBO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
QUILOMBO 

13886006000124001 2.026.110,00 0003 10301511985810001 
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ACIN ICIANIIM. 41k 

SC SANTA 
HELENA 

FUNDO
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
SANTA HELENA 

11520158000124001 2.026.110,00 0003 

- - 

1030151198581000/- 

SC 
SAO 
FRANCISCO DO 
SUL 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE SAO 
FRANCISCO DO 
SUL 

03264792000124005 2.026.110,00 0003 10301511985810001 

SC 
1 

SAO 
LOURENCO DO 
OESTE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE SAO 
LOURENCO DO 
OESTE 

11359214000124001 2.452.054,00 0003 10301511985810001 

C SAO MIGUEL 
DA BOA VISTA 

FUNDO DE 
SAUDE DO 
MUNICIPIO DE 
SAO MIGUEL DA 
BOA VISTA-FMS 

11463599000124001 2.026.110,00 0003 10301511985810001 

SC SAUDADES 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
SAUDADES 

17984292000124001 2.452.054,00 0003 1030151198581001 

SC SIDEROPOLIS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE - 
SIDEROPOLIS 

11270545000124001 2.026.110,00 0003 1030151198581001 

i SC TIJUCAS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
TIJUCAS 

11607006000124001 5.326.268,00 0003 1030151198581001 

SC XAVANTINA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

10441099000124001 2.026.110,00 0003 103015119858100' 

SC XAXIM 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE XAXIM 

11323985000124001 2.026.110,00 0003 1030151198581001 

i SE 
1 

LAGARTO 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11447284000124001 2.495,636,00 0003 1030151198581001 

SE LAGARTO 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11447284000124002 2,495.636,00 0003 1030151198581001 

SE PACATUBA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11368671000124001 1.816.494,00 00031103015119858100' 

SE PIN HAO 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE PINHAO 

11336033000124001 1.816.494,00 0003 103015119858100 

SP ARACARIGUAMA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
ARACARIGUAMA 

97542008000124002 2.012.825,00 0003 1030151198581001

SP ARACATUBA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
ARACATUBA 

11834275000124008 5.291.345.00 0003 1030151198581001 

1SP ARACATUBA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
ARACATUBA 

11834275000124009 2.765,371,00 0003 1030151198581001 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DO 
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PM I 41604 NIS Utak lb% 

SP ¡ARTUR 

SP 

NOGUEIRA 

ASPASIA 

MUNICIPIO DE 
ARTUR NOGUEIRA 

12012065000124019 2.012.825,00 
1 

00031103015119858100 
I 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
ASPASIA 

13870352000124001 2.012.825,00 0003 1030151198581001 

SP 

1 
1SP 

AURIFLAMA 

BANANAL 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
AURIFLAMA 

13802705000124001 2.012.825,00 0003 103015119858100 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE

12069270000124001 2.012.825,00 0003 1030151198581001 

1 
i 
1 SP 

1 

BARRA BONITA MUNICIPAL DE 
FUNDO 

SAUDE DE BARRA 
BONITA 

14051649000124007 2.012.825,00 0003 103015119858100 

. i 
1 SP BOITUVA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
BOIT UVA 

11864045000124008 2.435.976,00 0003 1030151198581001 

SP 1BRAGANCA 1 PAU LISTA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
BRAGANCA 
PAULISTA 

11226130000124002 2.012.825,00 0003 1030151198581001 

SP BRAGANCA 
PAULISTA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
BRAGANCA 
PAULISTA 

11226130000124003 2.012.825,00 0003 1030151198581004 

! SP 

SP 

BURITAMA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
BURITAMA 

13943038000124001 2.012.825,00 0003 

0003 

103015119858100 

CAIABU 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11403348000124001 2.012.825,00 1030151198581004 

SP CAMPINAS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
CAMPINAS 

13704311000124003 5.291,345,00 0003 103015119858100 

SP CAMPINAS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
CAMPINAS 

13704311000124004 6.584.873,00 00031103015119858100' 

SP CASA BRANCA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE CASA 
BRANCA 

11839940000124002 2.765.371,00 0003 1030151198581001 

P CERQUEIRA 
CESAR 

FUNDO 
MUNICIPAL DA 
SAUDE DE 
CERQUEIRA 
CESAR 

11991253000124001 2.012.825,00 0003 1030151198581001

1 S CORDEIROPOLIS 

FUNDO 
MUNICIPALuNDI?nL DE icl\J 

CORDEIROPOLIS 

97536445000124003 2.012.825,00 0003 1030151198581001 

SP DOURADO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 16814331000124001 2.435.976,00 0003 i1O3O151198581001 
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SP EMBU DAS ARTES 

FUNDO
MUNICIPAL DE 
SAUDE DO 
MUNICIPIO DE 
EMBU DAS ARTES 

17299621000124006 2765.37100 0003 103015119858100+ 

SP ENGENHEIRO 
COELHO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11258819000124001 2.012.825,00 0003 103015119858100+ 

1 cp 

' "`" 
ESPIRITO SANTO 
DO PINHAL 

FUNDO 
NIC SAUDEI aI  L D E 

ESPIRITO SANTO 
DO PINHAL 

13911925000124001 2.012.825,00 0003 1030151198581001

i SP ESTIVA GERBI 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

12150250000124001 2.012.825,00 0003 103015119858100+ 

SP FRANCISCO 
MORATO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11143383000124004 2.435.976,00 0003 103015119858100+ 

1SP GUAIRA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

07639752000124012 2.012.825,00 0003 103015119858100+ 

SP GUARARAPES 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
GUARARAPES 

12652353000124001 2.012.825,00 0003 1030151198581001

SP IBIRA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE IBIRA 

12388271000124004 2.765.371,00 0003 103015119858100s 

SP IRACEMAPOLIS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
1RACEMAPOLIS 

11937255000124001 2.012.825,00 0003 103015119858100+ 

SP IRACEMAPOLIS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
IRACEMAPOLIS 

11937255000124002 2.435.976,00 0003 103015119858100+ 

SP ITAI 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE ITAI 

12026015000124002 2.012.825,00 0003 103015119858100+ 

SP ITANHAEM 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DO 
MUNICIPIO DE 
ITANHAEM 

13889813000124001 2.435.976,00 0003 103015119858100+ 

1SP ITANHAEM 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DO 
MUNICIPIO DE 
ITANHAEM 

13889813000124002 5.291.345,00 0003 103015119858100+ 

SP ITARARE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
ITARARE 

13820532000124014 2.012.825,00 0003 103015119858100+ 

i SP JAGUARIUNA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
JAGUARIUNA 

11297035000124001 2,435.976,00 0003 103015119858100+ 

I SP JANDIRA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
JANDIRA 

11399249000124004 2.765.371,00 0003 103015119858100+ 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
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SP 1JANDIRA JANDIRA 11399249000124005 2.765.371,00 0003 10301W19858100 

1 SP 

1 

JOANOPOLIS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DA 
ESTANCIA 
TURISTICA DE 
JOANOPOLIS 

97522485000124015 2.012.825,00 0003 103015119858100 

1 SP JUNDIAI 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

13875759000124001 2.765.371,00 0003 103015119858100( 

i 
1 SP 

— 

JUNDIAI 

LARANJAL 
I PAULISTA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 

   SAUDE 
13875759000124002 2.765.371,00 0003 

0003 

1030151198581001 

103015119858100( 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
LARANJAL 
PAULISTA 

12159550000124001 2.012.825,00 

SP LEME 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
LEME/SP 

12298037000124003 2.012.825,00 0003 103015119858100( 

SP 
I 

MATAO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DO 
MUNICIPIO DE 
MATA() 

12225804000124002 2.435.976,00 0003 103015119858100( 

SP 
I 

MOCOCA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
MOCOCA 

11976738000124003 2.435.976,00 0003 1030151198581001 

1-- ---""' 
SP MOCOCA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
MOCOCA 

11976738000124004 2.435.976,00 0003 103015119858100 

i SP 

1 

I MONTE MOR 

FUNDO 
MUNICIPAL DA SAUDE DE MONTE

MOR 

11898978000124006 2.435.976,00 0003 103015119858100( 

I 
1 SP 

SP 

I 
' 
1 NAZARE PAULISTA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
NAZARE PAULISTA 

12774639000124001 2.012.825,00 0003 103015119858100 

NOVA ODESSA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE - FMS 

14026083000124001 2.012.825,00 0003 103015119858100( 

SP NOVA ODESSA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE - FMS 

14026083000124002 5.291.345,00 0003 103015119858100( 

' SP OLIMPIA 

FUNDO 
MUNICIPAL DA 
SAUDE DE 
OLIMPIA SP 

11105607000124002 2.435,976,00 0003 103015119858100( 

i p PALMEIRA 
DOESTE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
PALMEIRA D 
OESTE 

12294592000124001 2.012.825,00 0003 103015119858100 

SP PEREIRAS 

I 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
PEREIRAS 11824571000124001 2.012.825,00 0003 103015119858100 
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1101400110 rg" 

01.11 • 

SP 

1 SP 

PIRAJUI 

POTIM 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 

  SAUDE 
11371187000124003 2435.976,00 0003 1030151198581001 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE POTIM 

13770915000124002 2.012.825,00 0003 1030151198581001 

1 SP POTIM 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE POTIM 

13770915000124004 2.012.825,00 0003 1030151198581004 

SP POTIRENDABA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

13819884000124001 2.435.976,00 0003 1030151198581001 

SP PRATANIA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DO 
MUNICIPIO DE 
PRATANIA 

13867706000124001 2.012.825,00 0003 1030151198581001 

P PRESIDENTE 
EPITACIO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
PRESIDENTE 
EPITACIO 

11966021000124001 2.012.825,00 0003 1030151198581001 

SP RAFARD 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
RAFARD 

13815597000124002 2.012.825,00 0003 1030151198581001 

SP REGENTE FEIJO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DO 
MUNICIPIO DE 
REGENTE FEIJO 

15538451000124001 2.012.825,00 0003 1030151198581001 

SP RINCAO 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE RINCAO 

11923686000124001 2.012.825,00 0003 1030151198581001 

SP RIO CLARO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE RIO 
CLARO 

11211126000124002 2.012.825,00 0003 1030151198581001 

SP RIO CLARO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE RIO 
CLARO 

11211126000124003 2.435.976,00 0003 1030151198581001 

SP RIO DAS PEDRAS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DO 
MUNICIPIO DE RIO 
DAS PEDRAS - SP 

12014295000124001 2.435.976,00 0003 103015119858100, 

SP RIO DAS PEDRAS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 

1 SAUDE DO 
MUNICIPIO DE RIO 
DAS PEDRAS - SP 

12014295000124002 2.435.976,00 0003 1030151198581001 

SP SANTA BARBARA 
D,OESTE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE SANTA 
BARBARA D OESTE 

13898306000124001 5.291.345,00 0003 1030151198581001 

P SANTA BARBARA 
D'OESTE 

SANTA CRUZ DO 
RIO PARDO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE SANTA 
BARBARA DOESTE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

13898306000124002 2.765.371,00 0003 

0003 

1030151198581001 

13893669000124006 2.012.825,00 1030151198581001 
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Arht 

i i 
v 

sp I SAO BERN 
I DO CAMPO 1 

FUNDOARDO MUNICIPAL DE 
SAUDE 

13961905000124001 5.291.345,00 0003 1030151198581001 

P 
I 
ISA° JOSE DOS 
ICAMPOS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE SAO 
JOSE DOS 
CAMPOS 

12998458000124002 2.765.371,00 0003 103015119858100( 

D, 
. ' 

SEBASTIANOPOLIS 
DO SUL 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
SEBASTIANOPOLIS 
DO SUL 

10471096000124001 2.012.825,00 0003 1030151198581001 

1 SP 
1 

SERRA NEGRA 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

14499793000124011 2.435.976,00 0003 1030151198581001 

I 
1 SP 

1 SP 
I 

SUMARE 

SUMARE 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE - FMS 

11309083000124005 

11309083000124006 

5.291.345,00 
_ 

2.435.976,00 

0003 1030151198581004 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE - FMS 

0003 1030151198581001 

I 
¡ SP 
i 

SUZANO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
SUZANO 

11141906000124003 2.765.371,00 0003 1030151198581001 

I 
i 
S SUZANO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
SUZANO 

11141906000124004 2.765.371,00 0003 1030151198581001 

! SP 

I 

TABAPUA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
TABAPUA 

11855355000124001 2.765.371,00 0003 1030151198581001

I 
1 SP TAMBAU 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

15920214000124002 2.012.825,00 0003 1030151198581001 

SP 1TARUMA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DO 
MUNICIPIO DE 
TARUMA 

11685364000124002 2.012.825,00 0003 1030151198581001 

, ti, 
i ' 

¡VARGEM GRANDE 
I DO SUL 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

15741597000124003 2.012.825,00 0003 1030151198581001 

SP 

SP 

1 
TO 

I 

1VARZEA PAULISTA 

VOTUPORANGA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE VARZEA 13786887000124001 2.012.825,00 0003 1030151198581001 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
VOTUPORANGA 

11966608000124001 2.765.371,00 0003 1030151198581001 

.. 

ABREULANDIA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
ABREULANDIA - 
TOCANTINS 

11291277000124001 1.887.023,00 0003 1030151198581001 

i 

1 TO 
ICAMPOS LINDOS 

1 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 

=5?ELINDOS 12775985000124001 2.283.728,00 0003 103015119858100,
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0000010»,
à 

, 

TO COMBINADO 
FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11302797000124002 1.887.023,00 0003 103O1511985 '00' 

0 CONCEICAO DO 
TOCANTINS 

DO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11419212000124002 1.887.023,00 000311030151198581001 

TO DARCINOPOLIS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
DARCINOPOLIS 

12811609000124001 2,592.535,00 
I 

0003 103015119858100( 

I 
TO JUARINA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE 

11715159000124002 1.887.023,00 0003 11030151198581001 

I TO LAJEADO 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
LAJEADO DO 
TOCANTINS-TO 

11952334000124001 1.887023,00 0003 1030151198581001 

O MARIANOPOLIS 
DO TOCANTINS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
MARIANOPOLIS 
DO TOCANTINS 

12278609000124002 2.283.728,00 0003 1030151198581004 

TO PARAIS° DO 
TOCANTINS 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
PARAISO DO 
TOCANTINS 

11230086000124004 1887.023,00 0003 1030151198581001 

TO PARANA 

FUNDO 
MUNICIPAL DE 
SAUDE DE 
PARANA 
TOCANTINS 

13108698000124006 2,283.728,00 0003 1030151198581001 

TOTAL 500 PROPOSTA(S) 1.150.428.417,00 . 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 
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PORTARIA N° 44/2023 - PMLG-Gabinete do Prefeito. 

i ArjOOMF lift 

Ligo 
do Maranhão 

Dispõe sobre a nomeação do Sr. Jamesdean 
Sousa ao cargo de Chefe do Setor de Compras 
do Município de Lagoa Grande do Mara-
nhão/MA. 

O Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do 
Maranhão, no uso das atribuições que o cargo lhe confere, de acordo com a Lei 
n° 255 de 17 de março de 2023, 

RESOLVE: 

Art. 10 - Nomear o Sr. JAMESDEAN SOUSA, para exercer o cargo de 

Chefe do Setor de Compras, Símbolo DAI V, do Município de Lagoa Grande 

do Maranhão/MA, revogando-se a Portaria 075/2021. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Revogam-se as disposições em contrário. 

Dê ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

Lagoa Grande do Maranhão — MA, 15 de maio de 2023. 

Francisco Mires Mo olicarpo 
Prefeito de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

01.612.337/0001-12 I Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N°126 Centro, CEP: 65718-000 



Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

PORTARIA N.° 44 DE 06 DE OUTUBRO DE 2022. 

Dispõe sobre a nomeação da Sra. Skarlet 

Policarpo Araujo, ao cargo de Secretária 

Municipal de Saúde do Município de Lagoa 

Grande do Maranhão/MA, e dá outras 

providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO/MA, 

Francisco Nêres Moreira Policarpo, no uso de suas atribuições legais e constitucionais que lhe 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município, resolve 

Art. 1° - Nomear a Sra. Skarlet Policarpo Araujo, brasileira, solteira, dentista, inscrita sob o CPF 

n.° 018.712.653-47, portadora do RG n.° 000090367198-0, ao cargo de Secretária Municipal de 

Saúde do Município de Lagoa Grande do Maranhão/MA. 

Art. 2°- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se quaisquer disposição 

contrária. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

Município de Lagoa Grande do Maranhão, 06 de outubro de 2022.. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
CPF: XXX.948.122-XX 

Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 
CNPJ: 01.612337/0001-12 

AV. PRIMEIRO DE MAIO, N° 126 CENTRO, CEP: 65718-000 
SEGUNDA A SEXTA FEIRA DAS 08:00H ÀS 13:00H 
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Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

DECRETO N° 40 , DE 09 DE JANEIRO DE 2023 

Regulamenta o disposto no_art. 20 da Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, para 
estabelecer o enquadramento dos bens de 
consumo adquiridos para suprir as demandas 
das estruturas da administração pública 
municipal nas categorias de qualidade 
comum e de luxo. 

O Prefeito do Município de LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, ESTADO DO 
MARANHÃO, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° Este Decreto regulamenta o disposto no art. 20 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas 
das estruturas da administração pública municipal nas categorias de qualidade comum e de luxo. 

Parágrafo único. Este Decreto aplica-se às contratações realizadas por esta 
Municipalidade com a utilização de recursos da União oriundos de transferências voluntárias e 
recursos próprios. 

Art. 2° Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

I - bem de luxo - bem de consumo com alta elasticidade-renda da demanda, identificável 
por meio de características tais como: 

a) ostentação; 

b) opulência; 

c) forte apelo estético; ou 

d) requinte; 

II - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou moderada elasticidade-
renda da demanda; 

III - bem de consumo - todo material que atenda a, no mínimo, um dos seguintes critérios: 

a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso, no prazo de 
dois anos; 

b) fragilidade - facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com 
perda de sua identidade; 

c) perecibilidade - sujeito a modificações químicas ou fisicas que levam à deterioração 
ou à perda de suas condições de uso com o decorrer do tempo; 

~amua1 uu mano, ume — ucI1 1MI.J 

Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 
CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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PREFE I T UR A DE 

U
Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

d) incorporabilidade - destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas 
características originais sejam alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo à essência do bem 
principal; ou 

e) transformabilidade - adquirido para fins de utilização como matéria-prima ou matéria 
intermediária para a geração de outro bem; e 

IV - elasticidade-renda da demanda - razão entre a variação percentual da quantidade 
demandada e a variação percentual da renda média. 

Art. 30 O ente público considerará no enquadramento do bem como de luxo, conforme 
conceituado no inciso I do caput do art. 2°: 

I - relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem, 
principalmente a facilidade ou a dificuldade logística regional ou local de acesso ao bem; e 

II - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do 
tempo, em função de aspectos como: 

a) evolução tecnológica; 

b) tendências sociais; 

c) alterações de disponibilidade no mercado; e 

d) modificações no processo de suprimento logístico. 

Art. 4° Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo considerado na 
definição do inciso I do caput do art. 2°: 

I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum 
de mesma natureza; ou 

II - tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão 
ou da entidade. 

Art. 5° É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos 
termos do disposto neste Decreto. 

Art. 6° As unidades de contratação dos órgãos e das entidades, em conjunto com as 
unidades técnicas, identificarão os bens de consumo de luxo constantes dos documentos de 
formalização de demandas antes da elaboração do plano de contratações anual de que trata o inciso 
VII do caput do art. 12 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens de consumo de luxo, 
nos termos do disposto no caput, os documentos de formalização de demandas retomarão aos setores 
requisitantes para supressão ou substituição dos bens demandados. 

Art. 8° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, 
09 de Janeiro de 2023. 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

0;;;I:Ak> 7;f:ái ..e.datot- 403.,~ 
Francisco Nêres Moreira Policarpo 

CPF: XXX.948=-68 
Prefeito Municipal 

Avenida 10 de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

DECRETO N.° 42 DE 09 DE JANEIRO DE 2023 

.....Ph 1 AGO4 (4 04 mut& ... 
tu 
el. 

REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL, O DISPOSTO §2° 
DO ART. 95 DA LEI 14.133/2021 PARA 
INSTITUIR O CONTRATO VERBAL PARA 
PEQUENAS COMPRAS OU O DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PRONTO 
PAGAMENTO. 

O PREFEITO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal: 

DECRETA: 

Art. 1° Será considerado válido o contrato verbal com a administração do Município de 
Lagoa Grande do Maranhão, para a realização de pequenas compras ou prestação de serviços de 
pronto pagamento, assim entendidos aqueles de valor não superior a R$ 10.804,08 (dez mil oitocentos 
e quatro reais e oito centavos) conforme dispõe o §2° do art. 95 da Lei Federal 14.133/2021, alterado 
pelo Decreto Federal n° 10.922/2021. 

Art. 2° Serão consideradas como pequenas compras ou prestação de serviços de pronto 
pagamento, as despesas que não possam subordinar-se ao procedimento normal de licitação, dispensa 
ou inexigibilidade, dentro do limite estabelecido no Art. 1°, nos seguintes casos: 

I — taxas, custas judiciais e extrajudiciais, emolumentos, reproduções de documentos e 
publicações diversas; 

II — taxa de inscrições em cursos, palestras e eventos que tenham como objetivo o a 
capacitação, o treinamento e o aperfeiçoamento de pessoal, de interesse do Público Municipal; 

III — serviços gráficos, fotográficos, confecção de carimbos, confecção de chaves, etc; 

IV — aquisição de certificado digital; 

V - inexistência ou insuficiência eventual do material no almoxarifado ou do serviço, 
desde que plenamente justificada pelo representante do respectivo setor, e desde que não exista 
nenhuma ata registrada ou nenhum contrato firmado para o fornecimento do material ou da prestação 
de serviço. 

VI - despesas decorrentes de manutenção emergencial de veículos; 
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VII - outras despesas urgentes ou inadiáveis, desde que justificada a inviabilidade da 
realização de procedimento licitatório ou dispensa de licitação, precedidas de autorização pelo 
Ordenador de Despesa. 

§1° - As despesas referidas no Art. 1°, serão precedidas de empenho nas suas respectivas 
rubricas orçamentárias. 

§2° Para efeitos deste artigo, entende-se por manutenção emergencial os casos nos quais 
não será possível continuar o deslocamento sem o conserto do defeito ocorrido em trânsito ou quando 
se tratar de item de segurança obrigatório do automóvel, danificado em viagem. 

§3° Poderá ser considerada como pequena compra dentro do limite estabelecido no §2° 
do art. 95 da Lei Federal n° 14.133/2021 alterado pelo Decreto Federal n° 10.922/2021, a despesa 
com combustível, desde que a necessidade de abastecimento em trânsito seja devidamente 
fundamentada, observadas as determinações que seguem: 

I - O veículo oficial deverá sair do Município de Lagoa Grande do Maranhão com o 
tanque cheio, abastecido em posto contratado pelo Município, devendo a nota fiscal indicar, além da 
quantidade de combustível, a placa e a quilometragem do veículo; 

II - Na prestação de contas, além da nota fiscal do abastecimento ocorrido, deverá ser 
juntada fotocópia da nota fiscal comprovando o abastecimento inicial conforme inciso I, bem como 
a rota percorrida pelo veículo abastecido. 

Art. 3°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, 
EM 09 DE JANEIRO DE 2023. 

." 
Francisco Neres Moreira Policarpo 

CPF: XXX.948.XXX-68 
Prefeito Municipal 
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DECRETO N°56, DE 10 DE AGOSTO DE 2023. 

REGULAMENTA A LEI FEDERAL 
N°14.129/2021, DE 29 DE MARÇO 
DE 2021, NO MUNICÍPIO DE LAGOA 
GRANDE DO MARANHÃO E 
ESTABELECE OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município, em consonância 
com a Lei Federal n2 14.129/2021,

Considerando a Lei Federal ne 14129, de 14 de março de 2021, que dispõe sobre princípios, 
regras e instrumentos para o Governo Digital e para o aumento da eficiência pública, bem 
como os demais dispositivos Legais; 

DECRETA: 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 19 - Fica instituído no âmbito da Administração Pública Municipal o Programa Municipal 
de Governo Digital. 

Art. 29 - O Programa Municipal de Governo Digital terá as seguintes diretrizes: 

I — a manutenção dos serviços digitais disponíveis, bem como a garantia da sua evolução 
tecnológica; 

II— ampliação da oferta de serviços digitais; 

III - aproximação entre a gestão municipal e o cidadão; 

IV — uso da tecnologia e da inovação como habilitadoras da inclusão diminuindo as 
desigualdades; 
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V — busca da permanente melhoria dos processos e ferramentas de atendimento ao 

cidadão; 

DA DIGITALIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E 
DA PRESTAÇÃO DIGITAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 32 Fica determinada a utilização da plataforma do Sistema de Processo Eletrônico no 

âmbito da Administração Pública do Município de Lagoa Grande do Maranhão, com vistas 

produção, gestão, tramitação, armazenamento, preservação, segurança e acesso a 
documentos e informações arquivísticas em ambiente digital de gestão documental. 

Parágrafo único. A implantação do ambiente digital de gestão documental junto aos 
órgãos da Administração Pública dar-se-á gradualmente. 

Art. 42 Departamento Tecnologia da Informação, em parceria com os órgãos e entidades 
da Administração Pública Direta e Indireta, coordenará o estudo para a ampliação dos 
serviços digitais públicos. 

Art. 52 São objetivos do Sistema de Processo Eletrônico: 

I - produzir documentos e processos eletrônicos com segurança, transparência, 
economicidade, sustentabilidade ambiental e, sempre que possível, de forma padronizada; 
II - possibilitar maior eficácia e celeridade aos processos administrativos; 
III - assegurar a proteção da autoria, da autenticidade, da integridade, da disponibilidade e 
da legibilidade de documentos digitais, observadas as disposições da Lei Federal n2 12.527, 
de 18 de novembro de 2011; 
IV - assegurar a gestão, a preservação e a segurança de documentos e processos eletrônicos 
no tempo. 

Art. 52 A gestão de documentos do Município de Lagoa Grande do Maranhão deve ser 
realizada exclusivamente por meio do memorando eletrônico, ofício eletrônico, protocolo 
eletrônico e processo eletrônico. 

§ 12. A finalidade do memorando eletrônico é formalizar a gestão de documentos 
internos, quando se tratar de assuntos simples ou rotineiros, em especial: 

I - solicitar execução de atividades; 
II - solicitar compras; 
III - agendar reuniões; 
IV - solicitar informações; 
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V - encaminhar documentos; 
VI - solicitar providências rotineiras; 
VII - solicitar pareceres; 
VIII - outros assuntos considerados de mero expediente. 

§ 22. O ofício eletrônico, sobre qualquer assunto, expedido pelas autoridades dentro do 
sistema de gestão de documentos, serão encaminhados para destinatários fora da 
administração municipal por correio eletrônico, ficando sob responsabilidade do sistema 
a confirmação de entrega e leitura do documento. 

§ 32. Os protocolos iniciados no âmbito do Município, serão gerados pelo requerente de 
forma eletrônica, ou presencial na Secretaria competente, mediante exposição de motivos 
e juntada de documentos que o fundamentem. 

Art. 62 Todos os documentos eletrônicos, bem como seus anexos, recebem 
obrigatoriamente uma numeração sequencial automática e passa a circular dentro dos 
setores competentes. 

Parágrafo único. A responsabilidade pela guarda excessiva ou pelo descarte indevido dos 
documento, sejam eletrônicos ou impressos, é da unidade emissora. 

Art. 72 Fica vedada a impressão de documentos eletrônicos, exceto para: 

I - fornecer comprovante ao requerente que efetuou o protocolo de forma presencial; 

II - impressão do documento, na forma da legislação que a exigir; 
III - juntar a processo administrativo, quando o assunto exigir a juntada do documento e 
quando o processo ainda for físico. 

Parágrafo único. A exceção prevista no Inciso III deste artigo ficará sob a responsabilidade 

do agente público que juntou o documento no processo administrativo. 

Art. 82 A classificação da informação sigilosa e a proteção de dados pessoais no ambiente 

digital de gestão documental observarão as disposições da Lei Federal n2 12527, de 18 

de novembro de 2011 e das demais normas aplicáveis. 

Art. 92 A autoria, a autenticidade e a integridade de documentos digitais e da assinatura 

poderão ser obtidas por meio de certificação digital emitida conforme padrões definidos 

pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil, instituída pela Medida 

Provisória n2 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, preservadas as hipóteses legais 

de anonimato. 
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§ 12, O disposto no caput deste artigo não obsta a utilização de outro meio lícito de 
comprovação da autoria, autenticidade e Integridade de documentos digitais, em especial 
aqueles que utilizem identificação por meio de usuário e senha. 

§ 22. Os documentos nato-digitais assinados eletronicamente na forma deste artigo serão 
considerados originais nos termos da lei aplicável. 

Art. 10 Os atos processuais praticados no ambiente digital de gestão documental deverão 
observar os prazos definidos em lei para manifestação dos interessados 
e para decisão da autoridade competente, sendo considerados realizados na data e horári 
o identificados no recibo eletrônico de protocolo emitido pelo sistema. 

§ 12. Salvo disposição legal ou regulamentar em contrário, o ato a ser praticado em prazo 
determinado será considerado tempestivo se realizado até as vinte e três horas e cinquenta 
e nove minutos do último dia do prazo, no horário oficial de Brasília. 

§ 2°. Na hipótese prevista no § 12 deste artigo, caso o sistema se torne indisponível por 
motivo técnico, o prazo será automaticamente prorrogado até as vinte e três horas e 
cinquenta e nove minutos do primeiro dia útil seguinte ao do retorno da disponibilidade. 

§ 32. Usuários não cadastrados no ambiente digital de gestão documental terão acesso, na 
forma da lei, a documentos e processos eletrônicos por meio de arquivo em formato 
digital, disponibilizado pelo órgão da Administração Pública detentor do documento. 

DAS CAIXAS DE MENSAGENS 

Art. 11. O envio e recebimento dos documentos eletrônicos será feito exclusivamente 
pelo sistema adotado pelo Município. 

Art. 12. O titular do órgão terá acesso a caixa de mensagens da unidade que dirige, por 
meio de login no sistema, sendo de sua responsabilidade; 

I - manter em sigilo a senha de acesso ao sistema; 

II - delegar acesso a outros servidores públicos à caixa de mensagens da unidade; 

lii- efetuar log-off, sempre que se ausentar da unidade, a fim de evitar acesso indevido; 

IV - comunicar à Coordenação Municipal de Administração e Finanças utilização indevida 
da caixa da unidade; 

V zelar: 

AVENIDA te DE MAIO, s/N - CENTRO 
jecretarladeadmInIstricaoalagoagrapde.mutov.br 

CNIN: 01412.337/0001.12 

-wanzaao com uamscanner 



Coordenação de 
Administração e 

Finanças 

Mi 49041~4 

P t: r E 1 I R 4, 

Lagoa Gran 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

a) pela fidelidade dos dados enviados e pelo envio ao destinatário certo; 

b) pelo acesso ao conteúdo armazenado na caixa; 

c) pela leitura dos documentos recebidos; 

d) pela guarda ou descarte de mensagens enviadas, recebidas e de controle; 

e) pela resposta ou encaminhamento da demanda remetida ao setor competente via 
documento eletrônico. 

DA DIGITALIZAÇÂO 

Art. 13. O procedimento de digitalização observará as disposições da Lei Federal na 12.682, 
de 9 de julho de 2012, bem como os critérios técnicos definidos pela Coordenação Municipal 
de Administração e Finanças, devendo preservar a integridade, a autenticidade, a 
legibilidade e, se for o caso, o sigilo do documento digitalizado. 

§ 12. A digitatização de documentos recebidos ou produzidos no âmbito da Administração 
Pública será acompanhada da conferência da integridade do documento. 

§ 29. A conferência da integridade a que alude o § 12 deste artigo deverá registrar se houve 
exibição de documento original, de cópia autenticada por serviços notariais e de registro, 
de cópia autenticada administrativamente ou de cópia simples. 

§ 32. Na digitalização de documentos, observar-se-á o seguinte: 

I - Os resultantes de original serão considerados cópia autenticada administrativamente; 
II - os resultantes de cópia simples serão assim considerados. 

§ 42. O agente público que receber documento não digital deverá proceder à sua 
imediata digitalização, restituindo o original ao interessado. 

§ 52. Na hipótese de ser inviável a digitalização ou a restituição do documento não 
digitai, este ficará sob guarda do órgão da Administração Pública, podendo ser eliminado 
após o cumprimento de prazos de guarda previstos nas Tabelas de Temporalidade de 
Documentos da Administração Pública de Lagoa Grande do Maranhão. 

Art. 14. O interessado poderá enviar eletronicamente documentos digitalizados para 
juntada no processo eletrônico. 

§ 12. O teor e integridade dos documentos digitalizados são de responsabilidade do 
Interessado, que responderá por eventuais fraudes nos termos da lei. 
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§ 29. Os documentos digitalizados enviados pelo interessado terão valor de cópia simples. 

§ 39. A apresentação do original do documento digitalizado será necessária quando a lei 
expressamente o exigir, ou nas hipóteses previstas nos artigos 15 e 16 deste Decreto. 

Art. 15. A integridade do documento digitalizado poderá ser impugnada mediante alegação 
fundamentada de adulteração, hipótese em que será instaurado, no âmbito do respectivo 
órgão da Administração Pública, procedimento para verificação. 

Art. 16. Os órgãos da Administração Pública poderão, motivadamente, solicitar a exibição 
do original de documento digitalizado ou enviado eletronicamente pelo interessado. 

Art. 17. Nos casos de indisponibilidade do ambiente digital de gestão documental, os atos 
poderão ser praticados em meio físico, procedendo-se à oportuna digitalização nos termos 
do artigo 13 desde decreto. 

Parágrafo único. Os documentos não digitais produzidos na forma prevista no caput deste 
artigo, mesmo após a sua digitalização, deverão cumprir os prazos de guarda previstos nas 
Tabelas de Temporalidade de Documentos da Administração Pública de Lagoa Grande do 
Maranhão. 

Art, 18. À unidade de protocolo dos órgãos da Administração Pública caberá monitorar a 
produção de documentos digitais e observar sua conformidade com os planos 
de classificação de documentos oficializados. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 19. Será vedada a utilização de documentos impressos nos casos abrigados por 
este Decreto. 

Art. 20. Compete a cada unidade administrativa orientar aos usuários 
quanto à implementação da comunicação eletrônica no Município. 

Art. 21. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 10 DE AGOSTO DE 2023. 

.41;;La 
FRANCISCO NERES MOREIRÂPOUCARPO 
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DECRETO N° 70, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2024 

REGULAMENTA OS ART. 82 A ART. 86 DA 
LEI N° 14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021, 
PARA DISPOR SOBRE O SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS PARA A 
CONTRATAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS, 
INCLUSIVE OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA, NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL. 

O PREFEITO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, FRANCISCO NÊRES 
MOREIRA POLICARPO, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei 
Orgânica Municipal: 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Objeto e âmbito de aplicação 

Art. 1° Este Decreto regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, para 
dispor sobre o sistema de registro de preços - SRP para a contratação de bens e serviços, inclusive 
obras e serviços de engenharia, no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e 
fundacional. 

Definições 

Art. 2° Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

I - sistema de registro de preços -SRP - conjunto de procedimentos para a realização, mediante 
contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de registro formal de 
preços relativos à prestação de serviços, às obras e à aquisição e à locação de bens para contratações 
futuras; 

II - ata de registro de preços - documento vinculativo e obrigacional, com característica de 
compromisso para futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, 
os órgãos ou as entidades participantes e as condições a serem praticadas, conforme as disposições 
contidas no edital da licitação, no aviso ou no instrumento de contratação direta e nas propostas 
apresentadas; 
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III - órgão ou entidade gerenciadora - órgão ou entidade da Administração Pública Municipal 
responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo 
gerenciamento da ata de registro de preços dele decorrente; 

IV - órgão ou entidade participante - órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos 
procedimentos iniciais da contratação para registro de preços e integra a ata de registro de preços; 

V - órgão ou entidade não participante - órgão ou entidade da Administração Pública que não 
participa dos procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não integra a ata de 
registro de preços; 

VI - compra nacional - compra ou contratação de bens, serviços ou obras, em que o órgão ou a 
entidade gerenciadora conduz os procedimentos para registro de preços destinado à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e consolida as demandas previamente indicadas 
pelos entes federados beneficiados, sem a necessidade de manifestação de interesse durante o 
período de divulgação da intenção de registro de preços- IRP; 

VII - compra centralizada - compra ou contratação de bens, serviços ou obras, em que o órgão ou a 
entidade gerenciadora conduz os procedimentos para registro de preços destinado à execução 
descentralizada, mediante prévia indicação da demanda pelos órgãos ou pelas entidades 
participantes; 

VIII - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF - ferramenta informatizada, 
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br, disponibilizada pela 
Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, para 
cadastramento dos licitantes ou fornecedores de procedimentos de contratação pública promovidos 
pelos órgãos e pelas entidades da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional; 

IX - Gestão de Atas - ferramenta informatizada, integrante do Compras.gov.br, disponibilizada pela 
Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, para 
controle e gerenciamento dos quantitativos das atas de registro de preços e de seus saldos, e das 
solicitações de adesão e de remanejamento das quantidades; e 

X - SRP digital - ferramenta informatizada, integrante do Compras.gov.br, disponibilizada pela 
Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, para 
o registro formal de preços relativos a prestação de serviços, obras e aquisição e locação de bens 
para contratações futuras, de que trata o inciso I. 

Adoção 

Art. 30 O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial: 

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contrafações permanentes ou 
frequentes; 

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação 
de serviços remunerados por unidade de medida, como quantidade de horas de serviço, postos de 
trabalho ou em regime de tarefa; 
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III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de uma entidade, 
inclusive nas compras centralizadas; 

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, por meio de 
compra nacional ou da adesão de que trata o § 2° do art. 32; ou 

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível defmir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 

Parágrafo único. O SRP poderá ser utilizado para a contratação de execução de obras e serviços de 
engenharia, desde que atendidos os seguintes requisitos: 

I - existência de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo padronizados, 
sem complexidade técnica e operacional; e 

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado. 

Indicação limitada a unidades de contratação 

Art. 4° É permitido o registro de preços com indicação limitada a unidades de contratação, sem 
indicação do total a ser adquirido, apenas nas seguintes situações: 

I - quando for a primeira licitação ou contratação direta para o objeto e o órgão ou a entidade não 
tiver registro de demandas anteriores; 

II - no caso de alimento perecível; ou 

III - no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens. 

Parágrafo único. Nas situações referidas no caput, é obrigatória a indicação do valor máximo da 
despesa e é vedada a participação de outro órgão ou entidade na ata. 

Sistema de registro de preços 

Art. 5° O registro de preços será realizado através de atas de registro de preços. 

Art. 6° A Administração poderá utilizar recursos de tecnologia da informação na operacionalização 
do disposto neste Decreto e automatizar procedimentos de controle e atribuições dos órgãos 
gerenciadores e participantes. 

CAPÍTULO II 

DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE GERENCIADORA 

Competências 

Art. 7° Compete ao órgão ou à entidade gerenciadora praticar todos os atos de controle e de 
administração do SRP, em especial: 
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I - realizar procedimento público de intenção de registro de preços - IRP e, quando for o caso, 
estabelecer o número máximo de participantes, em conformidade com sua capacidade de 
gerenciamento; 

II - aceitar ou recusar, justificadamente, no que diz respeito à IRP: 

a) os quantitativos considerados ínfimos; 

b) a inclusão de novos itens; e 

c) os itens de mesma natureza com modificações em suas especificações; 

III - consolidar informações relativas à estimativa individual e ao total de consumo, promover a 
adequação dos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos 
de padronização e racionalização, e determinar a estimativa total de quantidades da contratação; 

IV - realizar pesquisa de mercado para identificar o valor estimado da licitação ou contratação 
direta e, quando for o caso, consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e 
pelas entidades participantes, inclusive na hipótese de compra centralizada; 

V - promover, na hipótese de compra nacional, a divulgação do programa ou projeto federal, a 
pesquisa de mercado e a consolidação da demanda dos órgãos e das entidades da Administração 
direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios beneficiados; 

VI - confirmar, junto aos órgãos ou às entidades participantes, a sua concordância com o objeto, 
inclusive quanto aos quantitativos e ao termo de referência ou projeto básico, caso o órgão ou a 
entidade gerenciadora entenda pertinente; 

VII - promover os atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento 
licitatório ou da contratação direta e todos os atos deles decorrentes, como a assinatura da ata e a 
sua disponibilização aos órgãos ou às entidades participantes; 

VIII - remanejar os quantitativos da ata, observado o disposto no art. 30; 

IX - gerenciar a ata de registro de preços; 

X - conduzir as negociações para alteração ou atualização dos preços registrados; 

XI - deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e entidades que não tenham manifestado 
interesse durante o período de divulgação da IRP; 

XII - verificar, pelas informações a que se refere a alínea "a" do inciso I do caput do art. 8°, se as 
manifestações de interesse em participar do registro de preços atendem ao disposto no art. 3° e 
indeferir os pedidos que não o atendam; 

XIII - aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades 
decorrentes de infrações no procedimento licitatório ou na contratação direta e registrá-las no 
SICAF; 
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XIV - aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, em relação à sua demanda 
registrada, ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, e registrá-las no SICAF; e 

XV - aceitar, excepcionalmente, a prorrogação do prazo previsto no § 2° do art. 31, nos termos do 
disposto no §30 do art. 31. 

§ 1° Os procedimentos de que tratam os incisos I a VI do caput serão efetivados anteriormente à 
elaboração do edital, do aviso ou do instrumento de contratação direta. 

§ 2° O órgão ou a entidade gerenciadora poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos ou às entidades 
participantes para a execução das atividades de que tratam os incisos IV e VII do caput. 

§ 3° Na hipótese de compras nacionais ou centralizadas, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
centralizara aplicação de penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro 
de preços para todos os participantes. 

§ 4° O exame e a aprovação das minutas do edital, dos avisos ou dos instrumentos de contratação 
direta e do contrato serão efetuados exclusivamente pela Assessoria Jurídica do órgão ou da 
entidade gerenciadora. 

§ 5° O órgão ou a entidade gerenciadora deliberará, excepcionalmente, quanto à inclusão, como 
participante, de órgão ou entidade que não tenha manifestado interesse durante o período de 
divulgação da IRP, desde que não tenha sido finalizada a consolidação de que trata o inciso III do 
caput. 

CAPÍTULO III 

DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE PARTICIPANTE 

Competências 

Art. 8° Compete ao órgão ou à entidade participante, que será responsável por manifestar seu 
interesse em participar do registro de preços: 

I — enviar pedido de compra para fins de registro de preços sua intenção de participar do registro de 
preços, acompanhada: 

a) das especificações do item ou do termo de referência ou projeto básico adequado ao registro de 
preços do qual pretende participar; 

b) da estimativa de consumo; e 

c) do local de entrega; 

II - garantir que os atos relativos à inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados 
pela autoridade competente; 
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III - solicitar, se necessário, a inclusão de novos itens, no prazo previsto pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, acompanhada das informações a que se refere o inciso I e da pesquisa de mercado que 
contemple a variação de custos locais e regionais; 

IV - manifestar, junto ao órgão ou à entidade gerenciadora, por meio da IRP, sua concordância com 
o objeto, anteriormente à realização do procedimento licitatório ou da contrafação direta; 

V - auxiliar tecnicamente, por solicitação do órgão ou da entidade gerenciadora, as atividades 
previstas nos incisos IV e VI do caput do art. 70; 

VI - tomar conhecimento da ata de registro de preços, inclusive de eventuais alterações, para o 
correto cumprimento de suas disposições; 

VII - assegurar-se, quando do uso da ata de registro de preços, de que a contratação a ser realizada 
atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados; 

VIII - zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obrigações assumidas pelo fornecedor e pela 
aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro 
de preços ou de obrigações contratuais; 

IX - aplicar, garantidos os princípios da ampla defesa e do contraditório, as penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, em relação à sua demanda registrada, 
ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informar as ocorrências ao órgão ou à entidade gerenciadora e registrá-las no SICAF; e 

X - prestar as informações solicitadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora quanto à 
contratação e à execução da demanda destinada ao seu órgão ou à sua entidade. 

CAPITULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS PARA O REGISTRO DE PREÇOS 

Seção I 

Da intenção de registro de preços 

Divulgação 

Art. 9° Para fins de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora deverá, na fase 
preparatória do processo licitatório ou da contratação direta, realizar procedimento público de IRP 
para possibilitar, pelo prazo mínimo de oito dias úteis, a participação de outros órgãos ou outras 
entidades da Administração Pública na ata de registro de preços e determinar a estimativa total de 
quantidades da contratação, observado, em especial, o disposto nos incisos III e IV do caput do art. 
7° e nos incisos I, III e IV do caput do art. 8°. 

§ 10 O prazo previsto no caput será contado do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação 
da IRP no Diário Oficial do Município - DOM e no Portal Nacional de Contratações Públicas - 
PNCP, de que trata o art. 174 da Lei n° 14.133, de2021. 
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§ 2° O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado quando o órgão ou a entidade 
gerenciadora foro único contratante. 

Art. 10. Os órgãos e as entidades de que trata o art. 1°, antes de iniciar processo licitatório ou 
contratação direta, consultarão as IRPs em andamento e deliberarão a respeito da conveniência de 
sua participação. 

Parágrafo único. Constará nos autos do processo de contratação a manifestação do órgão ou da 
entidade sobre a deliberação de que trata o caput. 

Seção II 

Da licitação 

Critério de julgamento 

Art. 11. Será adotado o critério de julgamento de menor preço ou de maior desconto sobre o preço 
estimado ou a tabela de preços praticada no mercado. 

Art. 12. Poderá ser adotado o critério de julgamento de menor preço ou de maior desconto por 
grupo de itens quando for demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for 
evidenciada a sua vantagem técnica e econômica. 

Art. 13. Na hipótese prevista no art. 12: 

I - o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será indicado no edital; e 

II - a contratação posterior de item específico constante de grupo de itens exigirá prévia pesquisa de 
mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Modalidades 

Art. 14. O processo licitatório para registro de preços será realizado na modalidade concorrência ou 
pregão. 

Edital 

Art. 15. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais estabelecidas na Lei 
n° 14.133, de 2021, e disporá sobre: 

I - as especificidades da licitação e de seu objeto, incluída a quantidade máxima de cada item que 
poderá ser contratada, com a possibilidade de ser dispensada nas hipóteses previstas no art. 4°; 

II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de serviços, de unidades de 
medida, desde que justificada; 

III - a possibilidade de prever preços diferentes: 

a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; 
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b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 

c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; oud) por outros motivos 
justificados no processo; 

IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital e obrigar-se nos limites dela; 

V - o critério de julgamento da licitação; 

VI - as condições para alteração ou atualização de preços registrados, conforme a realidade do 
mercado e observado o disposto nos art. 25 a art. 27; 

VII - a vedação à participação do órgão ou da entidade em mais de uma ata de registro de preços 
com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência 
de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital; 

VIII - as hipóteses de cancelamento do registro de fornecedor e de preços, de acordo com o disposto 
nos art. 28e art. 29; 

IX - o prazo de vigência da ata de registro de preços, que será de um ano e poderá ser prorrogado 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso; 

X - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento do pactuado na ata de registro de preços e 
em relação às obrigações contratuais; 

XI - a estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos ou entidades não participantes, 
observados os limites previstos nos incisos I e II do caput do art. 32, no caso de o órgão ou a 
entidade gerenciadora admitir adesões; 

XII - a inclusão, na ata de registro de preços, para a formação do cadastro de reserva, conforme o 
disposto no inciso II do caput do art. 18: 

a) dos licitantes que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços em preços iguais aos do 
licitante vencedor, observada a ordem de classificação da licitação; e b) dos licitantes que 
mantiverem sua proposta original; 

XIII - a vedação à contratação, no mesmo órgão ou na mesma entidade, de mais de uma empresa 
para a execução do mesmo serviço, a fim de assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da 
padronização, ressalvado o disposto no art. 49 da Lei n° 14.133, de 2021; e 

XIV - na hipótese de licitação que envolva o fornecimento de bens, a Administração poderá, 
excepcionalmente, exigir amostra ou prova de conceito do bem na fase de julgamento das propostas 
ou de lances, ou no período de vigência do contrato ou da ata de registro de preços, desde que 
justificada a necessidade de sua apresentação. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso II do caput, consideram-se quantidades mínimas a 
serem cotadas as quantidades parciais, inferiores à demanda na licitação, apresentadas pelos 
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licitantes em suas propostas, desde que permitido no edital, com vistas à ampliação da 
competitividade e à preservação da economia de escala. 

Seção III 

Da contratação direta 

Procedimentos 

Art. 16. O SRP poderá ser utilizado nas hipóteses de contratação direta, por inexigibilidade ou por 
dispensa de licitação, para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um 
órgão ou uma entidade. 

§ 1° Para fins do disposto no caput, além do disposto neste Decreto, serão observados: 

I - os requisitos da instrução processual previstos no art. 72 da Lei n° 14.133, de 2021; 

II - os pressupostos para enquadramento da contratação direta, por inexigibilidade ou por dispensa 
de licitação, conforme previsto nos art. 74 e art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021; e 

III - a designação da comissão de contratação como responsável pelo exame e julgamento dos 
documentos da proposta e dos documentos de habilitação, nos termos do disposto no inciso L do 
caput do art. 6° da Lei n° 14.133, de2021. 

§ 2° O registro de preços poderá ser utilizado na hipótese de contratação direta, por inexigibilidade 
de licitação, para a aquisição, por força de decisão judicial, de medicamentos e insumos para 
tratamentos médicos. 

Seção IV 

Da disponibilidade orçamentária 

Art. 17. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a 
formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

CAPÍTULO V 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Formalização e cadastro de reserva 

Art. 18. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para a formalização da ata de registro de preços: 

I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, observado o disposto no 
inciso IV do caput do art. 15; 

II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com 
preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 
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b) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original; e 

III - será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

§ 1° O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva, para ocaso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

§ 2° Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de que trata a alínea "a" do 
inciso II do caput antecederão aqueles de que trata a alínea "b" do referido inciso. 
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§ 3° A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se referem o inciso II do 
caput e o §1° somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

II - quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 
previstas nos art. 28 e art. 29. 

§ 4° O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

Assinatura 

Art. 19. Após os procedimentos previstos no art. 18, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços no 
prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação ou no aviso de contrafação direta, sob 
pena de decadência do direito, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 
2021. 

§ 1° O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 
do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

I - a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

II - a justificação apresentada seja aceita pela Administração. 

§ 2° A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
sistema de registro de preços. 

Art. 20. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no art. 19, observado o disposto no § 3° do art. 18, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
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Parágrafo único. Na hipótese de nenhum dos licitantes de que trata a alínea "a" do inciso II do caput 
do art. 18 aceitar a contratação nos termos do disposto no caput deste artigo, a Administração, 
observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

I - convocar os licitantes de que trata a alínea "b" do inciso II do caput do art. 18 para negociação, 
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário; ou 

II - adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 
a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

Art. 21. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

Vigência da ata de registro de preços 

Art. 22. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de um ano, contado do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde 
que comprovado que o preço é vantajoso. 

Parágrafo único. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida na 
forma prevista no art. 36. 

Vedação a acréscimos de quantitativos 

Art. 23. Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de preços. 

Controle e gerenciamento 

Art. 24. O controle e o gerenciamento dos quantitativos das atas de registro de preços e de seus 
saldos, das solicitações de adesão e do remanejamento das quantidades serão realizados por meio do 
órgão ou entidade gerenciadora. 

Alteração ou atualização dos preços registrados 

Art. 25. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n° 
14.133, de 2021; 

II - em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; ou 
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III - na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei n° 14.133, de 2021. 

Negociação de preços registrados 

Art. 26. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, por 
motivo superveniente, o órgão ou a entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 

§ 1° Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

§ 2° Na hipótese prevista no § 1°, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, 
observado o disposto no § 3°do art. 28. 

§ 3° Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto no art. 29, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa. 

§ 4° Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 35. 

Art. 27. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

§ 1° Para fins do disposto no caput, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 
alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

§ 2° Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do disposto no art. 28, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e 
na legislação aplicável. 

§ 3° Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do disposto no § 2°, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no § 3° do art. 18. 

§ 4° Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou a entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto no art. 29, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
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§ 5° Na hipótese de comprovação do disposto no caput e no § 1°, o órgão ou a entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 

§ 6° O órgão ou a entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos de correntes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 35. 

CAPÍTULO VI 

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Cancelamento do registro do fornecedor 

Art. 28. O registro do fornecedor será cancelado pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, quando 
o fornecedor: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

II - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2° do art. 27; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021. 

§ 1° Na hipótese prevista no inciso IV do caput, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

§ 2° O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

§ 3° Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 

Cancelamento dos preços registrados 

Art. 29. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 

I - por razão de interesse público; 

II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

III - se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3° do art. 26 e no § 4° do art. 
27. 
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CAPÍTULO VII 

DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

Procedimentos 

Art. 30. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou pela entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

§ 1° O remanejamento de que trata o caput somente será feito: 

I - de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

II - de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

§ 2° O órgão ou a entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para fins do remanejamento de que trata o caput. 

§ 3° Na hipótese de remanejamento de órgão ou de entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32. 

§ 4° Para fms do disposto no caput, competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou 
pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer 
redução dos quantitativos informados. 

§ 5° Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Estados, do Distrito Federal ou 
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 
remanejamento dos itens. 

§ 6° Na hipótese de compra centralizada, caso não haja indicação, pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do disposto no 
§ 2°, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada ocorrerá por meio de 
remanejamento. 

CAPÍTULO VIII 

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU ENTIDADES 
NÃO PARTICIPANTES 

Regra geral 

Art. 31. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que 
não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos: 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 



gl'AGO4 
14 • 
Met 

P R E F E T U R A DE 

Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

I - apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou de descontinuidade de serviço público; 

II - demonstração da compatibilidade dos valores registrados com os valores praticados pelo 
mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e 

III - consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

§ 1° A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor. 

§ 2° Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não 
participante efetivará a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo 
de vigência da ata. 

§ 3° O prazo previsto no § 2° poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do 
órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

§ 4° O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos previstos neste artigo. 

Limites para as adesões 

Art. 32. Serão observadas as seguintes regras de controle para a adesão à ata de registro de preços 
de que trata o art. 31: 

I - as aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o órgão ou a entidade gerenciadora e para os órgãos ou as entidades 
participantes; e 

II - o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou a entidade 
gerenciadora e os órgãos ou as entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

§ 1° Para aquisição emergencial de medicamentos e de material de consumo médico-hospitalar por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 
de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite de que trata o 
inciso II do caput. 

§ 2° A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, hipótese em que não 
ficará sujeita ao limite deque trata o inciso II do caput, desde que: 

I - seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal; e 
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II - seja comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 
mercado, na forma prevista no art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Vedações 

Art. 33. Fica vedada aos órgãos e às entidades da Administração Pública federal a adesão a ata de 
registro de preços gerenciada por órgão ou entidade estadual, distrital ou municipal. 

CAPÍTULO IX 

DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS 

Formalização 

Art. 34. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

Parágrafo único. Os instrumentos de que trata o caput serão assinados no prazo de validade da ata 
de registro de preços. 

Alteração dos contratos 

Art. 35. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Vigência dos contratos 

Art. 36. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será estabelecida no 
edital ou no aviso de contratação direta, observado o disposto no art. 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Orientações gerais 

Art. 37. O Secretário Municipal de Administração poderá editar normas complementares 
necessárias à execução do disposto neste Decreto. 

Regra de transição 

Art. 38. Os processos licitatórios e as contrafações autuados e instruidos com a opção expressa de 
ter como fundamento a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 
2002, ou a Lei n° 12.462, de 4 de agosto de 2011, além do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro de 
2013, serão por eles regidos, desde que: 

I - a publicação do edital ou do ato autorizativo da contratação direta ocorra até 29 de dezembro de 
2023; e 
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II - a opção escolhida seja expressamente indicada no edital ou no ato autorizativo da contratação 
direta. 

§ 1° Os contratos, ou instrumentos equivalentes, e as atas de registro de preços firmados em 
decorrência do disposto no caput serão regidos, durante toda a sua vigência, pela norma que 
fundamentou a sua contratação. 

§ 2° As atas de registro de preços regidas pelo Decreto Municipal n° 70, de 2024, durante suas 
vigências, poderão ser utilizadas por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 
municipal, que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador, observados os limites previstos no referido Decreto. 

Vigência 

Art. 39. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, EM 26 DE 
FEVEREIRO DE 2024. 

FRANCISCO 
NERES MOREIRA 
POLICARPO:168948 
12268 
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ESTABELECE PROCEDIMENTOS PARA A 
PARTICIPAÇÃO DE PESSOA FÍSICA NAS 
CONTRATAÇÕES PELA LEI FEDERAL N° 
14.133, DE 1° DE ABRIL DE 2021 - LEI DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS, NO ÂMBITO DA 
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA MUNICIPAL 
DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL. 

O PREFEITO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, FRANCISCO NÊRES MOREIRA 
POLICARPO, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 
Municipal: 

Considerando a Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021 (Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos); 
Considerando a necessidade de observância aos princípios previstos no 5' da referida 

lei, assim como às disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de Setembro de 1942 (Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

DECRETA: 

CAPÍTULO 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Objeto e âmbito de aplicação 

Art. 1° Este Decreto estabelece procedimentos para a participação de pessoa física nas contratações 

públicas de que trata a Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no âmbito da Administração 

Pública Municipal direta, autárquica e fundacional. 

Art. 2° Para efeito deste Decreto, considera-se pessoa fisica todo o trabalhador autônomo, sem 

qualquer vinculo de subordinação para fins de execução do objeto da contratação pública, incluindo 

os profissionais liberais não enquadrados como sociedade empresária ou empresário individual, nos 

termos das legislações específicas, que participa ou manifesta a intenção de participar de processo 
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de contratação pública, sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que, em 

atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta. 

Abertura a pessoas físicas 

Art. 30 Os editais ou os avisos de contratação direta deverão possibilitar a contratação das pessoas 

físicas de que trata o art. 2°, em observância aos objetivos da isonomia e da justa competição. 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput quando a contratação exigir capital social 

mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo 

técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física, 

conforme demonstrado em estudo técnico preliminar. 

CAPITULO II 

DO EDITAL 

Regras específicas 

Art. 40 O edital ou o aviso de contratação direta deverá conter, dentre outras cláusulas: 

I - exigência de certidões ou atestados de qualificação técnica, quando couber, expedidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter as pessoas fisicas fornecido os 

materiais ou prestado os serviços compatíveis com o objeto da licitação; 

II - apresentação pelo adjudicatário, dos seguintes documentos, no mínimo: 

a) documentos pessoais, como CPF, Carteira de Identidade ou CNH; 

b) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

c) prova de regularidade perante a Seguridade Social e trabalhista; 

d) 
fisica; 

certidão negativa de insolvência civil, que contemple o domicílio ou sede da pessoa 

e) declaração (Anexo Único): 

1. inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

2. pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, estando ciente 

pela necessidade de manutenção das condições da contratação durante toda a execução do contrato 

até seu pagamento; 
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III - exigência de a pessoa física, ao ofertar seu lance ou proposta, acrescentar o percentual de 20% 
(vinte por cento) do valor de comercialização a título de contribuição patronal à Seguridade Social, 

para fins de melhor avaliação das condições da contratação pela Câmara; 

IV - exigência do cadastramento da pessoa física no Sistema de Registro Cadastral Unificado 

(SICAF), quando couber. 

§ 1° Para fins de cumprimento do inciso I, serão aceitos certidões ou atestados que informem que a 
pessoa fisica forneceu materiais ou prestou serviços compatíveis com o objeto da licitação quando 
não era trabalhador autônomo e/ou quando possuía qualquer vínculo de subordinação. 

§ 2' O valor de que trata o inciso III deverá ser subtraído do valor da proposta final do adjudicatário 
e recolhido, pela Prefeitura Municipal, ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

§ 3" O sistema mencionado no inciso IV é constituído e regulamentado pelo Poder Executivo 
Federal. 

Art. 5° Além da apresentação da declaração indicada no item 2 da alínea "e" do inciso II do artigo 
anterior, a Prefeitura Municipal sempre verificará existência de sanção que impeça a participação da 
pessoa física no certame e/ou na futura contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros: 

I - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

II - Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

Parágrafo único. A verificação visa coibir o disposto no art. 337-M do Código Penal 

Art. 6° No que se refere aos recolhimentos ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), a 
Prefeitura Municipal deverá observar, quando for o caso: 

I - descontará, do valor a ser pago à pessoa fisica, 11%; 
II - recolherá, a título de contribuição patronal, 20% sobre o valor do contrato. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não exclui a necessidade de recolhimento de outras 
contribuições. 

Art. 7° Os casos omissos serão dirimidos à luz da Lei Federal n° 14.133, de 2021, com o auxílio das 
unidades de assessoramento jurídico e de controle interno 

Art. 8° Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas complementares para a 
execução do disposto neste Decreto. 
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Vigência 

Art. 09. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, EM 26 DE 
FEVEREIRO DE 2024. 

FRANCISCO 
NERES MOREIRA 
POLICARPO:16894 
812268 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

DECRETO N° 73, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024 

Regulamenta, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021, a designação, a competência e a atuação dos 
agentes de contratação, das equipes de apoio e das 
comissões de contratação nas licitações e contratos no 
âmbito dos órgãos da Administração Direta, das autarquias 
e das fundações do Poder Executivo Municipal. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Estado do Maranhão, 

no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e tendo 

em vista o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 10 de abril de 2021, especialmente no § 3° do 

seu art. 8°, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° A designação, a competência e a atuação dos agentes de contratação, das equipes de 

apoio e das comissões de contratação nas licitações e nos contratos no âmbito dos órgãos da 

Administração Pública Municipal Direta, autárquica e fundacional, regidos pela Lei n° 14.133, 

de 1° de abril de 2021, serão regulamentadas por este Decreto. 

Parágrafo único. A designação, a competência e a atuação dos gestores e dos fiscais de contratos 

serão disciplinadas em regulamento próprio. 

Art. 2°. Para os fins do disposto neste Decreto, serão adotadas as definições trazidas no art. 6° 

da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

CAPITULO II 

CNPJ: 01.612337/0001-121Contato: (99) 3633-1133 
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DA DESIGNAÇÃO 

DOS AGENTES DE CONTRATAÇÃO, DAS COMISSÕES DE CONTRATAÇÃO E DAS 

EQUIPES DE APOIO 

Seção I 

Do Agente de Contratação 

Art. 30 O agente de contratação será designado pela autoridade competente do órgão ou da 

entidade, dentre os servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da 

Administração Pública do Poder Executivo Municipal, para tomar decisões, acompanhar o 

trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras 

atividades necessárias ao bom andamento do certame, desde a fase preparatória até a 

homologação. 

§ 1° A critério da autoridade competente, o agente de contratação poderá ser designado: 

1- para um procedimento especifico, considerando a especialidade ou a complexidade do objeto 

da contratação; 

II - para diversos procedimentos de contratações a serem realizadas, mediante identificação por 

períodos: 

a) determinado, admitidas sucessivas designações; ou 

b) indeterminado, permitida a revogação da designação a qualquer tempo. 

§ 2° Em licitação na modalidade leilão, as atividades do agente de contratação serão 

disciplinadas em regulamento próprio. 

Art. 40 Nas contratações diretas, as atividades descritas no caput do art. 30 deste Decreto serão 

exercidas por agente público, observado o disposto no art. 70 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

Parágrafo único. Caberá ao agente do caput deste artigo a certificação do cumprimento das 

exigências previstas no art. 72 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

Seção II 

Das Comissões de Contratação 

Art. 50 A Comissão de Contratação será designada entre um conjunto de agentes públicos 

indicados pela Administração, em caráter permanente ou especial, com a função de receber, 

examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos procedimentos auxiliares. 
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1- A comissões serão formadas por, no mínimo, 3 (três) agentes públicos, observado o disposto 

no § 1° do art. 7° deste Decreto; 

II - a comissão será presidida, dentre os membros, por aquele designado pela autoridade 

competente do órgão ou da entidade; 

III - as decisões serão tomadas por maioria; 

IV - os membros responderão solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, 

ressalvado o membro que expressar posição individual divergente fundamentada e registrada 

em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

Seção III 

Da Equipe de Apoio 

Art. 6°. O agente de contrafação será auxiliado por uma equipe de apoio composta por agentes 

públicos que preencham os requisitos previstos no art. 7° da Lei 14.133/2021. 

Art. 7°. O Agente de Contratação, a Comissão de Contratação e a Equipe de Apoio contarão 

com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho 

das funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal n° 14.133, de 2021. 

Seção IV 

Gestores e fiscais de contratos 

Art. 8° Os gestores e os fiscais de contratos e os respectivos substitutos serão representantes da 

administração designados pelo Prefeito para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, 

nos termos do Art. 12. 

Art. 9° Os fiscais de contratos poderão ser assistidos e subsidiados por terceiros contratos pela 

Administração. 

Seção V 

Vedação 

Art. 10° Fica vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea em 

funções mais suscetíveis a riscos, em observância ao principio da segregação de funções, de 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 1 Contato: (99) 3633-1133 
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modo q reduzir a possibilidade de ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva 

contratação. 

Art. 11° Deverá ser observado, quando da designação do agente público e de terceiro que auxilie 

a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, os 

impedimentos dispostos no art. 9° da Lei n° 14.133/2021 

CAPÍTULO III 

DA ATUAÇÃO E DO FUNCINAMENTO 

Seção I 

Atuação do Agente de Contratação 

Art. 12 Caberá ao agente de contratação, em especial: 

I - acompanhar os trâmites da fase preparatória da licitação, promovendo diligências, se for o 

caso, para que o calendário de contratação, seja cumprido na data prevista, observado, ainda, o 

grau de prioridade da contratação, em especial na confecção dos seguintes artefatos: 

a) estudos técnicos preliminares; 

b) anteprojeto, termo de referência ou projeto básico; 

c) pesquisa de preços; e 

d) minuta do edital e do instrumento do contrato; 

II - conduzir a sessão pública da licitação, promovendo as seguintes ações: 

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos 

seus anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 

documentos; 

b) verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 

c) coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

d) verificar e julgar as condições de habilitação; 

e) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

0 indicar o vencedor do certame; 

g) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

h) encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e 

habilitação, e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação e 

homologação. 

CNPJ: 01.612337/0001-121 Contato: (90 3633-1133 
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t* Mak lelk 

1111111111111111~1111~1111 Lagoa Grande 
Rb do Maranhão 

§ 1° O agente de contrafação será auxiliado por equipe de apoio, de que trata o art. 3°, e 

responderá individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela atuação 

da equipe. 

§ 2° A atuação do agente de contratação na fase preparatória deve se ater à supervisão e às 

eventuais diligências para o bom fluxo da instrução processual, eximindo-se do cunho 

operacional da elaboração dos artefatos arrolados no inciso I do caput. 

Gabinete 

Art. 13. Nas licitações que envolvam bens ou serviços especiais, o agente de contratação poderá 

ser substituído por comissão de contratação, formada por, no mínimo, 3 (três) membros, 

designados nos termos do Capítulo II. 

Parágrafo Único. Os membros da comissão de contratação de que trata o caput responderão 

solidariamente por todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar 

posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que 

houver sido tomada a decisão. 

Art. 14. O agente de contratação poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou 

de outros setores do órgão ou da entidade, bem como do órgão de controle interno, a fim de 

subsidiar sua decisão. 

Seção II 

Atuação da Equipe de apoio 

Art. 15. Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contrafação ou a comissão de contratação 

nas etapas do processo licitatório, de que trata o inciso II do art. 10. 

Parágrafo único. A equipe de apoio poderá solicitar manifestação técnica do órgão de 

assessoramento jurídico ou de outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como do 

órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão. 

Seção III 

Funcionamento da Comissão de contratação 

Art. 16 Caberá à comissão de contratação, entre outras: 

I - substituir o agente de contratação, nos termos do art. 10, quando a licitação envolver a 

contratação de bens ou serviços especiais. 

CNPJ: 01.612.337/0001-121 Contato: (99) 3633-1133 
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II - conduzir a licitação na modalidade diálogo competitivo, observado, no que couber, o 

disposto no art. 10; 

III - receber, examinar e julgar documentos relativos aos procedimentos auxiliares, previstos 

no art. 78 da Lei n° 14.133, de 2021; 

Parágrafo único. Na licitação na modalidade diálogo competitivo, que dispõe o inciso II, a 

comissão será composta de pelo menos 3 (três) servidores efetivos ou empregados públicos 

pertencentes aos quadros permanentes da Administração, admitida a contratação de 

profissionais para assessoramento técnico da comissão. 

Art. 17. A comissão de contratação poderá solicitar manifestação técnica do órgão de 

assessoramento jurídico ou de outros setores do órgão ou da entidade licitante, bem como do 

órgão de controle interno, a fim de subsidiar sua decisão. 

Seção IV 

Gestores e fiscais de contratos 

Atividades de gestão e fiscalização de contratos 

Art. 18. As atividades de gestão e fiscalização da execução do contrato competem ao gestor do 

contrato, auxiliado pela fiscalização técnica e administrativa, de acordo com as seguintes 

disposições: 

I - gestão da execução do contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização 

técnica e administrativa, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao 

encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos 

procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilibrio, 

pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros; 

II - fiscalização técnica: é o acompanhamento do contrato com o objetivo de avaliar a execução 

do objeto nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e 

modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no 

edital, para efeito de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração, podendo 

ser auxiliado pela fiscalização administrativa; 

III - fiscalização administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos 

exclusivamente dos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às 

obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas 

nos casos de inadimplemento. 
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Parágrafo único. Compete ao gestor e aos fiscais de contrato de que tratam os Art. 19 a 21 

conhecer as normas, as regulamentações e os padrões estabelecidos pela Secretaria de 

Contratante e demais legislações correlatas. 

Gestor do contrato 

Art. 19. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao seu 

substituto, em especial: 

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa, de que dispõe 

os incisos II e III do art. 18. 

II - emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos 

contratos, no prazo de até 1 (um) mês, contados da instrução do requerimento, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do contrato; 

III - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência; 

IV - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para efeito de 

empenho de despesa e pagamento, devendo anotar no relatório de riscos eventuais problemas 

que obstarem o fluxo normal da liquidação e pagamento da despesa; 

V - manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 

os registros formais da execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à necessidade ou não de eventuais adequação ao contrato para 

que atenda a finalidade da Administração; 

VI - coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação 

pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos de que dispõe o inciso I 

do art. 19; 

VII - estabelecer prazo razoável para comunicar à autoridade competente o término dos 

contratos, em caso de nova contratação ou prorrogação, visando à solução de continuidade; 

VIII - constituir relatório final, de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 30 do art. 174 da Lei 

n° 14.133, de 10 de abril de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, 

como forma de aprimoramento das atividades da Administração. 
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Art. 20. Cabe ao fiscal técnico do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao 

substituto, em especial: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, subsidiando-o de informações 

pertinentes às suas competências; 

II - anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados; 

III - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 

constatada em desacordo com a execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

IV - informar ao gestor do contato em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção 

de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso; 

V - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam 

inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas; 

VI - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas na avença, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, 

conferindo as notas fiscais e as documentações exigidas para o pagamento, e após o ateste, 

encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação; 

VII - comunicar o gestor do contrato, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso 

de nova contratação ou prorrogação. 

Fiscal administrativo 

Art. 21. Cabe ao fiscal administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos 

legais, do substituto, em especial: 

I - prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas 

relacionadas ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos 

e de termos aditivos, ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento 

das garantias e glosas, subsidiando-o de informações pertinentes às suas competências; 

II - verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada; e 
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III - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e 

previdenciária e, em caso de descumprimento, observar as regras expedidas pela Administração 

Pública Municipal, quanto ao descumprimento contratual. 

Recebimento provisório e definitivo 

Art. 22. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal técnico e o recebimento definitivo do 

gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade competente. 

Parágrafo único. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e 

definitivo serão definidos em regulamento ou no contrato, nos termos no disposto no § 3° do 

art. 140 da Lei n° 14.133/2021. 

Terceiros contratados para assistir e subsidiar os fiscais do contrato 

Art. 23. Na hipótese da contratação de terceiros para assistir e subsidiar os fiscais de contrato 

de que trata este Decreto, deverão ser observadas as seguintes regras: 

I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela 

veracidade e pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de 

confidencialidade e não poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 

II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites 

das informações recebidas do terceiro contratado. 

Apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 

Art. 24. O Gestor do contrato e os fiscais técnico e administrativo serão auxiliados pelos órgãos 

de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração vinculados ao órgão ou a 

entidade promotora da contratação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações 

relevantes para prevenir riscos na execução do contrato. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Orientações Gerais 

CNPJ: 01.612.337/0001-121 Contato: (99) 3633-1133 
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Art. 25. O Coordenador Municipal de 

Lagoa Grande 
Gabinete 

lar do Maranhão 
^. 

Administração e Recursos Humanos poderá editar 

normas complementares necessárias à execução do disposto neste Decreto. 

Art. 26. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, em 28 

de fevereiro de 2024. 

FRANCISCO 
NERES MOREIRA 
POLICARPO:1689 
4812268 
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Órgão: 
Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão 
Fundo Municipal de Saúde 

Uasg: 980186 

Compra: Unidade Odontológica Móvel - UOM. 

1. Informações básicas — Processo Administrativo 

Processo Administrativo n° 1007.01/2024 

2. Á quistante 

Fundo Municipal de Saúde 

Eixo 1 — Da necessidade: 

Descrição da neo:ess' Wade da contratação (prob1ema4t,

O Município de Lagoa Grande do Maranhão/MA, enfrenta desafios na área de saúde bucal devido à 
distância entre as comunidades rurais e os centros de atendimento odontológico na cidade. Para 
superar essa situação, a aquisição de unidade odontológica móvel (UOM) é fundamental. Com a 
UOM, será possível levar atendimento odontológico de qualidade a grande parcela da população, 
garantindo a democratização do acesso aos serviços de saúde bucal. Além disso, a UOM contribuirá 
para a promoção da saúde bucal e prevenção de doenças nas comunidades, evitando consequências 
negativas e custos de longo prazo para a rede pública de saúde. Portanto, a aquisição dessa unidade é 
um investimento estratégico e justificado para o Município. 

É dever do Estado contribuir para a manutenção da saúde dos cidadãos, inclusive prestando ações de 
assistência terapêutica integral, inclusive a farmacêutica, estão previstas entre os campos de atuação do 
Sistema Único de Saúde (SUS) conforme previsto no Art.6 da Lei n° 8080 /1990 que dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências, além dos artigos 196, 197 e 198 da Constituição 
Brasileira. 

As especificações e a quantidade, consta no quadro abaixo: 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 
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UNIDADE ODONTOLÓGICA MÓVEL - UOM 

CARACTERÍSTICAS DO VEICULO VAN-FURGÃO PARA 
ADAPTAÇÃO DE CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO MÓVEL: 

- Veículo 01(m ano/modelo 2024 ou superior 
- Combustível — Diesel; 
- Cor branca 
- Potência mínima de 100CV; 
- Altura mínima do veiculo: 2,0m; 
- Freio a disco nas 4 rodas; 
-Tração traseira - É necessário que o veículo tenha somente tração traseira, 
visto que o veiculo adquirido percorrerá em lugares de difícil acesso 
(estradas de barro danificadas pela chuva, estradas arenosas dentre outras) 
no interior do município. 
- Entre eixo de no mínimo 3,0 m; 
- Comprimento externo de no mínimo 5 m; 
- Travas elétricas, portas deslizantes na lateral no com partimento traseiro; 
- Veículo dotado de todos os acessórios (tacógrafo, extintor, triângulo etc) e 
documentos exigidos por lei. 

2- ADEQUAÇÕES EXTERNAS 

2.1 - Coberturas Externa (Toldos) - Uma cobertura tipo toldo retrátil 
confeccionado em lona trançada do tipo "DurasolC" fixados externamente 
na lateral direita, e estrutura de tubo de aço redondo do tipo metalon, 
tratado e pintado. 

3- ADEQUAÇÕES INTERNAS — COMPOSIÇÃO DOS AMBIENTES 

3.1- HABITÁCULO DO MOTORISTA PASSAGEIRO Habitáculo do 
motorista e Passageiros Original do veículo 

- Ambiente dotado de banco do motorista (original do veículo) e banco 
estofado para acomodação de 02 (dois) passageiros, todos com cinto de 
segurança; 

- 01 (uma) divisória entre o habitáculo e a sala principal de atendimento; 

3.2 — CONSULTORIO ODONTOLÓGICO 

Sala coletiva, em ambiente isento de saliências do tipo caixa de roda; 

A — Mobiliários: Gabinetes e Armários — todos confeccionados em MDF 
com revestimento melamínico interno e externo, com acabamento 
texturizado em 2 cores, puxadores metálicos tipo alça de espessura 9mm, 
com acabamento em pintura eletrostática na cor branca. Os cantos e bordas 
serão devidamente boleados (arredondados) para evitar escoriações nos 
usuários, e os tampos além de serem arredondados receberão tratamento e 
pintura em Laca PU, que irá oferecer maior proteção, impermeabilização e 
facilitar a limpeza e assepsia. Todas as gavetas serão instaladas com 

1 UNIDADE 
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corrediças metálicas e mecanismo de travamento (evita abertura durante a 
locomoção da Unidade); - Composto por: 

- 01 (um) conjunto mobiliário modular com gabinete lavatório dotado de 
cuba de aço inox AIS! 304, torneira do tipo bica com acionamento através 
de pedal elétrico e válvulas solenoides (para evitar contaminação cruzada), 

- 01 (um) gabinete modular do tipo gaveteiro para guarda de produtos 
diversos; 

- 01 (um) gabinete modular com sistema retrátil para o armazenamento de 
periféricos; 

- 01 (um) gabinete com prateleiras; 

- 01 (um) gabinete para acondicionar o refrigerador; 

- 01 (uma) escrivaninha retrátil para prescrição de receitas; 

- 01(um) armário aéreo com prateleiras 4. EQUIPAMENTOS E 
ACESSÓRIOS - - 01 (um) Aparelho de Ar Condicionado tipo Split 
embutido com potência de no mínimo 9.000 BTU(s). - 01 (um) Aparelho 
Exaustor de ar saturado com vazão de no mínimo 125 m3/h; 

- A iluminação do compartimento de atendimento do veículo deve ser de 2 
tipos: NATURAL-mediante iluminação fornecida pelas janelas do veículo 
(cabine e carroceria), com vidros opacos ou jateados e ARTIFICIAL deverá 
ser feita por no mínimo 7 luminárias, instaladas no teto, sendo 6 110 VCA e 
uma de emergência 12VCC,com diâmetro mínimo de 200mm, em base 
estampada em alumínio ou em plástico injetado, na cor branca em modelo 
LED. 

- 01 (um) kit display para sabonete líquido e toalheiro; 

-01 (um) Refrigerador do tipo frigobar de no mínimo 80 litros 

Equipamentos Odontológicos: 

- 01 (um) Consultório Odontológico composto por: 

- Cadeira - Totalmente automática base em aço maciço protegida, sistema 
de elevação por moto redutor de rosca sem fim; Com volta a zero, 
movimentos de subida e descida do assento e encosto; Estofamento 
revestido em PVCRON laminado e sem costuras com cantos arredondados; 

- Equipo acoplado à cadeira, braço articulável com travamento mecânico 
através de haste localizada na lateral do braço; Mangueiras lisas, sem 
ranhuras ou estrias, pedal progressivo; Reservatório de água translúcido e 
pressurização automática; Caixa de comando em poliestireno de alto 
impacto; composto por seringa tríplice de bico giratório autolavável; 

- 01 (um) terminal triplo com spray para Alta Rotação e 01 (um) terminal 
triplo com spray para micromotor; 
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-Refletor com luz branca e fria, intensidade ajustável gradativamente até 
20.000 lux, através de botão localizado no pedal da cadeira; protetor 
frontal; Cabeçote com acabamento liso, giro livre de 6200; puxadores 
bilaterais; braço articulável, movimento horizontal e vertical; espelho 
multifacetado; 

- Unidade de água (auxiliar) - Estrutura construída em tubo de aço com 
tratamento anticorrosivo; cuba removível, com ralo para retenção de 
sólidos; condutor de água constituído em aço inox; dotado de um sugador 
para saliva e sangue, com sistema de válvula pneumático, com acionamento 
automático ; filtro intermediário de fácil acesso para limpeza; saídas de ar 
comprimido e água pressurizada; Tomada elétrica de 3 pinos. 

- 02 (Dois) Mocho a gás com estofamento sem costuras, apoio lombar; 
assento ergonômico. Sistema de elevação mecânica com alavanca de fácil 
acionamento; Ajuste de aproximação do encosto por mecanismo de fácil 
acionamento. 

- 01(um) Aparelho de Fotopolimerizador tipo LED, com luz na faixa de no 
mínimo 470 mm; timer digital e controle de tempos até 90 segundos através 
de teclas localizadas na própria caneta; ponteira removível em polímero de 
alta resistência; 

- 01 (uma) Autoclave com câmara em aço inox, capacidade de 12 Litros. 
Válvula antivácuo, selo de segurança; painel de controle com leds e botões 
indicativos das funções, manômetro com escalas de pressão e temperatura, 
puxador com sistema de segurança para despressurizarão automática; 2 
(duas) bandejas com suporte em aço inoxidável. 

- 01 (UM) — Equipamento de profilaxia odontológica por 
bicarbonato/ultrassom. Ultrassom piezoelétrico frequência de 24-32khz, 
jato de bicarbonato, caneta/transdutor do ultrassom com capa removível e 
autolavável, ajuste sensível e preciso da potência do ultrassom e do fluxo de 
refrigeração, permite trabalhos sem refrigeração como condensação de 
amálgama, etc. Chave geral no painel, pedal de acionamento elétrico, base 
metálica, caneta do jato de bicarbonato removível e autolavável, filtro de ar 
com drenagem automática, regulagem precisa do fluxo de água, conexões 
na parte traseira para ar e água com bitolas desiguais para evitar ligações 
invertidas. Deve conter manual de operação em português. Unidade. 

- 01(um) Compressor Odontológico totalmente isento de óleo, 
deslocamento de ar a 5 bar/80 psi = 110L/min, 120V ou 220V/60Hz, 
pressão máxima = 8 bar/120 psi; Reservatório com pintura interna com 
capacidade de no mínimo 38 litros (vertical); Motor de 1,5 HP, com 
regulador de pressão com manômetro, filtro coalescente de 0,01 microns, 
Protetor térmico no motor. Medidas (cxlxh): 37x41x67cmm, tempo de 
enchimento do reservatório de 80 a 120 psi = 0'32". trabalhando na pressão 
0- 10BAR 0- 150 PSI, tensão 220V/230V e potência 10W, - Dreno 
automático para retirada do condensado do reservatório; 

OBS: - Todos os Equipamentos odontológicos deverão ser da mesma marca 
para melhor padronização da assistência técnica. 

- Com apresentação de Registro no Ministério da Saúde emitido pela 
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ANVISA e Certificado de Boas Práticas de Fabricação (BPF) conforme 
Resolução: RDC 59- Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA, 
do fabricante. - A Empresa Licitante não sendo fabricante dos 
equipamentos odontológico terá que apresentar Carta de Solidariedade do 
fabricante dos mesmos, no cumprimento da garantia; 

5. ADAPTAÇÕES TÉCNICAS: 

A. Assoalho e Piso — Será em compensado de madeira tipo naval de 15mm, 
com tratamento antimofo, revestido com manta de PVC, resistente a 
abrasão, ao rasgo e a prova de umidade. Permite assepsia. 

B. Revestimentos internos — Nas laterais e teto serão em MDF 6mm, com 
revestimento melamínico e acabamento texturizado na cor branca. E as 
portas e divisórias também receberão revestimento melamínico com 
acabamento texturizado na cor branca. 

C. Isolamento Térmico Acústico — Nas laterais e no teto do veículo serão 
instaladas placas de poliestireno expandido média intensidade, e manta de 
polietileno (lona) somente nas laterais. 

D. Calafetação — as uniões e junções serão devidamente calafetadas com 
produto vedante flexível tipo "Sikaflex" (adesivo de um componente de 
poliuretano, de elasticidade permanente com cura acelerada que se 
polimeriza com a própria umidade do ar); 

E. Sistema Elétrico — é independente, através da rede pública na tensão de 
220 volts por cabos de extensão PP 3x6 antichama com no mínimo 
30metros, tomadas de no mínimo 32 amperes do tipo "Steck" de 2 pinos + 
1 caixa central de distribuição dotada de disjuntores independentes e rede 
dedicada para o sistema do ar condicionado, transformador automático 
ligado a tomada de captação, que permita o carro ser ligado a uma rede 
elétrica tanto de 110 como 220 VCA, que forneça sempre 110 VCA para as 
tomadas internas, luminárias, equipamentos odontológicos e elétricos 
dentro do veículo e ainda 220 VCA para o ar condicionado Split. Toda a 
instalação tem que estar em conformidade com as normas da ABNT. 

F. Sistema Hidráulico — São dois reservatórios de água, um para água 
limpa e outro para água servida, ambos com capacidade média de no 
mínimo 50 litros cada, sendo que a alimentação se dará através de bomba 
elétrica centrifuga com potência de no mínimo 06 (seis) metros de coluna 
d'água. 

G. Sistema de Ar-Condicionado — do tipo Split EMBUTIDO, instalados 
na sala principal, com sistema ciclo frio, acionamento manual ou controle 
remoto, com potência total de 18.000 BTU's. 

H. Exaustão - 01 aparelho exaustor e de ar saturado com vazão de no 
mínimo 125m3/h, do tipo cooler. Devidamente instalado sobre o teto da 
sala, ficando sua estrutura fisica fora do ambiente interno, dotado de dutos 
para sucção do ar saturado da sala e tela protetora para evitar entrada de 
pequenos animais e insetos. Sua capacidade de troca completa do ar é de 
até 15 minutos. 
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1. Sistema de Segurança - Sistema de alarme de invasão ao interior da 
unidade móvel através de alarme micro processado, com sensores 
infravermelhos de presença, sirene de no mínimo 01 (um) tom, bateria 
independente de 12volts e 7ah, e acionamento remoto; 

J. Sistema de Emergência - através de luz de emergência e extintor de 
incêndio. 

5. Descriçáo dos requisitos necessários e suficientes à sp1ba da solução 

Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade relacionada ao objeto, 
que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem como estejam devidamente 
regulares com as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS e com a Justiça do 
Trabalho. 

A contratação deverá se dar através de Pregão Eletrônico. 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/21. 

O objeto a ser contratado, pelas suas características e com base nas justificativas acima mencionadas, 
possui natureza continuada, podendo ter prorrogação contratual para além da vigência prevista. 

dos, érli 'teiTrios de efetividade e s ivo1v etÕ iktia sustentável 

Aquisição de veículo Okm, furgão adaptado com consultório odontológico, UNIDADE 
ODONTÓLOGICA MÓVEL -UOM, totalmente adaptada e equipada, para atender as demandas da 
Secretaria Municipal de Saúde, através da proposta n° 12263201000124002. 

Eixo 2 — Das soluções: 

7.Lçantamento de meado prospecçã análise das te ve's de soWes 

O levantamento de mercado realizado para este processo licitatório, incluiu a prospecção e análise de 
soluções disponíveis no mercado. Este levantamento considerou: 

1. Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a contratação de 
empresa especializada cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto pretendido. 

2. Foram analisadas contratações similares por outros órgãos e entidades, e em sites eletrônicos. 

Logo, a aquisição de Unidade Odontológica Móvel-UOM, objeto do presente Estudo Técnico 
Preliminar se constitui, no atual cenário, em objeto de frequente aquisição por órgãos públicos, em 
todas as suas esferas. Sendo assim, verifica-se a ampla disponibilidade de empresas aptas ao 
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fornecimento dos itens a serem adquiridos, conforme os requisitos estabelecidos neste documento. 

O tipo de solução a contratar é o Pregão Eletrônico por se tratar de bens comuns. 

8. Estimativa do valor da contrafação, acompanhada dos preços imitários referenciais, das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte. que poderão constar de anexo classificado, se a 
administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação* 

A pesquisa de preços foi realizada em conformidade com o Decreto Municipal n° 041, de 09/01/2023, 
que dispõe o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços de referência que 
irão embasar as contratações, alterações ou prorrogações contratuais para aquisição de bens e 
prestação de serviços comuns, no âmbito da administração pública municipal direta e indireta. 
Utilizado como parâmetro o art. 6°, II "d" 

Art. 6° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em 
processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em 
geral será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, 
empregados de forma combinada ou não: 
(.) 

IV — pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, 
por meio de oficio ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da 
escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com 
mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

Art. 8° Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos 
termos do inciso IV, do art. 6°, desta Instrução Normativa, deverá ser 
observado: 
I — prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade 
do objeto a ser licitado; 
II — obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 
a) descrição do objeto, valor unitário e total; 
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente; 
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 
d) data de emissão; e 
e) nome completo e identificação do responsável. 
(.) 

O valor total estimado é SIGILOSO informado pelo setor de pesquisa de preços deste município. 

9. Contra' correi atas efou nterdeÚndentes 

Contratações correlatas são aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si. Já 
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contratações interdependentes são aquelas que, por guardarem relação direta na execução do objeto, 
devem ser contratadas juntamente para plena satisfação da necessidade da Administração. 

Levando em consideração os fatos apresentados, e após verificação dos itens que compõem a presente 
demanda, observou-se que não se faz necessária a realização de demais contratações correlatas e ou 
interdependentes ao objeto pretendido. 

IA' Providências a serem adotatiâs t)ela admini".~ 
quanto à eapacitação de servidores ou de empregados para fiscaiizão e gesto contratual ou 
adequação do ambiente da org ização 

à 'eelebtaçã.o do' cnntrato, inclusive 

Após a realização do Estudo Técnico Preliminar (ETP), o Termo de Referência será elaborado, 
respeitando todas as normas e etapas da fase interna e, caso aprovado pela Autoridade Competente da 
Comissão de Contratação, será realizada a licitação através de Pregão Eletrônico. Após a homologação 
da licitação poderá ser feita a contratação para aquisição dos itens licitados. 

11-Nssiveis 4pae44s ambientais e respectivas medi
consumo de energia e de Qutrs roir.s-5m, bem com> 
de bens e refugos, quanddlitiilicável 

,ínçluídos :requisjtos de baixo 
e'reeic em 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

I. Materiais — com material reciclado, biodegradável, atóxico, com material proveniente de 
reflorestamento, quando for o caso. 

II. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao 
seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

4.1.1. Será dada prioridade as contratações através de microempresas e empresas de pequeno porte; 

Diante desses impactos ambientais, é importante que a empresa contratada adote práticas sustentáveis 
ao longo de toda a cadeia de suprimentos, a redução do uso de materiais descartáveis, a promoção do 
uso de embalagens biodegradáveis e recicláveis, o desenvolvimento de programas de reciclagem e 
descarte seguro de resíduos, e o investimento em tecnologias mais limpas e eficientes. Além disso, as 
instituições de saúde podem promover o uso racional de insumos e materiais hospitalares, reduzindo o 
desperdício e minimizando o impacto ambiental de suas operações. 

Eixo 3— Da solução: 
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Contratação de empresa para o fornecimento de veículo zero km, adaptado equipado para Unidade 
Odontológica Móvel — UOM, com todos os itens constantes da DFD destinada a atender as 
necessidades do Fundo Municipal de Saúde. 

Os fornecedores deverão apresentar especificações claras, completa e detalhadas dos produtos 
ofertados, inclusive, indicando a procedência, marca e fabricante; 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

[...] 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. Lei n° 14.133, de 
2021 Art. 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e 
assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência 
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada. 

13. Justificativos para o parcelamento ou não da 140, 

A administração optou pelo agrupamento da demanda em único grupo afim de assegurar uma melhor 
gestão dos contratos, pois o fornecimento desta forma preserva a integridade qualitativa do objeto, 
uma vez que vários prestadores de serviços podem implicar na descontinuidade da padronização, caso 
fornecessem os itens de forma separada, bem como em dificuldades gerenciais, despontando no 
aumento dos custos da administração. Soma-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão 
de qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao logo dos serviços, o que fica de sobremaneira 
dificultado quando se trata de inúmeros prestadores de serviços. 

14. DenionsiraçAo do alinhamento 'entre a con 
identificando a pKevisão o Planè,Anual de Contratações au, se thr o caso cando a ausência ,de 

.previsão* 

o planejamento do áig o óuTentidade. 

A contratação pretendida encontra amparo no planejamento de contratações do órgão, já que ocorrem 
todos os anos, sendo a quantificação vinculada a média utilizada nos últimos anos, assim como a 
qualificação dos itens a serem adquiridos, conforme devidamente especificado da documentação de 
formalização da demanda. 

Nesse sentido, como o Plano Anual de Contrafações ainda não foi formalizado e se utilizará a 
demanda solicitada. 

Portanto a aquisição visa: 

• Cumprimento conforme previsto no Art.6 da Lei n° 8080 /1990 que dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
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correspondentes e dá outras providências, além dos artigos 196, 197 e 198 da Constituição Brasileira; 

• Assegurar a continuidade e a manutenção dos serviços públicos ofertados, bem como o uso racional 
dos recursos financeiros; 

• Atendimento ao Princípio da Economicidade cuja meta é a obtenção da melhor relação custo-
benefício possível entre os itens a serem adquiridos e os recursos financeiros, econômicos e 
administrativos a serem utilizados, permitindo assim que as aquisições sejam realizadas de forma 
rápida, econômica e sustentável. 

O objeto da contratação está previsto na LOA, ele é uma despesa recorrente anual, para atender as 
demandas das Secretarias, para um ambiente de trabalho mais aconchegante e organizado. 

15. Declaração de viabilidade 

Declaramos, considerando todo o exposto nestes Estudos Preliminares, que a contratação: 

[ X ] é viável [ 1 não é viável 

16. Há necessidade de classiiiear os Estudos Preliminares eoïbsii ó.. nos termos da Lei n° 
12.527/2011 9 Caso negativor estesEstiodos Prehmin~s~ anexos do TWPR. 

Não há necessidade de classificar os Estudos Preliminares como sigiloso. 

Jamesdean ousa 
Portaria n° 075/2021 

setor de compras 

Lagoa Grande do Maranhão, dia 19 de julho de 2024. 

Skarlet Policarpo Araújo 

Secretaria Municipal de Saúde 

Portaria n° 044/2022 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
10 



pm adi GUIZO iitffikk lik 

Na 

MIM P 

ESTADO DE GOIÁS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRAS 

CNPJ 01.740.430/0001-02 

CONTRATO 91/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO 003/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM 
ENTRE SI A REGINA JUSTO DA SILVA, E 
CONCEITO ESCRITORIO, COMERCIO E 
SERVICOS LTDA 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede no(a) Estado de Goiás, pessoa 
jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o CNPJ n° 08.351.513/0001-59, 
sediada na Avenida Vicente de Paula Sousa, Centro, CEP 73.870-000, neste ato 
representado pela senhora REGINA JUSTO DA SILVA, Brasileira, Secretaria do 
Fundo Municipal de Saude, Divorciada, inscrito no CPF sob n.° 048.788.206-75, RG 
8142922 PC/GO, residente à Rua Martins De Godoi, Q.13 L.22, S/N Sala 01 Centro 
em Cabeceiras-Go doravante designado CONTRATANTE, e CONCEITO 
ESCRITÓRIO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, com a sede na Av. Goiás, S/N, Qd. 
78, Lt. 19, Sala 02, Setor Centro, CEP: 76220-000, Fazenda Nova-Go, inscrito no 
CNPJ n° 20.150.792/0001-60, neste ato representado(a) por ANDRÉ AUGUSTO 
AZEREDO COSTA, doravenate designado CONTRATADO, em observância às 
disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 
03/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. DO OBJETO 
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação é aquisição de 

UNIDADE ODONTOLÓGICA MÓVEL, conforme Emenda Parlamentar processo n° 
202300010003148 da Secretaria de Estado da Saúde de Goiás, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. As especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

01. UN 01 

escluçÃooBJET 

VEICULO TIPO UNIDADE MÓVEL 
ODONTOLÓGICO - UOM: 
1.CARACTERíSTICAS DO VEÍCULO: Veículo O 

R$ 
395.000,00 

R$ 395.000,00 
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km, com ano de fabricação não inferior a 2023, 
fabricação nacional. Combustível Diesel. 
Capacidade do tanque mínimo 70L. Cor - 
Branco. Tipo: Furgão. Direção hidráulica. Motor: 
2.3 16v. Potência mínima 110 C. Válvulas por 
cilindro: 4. Volume não inferior a 12m3. Altura 
aproximada 2,45m. Limite de carga no mínimo 
de 1400Kg. Travas elétricas, Vidro Elétrico (one 
touch descida lado passageiro e motorista); 
Vidros climatizados verdes. Portas deslizantes 
na lateral do compartimento traseiro, Ar 
condicionado original de fábrica. Airbag duplo. 
Jogo de tapetes; Veículo dotado de todos os 
acessórios (extintor, triângulo etc) e documentos 
exigidos por lei. Garantia de fábrica de no mínimo 
12 meses a partir do recebimento do veículo. 
Primeiro emplacamento de responsabilidade do 
fornecedor que deverá entregar o veículo 
Licenciado. 
2. ADEQUAÇÕES EXTERNAS: 
Cobertura Externa (Toldos): Uma cobertura tipo 
toldo retrátil confeccionado em lona traçada do 
tipo Durasol, fixado externamente na lateral 
direita e estrutura de tubo de aço redondo do tipo 
metalon, traçado e pintado. 
3. ADEQUAÇÕES INTERNAS: 
3.1 HABITÁCULO DO MOTORISTA E 
PASSAGEIROS: 
Original do veículo -Ambiente dotado de banco 
de motorista (original do veículo) e banco 
estofado para acomodação de 2 passageiros, 
todos com cinto de segurança. -01 (uma) 
divisória entre o habitáculo e sala principal de 
atendimento. 
3.2 CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO: 
Sala coletiva em ambiente isento de saliência do 
tipo caixa de rodas. 
Mobiliários: Gabinetes e Armários - todos 
confeccionados em MDF com revestimento 
melamínico interno e externo, com acabamento 
texturizado. Puxadores metálicos tipo alça de 
espessura 9mm com acabamento em pintura 
eletrostática na cor branco. Os cantos e bordas 
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serão devidamente boleados(arredondados) 
para evitar escoriações nos usuários, e os 
tampos além de serem arredondados receberão 
tratamento e pintura Laca PU o que irão oferecer 
maior proteção,impermeabilidade e facilitar a 
limpeza e assepsia (padrão ambulância). Todas 
as gavetas serão instaladas com corrediças 
metálicas e mecanismo de travamento (evitar 
abertura durante a locomoção da unidade). 
Composto por: 01(um) conjunto mobiliário 
modular com gabinete lavatório dotado de uma 
cuba inox AISI 304, torneira do tipo bica com 
acionamento através de pedal elétrico e válvulas 
solenoides (para evitar infecção cruzada). 01 
(um) gabinete modular do tipo gaveteiro para 
aguarda de produtos diversos, 01 (um) gabinete 
modular com sistema retrátil para o 
armazenamento de periféricos. 01 (um) gabinete 
com prateleiras. 01 (um) armário aéreo com 
prateleiras. 01 (uma) escrivaninha retrátil para 
prescrição de receitas 
4. EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS: 
01 (um) aparelho de ar condicionado: tipo splint 
embutido com potência mínima de 12.000 BTU'S 
-01(um) aparelho exaustor de ar saturado com 
vazão de no mínimo 125 m3/h.S. Luminárias: 
com lâmpadas fluorescentes de 2x20W com 
reatores eletrônicos(bi-votl) embutidas no teto 
interior da unidade. 01 (um) kit display para 
sabonete liquido e toalheiro; 01 (um) refrigerador 
do tipo frigobar de 80 litros 220V; Assoalho: em 
compensado naval, revestido com passadeira 
antiderrapante. 
5. EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS: 01 
(um) consultório odontológico composto por: 
5.1CADEIRA ODONTOLÓGICA: totalmente 
automática, base em aço maciço, com 
tratamento anticorrosivo e revestida em 
polietileno de alto impacto, braços de apoio fixos 
com estrutura interna de metal, versão FLEX 
PNEUMÁTICA pedal de comando multifuncional. 
BIVOLT. 
5.2 EQUIPO: acoplado a cadeira, com 2 
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bandejas de bordas em aço inoxidável ou 
alumínio anodizado, braço articulado. Movimento 
horizontal e movimento vertical pneumático. 03 
terminais sendo um para o micro motor, um para 
alta rotação e um para seringa tríplice. 
5.3 CAIXA DE COMANDO: UNIDADE 
SUCTORA acoplada a cadeira, com 02 
sugadores, dotada de cuspideira (cuba de 
porcelana removível), ralo separador de detritos, 
conectado a mangueira de sucção, registro para 
acionamento de água na cuspideira e 
reservatório de água translúcido e pressurização 
automática. 
5.4 REFLETOR: com lux branca e fria acionado 
no pedal da cadeira, com giro livre e puxadores 
bilaterais. 
5.5 MOCHO: fisio mocho com assento 
impulsionado a gás, com movimentos suaves e 
regulagem através de alavanca sub lateral com 
ajuste de altura de 50 a 70 cm. Encosto 
anatômico. 
5.6 APARELHO FOTOPOLIMERIZADOR 
ODONTOLÓGICO: Display digital e lente da 
ponteira substituível; Profundidade de 
polimerização de até 6mm; Temporizador para 
Polimerização modo Contínuo: 05, 10, 15, 20 
segundos; Temporizador para Polimerização 
modo High e Ortho: 03 segundos; Bip sonoro 
indicativo a cada 5 segundos e no final da 
operação; Tempo máximo de uso contínuo: 300 
segundos; Apresenta comandos de 
programação na própria caneta; Corpo feito em 
ABS injetado; Ponteira removível e giratória de 
360°; Conta com intensidade de luz constante; 
Tempo de uso com carga total: 120 minutos; 
Possui sistema stand by que desliga 
automaticamente após 2 minutos sem uso; 
Modos de uso: Contínuo. Funções Ortho e High; 
* Comprimento aproximado sem a ponteira: 16,8 
cm; Comprimento aproximado com a ponteira: 
24,0 cm; Alimentação: Bivolt automático 100 — 
240V; Frequência: 50/60 Hz; Peso da peça de 
mão aproximado: 0,151 Kg; Comprimento de 
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onda: 420 à 480 nm; Emissor de luz: LED (Light 
Emiting Diode).* Bateria: 3,7V — 1400 mAh; 
Potência de luz: 1250 mW/cm2 (Polimerização) — 
2300 mW/cm2 (Ortho) — 2500 mW/cm2 (High); 
Registro ANVISA; 
5.7 COMPRESSOR ODONTOLÓGICO: 2,0HP 
50 Litros, Isento de óleo CMO-8/50BR; Isento de 
Óleo; Equipado com filtro redutor de ruídos; 
Possui rodas e alças que facilitam o transporte; 
Deslocamento teórico: 8 pés/min. - 227 1/min; 
Pressão de operação mínima: 80 lbf/pol 5,5 bar; 
Pressão de operação máxima: 120 bf/pol 6,9 bar; 
Rotação: 1750 rpm; N de pistões: 2 L; Nível de 
ruído: 62 a 75Db; Número de Fases: Monofásico; 
Tensão: 220V; Potência do Motor: 2 HP 1,5 kW; 
Número de poios: 4; Volume do reservatório: 50 
L; Cor: Branco; Dimensões: 750 x 400 x 700; 
Peso: 40,00 kg; Voltagem: 220V. 
5.8 FILTRO E REGULADOR DE AR: com dreno 
automático, para controle da pressão de baixa 
vazão com válvula incorporada. - DRENO 
AUTOMÁTICO. 
5.9 RAIO X ODONTOLÓGICO: de parede, 
controle digital, cabeçote com câmara de 
compensação, braços pantográficos. Produto 
com certificado do INMETRO. Norma NBR IEC-
60601-1 NBR IEC5860601 2-7 e NBR IEC 601-
1-1-3 Tensão da rede 220V; Confeccionados em 
alumínio perfilado com rolamentos 
mecanicamente balanceados através de molas 
que compensam o peso do aparelho e permitem 
a movimentação; Com dois braços, um 
horizontal e um pantográfico; Alcance horizontal 
de 1500 mm e movimento vertical de 30 graus 
para baixo e 25 graus para cima; Cabeçote com 
sistema de aterramento para maior proteção ao 
operador; Imersão em óleo garante refrigeração 
e isolamento eficazes, mesmo nos casos de uso 
intensivo; Tensão nominal 70 kVp; Corrente de 8 
mA; Display indicador de tempo de exposição 
com escala graduada de 0,1 a 2,5 segundos; 
Potência: 1,20 kVA; Garantia: 12 meses. 
5.10 AVENTAL DE BORRACHA PLUMBIFERA 
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COM PROTETOR DE TIREÓIDE: Tamanho: 
76x60cm; Uso Paciente Periapical com 0,25mm; 
Acabamento: Polykroy especial, fitas de nylon e 
velcro; Garantia 5 anos. 
5.11 AUTOCLAVE: Digital, fácil manuseio; 
Design moderno; Bivolt automático - 127/220V, 
que permite ser utilizado em redes elétricas com 
variações entre 95 até 254V; Programa único de 
esterilização; Temperatura e pressão exibidos 
por LEDs; Desaeração e despressurização 
automáticas, que garantem maior segurança; 
Tampa e câmara em aço inox, que facilita a 
limpeza; Secagem eficiente com porta 
entreaberta; Conta com 21 sistemas de 
segurança entre os quais: chave e trava da porta, 
sistema eletrônico de cruzamento de dados e 
sistema eletrônico de controle de potência; 
Sistema de ajuste de altitude para diversas 
regiões; Equipamento produzido dentro dos mais 
rígidos padrões de qualidade, com sistema de 
rastreabilidade que cumpre a norma NBR ISO 
13485; Todos os Vasos de Pressão das 
Autoclaves Cristófoli possuem registro conforme 
Portaria INMETRO N° 255 de 29/05/2014; 
Capacidade da câmara (vaso de 
pressão):Utilizando as bandejas: 5 envelopes 
(10 x 23 cm); Utilizando 1 suporte: 13 envelopes 
(10 x 23 cm); Peso máximo (instrumental 
embalado e desembalado): 1,2 kg; Peso máximo 
(algodão, tecidos): 0,5 kg; Dimensões 
aproximadas externas da autoclave: 35,3 x 35,3 
x 51 cm (L x A x P); Dimensões aproximadas da 
câmara: 21,6 x 33,7 cm (D x P); Peso Líquido 
aproximado: 17,5 kg; Peso Bruto aproximado: 
19,9 kg; Potência: 1.200 Watts; Frequência: 
50/60 Hz; Garantia mínima 01 ano (contra defeito 
de fabricação); Registro INMETRO; Registro 
ANVISA; 
5.12 CÂMARA ESCURA PARA REVELAÇÃO 
SEM ILUMINAÇÃO: Carenagem resistente a 
impactos; Fundo com ventosa; Acompanha 
copos com tampa; Sem dobradiças pra melhor 
assepsia; Visor removível e dispensa o uso de 
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iluminação; Dimensões aproximadas: 210 x 300 
x 230mm. 
5.13 ULTRASSOM ODONTOLÓGICO E JATO 
BICARBONATO ODONTOLÓGICO: Corpo com 
dimensões reduzidas, leve e de fácil 
posicionamento para o trabalho; Confeccionado 
em poliestireno de alto impacto com espessura 
de 3mm; Chave seletora do ultra-som ou jato de 
bicarbonato; Peça de mão do ultrassom leve e de 
formato anatômico; Transdutor cerâmico 
piezoelétrico com quatro pastilhas de cerâmicas 
montadas intermitentes uma a outra; Duas capas 
protetoras do transdutor, rígidas, removíveis e 
esterilizáveis em autoclave até 121° C; 
Acompanha: 3 tips esterilizáveis: 2 Peno Sub e 1 
Peno Supra; Duas chaves para instalação dos 
tips com anel de borracha resistente e 
prolongador de proteção; Altura: 45 mm; 
Amplitude do Tip: 0,05 a 0,1 mm; Chave de 
Operação: Pedal de comando; Comprimento: 
130 mm; Frequência: 50/60 Hz Do ultrassom: 24 
a 30 kHz Largura 80 mm; Modo de operação: 
Não contínua; Peso líquido: 0,45 kg; Potência: 36 
VA; Tensão de alimentação: 90 - 240 V. 
5.14 CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 
ODONTOLÓGICA COM LED: Exclusivo sistema 
de iluminação; Foco de luz direto para possibilitar 
máxima visualização do campo de trabalho; 
Sistema de fixação das brocas Push Button; 
Cabeça Standard Intermediária (diâmetro de 
11,8 mm); Spray Único Ventilado: Direcionado 
para a ponta da broca, forma uma névoa úmida 
intensa garantindo uma refrigeração eficiente na 
área de trabalho, um jato de ar extra previne o 
refluxo de névoa contaminada para o interior da 
turbina; Rolamentos com esferas cerâmicas para 
maior durabilidade; Rotor balanceado 
eletronicamente para minimizar o nível de ruído; 
Gerador de Luz integrado a peça de mão; Corpo 
e cabeça feitos em liga metálica de cobre e zinco; 
Conta com camadas de níquel e cromo para 
maior resistência aos processos de 
autoclavagem; Cor: prata; Autoclavável até 
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135°C; Conexão: Borden (2 furos); Diâmetro da 
cabeça: 11,8 mm; Rotação: 300.000 a 450.000 
rpm; Pressão de trabalho (bar): 2,1 bar = 210 
Kpa = 30,4 psi +- 5%; Consumo de ar: 34 1/min. 
+- 10%; Nível sonoro: 65 Db; Peso líquido 
aproximado: 76 g; Brocas: Haste tipo 3 — FG 
Standard; Garantia pelo fabricante: período de 
garantia legal de 90 dias (3 meses) e a garantia 
contratual de 9 meses. Para o led, gerador e 
componentes elétricos o prazo de garantia é de 
6 meses; Registro ANVISA. 
5.15 MICROMOTOR ODONTOLÓGICO: Corpo 
confeccionado em alumínio anodizado: Possui 
camadas de anodização dura, garantindo 
resistência aos processos de autoclavagem; 
Acoplamento 1rib-a (universal): Com giro de 360 
graus; Rotação: Até 20.000 rpm; Regulagem da 
velocidade e sentido de giro (horário ou anti-
horário) no corpo do micro motor; Autoclaváveis 
até 135°C; Cores: Prata acetinado; Conexão: 
Borden (2 furos); Acoplamento: Infra (universal), 
com giro de 360 graus; Rotação: 5.000 a 20.000 
rpm; Pressão de trabalho (bar): 2,76 bar = 275,8 
Kpa = 40 psi +- 5%; Consumo de ar: 52 1/min. +-
10%; Peso Líquido aproximado: 77 gr; Peso 
Bruto aproximado: 115 gr; Garantia: 1 ano. 
5.16 CONTRA ÂNGULO ODONTOLÓGICO: 
Conexão: Borden (2 furos); Diâmetro da cabeça: 
12,2 mm; Rotação: 360.000 à 420.000 rpm; 
Pressão de trabalho (bar): 2,2 bar = 220 Kpa = 
32 psi +- 5%; Consumo de ar: 34 1/min. +- 10%; 
Nível sonoro: 65 Db; Torque: 0,13 N.cm; Peso 
Líquido: 34 gr; Peso Bruto: 104 gr; Brocas: Haste 
tipo 3 - FG Standard; Garantia: 1 ano. 
Obs.: TODOS os equipamentos deverão ser da 
mesma marca para melhor padronização da 
assistência técnica. 
6. ADAPTACOES TÉCNICAS: 
6.1 ASSOALHO E PISOS: Será em compensado 
tipo de madeira naval de 15mm, anti-mofo, 
revestido com manta de PVC resistente a 
abrasão, ao rasgo e aprova de umidade. Permite 
assepsia. 
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6.2 REVESTIMENTOS INTERNOS: nas laterais 
e teto serão de MDF 6mm com revestimento 
melamínico com acabamento texturizado na cor 
branca. As portas e divisórias também receberão 
revestimento mela mínico com acabamento 
texturizado na cor branca. 
6.3 ISOLAMENTO TÉRMICO ACÚSTICO: Nas 
laterais e no teto do veículo serão instaladas 
placas de polietileno expandindo média 
densidade, e manta de polietileno (lona) somente 
nas laterais. 
6.4 CALEFAÇÃO: As uniões e junções serão 
devidamente calefadas com produto vedante 
flexível tipo SIKAFLEX (adesivo de um 
componente de poliuretano de elasticidade 
permanente, com cura acelerada que se 
polimeriza com a própria umidade do ar). 
6.5 SISTEMA ELÉTRICO: É independente, 
através da rede pública na tensão de 220V por 
cabos de extensão PP 3x6 Anti-chama com no 
mínimo 30 metros,tomadas de no mínimo 32 
amperes do tipo Steck de 2 pinos + 1 caixa 
central de distribuição dotada de 02 disjuntores 
independentes, rede dedicada para o sistema de 
ar condicionado,iluminação interna através de 
lâmpadas fluorescentes de 15w, com reatores 
eletrônicos (bivolt) embutidos no teto interior da 
unidade e na parte externa através de no mínimo 
01 luminária tipo plafon com lâmpada econômica 
de 20W.Todas instalação conforme as normas 
da ABNT. 
6.6 SISTEMA HIDRÁULICO: São 02 
reservatórios de água; 01 para água limpa e 
outro para água servida. Ambos com capacidade 
média de 50 Litros cada, sendo que a 
alimentação se dará através de bomba elétrica 
centrífuga com potência de no mínimo 06( seis 
metros) de coluna de água. 
6.7 SISTEMA DE AR CONDICIONADO: Do tipo 
Splint embutido, instalado na sala principal, com 
sistema ciclo frio, acionamento manual/controle 
remoto, com potência mínima de 12.000 BTU"S. 
7. GRAFISMO: plotagem conforme anexo I deste 
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2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1. O Termo de Referência; 
2.2.2. O Edital da Licitação; 
2.2.3. A Proposta do contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
3. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1. O prazo de vigência da contratação será 31 de Dezembro de 2024, 

contados da assinatura na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo 
ser prorrogado por igual período 

4. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 
do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

5. CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
6. CLÁUSULA QUINTA — PREÇO 

6.1. O valor total do contrato é de até R$ 395.000,00 (trezentos e noventa e cinco 
mil reais) 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 

7. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
8. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

um ano contado da data dos orçamentos, em. 
8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 
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contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 
o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 

então em vigor. 
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de termo aditivo. 

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
9. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
9.1. São obrigações do Contratante: 
9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 
9.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato e no Termo de Referência. 

9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
9.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 

9.10. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

9.12.A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
10.1 - Os licitantes vencedores ficarão obrigados a: 
10.1.1 - Fornecer os objetos nas condições e especificações do Termo de 

Referência, no preço e no prazo estipulados no Edital; 
10.1.2 - Entregar os objetos especificados e em conformidade com o 

estipulado no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. 
10.1.3 - Recebidos os objetos especificados no Termo de Referência, estes 

serão conferidos pelo setor competente, que atestará a regularidade dos mesmos. Se 
constatada qualquer irregularidade, a empresa deverá substituí-lo(s), em 
conformidade com o disposto na minuta contratual; 

10.1.4 - A Contratada deverá substituir os objetos descritos no Termo de 
Referência imediatamente após a notificação feita pela Contratante que apresentarem 
irregularidade na sua execução, comprovada através de testes descritos no Anexo I - 
Termo de Referência. Estando em mora os licitantes vencedores, o prazo para 
substituição dos objetos não interromperá a multa por atraso prevista na minuta 
contratual. 

10.1.5 - Manterem durante o fornecimento do contrato todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.1.6 - Não transferirem a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da 
presente licitação, sem prévia anuência da Administração. 

10.1.7 - Demais responsabilidades definidas na minuta contratual em anexo, 

bem como as especificações do Termo de Referência. 
10.1.8 - Atender as condições de recebimento e aceitação dos objetos 

licitados. 
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10.1.9 - Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os 
custos diretos e indiretos, tais como: impostos, deslocamentos, transporte, despesas 
trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel 
execução do objeto desse termo. 

10.1.10 - A contratada está obrigada a prestar todos os esclarecimentos que 
forem solicitados pela fiscalização da Contratante, cujas exigências, desde que 
compatíveis com as desse termo, deverá obrigatoriamente atender. 

10.1.11 - A Contratada deverá manter, durante todo o Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas nesse termo, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação respectiva. 

10.1.12 - A Contratada está obrigada a responsabilizar-se por danos 
causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo 
na execução do objeto em questão, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento da Contratante. 

10.1.13 - A Contratada está obrigada a assumir a responsabilidade por todas 
as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho, quando: em decorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no 
desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridas em 
dependências da Contratante. 

10.1.14 - A Contratada está obrigada a cumprir e fazer cumprir, seus 
prepostos, mandatários ou conveniados; leis, regulamentos e posturas, bem como, 
quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à 
matéria objeto da contratação em questão, cabendo-lhe única e exclusiva 
responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos 
ou convenientes. 

10.1.15 - Além das responsabilidades resultantes da Lei n° 14.133/21, 
constitui ainda obrigações e responsabilidades da CONTRATADA: 

a) Executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas avençadas; 
b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto contratado, em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução; 

c) O licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor total da adjudicação; 

d) Após a homologação, comparecer para assinatura do Contrato, no prazo 
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de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal, conforme o 
caso; 

e) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização 
da contratante; 

f) Manter durante toda a execução do termo respectivo, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na contratação. 

g) A contratada deverá obrigatoriamente entregar o material de acordo com 
as especificações determinadas em quantidade e especificações que trata este termo. 

h) A Contratada deverá substituir os objetos descritos no Termo de 
Referência imediatamente após a notificação feita pela Contratante que apresentarem 
adulteração na sua composição, comprovada através de testes descritos no Anexo I - 
Termo de Referência. 

i) A inobservância destas normas acarretará na aplicação das penalidades 
previstas no Edital e contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA— GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da legislação vigente, o 

licitante que, com dolo ou culpa: 
I - advertência; 
II - multa; 
a) compensatória; 
b) de mora. 
III- impedimento de licitar e contratar; 
IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.2 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a 
aplicação cumulada de outras sanções previstas neste decreto. 

12.3 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12.1 poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II, do item 12.1. 

12.4 A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e 
correção de conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave: 
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I - descumprimento de pequena relevância; 
II - inexecução parcial de obrigação contratual. 
12.5 - A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133, 
de 2021, calculada na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, não 
podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 
cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 

I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor a ser 
contratado, para aquele que: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
II — de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do 

adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 
III — de 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do 

objeto não executada, em caso de inexecução parcial do contrato; 
IV — de 10% (dez por cento) sobre o valor a ser contratado no caso de recusa 

do adjudicatário em assinar o contrato ou Ata de Registro de Preços; 
V — de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

a) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao 

uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações 

contratadas; 
b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
VI — de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) prática de ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 

2013. 
12.6- O processo administrativo punitivo deverá ser instaurado de acordo com 

a legislação vigente. 
13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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13.1.0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 
decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.3.0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 
mesma Lei. 

13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 
da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.4.0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.4.3. Indenizações e multas. 
13.5.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

13.6.0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento do município deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 

43.011.10.301.0005.1015.4.4.90.52 
Fonte: 1.31 
Valor: R$ 250.000,00 
43.011.10.301.0005.1015.4.4.90.52 
Fonte: 1.02 
Valor: R$ 145.000,00 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1.0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis 
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 

124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
16.2.0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração 
de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, 
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 
132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma 
do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, 
de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, 
da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 
18.1. Fica eleito o Foro do Município de Formosa - GO, para dirimir os litígios 
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que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

Cabeceiras/GO 24 de Junho de 2024 

REGINA JUSTO DA SILVA 
Gestora do FMS 

Contratante 

CONCEITO ESCRITÓRIO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 
CNPJ 20.150.792/0001-60 
CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
1° 
CPF n° 
2° 
CPF n° 
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ESTADO DA PARAIBA 
MUNICIPIO DE VISTA SERRANA:: 

CNII. 09151598/0001-94 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 
Pregão Eletrônico ri. 001/2024 

Processo Administrativo n° 2024.041/2024 
CONTRATO PMVS n° 0 .1 „  /2024 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE Si FAZEM O MUNICIPIO DE VISTA 
SERRANA - ESTADO DA PARAlBA E A EMPRESA COPAUTO COMERCIO PATOENSE DE 
AUTOMOTORES LTDA 

Pelo presente instrumento particular, de um lado o Município de Vista Serrana- PB, entidade de 
Direito Público interno, Órgão de Regime Jurídico Único, sediada a rua Jeremias José do 
Nascimento, Centro, - Prédio da Prefeitura Municipal de Vista Serrana- Estado da Paraíba, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° 
09.151.59810001-94, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sérgio Garcia da ~rega, 
brasileiro, casado, residente no Sitio Mendes, zona rural, Vista Semana- PB. portador do RG n° 
296292485 SSP/SP e CPF n° 148277.528-00, infra-assinados doravante designada 
simplesmente CONTRATANTE; e, do outro lado o fornecedor COPAUTO COMERCIO 
PATOENSE DE AUTOMOTORES LTDA, CNPJ N° 10.1541281000149, com endereço na 
rodovia BR-230, KM 323, sin. Sete Casas, Patos- PB, Infra-assinado denominada doravante 
simplesmente CONTRATADO, neste ato representado pelo senhor Fernando Emmanuel França 
portador do RG n° 1.766.070 SSP/PB rvia e CPF n° 982.099.904-97, resolvem celebrar o 
presente contrato, a serem realizados na forma de execução indireta, mediante clausulas e 
condições a seguir, tudo de acordo com a PREGÃO, na forma ELETRONICA N°. 001/2024, da 
Lei n° 14.133/2021, com Regime de Execução Indireta (art. 46): a) EMPREITADA POR PREÇO 
UNITÁRIO (art. 46, I cic art. 60, XXVIII), 

1.1. O presente contrato tem por objeto a Aquisição de Unidade Oriontologica Móvel, 
destinado a Secretarias Municipal de Saúde para U83 TARCISIO DE MIRANDA BURITI do 
Município de Vista Serrana/PB conforme planilha abaixo: 
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PI' Dascriçilio dos Serviços 
_ 

Marca/ 
Modelo/ 

Fabricante 

Und Quant. 

, 

P. Mensal. 

, 

P. Total 

01 

-... 

FURGÃO ADAPTADO P/ UNIDADE ODONTOLOGICA 
MÓVEL, POTENCLA MINIMA DE 100 CV; CILINDRADA 
MIN DE 2.000 CC, INJEÇÃO ELETRONICA; TANQUE 
DE COMBUSTIVEL MIN DE 70 L; TACÓMETRO: 
ALTURA INTERNA MIN DE 1.800 UM NO SALÃO DE 
ATENDIMENTO, COM CAPACIDADE VOLUMÉTRICA 
NÃO INFERIOR 10M3, PORTA LATERAL 
DESLIZANTE; DUAS PORTAS TRASEIRAS; CENTRAL 
ELÉTRICA COMPOSTA DE DISJUNTOR TÉRMICO E 
AUTOMÁTICO, RELES. BASE DE FUSÍVEIS 
INSTALADO NA PARTE TRASEIRA INFERIOR DO 
ARMÁRIO: PAINEL ELÉTRICO INTERNO SOBRE A 
BANCADA. RÉGUA INTEGRADA COM NO ~IMO 
DUAS TOMADAS TRI POLARES (2P+T) DE 110-127 
VCA; INTERRUPTORES P1 ILUMINAÇÃO E 
VENTILAÇÃO DO SALÃO; TOMADA EXTERNA (TRI 
POLAR) PARA CAPTAÇÃO DE ENERGIA INSTALADA 
NA CENTRAL ELÉTRICA NA PARTE TRASEIRA DO 
VEICULO COM ACESSO PELA PORTA TRASEIRA: 
FIO DE EXTENSÃO COMPATÍVEL COM O SISTEMA 
DE PLUGUES. TENDO NO MÍNIMO 20 METROS DE 
COMPRIMENTO; TRANSFORMADOR AUTOMÁTICO 
LIGADO A TOMADA DE CAPTAÇÃO, QUE PERMITA 
O CARRO SER UGADO A UMA REDE ELÉTRICA 
TANTO DE 110 COMO DE 220 VGA. QUE FORNEÇA 
SEMPRE 110 VOA PARA AS TOMADAS INTERNAS, 
LUMINÁRIAS, EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS E 
ELÉTRICOS DENTRO DO VEICULO E AINDA 220 
VOA PIO AR CONDICIONADO SPLIT: ILUMINAÇÃO 
DO COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO DO 
VEÍCULO DEVE SER DE DOIS TIPOS: NATURAL - 
MEDIANTE ILUMINAÇÃO FORNECIDA PELAS 
JANELAS DO VEÍCULO (CABINE E CARROCEM), 
COM VIDROS OPACOS OU -ATEADOS NOS SEUS 
213 INFERIORES NO COMPARTIMENTO DE 
ATENDIMENTO E ARTIFICIAL - DEVERA SER FEITA 
POR NO MÍNIMO SETE LUMINÁRIAS, INSTALADAS 
NO TETO, SENDO SEIS 110 VOA E UMA DE 
ENIERGENCIA 12 VCC, COM DIÂMETRO MÍNIMO De 
200 MN, EM BASE ESTAMPADA EM ALUMINO OU 
EM PLÁSTICO INJETADO COR BRANCA EM 
MODELO LED. EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS 
QUE DEVERÃO ACOMPANHAR A UNIDADE 
ODONTOLCÍGICA MOVEU COMPRESSOR 
ODONTOLÓGICO (MIN 38 L) COM SISTEMA DE 
FILTRAGEM; APARELHO DE RAIO-X 
ODONTOLÓGICO DE 70KVP, COM CORRENTE NO 
TUBO ENTRE 7MA E BMA, CAMPO DE RADIAÇÃO 
DE. NO MÁXIMO, 60 MM E PONTO FOCAL DE 0.8 X 
0.8, BIP SONORO CONJUGADO A EMISSÃO DE 
RAIOS-X, TEMPO DE EXPOS 

FIAT/ DUCATO 
CARGO 

"uNICADE 
ODONTOLOGICA• 

1 1 
RS 

338.700,00 

R$ 
336-700.00

, 

- - 

TOTAL: Ri 
336.700,00 

1.2. Os fornecimentos serão executados sob fiscalização direta e imediata da Prefeitura 

Municipal de Vista Serrana-PB, através da Secretaria de Saúde. 
1.3. As quantidades aqui estimadas são apenas uma estimativa de gasto, não podendo ser 

exigida, nem considerada, corno valor para pagamento minimo. Tal estimativa poderá sofrer 

acréscimos ou supressões sem que isso justifique motivo para qualquer indenização ao 

adjudicatário. 
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2.1 A presente contratação tem o valor global de R$ 338.700,00 (Imanto* e trinta e gale mil 
e setecentos reais) que será pago de acordo com as medições apresentadas. 

7.1. A despesa com o objeto da presente Licitação correrá por conta da dotação orçamentaria 
oriundos do Orçamento de 2024, na dotação da secretaria solicitante-

Gestão/Unidade: 
Unidade Orçamentaria: 05.00 Secretaria de Saúde e Saneamento Básico 
Classificação Orçamentaria: Proposta n°. 11428853000123005 
4,4.90.52 00 1.832.0000 Equipamentos e Material Permanente 

1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n°14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequêncIas
de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021. art. 115, caput). 
2.0 prazo de entrega objeto deste processo é de 30 (trinta) das ideia, contados do recebimento 
da ORDEM DE FORNECIMENTO, emitida pela Prefeitura Municipal de Vista Semana/PB, 
com o CNIV: 09151598/0001" devendo ser entregue no endereço Rua Vereador 
Raimundo Garcia de Araújo, 25 - Centro - CEP: 58.71-000 Vista Serrana - Paraíba, em 
horário de expediente (08he:80mIn ás 171te:00min) e dias tateia. 
2.1. o objeto fornecido peia empresa vencedora estará sujeito a aceitação pela Contratante, ao 
qual caberá o direito de recusar, caso o mesmo não esteja de aceito com o especificado no 
Edital. O recebimento e a aceitação deste objeto obedecerão ao disposto no artigo 140 da Lei n. 
14.133/2021, no que lhes for aplicável, e proceder-se-Ao na forma seguinte: 
2.1.1. Provisoriamente, mediante recibo do representante do CONTRATANTE, na nota fiscal, 
para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos/mercadoria com a 
especificação: 
2.1.2 Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis a partir do recebimento provisório e da nota 
fiscal, após a verificação da qualidade e quantidade dos 
aceitação mediante atesto da Nota Fiscal. 
2.1,3. Caso os equipamentos/serviços estejam em desconformidade com o estabelecido no 
Termo de Referência, serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a 
CONTRATADA obrigar-se-á a adotar providências no sentido de adequá-los e/ou substitui-los 
de acordo com o prescrito neste Termo, às suas expensas, no prazo de até 30 (trinta) dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das sanções 
administrativas prevista neste Termo de Referência. 
2.2, O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato_ 
2.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada ~(3) fiscafils) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021. art. 117. caput). 
4.. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá á Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°). 
5. O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento 
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
8,A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
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mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
7. Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento as mercadorias/equipamentos 
efetivamente entregues pela Contratada, em conformidade com as especificações constante no 
contrato e proposta vencedora. 
8.A nota fiscal fatura com defeitos ou vícios, ou ainda aquela que não cumprir com o disposto no 
Edital, deverá ser retificada/substituída/complementada sendo que o prazo de pagamento 
reiniciará após a regularização, sem quaisquer ônus para a Contratante. 
9. No caso do não cumprimento do prazo estabelecido acima, as faturas serão atualizadas 
financeiramente pelo IGP-M (Indica Geral de Preços de Mercado, publicado pela revista 
Conjuntura Económica da Fundação Getúlio Vargas), calculado "pró-rata die-, considerando-se 
o mas do efetivo pagamento e o mês da comprovação da regularidade da documentação fiscal 
apresentada: 

PARÁGRAFO PRIMEIRA - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto 
houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual, inclusive a apresentação da comprovação da entrega das mercadorias. 

PARÁGRAFO SEGUNDA - Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elericados nas 
disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as 
instruções normativas vigentes. 

PARÁGRAFO TERCEIRA - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de deduzir do 
pagamento devido à CONTRATADA às importãncias correspondentes a multas, faltas ou 
débitos a que porventura tiver dado causa. 

1. —DO CONTRATADO-0 CONTRATADO cumprirá com suas obrigações contratuais, junto a 
ente municipal, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, atuar com zelo, presteza e probidade, conforme 
especificação a seguir: 
a) Entregar os materiais/insumos em até 30 (trinta) dias uteis, a contar da requisição. sempre 
com produtos de boa qualidade, dentro dos padrões de qualidade pertinenles e nas quantidades 
solicitadas, mediante requisição, devidamente assinadas pelo Setor competente. 
b) Manter atualizada as certidões durante toda a execução contratual, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para esse 
processo; 
c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes cio objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
d) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
e) O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial 
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de 
reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por 
cento), e não poderão transfigurar o objeto da contratação. 
f) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, li, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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h) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
i) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
j) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei ri.° 14.133, de 2021); 
I) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos. 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

A CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 
a. Promover todas as ações junto aos diversos Setores da Prefeitura do Município de Vista 
Serrana, pertinentes à obtenção dos dados, informações, relatórios, arquivos e subsídios 
necessários boa execução do objeto deste contrato. 
b. Efetuar os pagamentos pelos fornecimentos da mercadora/produtos devida à CONTRATADA, 
na forma e prazos estabelecidos no presente contrato. 
c. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituiclo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, ás suas 
expensas: 
d. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
e. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
f, A Administração terá o prazo de 30(trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
f.1. Responder eventuais pedidos de reestabeiecimento do equilíbrio económico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30(trinta) dias. 
í2. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimanto de cláusulas contratuais. 

1•Não será admitida a subcontrataçâo do objeto do contrato. 

1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8°. § 3°, ambos da Lei 14.133/2021. será 
designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens ou 
execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 
2. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos 
causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
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contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 
3. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquirido(s) ficará a cargo do(s) 
servidor(s) designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsavegis) peia conferência das 
especificações do material com as exigências contratuais e peio seu recebimento definitivo na 
forma do art. 140, ti da Lei n° 14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que 
não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe ainda 
dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência 
Administração. 
4.0 contratado será responsável pelos danos causados diretamente á Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n° 14.133/2021, art. 120). 
5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, providenciados, fiscais 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput). 
6. Por ocasião da análise dos produtos/equipamentos fornecidos, caso seja detectado que os 
mesmos não atendam ás especificações do objeto licitado, poderá a Administração rejeita-h°, 
integralmente ou em parte, obrigando-se a licitante a providenciar a substituição/refeito do bem 
não aceito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 
7. A Contratante designará servidor para recebimento dos produtos/equipamentos, cujo objetivo 
será a conferência deste com as especificações, contidas na proposta, caso as disposições 
acima citadas não forem cumpridas, a comissão rejeitará o recebimento dele. 

Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
previstos nos artigos 124 á 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 
2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 á 136 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial 
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de 
reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por 
cento), e não poderão transfigurar o objeto da contratação. 
4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
os percentuais previstos no item anterior, do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, contado 
da dato do orçamento estimado, 
1.1 Considera-se data do orçamento estimado o MÉS da conclusão da pesquisa de preços 
definitiva que deu ensejo ao valor previsto para a contratação. 
2 Após o interregno de (um) ano, contado da data do orçamento estimado, os preços iniciais 
poderão ser reajustados, mediante negociação entre as partes, tendo como limite máximo a 
variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo/IPCA, calculado e 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e EstatisticaliBGE, no período compreendido 
entre o mês do orçamento estimado e o mês anterior ao seu aniversário. 
3. Incumbe à CONTRATADA a apresentação do pedido de reajuste acompanhado da respectiva 
memória de cálculo ou outro documento equivalente, a qual, após análise e aprovação pelo 
CONTRATANTE, redundará na emissão do instrumento pertinente ao reajuste contratual. 
4.Caso o indico estabelecido para delimitar o reajustamento dos preços seja extinto ou, de 



PR 11.4 t1LNlikk 

1111, 

ESTADO DA PARAIBA 
MUNICIPIO DE VISTA SERRANA 

CNPJ. 09151598/0001-94 

qualquer forma, não possa mais ser utilizado para esse fim, as panes desde já concordam que 
em substituição seja adotado o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

.0 presente Contrato terá o prazo de validade de 12 Doze) MESES, iniciando em 
 de 3-)24,  encerrando em  05  de de  ,9112.6- , a contar da data da 
assinatura deste termo, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 
e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por periodos 
iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma, 
1.1. Data para inicio da execução do objeto: em até 30 (trinta) dias úteis após assinatura do 
contrato 
2.0 contratado deverá permitir o livre acesso de servidores da Prefeitura Municipal de Vista 
Serrana e do órgão concedente dos recursos, bem como dos órgãos integrantes do sistema de 
controle interno e externo a qual esteja subordinados CONTRATANTE e os documentos e 
registros contábeis da empresa contratada no que concerne a execução dos serviços vinculados 
a contratação em tela. 
3.Nos termos do Art. 91. §4°, antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, 
será verificada a regularidade fiscal do contratado, consultado o Cadastro Nacional de Empresas 
Inidõneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitindo as 
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao 
respectivo processo. 
4.Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, p. Ci.); 
5. O contrato administrativo poderá ser subsetuido por outro instrumento hábil, como carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço 
no caso de compras com entrega imediata e integral dos bens adquindos e dos quais não 
resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu 
valor (art. 95.11), aplicando no que couber o disposto no art, 92 da Lei n° 14.133/2021 (art. 95, II 
c/c § 1° da Lei n° 14.13312021). 
6.. O contrato administrativo será publicado no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da data 
de sua assinatura (art. 94, ida Lei n° 14.133/2021). 
7. A responsabilidade peia execução do contrato é da CONTRATADA, entretanto deverá o setor 
competente da Administração Pública Municipal fiscalizar a execução do objeto. 
8.Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou 
da ata de registro de preços. 
8.1 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 
a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após 
a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

1. Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos autos 
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações (art. 136, 
caput da Lei no 14.133/2021): 
2- Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editallcias ou de cláusulas contratuais, 
de especificações, de -projetos ou de prazos; 
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3 - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
4 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
5 - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
CONTRATADO; 
6 - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
7 - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão; 
8 - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 
em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz. 
9 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual serão 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 
termo no respectivo processo. 
10 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o CONTRATADO será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
a - Devolução da garantia; 
b - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção: 
o - Pagamento do custo da desmobilização. 

11. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
139 da mesma Lei. 
12. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar a Nota de Empenho no prazo estabelecido 
pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
Órgão (Art. 90. §50 da Lei n° 14.133/2021); 
13. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei n° 14.133/2021 serão notificados peba 
CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais (art. 136, § 4° da Lei n° 14.133/2021). 

1 A recusa da ADJUDICAT RIA em assinar o termo de contrato ou em retirar o instrumento 
equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total das obrigações 
assumidas, sujeitando—a às penalidades previstas no subitem 2. 
2.No decorrer da entrega dos bens, execução das obras ou serviços estabelecidos neste Edital, 
caso o Fornecedor cometa qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 1° 
de abril de 2021. sem prejuízo da responsabilidade civil e criminai, aplicar as seguintes sanções, 
previstas no art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021: 
a) Advertência; 
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
d.1). Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar cem a Administração Pública Municipal, 
e o consequente descredenciamento do Registro cadastral do Município. peto prazo de até 05 
(cinco)anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o Fornecedor ressarcir ao Contratante pelos prejuízos causados: 
3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições 
da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021; 
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4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a contratante, 
observado o princípio da proporcionalidade; 
5. As sanções aqui previstas são independentes entre si. podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das muitas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 
6. As penalidades previstas nos subitens "c", "d" importará na inclusão do Fornecedor no 
Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Município de Vista Serrana-
Estado da Paraíba. 
7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1° da Lei n° 14.133/2021): 
8.1,1.1, A natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.1.1.2. As peculiaridades do caso concreto; 
8.1.1.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.1.1.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
8.1.1.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
8. A aplicação da sanção prevista na alínea "b" observará os seguintes parâmetros: 
a) - 0.1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da 
parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução das obras e/ou serviços, limitada 
a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no 
caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença; 
b) - 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do 
Contrato, em caso de atraso na execução das obras e/ox.i serviços, por período superior ao 
previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
c) - 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não 
atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
8.1. Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado. alem da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§ 80 da Lei n° 14.133/2021). 
8.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a muita de mora, na 
forma prevista no inciso II do item 21.2 (art. 162 da Lei n° 14.133/2021). 
8.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 
sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei n° 14.133/2021). 
9. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 90 da Lei n° 14.133/2021). 
10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/2021 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei o° 12.846, de 10 de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, rios 
mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159 da Lei n° 14.133/2021). 
11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei n° 
14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica previa (art. 160 da Lei n° 
14.133/2021). 
12. A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela 
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aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas 
(Ciais) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ãmbito do Poder 
Executivo federai (art. 161 da Lei n° 14.13312021). 
13. A forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma 
mesma empresa e derivadas de contratos distintos seguirá o disposto no regulamento municipal 
N°369/202 (art. 161, parágrafo único da Lei n° 14.133/2021). 
14. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 
14. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução do contrato; 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA; A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução do contrato; 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, és 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato. 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes de órgão convenente ou instituição financiadora, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima (atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o órgão convenente ou instituição 
financiadora promover inspeção). 

• incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei n° 14.133/21. 

1.As partes contratantes elegem o foro da comarca da cidade de Patos, no Estado da Paraiba, 
para dirimir eventuais questões relacionadas com este Contrato, renunciando a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de pleno acordo, foi o presente Termo lavrado em duas vias de igual teor e forma, 
o qual, depois de lido e achado conforme será assinado pelas partes e pelas testemunhas abaixo. 

Vista Serrana -PE,  (3..  de  P-441  de 2024. 

SERGIO GARCIA DA Assinado de forma dogRal 90( SERGIO 
GAROA DA NO8REGA:1 4827752800 

NOBREGA:1 482775280D oádos: 2o2die4,05 21:0126 -03047 

SERGIO GARCIA DA NOBREGA 
Responsável legal da CONTRATANTE 

COPAUTO CO ' 94.1""ig rrnainTORES LTDA 
Documento ominado etetesemente 

~MO 91111~111. RIMO, 
05104Dt04 11.10004100 

htttuctiocetear fee.b. 
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Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
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TERMO DE CONTRATO W:1,006/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 01612024 

PROCESSO LIC1TATORIO N° 0025/2024 
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res 

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS, QUE FAZEM 
ENTRE SI 0(A) FUNDO DE SAÚDE E A EMPRESA 
RENOVO MOTORS LTDA. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BODOCO/PE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o 
n°. 11.216.167/0001-00, com sede na Avenida Floriano Peixoto, n° 129, Centro, Bodocó — Estado de 
Pernambuco, CEP: 56.220-000, neste ato representada pela Gestora Sr.a Lidiane Leite Nobre, doravante 
denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, como CONTRATADA, a empresa o(a) RENOVO MOTORS LTDA, 
sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 42.111.920/0001-27, com sede na ROD. BR 101, 
sn°, KM 88 — GALPÃO 37, Distrito Industrial — João Pessoa / PB, e-mail: renovoempresa@gmail.com, neste ato 
representado por JOSÉ RICARDO MOTA RAGO, brasileiro, casado, comerciante, portador da Cédula de 
Identidade n.° 4.121.161 SDS-PE e inscrito no CPF/MF sob o n.° 767.730.944-53, residente e domiciliado na 
cidade de Jaboatão dos Guararapes-PE, e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico supracitado, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92.1 e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição Unidade Odontológica Móvel (UOM) para 
atendimento as demandas da Fundo Municipal de Saúde de Bodocó/PE, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
1.2. Ob eto da contratação: 

IT M DESCRIÇÃO DO OBJETO 
MA 

FABRICANTE UNO QU 
P. T. 

(RS) 
P. AI-TM , , 

) 

01 

Furgão adaptado p/ Unidade Odontológica Móvel; 
potência mínima de 100 cv; cilindrada min de 2.000 
cc; injeção eletrônica; tanque de combustível min. de 
70 I; tacômetro; altura interna min. de 1.800 mm no 
salão de atendimento, com capacidade volumétrica 
não inferior 10m3; porta lateral deslizante; duas 
portas traseiras; central elétrica composta de 
disjuntor térmico e automático, reles, base de fusíveis 
instalado na parte traseira inferior do armário; painel 
elétrico interno sobre a bancada, régua integrada 
com no mínimo duas tomadas tri polares (2P+T) de 
110-127 VCA; interruptores p/ iluminação e 
ventilação do salão; tomada externa (tri polar) para 
captação de energia instalada na central elétrica na 
parte traseira do veículo com acesso pela porta 
traseira; fio de extensão compatível com o sistema de 
plugues, tendo no mínimo 20 metros de 
comprimento; transformador automático ligado à 
tomada de captação, que permita o carro ser ligado 
a uma rede elétrica tanto de 110 como de 220 VCA, 
que forneça sempre 110 VCA para as tomadas 
internas, luminárias, equipamentos odontológicos e 
elétricos dentro do veiculo e ainda 220 VCA p/ o Ar 
Condicionado Split; iluminação do compartimento de 
atendimento do veículo deve ser de dois tipos: 
natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas 
do veículo (cabine e carroceria), com vidros opacos 
ou jateados nos seus 2/3 inferiores no compartimento 
de atendimento e artificial - deverá ser feita por no 
mínimo sete luminárias, instaladas no teto, sendo seis 
110 VCA e uma de emergência 12 VCC, com 
diâmetro mínimo de 200 mm, em base estampada em 
alumino ou em plástico injetado, cor branca em 
modelo LED. 
Equipamentos odontológicos que deverão 
acompanhar a Unidade Odontológica Móvel: 
Compressor odontológico (min 38 I) com sistema de 
filtragem; Aparelho de raio-x odontológico de 70kVP, 
com corrente no tubo entre 7mA e 9mA, campo de 

FIAT 
DUCATO 
FURGÃO 

MAXICARGO 
11,5m3 Okm 

Adp.P/ 
Unidade 

Odontológica 
Móvel. 

UND 01 R$ 308.900,00 R$ 308.900,00 

CNPJ/MF N° 11.040.862/0001 —64 AVENIDA FLORIANO PEIXOTO, 78, CENTRO, CEP N° 56.220.000 — BODOCó — PE. 
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radiação de, no máximo, 60 mm e ponto focal de 0,8 
x 0,8; bip sonoro conjugado a emissão de raios-x; 
tempo de exposição entre 0,2 a 2,5 seg.; disparador 
à distância, com cabo espiralado com comprimento 
mínimo de 5 (cinco) metros; Conjunto de peças de 
mão composto por alta rotação, contra-ângulo, micro 
motor odontológico e peça reta autoclaváveis. 
Gabinete odontológico composto por: cadeira 
odontológica com comando no pé incorporado à 
base da cadeira para acionamento de subida e 
descida do assento e do encosto, sistema tipo fuso 
isento de óleo, acionamento automático de volta a 
zero e no mínimo 3 posições de trabalho 
programáveis, acendimento refletor no pé com no 
mínimo 2 (duas) intesidades de luz, estofamento em 
pvc expandido lavável sem costura e com apoio 
lombar; equipo odontológico acoplado com braço 
articulado, com quatro terminais sendo 1 p/ micro 
motor com spray (tipo borden), 2 p/ alta rotação com 
spray (tipo borden) e 1 seringa tríplice, bandeja 
removível em alumínio; Refletor odontológico (min 
8.000 lux). Unidade auxiliar acoplada à cadeira com 
bacia da cuspideira removível em porcelana ou 
cerâmica ou material de alta resistência; ralo 
separador de detritos, seringa tríplice, 2 terminais de 
sucção. Mocho odontológico com sistema de 
elevação do assento a gás, assento e encosto em pvc 
expandido com regulagem do encosto pelo menos 
quanto à inclinação; regulagem de altura do assento. 
Autoclave de mesa p/ uso odontológico, digital, com 
volume interno de no mínimo 12 litros; Amalgamador 
do tipo batedor de cápsula. Fotopolimerizador de led 
tipo caneta, sem fio, com sinal sonoro de 
funcionamento. Frigobar (min 80 I). Ar condicionado 
no salão de atendimento, tipo Split, com no mínimo 
18.000 (dezoito mil) BTUs, 220 VCA. O condensador 
do Split não deverá ser instalado dentro do salão de 
atendimento. Dois sistemas hidráulicos: 1) 
pressurizado externamente - Pia em inox, torneira 
cromada no balcão, comando por pedal, dotada de 
entrada de água p/ conexão de mangueira interligada 
à tubulação externa, com sifão sob a pia e mangueira 
pra descarga. Mangueiras com sistema de conexão 
rápida, sendo a de entrada de água de mínimo 20 
metros; 2) Dois reservatórios de água sendo um p/ 
água limpa de no mínimo 50 litros e outro p/ água 
servida de no mínimo 60 litros. Toldo externo na porta 
lateral, com acionamento por meio de rosca sem fim 
e manivela tipo roll-up. Cortina tipo roll-up com 
largura compatível às portas traseiras e altura 
suficiente p/ proteger os equipamentos. Armários em 
L com prateleiras internas confeccionado em 
compensado naval revestido interna e externamente 
em material impermeável. Dois extintores de Pó ABC 
de 6 kg. 
Garantia mínima 12 meses. 

Total R$ R$ 308.900,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) O Termo de Referência; 
b) O Edital da Licitação; 
c) A Proposta do contratado; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados do(a) ultima assinatura das partes, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CNPJ/MF N° 11.040.862/0001 —64 AVENIDA FLORIANO PEIXOTO, 78, CENTRO, CEP N° 56.220.000— BODOCÓ — PE. 
FONE/FAX N° (87) 3878 1156— 3878 1191 
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a) A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 308.900,00 (trezentos e oito mil e novecentos reais) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, (índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo), fornecido pelo IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
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8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Municipal para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10. A Administração decidirá a prorrogação, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.14. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES Do CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e min) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso; 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n°8.078. de 1990); 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.° 
14.133, de 2021); 
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9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
9) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 40, da Lei n° 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 5 (cinco) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, 
até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 
a. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 2 % a 10% do 
valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de ....% a 
...% do valor do Contrato. 
(5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 2% a 10% do valor do Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 2% a 10% do valor do Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 2% a 10% do valor do Contrato. 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
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a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §80, da Lei n° 14.133. de 2021). 
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 
Lei n° 14.133, de 2021) 
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021) 
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante. 
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 10 
(dez) dias da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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I.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 
13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

I.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
II.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III.Indenizações e multas. 
13.7. A extinção cio contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caout, da Lei 
n.° 14.133, de 2021). 
13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no órgão do Município de Bodocó, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PROGRAMA DE TRABALHO: 10 301 1002 2161 0000 ENCARGOS DESENVOLVIMENTOS DO PROG. SAÚDE BUCAL. 
PROGRAMA DE TRABALHO: 10.302 1002 2171 0000 ENCARGOS DESENV DO PROG. TRAT. FORA DOMIC. TFD. 
ELEMENTO DE DEPESA: 4.490.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS. 
FONTE DE RECURSO: FEDERAL PROPOSTA Ni° 112161670001230112023 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92.111) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO (art. 92, §1°) 
18.1. Fica eleito o Foro da comarca do município de Bodocó, estado de Pernambuco, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

Bodocó/PE, 03 de Junho de 2024 
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TESTEMUNHAS1: TESTEMUNHAS2: 
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TERMO DE CONTRATO N°00612024 
PREGÃO ELETRÔNICO N°01612024 

PROCESSO LICITATORIO N° 002512024 

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS, QUE FAZEM 
ENTRE SI 0(A) FUNDO DE SAÚDE E A EMPRESA 
RENOVO MOTORS LTDA. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BODOCO/PE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o 
n°. 11.216.167/0001-00, com sede na Avenida Floriano Peixoto, n° 129, Centro, Bodocó — Estado de 
Pernambuco, CEP: 56.220-000, neste ato representada pela Gestora Sr.a Lidiane Leite Nobre, doravante 
denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, como CONTRATADA, a empresa o(a) RENOVO MOTORS LTDA, 
sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 42.111.920/0001-27, com sede na ROD. BR 101, 
sn°, KM 88 — GALPÃO 37, Distrito Industrial — João Pessoa / PB, e-mail: renovoempresa@gmail.com, neste ato 
representado por JOSÉ RICARDO MOTA RAGO, brasileiro, casado, comerciante, portador da Cédula de 
Identidade n.° 4.121.161 SDS-PE e inscrito no CPF/MF sob o n.° 767.730.944-53, residente e domiciliado na 
cidade de Jaboatão dos Guararapes-PE, e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico supracitado, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92. 1 e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição Unidade Odontológica Móvel (UOM) para 
atendimento as demandas da Fundo Municipal de Saúde de Bodocó/PE, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 

Obieto da contratacão: 

ITEM 

, - 

DESCRIÇÃO DO OBJETO FABRICANTE 
UNO OUANT. 

(RS) 
R TOTAL 

( ) 

01 

Furgão adaptado p/ Unidade Odontológica Móvel; 
potência mínima de 100 cv; cilindrada min de 2.000 
cc; injeção eletrônica; tanque de combustível min. de 
70 I; tacômetro; altura interna min. de 1.800 mm no 
salão de atendimento, com capacidade volumétrica 
não inferior 10m3; porta lateral deslizante; duas 
portas traseiras; central elétrica composta de 
disjuntor térmico e automático, reles, base de fusíveis 
instalado na parte traseira inferior do armário; painel 
elétrico interno sobre a bancada, régua integrada 
com no mínimo duas tomadas tri polares (2P+T) de 
110-127 VCA; interruptores p/ iluminação e 
ventilação do salão; tomada externa (tri polar) para 
captação de energia instalada na central elétrica na 
parte traseira do veículo com acesso pela porta 
traseira; fio de extensão compatível com o sistema de 
plugues, tendo no mínimo 20 metros de 
comprimento; transformador automático ligado à 
tomada de captação, que permita o carro ser ligado 
a uma rede elétrica tanto de 110 como de 220 VCA, 
que forneça sempre 110 VCA para as tomadas 
internas, luminárias, equipamentos odontológicos e 
elétricos dentro do veículo e ainda 220 VCA p/ o Ar 
Condicionado Split; iluminação do compartimento de 
atendimento do veiculo deve ser de dois tipos: 
natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas 
do veiculo (cabine e carroceria), com vidros opacos 
ou jateados nos seus 2/3 inferiores no compartimento 
de atendimento e artificial - deverá ser feita por no 
mínimo sete luminárias, instaladas no teto, sendo seis 
110 VCA e uma de emergência 12 VCC, com 
diâmetro mínimo de 200 mm, em base estampada em 
alumino ou em plástico injetado, cor branca em 
modelo LED. 
Equipamentos odontológicos que deverão 
acompanhar a Unidade Odontológica Móvel: 
Compressor odontológico (min 38 I) com sistema de 
filtragem; Aparelho de raio-x odontológico de 70kVP, 
com corrente no tubo entre 7mA e 9mA, campo de 

FIAT 
DUCATO 
FURGÃO 

MAXICARGO 
11,5m3 Okm 

Adp.P/ 
Unidade 

Odontológica 
Móvel. 

UND 01 R$ 308.900,00 R$ 308.900,00 
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radiação de, no máximo, 60 mm e ponto focal de 0,8 
x 0,8; bip sonoro conjugado a emissão de raios-x; 
tempo de exposição entre 0,2 a 2,5 seg.; disparador 
à distância, com cabo espiralado com comprimento 
mínimo de 5 (cinco) metros; Conjunto de peças de 
mão composto por alta rotação, contra-ângulo, micro 
motor odontológico e peça reta autoclaváveis. 
Gabinete odontológico composto por: cadeira 
odontológica com comando no pé incorporado à 
base da cadeira para acionamento de subida e 
descida do assento e do encosto, sistema tipo fuso 
isento de óleo, acionamento automático de volta a 
zero e no mínimo 3 posições de trabalho 
programáveis, acendimento refletor no pé com no 
mínimo 2 (duas) intesidades de luz, estofamento em 
pvc expandido lavável sem costura e com apoio 
lombar; equipo odontológico acoplado com braço 
articulado, com quatro terminais sendo 1 p/ micro 
motor com spray (tipo borden), 2 p/ alta rotação com 
spray (tipo borden) e 1 seringa tríplice, bandeja 
removível em alumínio; Refletor odontológico (min 
8.000 lux). Unidade auxiliar acoplada à cadeira com 
bacia da cuspideira removível em porcelana ou 
cerâmica ou material de alta resistência; ralo 
separador de detritos, seringa tríplice, 2 terminais de 
sucção. Mocho odontológico com sistema de 
elevação do assento a gás, assento e encosto em pvc 
expandido com regulagem do encosto pelo menos 
quanto à inclinação; regulagem de altura do assento. 
Autoclave de mesa p/ uso odontológico, digital, com 
volume interno de no mínimo 12 litros; Amalgamador 
do tipo batedor de cápsula. Fotopolimerizador de led 
tipo caneta, sem fio, com sinal sonoro de 
funcionamento. Frigobar (min 80 I). Ar condicionado 
no salão de atendimento, tipo Split, com no mínimo 
18.000 (dezoito mil) BTUs, 220 VCA. O condensador 
do Split não deverá ser instalado dentro do salão de 
atendimento. Dois sistemas hidráulicos: 1) 
pressurizado externamente - Pia em inox, torneira 
cromada no balcão, comando por pedal, dotada de 
entrada de água p/ conexão de mangueira interligada 
à tubulação externa, com sifão sob a pia e mangueira 
pra descarga. Mangueiras com sistema de conexão 
rápida, sendo a de entrada de água de mínimo 20 
metros; 2) Dois reservatórios de água sendo um p/ 
água limpa de no mínimo 50 litros e outro p/ água 
servida de no mínimo 60 litros. Toldo externo na porta 
lateral, com acionamento por meio de rosca sem fim 
e manivela tipo roll-up. Cortina tipo roll-up com 
largura compatível às portas traseiras e altura 
suficiente p/ proteger os equipamentos. Armários em 
L com prateleiras internas confeccionado em 
compensado naval revestido interna e externamente 
em material impermeável. Dois extintores de Pó ABC 
de 6 kg. 
Garantia mínima 12 meses. 

*Total R$ R$ 308.900,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) O Termo de Referência; 
b) O Edital da Licitação; 
c) A Proposta do contratado; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados do(a) ultima assinatura das partes, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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a) A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — PREÇO (art. 92. V) 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 308.900,00 (trezentos e oito mil e novecentos reais) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92 V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, (índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo), fornecido pelo IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
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8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Municipal para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10. A Administração decidirá a prorrogação, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.14. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso; 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, 11, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133. de 2021); 
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.° 
14.133, de 2021); 
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9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II. d, da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES Á LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
9) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°. da Lei n° 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 5 (cinco) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, 
até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 
a. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 2 % a 10% do 
valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de ....% a 
...% do valor do Contrato. 
(5) Para infração descrita na alínea "h" do subitem 12.1, a multa será de 2 % a 10% do valor do Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 2% a 10% do valor do Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 2% a 10% do valor do Contrato. 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°. da Lei n° 14.133, de 2021). 
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a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°. da Lei n° 14.133. de 2021). 
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.8. 
a) 
b) 
c) 
d) 
e) 

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a natureza e a gravidade da infração cometida; 
as peculiaridades do caso concreto; 
as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
os danos que dela provierem para o Contratante; 
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 
Lei n° 14.133, de 2021) 
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021) 
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante. 
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 10 
(dez) dias da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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I.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

I.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
II.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

111.Indenizações e multas. 
13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.° 14.133, de 2021). 
13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Órgão do Município de Bodocó, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PROGRAMA DE TRABALHO: 10 301 1002 2161 0000 ENCARGOS DESENVOLVIMENTOS DO PROG. SAÚDE BUCAL. 
PROGRAMA DE TRABALHO: 10.302 1002 2171 0000 ENCARGOS DESENV DO PROG. TRAT. FORA DOMIC. TFD. 
ELEMENTO DE DEPESA: 4.490.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS. 
FONTE DE RECURSO: FEDERAL PROPOSTA N° 112161670001230112023 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO (art. 92, §1°) 
18.1. Fica eleito o Foro da comarca do município de Bodocó, estado de Pernambuco, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

Bodocó/PE, 03 de Junho de 2024 
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CONTRATO N° 389/2024 
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE VEÍCULO, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
POÇÕES-BA, O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, E A 
EMPRESA MANUPA COMÉRCIO, EXPORTAÇÃO, 
IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS 
ADAPTADOS EIRELI NOS TERMOS ABAIXO: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÕES-BA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob na 
14.242.200/0001-65 com Sede na Praça da Bandeira, n° 02, centro, na cidade de Poções, Bahia, doravante denominada 
CONTRATANTE, e o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- FMS, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua 
Cardeal da Silva, 75, Centro, na cidade de Poções, Bahia, inscrito no CNPJ sob o na 11.113.324/0001-52, neste ato, 
representado por sua gestora, a Sr.a Luciana Miranda Vasconcelos, brasileira, maior, solteira, portadora da cédula de 
identidade n° 10076567-00, expedida pela SSP/BA e cadastrada no CPF N° 830.495.685-34, residente ria Rua Sete de 
Setembro, n°217, Centro, CEP: 45260-000, Poções, Bailia, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 1° do Decreto Municipal 
n" 132/2022, e do outro lado a Empresa MANUPA COMÉRCIO, EXPORTAÇÃO, IMPORTAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS ADAPTADOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNP-1 sob o n° 03.093.776/0007-87, com sede na Rua Itagi, n° 599, Pitangueiras, na cidade de Lauro de Freitas, 
Bahia, representada por seu procurador, Sr. Esmeraldo Pereira dos Santos Júnior, com registro na Carteira de 
Identidade n°601812140 - SSP/BA e cadastro no CPF n°932.739.325-20, doravante denominada CONTRATADA, com 
base nos termos da Lei n° 14.133/2021 com suas ulteriores alterações e no Pregão Eletrônico n° 005/2024, de acordo 
com o inciso 11, do art. 75 da Lei Federal na 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Contrato de Aquisição de Veículo, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULAS E CONDIÇÕES: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente contrato tem por objeto: Contratação de Empresa Especializada para 
Aquisição de Unidade Odontológica Móvel (UOM), adaptada em Veiculo Zero Quilômetro, para ofertar serviços 
Odontológicos para populações de locais que apresentam maior dificuldade de acesso aos serviços de saúde, com 
adequações internas e externas necessárias, bem como todos os equipamentos e mobiliários exigidos, conforme 
especificações constantes no do processo de Pregão Eletrônico n" 005/2024. 

1.2- Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1- O Termo de Referência; 
1.2.2- O Edital da Licitação; 
1.2.3- A Proposta do contratado; 
1.2.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados 

CLÁUSULA SEGUNDA - Do Regime de Execução: O regime de execução do presente contrato é de Aquisição de 
Veículo 

CLÁUSULA TERCEIRA - Preço e Condições de Pagamento: O valor deste contrato é de R$ 
356.000,00 (trezentos e cinquenta e seis mil reais), a serem pagos após o devido fornecimento dos produtos, que 
ocorrerá conforme necessidades da contratante. 

Parágrafo Único - Estão inclusos nos valores apresentados acima, as despesas com impostos, sobretaxas, seguros, 
encargos sociais e trabalhistas e todos os demais custos necessários para a execução dos serviços ora contratado. 

CLÁUSULA QUARTA - Do prazo: O prazo do presente contrato será por o período de 07 de maio de 2024 a 07 de 
agosto de 2024, podendo ser prorrogado, de acordo com as conveniências do Município e de acordo com o Art. 107 da 
Lei Federal n° 14.133/21. 
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CLÁUSULA QUINTA - Do crédito por onde ocorrerá a despesa: As despesas para pagamento deste contrato correrão 
por conta dos recursos da dotação a seguir especificada: 

Unidade Orçamentária: 030700 - Secretaria Municipal de Saúde 
Órgão: 030701 - Fundo Municipal de Saúde de Poções 
Atividade/Projeto: 1.036 - Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde 
Elemento de Despesa: 44905200000 - Equipamentos e Material Permanente 
Fonte: 150010020000- Recursos não Vinculados de Impdstos - (Saúde) 
Fonte: 160100000000 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco 
de Estruturação 

CLÁUSULA SEXTA - Da garantia: A Garantia dos materiais será pelo tempo de duração do contrato, indenizando o 
contratante pelos possíveis danos causados de acordo com o valor correspondente. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Das penalidades cabíveis: O descumprimento parcial ou total de qualquer das Cláusulas 
contidas no presente contrato sujeitará o contratado às sanções cabíveis e multa equivalente estipuladas no instrumento 
convocatório (DAS PENALIDADES). 

CLÁUSULA OITAVA - Dos casos de rescisão: A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão, 
observadas, para tanto, às disposições do Art. 155 da Lei 14.133/2021. 

Parágrafo Único: Por infringir a qualquer das cláusulas deste contrato, sujeitar-se-á a CONTRATADA às penalidades 
previstas na Legislação e no instrumento convocatório, sem prejuízo da Administração Pública cobrar eventuais prejuízos 
que esta der causa, além de multa 05% (cinco por cento).sobre o valor do contrato, não ficando a administração impedida 
de rescindir unilateralmente o contrato e aplicar as outras sanções previstas nos artigos 155 e 157 da Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA - Do Art. 138 da Lei n° 14.133/2021: A rescisão total ou parcial do presente contrato dará direito 
à parte prejudicada do ressarcimento de seus direitos previstos na legislação brasileira. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da taxa de câmbio: Não se aplica. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Vinculação ao Edital: Integram o presente Contrato independentemente de 
transcrição, Pregão Eletrônico n" 005/2024, seus Anexos, Proposta de Preços da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Da Legislação aplicada: A Legislação aplicada será a Lei n° 14.133/2021, 
inclusive nos casos omissos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Das obrigações: 

a. Obrigam-se Contratante e Contratada a cumprir fielmente o determinado no Edital, no Contrato e as normas 
estabelecidas na Lei 4.320 e 14.133/21, obrigando-se ainda: 

b. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 14.133/21; 

c. Fiscalizar e acompanhara execução do objeto contratual, nos termos do art. 117, da lei n° 14.133/21; 
d. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
e. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo Setor 

Competente. 

Obrigações da Contratante: 

a) Publicar o Resumo do Contrato no local de costume; 
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b) Proceder ao acompanhamento e fiscalização da entrega do objeto e registrar todas as ocorrências e as deficiências 
verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, objetivando a imediata correção das 
irregularidades apontadas; 

c) Efetuar o pagamento nos valores e prazos definidos e aceitos através da proposta de preços da contratada. 

Obrigações da Contratada: 

a) A manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 
contratação e ainda deverá prestar os serviços do objeto licitado de acordo com a necessidades da Secretaria 
demandante. 

b) Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 

c) Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
d) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom 

andamento e a boa entrega dos produtos; 
e) Responder, perante as leis vigentes; peltiSigiro.dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA não 

deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, 
fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de 
execução do CONTRATO; 

() Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos 

os tributos que, direta ou - indiretamente; :incidam sobrea entrega dos produtos contratados inclusive as 
contribuições previdenciárias fiscais e para fiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, 
etc, ficando excluída qualquer solidariedade com Prefeitura Municipal de Poções, por eventuais autuações 
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência, às suas 
obrigações, não se transfere para Prefeitura Municipal de Poções. 

h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 

i) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, Município 
ou terceiros, decorrentes da entrega dos produtos; 

j) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e 
legislação pertinente; 

k) Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais danos ao meio 
ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados; 

1) Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais danos ao meio 
ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados; 

m) Com base art. 64 da Lei Federal n°. 9.430/96 e a Instrução Normativa IN/SRF no. 1.234/2012, Decreto Municipal 
198/2023 DE 31 De Março de 2023, fica obrigados a efetuar as retenções na fonte do IR sobre os pagamentos 
que efetuarem às pessoas jurídicas; 

n) Pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional e Microempreendedor Individual (MEI), não estarão sujeitas a 
retenção de IR, no entanto, para isso deverão comprovar com declaração tal condição. 

o) Não será admitida a subcontratação do objeto. 
p) Fica a contratada obrigada aceitar todos os termos descritos no TERMO DE REFERÊNCIA. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ENTREGA: 

a) O Fornecimento deverá ser efetuar de forma a não comprometer o funcionamento, recursos ou deslocamentos. 
Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada 
pelo Ordenador da Despesa; 

b) O veiculo que não atender às exigências' colocadas pela Secretaria demandante ou que for recusado pelo servidor 
responsável pela fiscalização do contrato deverão ser substituídos, se solicitado, pelo Contratante no prazo 
estabelecido pelo responsável pela fiscalização. 

c) O veículo o deverá ser entregue no Município de Poções-Bahia, nos locais indicados pela Secretaria demandante. 

Ó 
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d) O prazo para entrega dos materiais será de 30 (trinta) dias, que se inicia, a partir da ordem de entrega dada pela 
Administração Pública 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

a) O veiculo deverá ser entregue conforme as solicitações e particularidades da Secretaria Demandante. 
b) O veículo será recebido provisoriamente, de forma sumária, nos termos do art. 140 da Lei n° 14.133/21, pelo 

responsável do acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

c) O veículo poderá ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

d) O veículo será solicitados de acordo com a necessidade e deverá ser feita de acordo com no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, a partir da emissão da Requisição do serviço. Os locais dos eventos serão especificados pela 
Secretaria mencionada acima. 

e) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-
se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

I) O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 

CLÁUSULA DECÍMA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

a) O pagamento do serviço recebido será efetuado, a cada entrega, em até 30 (trinta) dias contados da data do 
recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria demandante, através de crédito na Conta Bancária do 
fornecedor ou através de cheque. 

b) No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação quanto à situação de 
regularidade da contratada. 

c) O pagamento seguirá a ordem cronológica estabelecida no caput do art. 141 da lei n" 14.133/21. 
d) O prazo para pagamento à CONTRATADA será observado de acordo com a ordem cronológica para cada fonte 

diferenciada de recursos, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado; 

e) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante 

I) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
g) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
h) Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão 

sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGP-M da FGV exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

i) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

j) No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

k) Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo 
1) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer formação possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que viera ser determinado pela legislação então em vigor. 
m) O reajuste será realizado por apostilamento, 
n) No ato do pagamento será comprovada' a manutenção das condições iniciais de habilitação quanto à situação de 

regularidade da contratada. 
o) 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO E REAJUSTE DO CONTRATO: 

a) A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no 
quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
Contrato, conforme o disposto art. 125, da Lei no (4.133/21. 

h) Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelo artigo 124 da Lei no 
14.133/21, após a devida justificação administrativa. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Com base no Art. 89 da Lei n° 14.133/2021, o presente contrato refere-se ao 
processo Licitatório Pregão Eletrônico n° 005/2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Não haverá reajuste. 

CLÁUSULA VIGESSIMA - Com base no Art. 117 da Lei Federal n° 14.133/21, fica designado, de acordo com a 
Portaria 020/2022, de 22 de Dezembro de 2022: o Sr. Rogério Chaves Porto, matricula 6507, lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde, como representante da Çontratante para_ Gestão e Fiscalização do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - As partes elegem o Foro da Comarca de Poções-Ba, para dirimir qualquer dúvida. 

E por acharem justos e contratados, assinaram o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de 
testemunhas abaixo arroladas. 

Poções-Ba, 07 de Maio de 2024. 

Luciana Miranda Vasconcelos 
Gestora do FMS 

MANUPA COMÉRCIO, EXPORTAÇÃO, IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E VÉCULOS 
ADAPTADOS EIRELI 

Empresa Contratada 

TESTE UNHAS: 

1. 
Nome: 
CPF: g I _ 136 • L15 

2. 
• Nome: 

CPF: 

3 
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Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MÁ. 

RUBRICA 

DESPACHO PARA REALIZAÇÃO DE PESQUISA DE MERCADO 

Ao Sr. 
Jamesdean Sousa 
Chefe do Departamento de Compras 

Solicito providenciar pesquisa de preços dos itens constante de relação anexa, para atender as 
necessidades do município de Lagoa Grande do Maranhão-MA, com vistas à deflagração de 
procedimento licitatório para a seleção de proposta visando à Aquisição de veícu19 Okm, furgão 
adaptado com consultório odontológico, UNIDADE ODONTOLOGICA MOVEL UOM, 
totalmente adaptada e equipada, para atender as demandas do Fundo Municipal de Saúde. 

Lagoa Grande do Maranhão - MA, 16 de julho de 2024 

Skarlet Policarpo Araújo 
Secretaria Municipal de Saúde 

Portaria n° 044/2022 

Avenida 1° de Maio, S/N - CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 



ANEXO: 

PRE FE I TUR A DE 

Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA Hl:SI-C:MIA 

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT UND QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

UNIDADE ODONTOLÓGICA MÓVEL - UOM. 
DESCRIÇÃO: Furgão adaptado p/ Unidade Odontológica 
Móvel; potência mínima de 100 cv; cilindrada min de 2.000 
cc; injeção eletrônica; tanque de combustível min de 70 I; 
tacômetro; altura interna min de 1.800 mm no salão de 
atendimento, com capacidade volumétrica não inferior 
10m3; porta lateral deslizante; duas portas traseiras; central 
elétrica composta de disjuntor térmico e automático, reles, 
base de fusíveis instalado na parte traseira inferior do 
armário; painel elétrico interno sobre a bancada, régua 
integrada com no mínimo duas tomadas tri polares (2P+T) 
de 110-127 VCA; interruptores p/ luminação e ventilação 
do salão; tomada externa (tri polar) para captação de 
energia instalada na central életrica na parte traseira do 
veiculo com acesso pela porta traseira; fio de extensão 
compatível com o sistema de lugues, tendo no mínimo 20 
metros de comprimento; transformador automático ligado à 
tomada de captação, que permita o carro ser ligado a uma 
rede elétrica tanto de 110 como de 220 VCA, que forneça 
sempre 110 VCA para as tomadas internas, luminárias, 
equipamentos odontológicos e elétricos dentro do veículo e 
ainda 220 VCA p/ o Ar Condicionado Split; iluminação do 
compartimento de atendimento do veículo deve ser de dois 
tipos: natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas 
do veículo (cabine e carroceria), com vidros opacos ou 
jateados nos seus 2/3 inferiores no compartimento de 
atendimento e artificial - deverá ser feita por no mínimo 
sete luminárias, instaladas no teto, sendo seis 110 VCA e 
uma de emergência 12 VCC, com diâmetro mínimo de 200 
mm, em base estampada em alumino ou em plástico 
injetado, cor branca em modelo LED. Equipamentos 
odontológicos que deverão acompanhar a Unidade 
Odontológica Móvel: Compressor odontológico (min 38 I) 
com sistema de filtragem; Aparelho de raio-x odontológico 
de 70kVP, com corrente no tubo entre 7mA e 9mA, campo 
de radiação de, no máximo, 60 mm e ponto focal de 0,8 x 
0,8; bip sonoro conjugado a emissão de raios-x; tempo de 
exposição entre 0,2 a 2,5 seg.; disparador à distância, com 
cabo espiralado com comprimento mínimo de 5 (cinco) 
metros; Conjunto de peças de mão composto por alta 
rotação, contra-ângulo, micro motor odontológico e peça 
reta. Gabinete odontológico composto por: cadeira 
odontológica; equipo odontológico acoplado com braço 
articulado, com quatro terminais sendo 1 p/ micro motor 
com spray (tipo borden) , 2 p/ alta rotação com spray (tipo 
borden) e 1 seringa tríplice; Refletor odontológico (min 
8.000 lux). Unidade auxiliar acoplada à cadeira com bacia 
da cuspideira removível em porcelana ou cerâmica ou 
material de alta resistência; ralo separador de detritos, 
seringa tríplice, 2 terminais de sucção. Mocho odontológico 
com regulagem do encosto pelo menos quanto à 
inclinação; regulagem de altura do assento. Autoclave de 
mesa p/ uso odontológico com volume interno de no 
mínimo 12 litros; Amalgamador do tipo batedor de cápsula. 
Fotopolimerizador de led. Frigobar (min 80 I). Ar 
condicionado no salão de atendimento, tipo Split, com no 
mínimo 18.000 (dezoito mil) BTUs, 220 VCA. O 
condensador do Split não deverá ser instalado dentro do 
salão de atendimento. Dois sistemas hidráulicos: 1) 
pressurizado externamente - Pia em inox, torneira cromada 
no balcão, comando por pedal, dotada de entrada de água 
p/ conexão de mangueira interligada à tubulação externa, 
com sifão sob a pia e mangueira pra descarga. Mangueiras 
com sistema de conexão rápida, sendo a de entrada de 
água de mínimo 20 metros; 2) Dois reservatórios de água 

483225 UNO 01 
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sendo um p/ água limpa de no mínimo 50 litros e outro p/ 
água servida de no mínimo 60 litros. Toldo externo na porta 
lateral, com acionamento por meio de rosca sem fim e 
manivela tipo roll-up. Cortina tipo roll-up com largura 
compatível as portas traseiras e altura suficiente p/ proteger 
os equipamentos. Armários em L com prateleiras internas 
confeccionado em compensado naval revestido interna e 
externamente em material impermeável. Dois extintores de 
Pó ABC de 6 kg. 

Avenida 10 de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA. 

FLS. 

c'r
RUBRICA
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COTAÇÃO DE PREÇOS 
FONTE: BANCO DE PREÇOS 
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COTAÇÃO DE PREÇOS 
FONTE: BANCO DE PREÇO 
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FLS. RUBRICA 

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT QUANT UND VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

O salão 

1 

1

UNIDADE ODONTOLÓGICA MÓVEL - UOM. 
DESCRIÇÃO: Furgão adaptado p/ Unidade 

Odontológica Móvel; potência mínima de 100 
cv; cilindrada mín de 2.000 cc; injeção 

eletrônica; tanque de combustível mín de 70 I; 
tacômetro; altura interna mín de 1.800 mm no 

de atendimento, com capacidade 
volumétrica não inferior 10m3; porta lateral 

deslizante; duas portas traseiras; central 
elétrica composta de disjuntor térmico e 

automático, reles, base de fusíveis instalado na 
parte traseira inferior do armário; painel 
elétrico interno sobre a bancada, régua 

integrada com no mínimo duas tomadas tri 
polares (2P+T) de 110- 127 VCA; interruptores 
p/ luminação e ventilação do salão; tomada 
externa (tri polar) para captação de energia 

instalada na central életrica na parte traseira do 
veículo com acesso pela porta traseira; fio de 

extensão compatível com o sistema de lugues, 
tendo no mínimo 20 metros de comprimento; 
transformador automático ligado à tomada de 
captação, que permita o carro ser ligado a uma 
rede elétrica tanto de 110 como de 220 VCA, 
que forneça sempre 110 VCA para as tomadas 

internas, luminárias, equipamentos 
odontológicos e elétricos dentro do veículo e 

ainda 220 VCA p/ o Ar Condicionado Split; 
iluminação do compartimento de atendimento 

do veículo deve ser de dois tipos: natural - 
mediante iluminação fornecida pelas janelas do 
veículo (cabine e carroceria), com vidros opacos 

ou jateados nos seus 2/3 inferiores no 
compartimento de atendimento e artificial - 

deverá ser feita por no mínimo sete luminárias, 
instaladas no teto, sendo seis 110 VCA e uma de 
emergência 12 VCC, com diâmetro mínimo de 
200 mm, em base estampada em alumino ou 
em plástico injetado, cor branca em modelo 

483225 1 UND R$ 452.374,44 R$ 452.374,44 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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LED. Equipamentos odontológicos que deverão 
acompanhar a Unidade Odontológica Móvel: 

Compressor odontológico (min 38 I) com 
sistema de filtragem; Aparelho de raio-x 

odontológico de 70kVP, com corrente no tubo 
entre 7mA e 9mA, campo de radiação de, no 

máximo, 60 mm e ponto focal de 0,8 x 0,8; bip 
sonoro conjugado a emissão de raios-x; tempo 
de exposição entre 0,2 a 2,5 seg.; disparador à 

distância, com cabo espiralado com 
comprimento mínimo de 5 (cinco) metros; 

Conjunto de peças de mão composto por alta 
rotação, contra-ângulo, micro motor 
odontológico e peça reta. Gabinete 
odontológico composto por: cadeira 

odontológica; equipo odontológico acoplado 
com braço articulado, com quatro terminais 

sendo 1 p/ micro motor com spray (tipo 
borden) , 2 p/ alta rotação com spray (tipo 

borden) e 1 seringa tríplice; Refletor 
odontológico (min 8.000 lux). Unidade auxiliar 

acoplada à cadeira com bacia da cuspideira 
removível em porcelana ou cerâmica ou 

material de alta resistência; ralo separador de 
detritos, seringa tríplice, 2 terminais de sucção. 

Mocho odontológico com regulagem do 
encosto pelo menos quanto à inclinação; 

regulagem de altura do assento. Autoclave de 
mesa p/ uso odontológico com volume interno 
de no mínimo 12 litros; Amalgamador do tipo 
batedor de cápsula. Fotopolimerizador de led. 

Frigobar (min 80 I). Ar condicionado no salão de 
atendimento, tipo Split, com no mínimo 18.000 
(dezoito mil) BTUs, 220 VCA. O condensador do 
Split não deverá ser instalado dentro do salão 
de atendimento. Dois sistemas hidráulicos: 1) 

pressurizado externamente - Pia em inox, 
torneira cromada no balcão, comando por 

pedal, dotada de entrada de água p/ conexão 
de mangueira interligada à tubulação externa, 
com sifão sob a pia e mangueira pra descarga. 
Mangueiras com sistema de conexão rápida, 
sendo a de entrada de água de mínimo 20 

metros; 2) Dois reservatórios de água sendo um 

PI água limpa de no mínimo 50 litros e outro p/ 
água servida de no mínimo 60 litros. Toldo 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA. 

FLS. RICA 
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Avenida 10 de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
2 



PR E F E I TURA DE 

Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

externo na porta lateral, com acionamento por 
meio de rosca sem fim e manivela tipo roll-up. 
Cortina tipo roll-up com largura compatível as 
portas traseiras e altura suficiente p/ proteger 

os equipamentos. Armários em L com 
prateleiras internas confeccionado em 
compensado naval revestido interna e 

externamente em material impermeável. Dois 
extintores de Pó ABC de 6 kg. 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MÁ. 

FLS. RUBRICA 

a ‘ i 5 2---

Lagoa Grande do Maranhão - MA, 19 de julho de 2024. 

Jamesdean Sousa 
413.XXX.098-XX 

Portaria n° 44/2023-PMLG 
CHEFE DO SETOR DE COMPRAS 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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Lagoa Grande 
do Maranliiio 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO - MA 
CNP.1: 01.612.337/0001-12 Responsável: JAMESDEAN SOUSA Departamento: SETOR DE COMPRAS 

Relatório de ( otação: l'NID \DF ODO\TO1 061( \ \10\11 

Pesquisa realizada entre 18/07/2024 09:08:52 e 18/07/2024 09:09:22 

Relatório gerado ao diu I5/07i.2(124 091053 18 i 224.141.151 j 

Em conformidade com a Instrução Normativa N° 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei ri° 14.133). 

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na média aritinÉdica de todos os preços selecionados pelo 

usuário para ,Littele de-tenni-nado (terra 

1 /1S1, 11{,", 5/ ,u.'i (33 d,- de Julho de- 243 • n'14 1/ lI, .4ri•g, 3', 3,4 1,, quoa d 1,-{r.s. sen terialf,cida e-mdot-urnerqn que INT': • "C t 1c, ,, o,osi' .41/1 1J

frf ç 1'tvion 

Item 1: unidade odoM, lógica móvel - uom 

PREÇOS / QUANTIDADE PREÇO PERCENTUAL PREÇO EST. % VALOR TOTAL 

PROPOSTAS ESTIMADO CALCULADO GLOBAL 

3,120 1 R$ 452.374,44 (un) R$ 452.374,44 100% R$ 452.374.44 

Preço Data 
órgão Público Identificação Preço 

Público Homologação 

MUNICIPIO DE ACAILANDIA - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDS 

MUNICIPIO DE PONTA DE PEDRAS 

3 MUNICIPIO DE CAETANOS / (1) LICITAÇÃO CAETANOS 

Valor Unitário 

Valor do item em relação ao total 

• 1) unidade od... 

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 438.000,00 

4 

3 

11816419000132-1- 12/06/2024 RS 499.990,00 

000004/2024 

05132436000158-1- 25406/2024 RS 438.000,00 

000011/2024 

N°Licitação:1039379 08/04/2024 R$ 419.13333 

RS 452.374,44 

\ 1 C31, 

Quantidade de preços por item 

)1,111,k4 452 4.44 

Valor Global: R$ 452374,44 

Item 1 

Relatório gerado no dia 18/07/2024 09:10:53 (IP: 181.224.81.151) 
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Quantidade 

1 Unidade

r 

Detalhamento dos Itens 

riosil' J' ( o r , [ ' 

Descrição 

unidade odontológica móvel - uom 

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Média Saneada das Propostas Finais (TCU) 

Inc. 11 Ari 5' da 1N65 de 07 de Julho de 2021 (Lei rt" 14.133) 

\ I ‘• d 1.1 II I' I 

pe,brjoi,raio PA 11111blak 

fia 

gen 

Observação 

RS 499.990,00 

Filtros Utilizados: Penado: 20/01/2024 à 18/07/2024; Palavra Chave: unidade móvel odontológica; Somente Homologados; Apenas Materiais; Operador: 

IgualQtdFornecedor: 

Órgão: MUNICIPIO DE ACAILANDIA - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Objeto: [LICITANET] - Contratação de pessoa jurídica para a aquisição de Unidade 

Odontológica Móvel (UOM), para atender as necessidades do Programa de Saúde Bucal, 

de interesse da Secretaria Municipal de Saúde 

Descrição: Veiculo misto de carga leve e passageiro, adaptado para unidade móvel de 

atendimento odontológico — utilitário tipo furgão, novo (Okm) — ano de fabricação 

2023 modelo 2023 ou posterior, com todos os equipamentos obrigatórios exigidos 

pelo código nacional - Veiculo misto de carga leve e passageiro, adaptado para unidade 

móvel de atendimento odontológico — utilitário tipo furgão, novo (Okm) — ano de 

fabricação 2023 modelo 2023 ou posterior, com todos os equipamentos obrigatórios 

exigidos pelo código nacional de trânsito vigente. Características básicas: ar 

condicionado; direção hidráulica; caixa de mudança de marchas mecânica acionada por 

alavanca manual; banco do motorista com regulagem de altura e de inclinação; 

retrovisores externos com regulagem interna elétrica; tomadas de 12v na cabine; 

estrutura e carroceria em aço com tratamento anticorrosivo e pintado na cor branca; com 

capacidade na cabine para 02 (duas) pessoas (passageiro e motorista); compartimento de 

carga confeccionado em aço, com capacidade para um volume mínimo de 10,5 m3; área 

de carga vazia para customização; capacidade de carga útil de no mínimo 1.500 kg; pbt 

mínimo: 3.500kg. Tração traseira, suspensão dianteiras independente, com barra 

estabilizadora ou mola transversal. Suspensão traseira: o veículo deverá estar equipado 

com conjuntos compatíveis de molas, barra estabilizadora ou eixo rígido tubular. Os 

componentes deverão possuir um dimensionamento que exceda a carga imposta em cada 

membro. Para a melhor qualidade de dirigibilidade, as molas do veículo deverão ser as 

de menor deflexão. Somente serão permitidas correções aprovadas pelo fabricante de 

chassi, para compensar detlexões indevidas além das tolerâncias permitidas. Não serão 

permitidas correções ... 

CNPJ Razão Social do Fornecedor 

20.90L717/0001-11 

*VENCEDOR* 

Data: 05/06/2024 11:00 

Modalidade: Pregão - Eletrônico 

SRP: NÃO 

Identificação: 11816419000132-1-000004/2024 

Lote/Item: 1/4260826 

Ata: N/A 

Homologação: 12/06/2024 00:00 

Fonte: https://ww-w.gov.br/pncp/pt-br 

Quantidade: 1 

Unidade: Unidade 

UF: MA 

BRUNISA COMERCIO E SERVICOS PARA TRANSITO E TRANSPORTE LTDA. 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Descrição não informada 

Valor da Proposta Final 

R$ 499.990,00 

Estado: Cidade: Endereço: Telefone: Enna: 
SP São Paulo AV IMPERATRIZ LEOPOLDR4A, 1248 (11) 2614-76791(11) 3873-9973 alt.belabru@gmail.com 

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Média Saneada das Propostas Finais (TCU) RS 438.000,00 

Inc.II Ari 5' da IN 65 de 574e Julho de 2021 (Lei n" /4.133) 

Filtros Utilizados: Periodo: 20/01/2024 à 18/07/2024; Palavra Chave: unidade móvel odontológica; Somente Homologados; Apenas Materiais; Operador: 

1g,ualQtdFornecedor: 

Relatório gerado no dia 18/07/2024 09:10:53 (IP: 181.224.81.151) 
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Órgão: MUNICIPIO DE PONTA DE PEDRAS 

Objeto: [Portal de Compras Públicas] - Aquisição de 01 (uma) Unidade Odontológica Móvel - 

COM, destinados a atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município 

de Ponta de Pedras/PA, conforme proposta 0 11797.106000/1230-04. Ministério de 

Saúde, características e especificações técnicas contidas no termo de referencia. 

Descrição: Unidade Odontológica Móvel - UOM - Unidade Odontológica Móvel - COM 

CNPJ Razão Social do Fornecedor 

51.281.569/0001-03 G L MANA COMERCIO E SERVICOS LTDA 

*VENCEDOR* 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Descrição não informada 

Endereço: 

Preço (Outros Entes Públicos) 3: Média Saneada das Propostas Finais (TCU) 

1ne. hÃo. 5" da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133) 

Data: 

Modalidade: 

SRP: 

Identificação: 

Lote/Item: 

Ata: 

Homologação: 

Fonte: 

Quantidade: 

Unidade: 

UF: 

Filtros Utilizados: Periodo: 20/01/2024 à 18/07/2024; Palavra Chave: unidade móvel odontológica; 

IgualOtdFornecedor: 

Órgão: MUNICIPIO DE CAETANOS (1) LICITAÇÃO CAETANOS 

Objeto: Aquisição de uma Unidade Odontológica Móvel 

Descrição: VEICULO COM GABINETE ODONTOLOGICO - Unidade odontológica móvel 

(UOM), adaptada em veículo zero quilômetro, para ofertar serviços odontológicos para 

populações de locais que apresentam maior dificuldade de acesso aos serviços de saúde, 

com adequações internas e externas necessárias, bem como todos os equipamentos e 

mobiliários exigidos, conforme especificações contidas no termo de referência. 

23/05/202E/159 

Pregão - Eletrônico 

NÃO 

05 132436000158-1-00001 1/2024 

1/1 

25/06/2024 00:00 

https://www.gov.bripnep/pt-br 

1 

Unidade 

PA 

Valor da Proposta Final 

R$ 438.0(10.00 

RS 419.133,33 

Somente Homologados; Apenas Materiais; Operador: 

Data: 25/03/2024 09:30 

Modalidade: Pregão 

SRP: NÃO 

Identificação: N"Licitação:1039379 

Lote/Item: 1/1 

Ata: Link Ata 

Adjudicação: 08/04/2024 09:41 

Homologação: 08/04/2024 09:41 

Fonte: www.licitacoes-e.com.br 

Quantidade: 1 

UF: BA 

Relatório gerado no dia 18)07/2024 09:10:53 (IP: 181.224.81.151) 
Código Validação: g8doTJJr4AEJDIOtnC6cgdddk%2bFuD6L3XTjwRyUqmUgqHU8nPtm6WA1/43c1%.3d 
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akuriOk 

CNPJ Razão Social do Fornecedor 

03.093.776/0007-87 MANUPA COMERCIO EXPORTACAO IMPORTACAO DE EQUIPAMENTOS E ti R$ 349.400,00 
*VENCEDOR* VEICULOS ADAPTADOS LTDA 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Furgão adaptado p/ Unidade Odontologias Móvel; potência mínima de 100 cv; cilindrada min de 2.000 cc., injeção eletrônica; tanque de combustível min de 701: 
tacômetro; altura interna min de 1.800 mm no salão de atendimento, com capacidade volimiétrica não inferior 10m3; porta lateral deslizante; duas portas traseiras; central 
elétrica composta de disjuntor térmico c automático, reles, base dc fusíveis instalado na parte traseira inferior do armário: painel elétrico interno sobre a bancada, régua integrada 
com no mínimo tinas tomadas Lei polares (2P-eT) de 110-127 VCA; interruptores p/ iluminação e ventilação do salão; tomada externa (tri polar) para captação de energia 
instalada na central elétrica na parte traseira do veículo com acesso pela porta traseira; fio de extensão compativel com o sistema de plugues, tendo no mínimo 20 mercas de 
comprimento; transformador automático ligado à tomada de captação, que permita o carro ser ligado a urna rede elétrica tanto de 110 como de 220 VCA, que forneça sempre 110 
VCA para as tornadas internas, luminárias, equipamentos odontológicos e elétricos dentro do veículo e ainda 220 VCA p/ O Ar Condicionado Split; iluminação do 
compartimento de atendimento do veiculo deve ser de dois tipos: natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas do veiculo (cabine e carroceria), com vidros opacos ou 
jateados nos seus 2/3 inferiores no compartimento de atendimento e artificial - deverá ser feita por no mínimo sete luminárias, instaladas no teto, sendo seis 110 VCA e uma de 
emergência 12 VCC, com diâmetro mínimo de 200 mm, em base estampada em alumino ou em plástico injetado, cor branca em modelo LEI). Equipamentos odontológicos que 
deverão acompanhar a Unidade Odontológica Móvel; Compressor odontológico (min 38 I) com sistema de filtragem; Aparelho de raio-x odontológico de 70kVP, com corrente 
no tubo entre 7mA e 9mA, campo de radiação de, no máximo, 60 min aponto focal de 0,8 x 0.8; bip sonoro conjugado a emissão de raios-x; tempo de exposição entre 0,2 a2,5 
seg.:disparador à distancia, com cabo espiralado com comprimento mínimo de 5 (cinco) metros; Conjunto de peças de mão composto por alta rotação, contra-ângulo, micro 
motor odontológico e peça reta. Gabinete odontológico composto por: cadeira odontológica; equipo odontológico acoplado com braço articulado, com quatro terminais sendo 1 
p/ micro motor com spray (tipo borden) 2 p/ alta rotação com spray (tipo bordes) e 1 seringa tríplice; Refletor odontológico (min 8.000 lux). Unidade auxiliar acoplada á 
cadeira com bacia da cuspideira removível em porcelana ou cerâmica ou material de alta resistência; ralo separador de detritos, seringa tríplice, 2 terminais de sucção. Mocho 
odontológico com regulagem do encosto pelo menos quanto à inclinação; regulagem de altura do assento. Autoclave de mesa p/ uso odontológico com volume interno de no 
mínimo 12 litros; Amalgamador do tipo batedor de cápsula. Folopolirnerizador de led. Frigobar (min 801). Ar condicionado no salão de atendimento, tipo Split, com no mínimo 
18.000 (dezoito mil) BTUs, 220 VCA. O condensador do Split não deverá ser instalado dentro do salão de atendimento. Dois sistemas hidráulicos: 1) pressurizado externamente 
- Pia em inox, torneira cromada no balcão, comando por pedal, dotada de entrada de água pi conexão de mangueira interligada à tubulação externa, com sifão sob a pia e 
mangueira pra descarga. Mangueiras com sistema de conexão rápida, sendo a de entrada de água de mínimo 20 metros: 2) Dois reservatórios de água sendo um p/ água limpa de 
no mínimo 50 litros c outro p/ água servida de no mínimo 60 litros.... CONFORME DESCRITIVO DO TERMOS DE REFERENCIA. MARCA: RENAULT; MODELO: 
Master Grand PRO L2H2.adaptado p/ Unidade Odontológica Móvel 

Estado: Cidade: 

I3A Lauro de Freitas 

Endereço: 

R LEONARDO R DA SILVA, 248 

Telefone: 

(11)2478-2818 

Entali: 

numnpa@manupa.com.br 

NOCARVEL NOSSA SENHORA DO CARMO VEICULOS LTDA R$ 353.900,00 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Furgão adaptado p/ Unidade Odontológica Mova potência mínima de 100 cv; cilindrada min de 2.000 cc; injeção eletrônica; tanque de combustível min de 70 I: 
tacômetro; altura interna min de 1.800 mm no salão de atendimento, com capacidade volumétrica não inferior 10m3; porta lateral deslizante; duas portas traseiras; central 
elétrica composta de disjuntor térmico e automático, reles, base de fusíveis instalado na parte traseira interior do armário; painel elétrico interno sobre a bancada, régua integrada 
com no mínimo duas tomadas tri polares (2PeT) de 1 10-127 VCA; interruptores p/ iluminação e ventilação do salão; tomada externa (tri polar) para captação de energia 
instalada na central elétrica na parte traseira do veículo com acesso pela porta traseira; fio de extensão compatível com o sistema de plugues, tendo no mínimo 20 metros de 
comprimento; transformador automático ligado à tomada de captação, que permita o carro ser ligado a uma rede elétrica tanto de 110 como de 220 VCA, que forneça sempre 110 
VCA para as tomadas internas, luminárias, equipamentos odontológicos e elétricos dentro do veículo e ainda 220 VCA pio Ar Condicionado Sola; iluminação do 
compartimento de atendimento do veículo deve ser de dois tipos: natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas do veiculo (cabine e canoceria), com vidros opacos ou 
jateados nos seus 2/3 inferiores no compartimento de atendimento e artificial - deverá ser feita por no mínimo sete luminárias, instaladas no teto, sendo seis 110 VCA e uma de 
emergência 12 'CC. com diâmetro mínimo de 200 mm, em base estampada em alurnino ou em plástico injetado, cor branca em modelo LED. Equipamentos odontológicos que 
deverão acompanhar a Unidade Odontológica Móvel: Compressor odontológico (min 38 1) com sistema de filtragem; Aparelho de raio-x odontologico de 70kVP, com corrente 
no tubo entre 7mA e 9mA, campo de radiação de, no máximo, 60 nun e ponto fiscal de 0,8 x 0,8; bip sonoro conjugado a emissão de raios-x; tempo de exposição entre 0,2 a 2,5 
seg.; disparador à distância, com cabo espiralado com comprimento mínimo de 5 (cinco) metros; Conjunto de peças de mão composto por alta rotação, contra-ângulo, micro 
motor odontológico e peça reta. Gabinete odontologico composto por: cadeira odontológica; equipo odontológico acoplado com braço articulado, com quatro terminais sendo 1 
pi micro motor com spray (tipo bordei:), 2 p/ alta rotação com spray (tipo berdeni e 1 seringa tríplice; Refletor odontológico (min 8.000 lux). Unidade auxiliar acoplado à cadeira 
com bacia da cuspideira removível em porcelana ou cerâmica ou material de alta resistência; ralo separador de detritos, seringa tríplice, 2 terminais de sucção. Mocho 
odontológico com regulagem do encosto pelo menos quanto à inclinação; regulagem de altura do assento. Autoclave de mesa p/ uso odontológico com volume interno de no 
mínimo 12 litros; Amalgarnador do tipo batedor de cápsula. Fotopolimerizador de led. Frigobar (min 80 I ). Ar-condicionado no salão de atendimento, tipo Split, com no mínimo 
18.000 (dezoito mil) BTUs. 220 VCA. O condensador do Split não deverá ser instalado dentro do salão de atendimento. Dois sistemas hidráulicos: 1) pressurizado externamente 
- Pia em inox, torneira cromada no balcão, comando por pedal, dotada de entrada de água p/ conexão de mangueira interligada à tubulação extema. com sifão sob a pia e 
mangueira pra descarga. Mangueiras com sistema de conexão rápida, sendo a de entrada de água de mínimo 20 metros; 2) Dois reservatórios de água sendo um p/ água limpa de 
no mínimo 50 litros e outro p/ água servida de no mínimo 60 litros... F1AT 1 DUC.ATO 2.2 TI) CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO MÓVEL 

Endereço: 

Relatório gerado no dia 18/07/2024 09:10:53 (IP: 181.224.81.151) 
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CNPJ Razão Social do Fornecedor 
ISM 

CAMMINAR.E MAQUINAS E EMPREENDIMENTOS LTDA R$ 358.000,00 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: MARCA:FORD/ MODELO: TRANSIT L21-13 COM ADAPTACÓES DE UNIDADE ODCiNTOLOGICA Furgão adaptado pi Unidade Odontológica Móvel; 
potência mínima de 100 cv; cilindrada min de 2.000 cc; injeção eletrônica; tanque de combustível min de 701; tacômetro; altura interna min de 1.800 ninn no salão de 
atendimento, com capacidade volumétrica não inferior 10m3; porta lateral deslizante; duas portas traseiras; central elétrica composta de disjuntor térmico e automático, reles. 
base de fusíveis instalado na parte traseira inferior do armário; painel elétrico interno sobre a bancada, régua integrada com no mínimo duas tomadas tri polares (2P+T) de 
11 C-127 VCA: interruptores p/ iluminação e ventilação do salão; tomada externa (tri polar) para captação de energia instalada na contrai elétrica na parte traseira do veiculo com 
acesso pela porta traseira: fio de extensão compatível com o sistema de plugues, tendo no mínimo 20 metros de comprimento; transformador automático ligado à tomada de 
captação, que permita o carro ser ligado a unta rede elétrica tanto de 110 como de 220 VCA, que forneça sempre 110 VCA para as tomadas internas, luminárias, equipamentos 
odontológicos e elétricos dentro do veículo e ainda 220 VCA p/ o Ar Condicionado Split; iluminação do compartimento de atendimento do veículo deve ser de dois tipos: natural 
- mediante iluminação fornecida pelas janelas do veiculo (cabine e carroçeria), com vidros opacos ou jateados nos seus 2/3 inferiores no compartimento de atendimento e 
artificial - deverá ser feita por no mínimo sete luminárias, instaladas no teto, sendo seis 110 VCA e uma de emergência 12 VCC, com ditunetro mínimo de 200 min, em base 
estampada em alumino ou em plástico injetado, cor branca em modelo LED. Equipamentos odontológicos que deverão acompanhar a Unidade Odontológica Móvel: Compressor 
odontológico (min 38 1) com sistema de filtragens; Aparelho de raio-a odontologia° de 70kVP, com corrente no tubo entre 7rnA e 9m.A, campo de radiação de, no máximo. 60 
mm e ponto focal de 0,8 x 0,8; bip sonoro conjugado a emissão de raios-x; tempo de exposição entre 0,2 a 2,5 seg.; disparador à distância, com cabo espiralado com 
comprimento mínimo de 5 (cinco) metros; Conjunto de peças de mão composto por alta rotação, contra-angulo, micro motor odontologia° e peça reta. Gabinete odontologia° 
composto por: cadeira odontológica; equipo odontologia° acoplado com braço articulado, com quatro terminais sendo l p/ micro motor com spray (tipo borden) , 2 pi alta 
rotação com spray (tipo borden) e 1 seringa triplica: Refletor odontologias) (min 8.000 lux). Unidade auxiliar acoplada à cadeira com bacia da cuspideira removivel em porcelana 
ou cerâmica ou material de alia resistência; ralo separador de detritos, seringa tríplice, 2 terminais de sucção. Mocho odontologia° com regulagem do encosto pelo menos quanto 
à inclinação; regulagem de altura do assento. Autoclave de mesa p/ uso odontologia° com volume interno de no mínimo 12 litros; Amalgamador do tipo batedor de cápsula. 
Fotopolimerizador de led. Frigobar (min 80 I). Ar condicionado no salão de atendimento, tipo Split, com no mínimo 18.000 (dezoito mil) BTUs. 220 VCA. O condensador do 
Split não deverá ser instalado dentro do salão de atendimento. Dois sistemas hidráulicos: I) pressurizado externamente - Pia em inox, tonteira cromada no balcão, comando por 
pedal, dotada de entrada de água p/ conexão de mangueira interligada à tubulação externa, com sifão sob a pia e mangueira pra descarga. Mangueiras com sistema de conexão 
rápida, sendo a de entrada de água de mínimo 20 metros; 21 Dois reservatórios de água sendo um p/ água limpa de no mínimo 50 litros e outro p/ água servida de no mínimo 60 
litros. DEMAIS ITENS DE ACORDO COM EDITAL E TERMO DE REFERENCIA 

Endereço: 

nal 

BELLATRIX VEICULOS E SERVICOS LTDA R$ 358.800,00 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: RENAULT MASTER L2I12 - Furgão adaptado p/ Unidade Odontológica Móvel; potência mínima de 100 cv; cilindrada min de 2.000 cc: injeção eletrônica; tanque 
de combustível min de 701; tacômetro; altura intenta min de 1.800 mm no salão de atendimento, com capacidade volumétrica não inferior 10m3; porta lateral deslizante; duas 
portas traseiras; central elétrica composta de disjuntor térmico e automático, reles, base de fusíveis instalado na parte traseira inferior do anuário; painel elétrico interno sobre a 
bancada, régua integrada com no mínimo duas tornadas Cri polares (2P+T) de 11(1-127 VCA: interruptores pi iluminação e ventilação do salão; tomada externa (tri polar) para 
captação de energia instalada na central elétrica na pane traseira do veiculo com acesso pela porta traseira; fio de extensão compatível com o sistema de plugues. tendo no 
mínimo 20 metros de comprimento; transformador automático ligado á tomada de captação, que pennita o carro ser ligado a uma rede elétrica tanto de 110 como de 220 VCA, 
que forneça sempre 110 VCA para as tomadas intentas, luminárias, equipamentos odontológicos e elétricos dentro do veiculo e ainda 220 VCA p/ o Ar Condicionado Split; 
iluminação do comparthnento de atendimento do veículo deve ser de dois tipos: natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas do veiculo (cabine e carroceria), com 
vidros opacos ou jateados nos seus 2/3 inferiores rio compartimento de atendimento c artificial- deverá ser feita por no mínimo sete luminárias, instaladas no teto, sendo seis 110 
VCA e uma de emergência 12 VCC, com diâmetro mínimo de 200 mm, em base estampada cm alumino ou em plástico injetado, cor 

Endereço: 

ARTHA EMPREENDIMENTOS COMERCIO E LOCACOES LTDA R$ 377.500,00 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: RENAULT MASTER L2H2 PRÓ Furgão adaptado p/ Unidade Odontológica Móvel; potência mínima de 100 cv; cilindrada min de 2.000 ce; injeção eletrônica; 
tanque de combustível min de 70 1; tacômetro: altura interna min de 1.800 mm no salão de atendimento, com capacidade volumétrica não inferior 10m3: porta lateral deslizante; 
duas portas traseiras: central elétrica composta de disjuntor térmico e automático, reles, base de fusíveis instalado na parte traseira inferior do armário; painel elétrico intento 
sobre a bancada, régua integrada com no mínimo duas tomadas tri polares (2P+T) de 110-127 VCA; interruptores p/ iluminação e ventilação do salão; tomada externa foi polar) 
para captação de energia instalada na central elétrica na parte traseira do veículo com acesso pela porta traseira; fio de extensão compatível como sistema de plugues, tendo no 

mínimo 20 metros de comprimento; transformador automático ligado à tomada de captação, que permita o carro ser ligado a urna rede elétrica tanto de 110 como de 220 VCA, 
que forneça sempre 110 VCA para as tomadas internas, luminárias, equipamentos odontológicos e elétricos dentro do veiculo e ainda 220 VCA p/ o Ar Condicionado Split; 
iluminação do compartimento de atendimento do veículo deve ser de dois tipos: natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas do veículo (cabine e carroceria), com 
vidros opacos ou loteados nos seus 2/3 inferiores no compartimento de atendimento e artificial - deverá ser feita por no mínimo sete luminárias, instaladas no teto, sendo seis 110 
VCA e uma de emergência 12 VCC, com diâmetro mínimo de 200 min, em base estampada em alumino ou em plástico injetado, cor branca em modelo LEI). Equipamentos 
odontológicos que deverão acompanhar a Unidade Odontológica Móvel: Compressor odontologia° (min 38 1) com sistema de filtragem; Aparelho de raio-x odontologico de 
70kVP, com corrente no tubo entre itnA e 9rnA, campo & radiação de, no máximo, 60 mine ponto focal de 0,8 x 0,8; bip sonoro conjugado a emissão de raios-x; tempo de 
exposição entre 0,2 a 2,5 seg.; disparador à distância, com cabo espiralado com comprimento mínimo de 5 (cinco) metros: Conjunto de peças de mão composto por alta rotação, 
contra-ângulo, frlitTO motor odontologia° e peça reta. Gabinete odontologia° composto por. cadeira odontologica; equipo odontologico acoplado com braço articulado, com 
quatro terminais sendo I p/ micro motor com spray (tipo bordem) , 2 pl alta rotação com spray (tipo borden) e I seringa tríplice; Refletor odontologia° (min 8.000 lua), Unidade 
auxiliar acoplada à cadeira com bacia da cuspideira removível em poisa-lana ou cerâmica ou material de alta resistência; titio separador de detritos, seringa triplica, 2 terminais de 

sucção. Mocho odontologia° com regulagem do encosto pelo menos quanto à inclinação: regulagem de altura do assento. Autoclave de mesa  p/ uso odontologia° com volume 
interno de no mínimo 12 litros; Amalgamador do tipo batedor de cápsula. Fotopolimerirador de led. Frigobar (min 801). Ar condicionado no salão de atendimento, tipo Split, 
com no mínimo 18.000 (dezoito mil) BTUs, 220 VCA. O condensador do Split não deverá ser instalado dentro do salão de atendimento. Dois sistemas hidráulicos: 1) 
pressurizado externamente - Pia em unos, torneira cromada no balcão, comando por pedal, dotada de entrada de água p/ conexão de mangueira interligada à tubulação externa, 
com sifão sob a pia e mangueira pra descarga. Mangueiras com sistema de conexão rápida, sendo a de entrada de água de mínimo 20 metros; 2) Dois reservatórios de água sendo 
um p/ água limpa de 

Endereço: 
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BURITI VEICULOS PECAS E SERVICOS LTDA R$ 378.900,00 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Furgão Ford Transit adaptado p/ Unidade Odontológica Móvel; potência de 170 cv; cilindrada min de 2000.  cc; injeção eletrônica; tanque de combustível de 71 
tacómetro; altura interna min de 1.800 min no salão dc atendimento, com capacidade volumétrica não inferior 10m3; porta lateral deslizante; duas portas traseiras; central 
elétrica composta de disjuntor térmico e automático, reles, base de fusíveis instalado na pane traseira inferior do armário; painel elétrico interno sobre a bancada, régua integrada 
com no rninimo duas tomadas tri polares (2P÷T) de 110-127 VCA: interruptores p/ iluminação e ventilação do salão; tomada externa (tri polar) para captação de energia 
instalada na central elétrica na parte traseira do veículo com acesso pela porta traseira; fio de extensão compatível com o sistema de plugues, tendo lio mínimo 20 metros de 
comprimento: transformador automático ligado à tomada de captação, que permita o carro ser ligado a urna rede elétrica tanto de 1 I 0 como de 220 VCA, que forneça sempre 110 
VCA para as tomadas intentas, luminárias. equipamentos odontologicos e elétricos dentro do veículo e ainda 220 VCA pio Ar Condicionado Split: iluminação do 
compartimento de atendimento do veículo deve ser de dois tipos: natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas do veiculo (cabine e carroceria), com vidros opacos ou 
jateados nos seus 2/3 inferiores no compartimento de atendimento e artificial - deverá ser feita por no mínimo sete luminárias, instaladas no teto, sendo seis 110 VCA e uma de 
emergência 12 VCC, com diametro mínimo de 200 rrun, em base estampada em alumino ou em plástico injetado, cor branca etn modelo LED. Equipamentos odontológicos que 
deverão acompanhar a Unidade Odontológica Móvel: Compressor odontológico (min 38 1) com sistema de filtragem: Aparelho de raio-a odontológico de 70kVP, com corrente 
no tubo entre 7mA e 9mA, campo de radiação de, no máximo. 60 mm aponto focal de 0,8 x 0,8: bip sonoro conjugado a emissão de raios-x: tempo de exposição entre 0.2 a 2.5 
seg.; disparador à distância, com cabo espiralado com comprimento mínimo de 5 (cinco) metros; Conjunto de peças de mão composto por alta lotação, contra-angulo. micro 
motor odontológico e peça reta. Gabinete odontológico composto por: cadeira odontológica; equipo odontológico acoplado com braço articulado, com quatro terminais sendo 1 
pl micro motor com spray (tipo borden) , 2 p/ alta rotação com spray (tipo borden) e 1 seringa tríplice; Refletor odontológico (min 8.000 lux). Unidade auxiliar acoplada 
cadeira com bacia da cuspideira removível em porcelana ou cerâmica ou material de alta resistência; ralo separador de detritos, seringa tríplice, 2 terminais de sucção. Mocho 
odontológico com regulagem do encosto pelo menos quanto à inclinação: regulagem de altura do assento. Autoclave de mesa p/ uso odontológico com volume interno de no 
mínimo 12 litros; Amalgamador do tipo batedor de cápsula. Fotopolimerizador de led. Frigobar (min 801). Ar condicionado no salão de atendimento, tipo Split. com no mínimo 
18.1100 (dezoito mil) BTUs, 220 VCA. O condensador do Split não deverá ser instalado dentro do salão de atendimento. Dois sistemas hidráulicos: 1) prcssurizado externamente 
- Pia em inox, torneira cromada no balcão, comando por pedal, dotada de entrada de água pi conexão de mangueira interligada à tubulação externa, com sifão sob a pia e 
mangueira pra descarga. Mangueiras com sistema de conexão rápida, sendo a de entrada de água de minirno 20 metros; 2) Dois reservatórios de água sendo um p/ água limpa de 
no mínimo 50 litros e outro pi água servida de no mínimo 60 litros. Toldo externo na porta lateral. com acionamento por meio de rosca sem fim e manivela tipo roll-up. Cortina 
tipo roll-up com largura compativel as portas traseiras e altura suficie 

Endereço: 

CONCEPT COMERCIO E IMPORTACOES LTDA R$ 381.600,00 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Furgão adaptado p/ Unidade Odontológica Móvel; potência mínima de 100 cv: cilindrada min de 2.000 cc; injeção eletrônica: tanque de combustivel min de 701; 
tacômetro; altura interna min de 1.800 rum no salão de atendimento, com capacidade volumétrica não inferior 10m3; porta lateral deslizante; duas portas traseiras; central 
elétrica composta de disjuntor térmico e automático, reles, base de fusíveis instalado na parte traseira inferior do anuário; painel elétrico interno sobre a bancada, régua integrada 
com no mínimo duas tomadas tri polares (2P+T) de 110-127 VCA; interruptores p/ iluminação e ventilação do salão; tomada externa (tri polar) para captação de energia 
instalada na central elétrica na parte traseira do veículo com acesso pela porta traseira; fio de extensão compativel com o sistema de plugues, tendo no mínimo 20 metros de 
comprimento; transformador automático ligado à tomada de captação, que permita o carro ser ligado a uma rede 'elétrica tanto de 110 como de 220 VCA, que forneça sempre 110 
VCA para as tomadas intentas, luminárias, equipamentos odontológicos e elétricos dentro do veículo e ainda 220 VCA p/ o Ar Condicionado Split; iluminação do 
compartimento de atendimento do veículo deve ser de dois tipos: natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas do veiculo (cabine e carroceria), com vidros opacos ou 
jateados nos seus 2/3 inferiores no compartimento de atendimento c artificial - deverá ser feita por no mínimo sete luminárias, instaladas no teto, sendo seis 110 VCA e uma de 
emergência 12 VCC, com diâmetro mínimo de 200 mm, em base estampada em alumino ou erri plástico injetado, cor branca em modelo LED. Equipamentos odontolegicos que 
deverão acompanhar a Unidade Odontológica Móvel: Compressor odontológico (min 38 1) com sistema de filtragem; Aparelho de raio-a odontológico de 70kVP, com corrente 

no tubo entre 7mA e 9mA. campo de radiação de, no máximo, 60 mm eponto focal de 0,8 x 0.8; bip sonoro conjugado a emissão de raios-x; tempo de exposição entre 0,2 a 2,5 
seg.; disparador à distância, com cabo espiralado com comprimento mínimo de 5 (cinco) metros; Conjunto de peças de mão composto por alta rotação, contra-ângulo, micro 

motor odontológico e peça reta. Gabinete odontológico composto por: cadeira odontológica; equipo odontológico acoplado com braço articulado, com quatro terminais sendo 1 
p/ micro motor com spray (tipo borden) ,2 IV alta rotação com spray (tipo bordes) e 1 seringa tríplice; Refletor odontológico (min 8.000 lux). Unidade auxiliar acoplada à 

cadeira com bacia da cuspideira remotivel em porcelana ou cerâmica ou material de alta resistência; ralo separador de detritos, seringa tríplice, 2 terminais de sucção. Mocho 
odontológico com regulagem do encosto pelo menos quanto à inclinação; regulagem de altura do assento. Auumlave de mesa p/ uso odontológico com volume interno de no 
mínimo 12 litros; Amalgamador do tipo batedor de cápsula. Fotopolimerizador de led. Frigobar (min 801). Ar condicionado no salão de atendimento, tipo Split. com no mínimo 

18.000 (dezoito mil) BTUs, 220 VCA. O condensador do Split não deverá ser instalado dentro do salão de atendimento. Dois sistemas hidráulicos: 1) pressurizado externamente 

- Pia em inox, torneira cromada no balcão, comando por pedal, dotada de entrada de água p/ conexão de mangueira interligada à tubulação externa, com sifão sob apta e 

mangueira pra descarga. Mangueiras com sistema de conexão rápida, sendo a de entrada de água de mínimo 20 metros; 2) Dois reservatórios de água sendo um p/ água limpa de 

no mínimo 50 litros e outro p/ água servida de no mínimo 60 litros. 
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CLJ VEICULOS ITDA R$ 386.000,00 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Furgão adaptado p/ Unidade Odontologica Móvel; potência minima de 100 cv; cilindrado min de 2.000 ce; injeção eletrônica; tanque de combustivel min de 70 1; 
tacómetro; altura interna min de 1.800 mm no salão de atendimento, com capacidade volumétrica não inferior 10m3; porta lateral deslizante; duas portas traseiras: central 
elétrica composta de disjuntor térmico e automático, reles, base de fusíveis instalado na parte traseira inferior do armário; painel elétrico interno sobre a bancada, régua integrada 
com no mínimo duas tomadas tri polares (2P+T) de 110-127 VCA: interruptores p/ iluminação e ventilação do salão; tornada externa Uri polar) para captação de energia 
instalada na central elétrica na parte traseira do veiculo com acesso pela porta traseira; fio de extensão compatível com o sistema de plugues, tendo no mínimo 20 metros de 
comprimento: transformador automático ligado à tomada de captação, que permita o carro ser ligado a unia rede elétrica tanto de 110 como de 220 VCA, que forneça sempre 110 
VCA para as tomadas intentas, luminárias, equipamentos odontológicos e elétricos dentro do veículo e ainda 220 VCA p/ o Ar Condicionado Split: iluminação do 
compartimento de atendimento do veículo deve ser de dois tipos: natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas do veiculo (cabine e carroceria), com vidros opacos ou 
jatcados nos seus 2/3 inferiores no compartimento de atendimento e artificial - deverá ser feita por no mínimo sete luminárias, instaladas no teto, sendo seis 110 VCA e uma de 
emergência 12 VCC:. com diametro miniino de 200 min, em base estampada em alumino ou em plástico injetado, cor branca em modelo LEU. Equipamentos odontológicos que 
deverão acompanhar a Unidade Odontologica Móvel: Compressor odontológico (min 381) com sistema de filtragem; Aparelho de raio-x odontológico de 70kVP, com corrente 
no tubo entre 7mA e 9mA, campo de radiação de, no máximo. 60 nun e ponto focal de 0.8 x 0,8; bip sonoro conjugado a emissão de raios-x; tempo de exposição entre 0,2 a 2,5 
seg.; disparador à distância, com cabo espiralado com comprimento mínimo de 5 (cinco) metros; Conjunto de peças de mão composto por alta rotação, contra-ângulo, micro 
motor odontológico e peça reta. Gabinete odontológico composto por: cadeira odontológica; equipo odontológico acoplado corn braço articulado, com quatro terminais sendo 1 
pf micro motor com spray (tipo borden) , 2 p/ alta rotação com spray (tipo borden) c 1 seringa tríplice; Refletor odontológico (min 8.000 lux). Unidade auxiliar acoplado à 
cadeira com bacia da cuspideira removível em porcelana ou cerâmica ou material de alta resistência; ralo separador de detritos, seringa tripliee, 2 terminais de sucção. Mocho 
odontológico com regulagem do encosto pelo menos quanto à inclinação; regulagem de altura do assento. Autoclave de mesa p/ uso odontológico com volume interno de no 
mínimo 12 litros; Amalgamador do tipo batedor de cápsula. Fotopoliinerizador de led. Frigobar (min 80 1). Ar condicionado no salão de atendimento, tipo Split. com no mínimo 
18.000 (dezoito mil) ATUs, 220 VCA. O condensador do Split não deverá ser instalado dentro do salão de atendimento. Dois sistemas hidráulicos: 1) pressurizado externamente 
- Pia em inox, tonteira cromada no balcão, comando por pedal, dotada de entrada de água p/ conexão de mangueira interligada à tubulação externa, com sifão sob a pia e 
mangueira pra descarga. Mangueiras com sistema de conexão rápida. sendo a de entrada de água de mínimo 20 metros; 2) Dois reservatórios de água sendo um pi água limpa de 
no mínimo 50 litros e outro p/ água servida de no mininio 60 litros e conf edital. Marca: renaul. modelo: master 

Endereço: 

MABELE VE1CULOS ESPECIAIS LTDA R$ 388.000,00 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: RENAULT MASTER L3H2 ADAPTADO PARA ODONTOMOVEL Furgão adaptado p/ Unidade Odontológica Móvel; potência mínima de 100 cv; cilindrada min 
de 2.000 cc; injeção eletrônica; tanque ele combustível min de 701; tacómetro; altura interna min de 1.800 mamo salão de atendimento, com capacidade volumétrica não inferior 
10m3; porta lateral deslizante; duas portas traseiras; central elétrica composta de disjuntor térmico e automático, reles, base de fusíveis instalado na parte traseira inferior do 
armário; painel elétrico interno sobre a bancada, régua integrada com no mínimo duas teimadas tri polares (2P-t1) de 110--127 VCA; interruptores p/ iluminação e ventilação do 
salão; tomada externa (ui polar) para captação de energia instalada na central elétrica na parte traseira do veiculo com acesso pela porta traseira; fio de extensão compatível com 
o sistema de plugues, tendo no mínimo 20 metros de comprimento; transformador automático ligado à tomada de captação, que permita o carro ser ligado a uma rede elétrica 
tanto de 110 como de 220 VCA, que forneça sempre DO VCA para as tomadas internas. luminárias, equipamentos odontológicos e elétricos dentro do veículo e ainda 220 VCA 
pio Ar Condicionado Split; iluminação do compartimento de atendimento do veículo deve ser dedais tipos: natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas do veiculo 
(cabine e carroceria). com vidros opacos ou jateados nos seus 2/3 inferiores no compartimento de atendimento e artificial - deverá ser feita por no mínimo sete luminárias, 
instaladas no teto, sendo seis 110 VCA c uma dc ancrgencia 12 VCC, com diâmetro mínimo de 200 mm, em base estampada cm alumiou ou em plástico injetado, cor branca em 
modelo LEU. Equipamentos odontológicos que deverão acompanhar a Unidade Odontológica Móvel; Compressor odontológico (min 381) coni sistema de filtragem; Aparelho 
de raio-x odontológico de 70kVP, com corrente no tubo entre 7mA e 9mA, campo de radiação de, no máximo, 60 mm eponto focal de 0,8 x 0,8; bip sonoro conjugado a emissão 
de raios- x: tempo de exposição entre 0.2 a 2.5 seg.; disparador à distância, com cabo espiralado com comprimento mínimo de 5 (cinco) metros; Conjunto de peças de mão 
composto por, alta rotação, contra-ângulo, micro motor odontológico e peça reta. Gabinete odontológico composto por: cadeira odontológicat equipo odontológico acoplado com 
braço articulado, com quatro terminais sendo 1 p/ micro motor com spray (tipo bondai) , 2 p/ alta rotação com spray (tipo borden) e 1 seringa tríplice; Refletor odontológico 
(min 8.000 lux). Unidade auxiliar acoplada à cadeira com bacia da cuspideira removível cm porcelana ou cerâmica ou material de alta resistência; ralo separador de detritos, 
seringa tríplice, 2 terminais de sucção. Mocho odontológico com regulagem do encosto pelo menos quanto à inclinação; regulagem de altura do assento. Autoclave de inesa p/ 
uso odontológico com volume interno de no mínimo 12 litros; Amalgamador do tipo batedor de cápsula. Fotopolimerizador de fed. Frigobar (min 80 l). Ar condicionado no salão 
de atendimento. tipo Split, com no mínimo 18.000 (dezoito mil) BTUs. 220 VCA. O condensador do Split não deverá ser instalado dentro do salão de atendimento. Dois 
sistemas hidráulicos; I) pressutizado externamente - Pia em inox, torneira cromada no balcão, comando por pedal, dotada de entrada de água p/ conexão de mangueira 
interligada à tubulação externa, com sifão sob a pia e mangueira pra descarga. Mangueiras com sistema de conexão rápida, sendo a de entrada de água de mínimo 20 metros; ... 
E TODAS AS ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NO EDITAL. 

Endereço: 
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VCS COMERCIO SERVICOS E TRANSPORTES LTDA R$ 390.000,00 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: MARCA/MODELO: RENAULT MASTER FURGÃO L2H2 (2023/2023) Furgão adaptado pl Unidade Odontológica Móvel; potência mínima de 100 cv; cilindrada 
min de 2.000 cc; injeção eletrônica; tanque de combustível min de 70 1; tacômetro; altura intenta min de 1.800 min no salão de atendimento, com capacidade volumétrica não 
inferior 10m3; porta lateral deslizante; duas portas traseiras; central elétrica composta de disjuntor térmico e automático, reles, base de fusíveis instalado na parte traseira inferior 
do armário; painel elétrico interno sobre a bancada, régua integrada com no minimo duas tomadas tri polares (2P+T) de 110-127 VCA; interruptores p/ iluminação e ventilação 
do salão; tomada externa (tri polar) para captação de energia instalada na central elétrica na parte traseira do veículo com acesso pela porta traseira; fio de extensão compatível 
com o sistema de pingues, tendo no mínimo 20 metros de comprimento: transformador automático ligado à tomada de captação, que permita o carro ser ligado suma rede 
elétrica tanto de 110 como de 220 VCA, que forneça sempre 110 VCA para as tomadas internas, luminárias, equipamentos odontológicos e elétricos dentro do veiculo e ainda 
220 VCA p/ o Ar Condicionado Split; iluminação do compartimento de atendimento do veiculo deve ser de dois tipos: natural - mediante iluminação fornecida pelas Mnelas do 
veiculo (cabine e carroceria), com vidros opacos ou jateados nos seus 2/3 inferiores no compartimento de atendimento e artificial - deverá ser feita por no mináno sete 
luminárias, instaladas no teto, sendo seis 110 VCA e uma de emergência 12 VCC, com diâmetro mínimo de 200 min. em base estampada em alumino ou em plástico injetado, 
cor branca em modelo LED. Equipamentos odontológicos que deverão acompanhar a Unidade Odontológica Móvel: Compressor odontológico (min 38 1) com sistema de 
filtragem: Aparelho de raio-x odontológico de 70kVP, com corrente no tubo entre 7mA e 9mA, campo de radiação de, no máximo, 60 min eponto focal de 0.8 x 0,8; bip sonoro 
conjugado a emissão de raios-x; tempo de exposição entre 0,2 a 2,5 seg.: disparador à distância, com cabo espiralado com comprimento mínimo de 5 (cinco) metros; Conjunto 
de peças de mãocomposto por alta rotação, contra-ângulo, micro motor odontológico e peça reta. Gabinete odontológico composto por: cadeira odontológica; equipo 
odontológico acoplado com braço articulado, com quatro terminais sendo 1 pi micro motor com spray (tipo borden) , 2 p/ alta rotação com spray (tipo borden) e 1 seringa 
tríplice; Refletor odontológico (min 8.000 lux). Unidade auxiliar acoplada à cadeira com bacia da cuspideira removível em porcelana ou cerâmica ou material de alta resistência; 
ralo separador de detritos, seringa triplice, 2 terminais de sucção. Mocho odontológico com regulagem do encosto pelo menos quanto à inclinação; regulagem de altura do 
assento. Autoclave de mesa p/ uso odontológico com volume interno de no mínimo 12 litros; Amalgamador do tipo batedor de cápsula. Fotopolimerizador de led. Frigobar (min 
80 1). Ar condicionado no salão de atendimento, tipo Split, com no mínimo 18.000 (dezoito mil) Bills, 220 VCA. O condensador do Split não deverá ser instalado dentro do 
salão de atendimento. Dois sistemas hidráulicos: 1) pressurizado externamente 'Pia em inox. torneira cromada no balcão, comando por pedal, dotada de entrada de água p/ 
conexão de mangueira interligada â tubulação externa, com sifão sob a pia e mangueira pra descarga. Mangueiras com sistema de conexão rápida, sendo a de entrada de água de 
mínimo 20 metros; 2) Dois reservatórios de água sendo um p/ água limpa de no rninimo 50 litros e outro p/ água servida de no mínimo 60 litros. (DEMAIS ESPECIFICAÇÕES 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL). 

Endereço: 

PREMIER COMERCIO E SERVICOS LTDA R$ 429.900,00 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: RENAULT MASTER L2H2 Furgão adaptado p/ Unidade Odontológica Móvel; potência mínima de 100 cv; cilindrada min de 2.000 cc: injeção daltónica; Ianque de 
combustível min de 701; tacómetro; altura interna min de 1.800 mm no salão de atendimento, com capacidade volumétrica não inferior 10m3; porta lateral deslizaste; duas 
portas traseiras; central elétrica composta de disjuntor térmico e automático, reles, base de fusíveis instalado na pane traseira inferior do armário; painel elétrico interno sobre a 
bancada, régua integrada com no mínimo duas tomadas tri polares (2P+1) de 110-127 VCA; interruptores p/ iluminação e ventilação do salão; tomada externa (tri polar) para 
captação de energia instalada na central elétrica na parte traseira do veiculo com acesso pela porta traseira; fio de extensão compatível com u sistema de pingues. tendo no 
mínimo 20 metros de comprimento; transformador automático ligado à tomada de captação, que permita o carro ser ligado a urna rede elétrica tanto de 110 como de 220 VCA, 
que forneça sempre 110 VCA para as tomadas internas, luminárias, equipamentos odontológicos e elétricos dentro do veiculo e ainda 220 VCA pi o Ar Condicionado Split: 
iluminação do compartimento de atendimento do veículo deve ser de dois tipos: natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas do s.eicalo (cabine e earroceria), com 
vidros opacos ou jateados nos seus 2/3 inferiores no compartimento de atendimento e artificial - deverá ser feita por no mínimo sete luminárias, instaladas no teto, sendo seis 110 
VCA e uma de emergência 12 VCC, com diâmetro mínimo de 200 mm, em base estampada em alumiou ou em plástico injetado, co 

Endereço: 

NOVO HORIZONTE COMERCIO E SERVICOS LTDA R$ 465.000,00 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Furgão adaptado p/ Unidade Odontológica Móvel; potência mínima de 100 cv; cilindrada min de 2.000 cc'; injeção eletrônica; tanque de combustível min de 701: 
tacômetro; altura interna min de 1.800 mm no salão de atendimento, com capacidade volumétrica não inferior 10rn3; porta lateral deslizante; duas portas traseiras; central 
elétrica composta de disjuntor térmico e automático, reles, base de fusíveis instalado na parte traseira inferior do armário; painel elétrico interno sobre a bancada, régua integrada 
com no mínimo duas tomadas tri polares (2P+T) de 110-127 VCA; interruptores p/ iluminação e ventilação do salão; tomada externa (tri polar) para captação de energia 
instalada na central elétrica na parte traseira do veiculo com acesso pela porta traseira; fio de extensão compatível como sistema de pingues, tendo no mínimo 20 metros de 
comprimento; transformador automático ligado à tomada de captação, que permita o carro ser ligado a uma rede elétrica tanto de 110 como de 220 VCA, que forneça sempre 1 10 
VCA para as tomadas internas, luminárias, equipamentos odontológicos e elétricos dentro do veiculo e ainda 220 VCA pi o Ar Condicionado Split; iluminação do 
compartimento de atendimento do veiculo deve ser de dois tipos: natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas do veiculo (cabine e carroceria). com vidros opacos ou 
jateados nos seus 2/3 inferiores rio compartimento de atendimento e artificial - deverá ser feita por no rninimo sete luminárias, instaladas no teto, sendo seis 110 VCA e uma de 
emergência 12 VCC, com diâmetro mínimo de 200 mm, em base estampada cai alumino ou eia plástico injetado, cor branca em modelo LED. Equipamentos odontológicos que 
deverão acompanhar a Unidade Odontológica Móvel: Compressor odontológico (min 38 1) com sistema de filtragem; Aparelho de raio-a odontológico de 70kVP, com corrente 
no tubo entre 7mA e 9mA, campo de radiação de, no máximo, 60 mm e ponto focal de 0,8 x 0,8; bip sonoro conjugado a emissão de raios-x; tempo de exposição entre 0,2 a 2,5 
seg.; disparador á distância, com cabo espiralado com comprimento mínimo de 5 (cinco) metros; Conjunto de peças de mão composto por alta rotação, contra-ângulo, micro 
motor odontológico e peça reta. Gabinete odontológico composto por cadeira odontologica: equipo odontológico acoplado com braço articulado, com quatro terminais sendo 1 
p/ micromotor com spray (tipo borden), 2 p/ alta rotação com spray (tipo borden) e 1 seringa tríplice; Refletor odontológico (min 8.000 lux). Unidade auxiliar acoplada à cadeira 
com bacia da cuspideira removível em porcelana ou cerâmica ou material de alta resistência; ralo separador de detritos, seringa tríplice, 2 terminais de sucção. Mocho 

odontológico com regulagem do encosto pelo menos quanto à inclinação: regulagem de altura do assento. Autoclave de mesa p/ uso odontológico com volume interno de TIO 

mínimo 12 litros; Amalgamador do tipo batedor de cápsula. Fotopolimerizador de led. Frigobar (mm 1). Ar condicionado no salão de atendimento, tipo Split, com no mínimo 
18.000 (dezoito mil) BTlis, 220 VCA. O condensador do Split não deverá ser instalado dentro do salão de atendimento. Dois sistemas hidráulicos: 1) pressurizado externamente 
- Pia em inox, torneira cromada no balcão, comando por pedal, dotada de entrada de água p/ conexão de mangueira interligada à tubulação externa, com sifão sob a pia e 
mangueira pra descarga. Mangueiras com sistema de conexão rápida, sendo a de entrada de água de mínimo 20 metros; 2) Dois reservatórios de água sendo um p/ água limpa de 
no mínimo 50 litros e outro p/ água servida de no mínimo 60 litros. MARCA: RENAULT MODELO: MASTER L2H2 

Endereço: 

Relatório gerado no dia 18/07/2024 09:10:53 (IP: 181.224.81.151) 
Código Validação: g8doTJJntAEJDIOtnC8cgdddk%2bFuD61_3XTiwRyUqmUggHU8nPtin6WA%3"3d 
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CNPJ Razão Social do Fornecedor 

BELISA COMERCIO E SERVTCOS UMA 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: FORO TFtANSIT UNIDADE MOVEL ODONTOUXiICA 

Endereço: 

Ptk NOA 
(--

nrrV4110P~Prepopatu Final 

R$ 466.900,00 

Neuf 

ECS COMERCIO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS LTDA R$ 467.500,00 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: MARCA: RENAULT - MODELO: MASTER - QTDE: 01 UNIDADE - Furgão adaptado pi Unidade Odontológica Móvel; potência mínima de 100 cv; cilindrado 
min de 2.000 cc; injeção eletrônica; tanque de combustível min de 701; tacômetro, altura interna min de 1.800 mm no salão de atendimento, com capacidade volumétrica não 
interior 10m3; porta lateral deslizantc; duas portas traseiras; central elétrica composta de disjuntor térmico e automático, reles, base de fusíveis instalado na parte traseira inferior 
do armário: painel elétrico interno sobre a bancada, régua integrada com no mínimo duas tomadas tri polares (2P+T) de 110-127 VCA; interruptores p/ iluminação e ventilação 
do salão; tomada externa ttri polar) para captação de energia instalada na central elétrica na parte traseira do veiculo com acesso pela porta traseira; tio de extensão compativel 
com o sistema de pingues, tendo no mínimo 20 metros de comprimento; transformador automático ligado à tomada de captação, que permita o carro ser ligado a uma rede 
elétrica tanto de 110 como de 220 VCA, que forneça sempre 110 VCA para as tomadas internas, luminárias, equipamentos odontológicos e elétricos dentro do veiculo e ainda 
220 VCA pio Ar Condicionado Split; iluminação do compartimento de atendimento do veículo deve ser de dois tipos: natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas do 
veículo (cabine e carroceria), com vidros opacos ou jateados nos seus 213 inferiores no compartimento de atendimento e artificial - deverá ser feita por no mínimo sete 
luminárias, instaladas no teto, sendo seis 110 VCA e uma de emergência 12 VCC, com diâmetro mínimo de 200 num, em base estampada em alumino ou em plástico injetado, 
cor branca ern modelo LEI). Equipamentos odontológicos que deverão acompanhar a Unidade Odontológica Móvel: Compressor odontológico (min 38 I) com sistema de 
filtragem; Aparelho de raio-x odontológico de 70kVP. com corrente no tubo entre 7rnA e 9mA. campo de radiação de, no máximo. 60 mm e ponto focal de 0,8 x 0,8; bip sonoro 
conjugado a emissão de raios-x; tempo de exposição entre 0.2 a 2,5 seg.; disparador à distancia, com cabo espiralado com comprimento mininao de 5 (cinco) metros; Conjunto 
de peças de mão composto por alta rotação, contra-angulo, micro motor odontológico e peça reta. Gabinete odontológico composto por: cadeira odontológica; equipo 
odontológico acoplado com braço articulado, com quatro terminais sendo 1 p/ micro motor com spray (tipo borden) , 2 p/ alta rotação com spray (tipo borden) e 1 seringa 
triplica Refletor odontológico (mM 8.000 lux). Unidade auxiliar acoplado à cadeira com bacia da cuspideira removível em porcelana ou cerâmica ou material de alta resistência; 
ralo separador de detritos, seringa tríplice, 2 terminais de sucção. Mocho odontológico com regulagem do encosto pelo menos quanto á inclinação; regulagem de altura do 
assento. Autoclave de mesa p/ uso odontológico com volume interno de no mínimo 12 litros; Amalgamador do tipo batedor de cápsula. Fotopolimerizador de led. Frigobar (min 
80 1). Ar condicionado no salão de atendimento, tipo Split, com no mínimo 18.000 (dezoito mil) BTUs, 220 VCA. O condensador do Split não deverá ser instalado dentro do 
salão de atendimento. Dois sistemas hidráulicos: I) pressurizado externamente - Pia em inox, torneira cromada no balcão, comando por pedal, dotada de entrada de água p/ 
conexão de mangueira interligada à tubulação externa. com sifão sob a pia e mangueira pra descarga. Mangueiras com sistema de conexão rápida, sendo a de entrada de água de 
mínimo 20 metros; 2) Dois reservatórios de água sendo um pi água limpa de no mínimo 50 litros e outro p/ água servida de no mínimo 60 litros. ... CF EDITAL ... 

Endereço: 

POSITIVA - COMERCIO E SERVICOS LICITATORIOS LTDA R$ 475.000,00 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Furgão adaptado p/ Unidade Odontológica Móvel; potência mínima de 100 es': cilindrada min de 2.000 ec; injeção eletrônica: tanque de combustível min de 70 1; 
tacômetro; altura interna min de 1.800 nun no salão de atendimento, com capacidade volumétrica não inferior 10m3; porta lateral deslizante; duas portas traseiras; central 
elétrica composta de disjuntor térmico e automático, reles, base de fusíveis instalado na parte traseira inferior do armário; painel elétrico interno sobre a bancada, régua integrada 
com no mínimo duas tomadas tri polares (2P+T) de 110-127 VCA; interruptores p/ iluminação e ventilação do salão; tomada externa (Ui polar) para captação de energia 
instalada na central elétrica na parte traseira do veículo com acesso pela porta traseira; fio de extensão compatível com o sistema de pingues, tendo no mínimo 20 metros de 
comprimento; transformador automático ligado à tomada de captação, que permita o carro ser ligado a uma rede elétrica tanto de 110 como de 220 VCA, que forneça sempre 110 
VCA para as tomadas intentas, luminárias, equipamentos odontológicos e elétricos dentro do veiculo e ainda 220 VCA p/ o Ar Condicionado Split; iluminação do 
compartimento de atendimento do veículo deve ser de dois tipos: natural -mediante iluminação fornecida pelas janelas do veiculo (cabine e carroceria), com vidros opacos ou 
jateados nos seus 213 inferiores no compartimento de atendimento e artificial - deverá ser feita por no mínimo sete luminárias, instaladas no teto, sendo seis 110 VCA e uma de 
emergéncia 12 VCC, com diâmetro mínimo dc 200 mm, em base estampada em alumio° ou em plástico injetado, cor branca em modelo LED. Equipamentos odontológicos que 
deverão acompanhar a Unidade Odontológica Move Compressor odontológico (min 38 I) com sistema de filtragem; Aparelho de raio-x odontológico de 70kVP, com corrente no 
tubo entre 7mA e 9mA, campo de radiação de, no máximo, 60 min eponto focal de 0,8 x 0,8; bip sonoro conjugado a emissão de raios-x; tempo de exposição entre 0,2 a 2,5 seg.; 
disparadora distância, com calx) espiralado com comprimento mínimo de 5 (cinco) metros; Conjunto de peças de mão composto por alta rotação, contra-ângulo, micro motor 
odontológico e peça reta. Gabinete odontológico composto por: cadeira otiontológica; equipo odontológico acoplado com braço articulado, com quatro terminais sendo I p/ 
micro motor com spray (tipo borden) ,2 p/ alta rotação com spray (tipo borden) e I seringa tríplice; Refletor odontológico (min 8.000 lux). Unidade auxiliar acoplado à cadeira 
com bacia da cuspideira removível em porcelana ou cerâmica ou material de alta resistência; ralo separador de detritos, seringa tríplice, 2 terminais de sucção. Mocho 
odontológico com regulagem do encosto pelo menos quanto à inclinação; regulagem de altura do assento. Autoclave de mesa pl uso odontológico com volume interno de no 
mínimo 12 litros; Amalgamador do tipo batedor de cápsula. Fotopolimerizador de led. Frigobar (min 80 1). Ar condicionado no salão de atendimento; tipo Soft, com no mínimo 
18.000 (dezoito mil) BrUs, 220 VCA. O condensador do Split não deverá ser instalado dentro do salão de atendimento. Dois sistemas hidráulicos: 1) pressurizado externamente 
- Pia em inox, tonteira cromada no balcão, comando por pedal, dotada de entrada de água p/ conexão de mangueira interligada à tubulação externa, com sifão sob a pia e 
mangueira pra descarga. Mangueiras com sistema de conexão rápida, sendo a de entrada de água de mínimo 20 metros; 2) Dois reservatórios de água sendo um pi água limpa de 
no mínimo 50 litros e outro p/ água servida de no mínimo 60 litros. Toldo externo na porta lateral, com acionamento por meio de rosca sem fim e manivela tipo roll-up. Cortina 
tipo roll-up... RENAULT MASTER L2112 

Endereço: 
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ALJAVA EMPREENDIMENTOS E SERVICOS LTDA R$ 478.000,00 

Marca: Marca não infommda 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição; "Furgão adaptado p/ Unidade Odontológica Móvel; potência minima de 100 cv; cilindraria min de 2.000 cc; injeção eletrônica; tanque de combustível min de 701; 
tacômetro; altura interna min de 1.800 mm no salão de atendimento, com capacidade volumétrica não inferior 10m3; porta lateral deslizante; duas portas traseiras; central 
elétrica composta de disjuntor térmico e automático, reles, base de fusíveis instalado na pane traseira inferior do armário; painel elétrico interno sobre a bancada, régua integrada 
com no mínimo duas tomadas tri polares (21, ,T) de 110-127 VCA; interruptores p/ iluminação e ventilação do salão; tomada externa (ni polar) para captação de energia 
instalada na central elétrica na parte traseira do veiculo com acesso pela porta traseira; tio de extensão compatível com o sistema de plugues, tendo no minium 20 metros de 
comprimento; transformador automático ligado à tornada de captação, que permita o carro ser ligado a urna rede elétrica tanto de 1 10 como de 220 VCA, que forneça sempre 110 
VCA para as tomadas internas, luminárias. equipamentos odontológicos e elétricos dentro do veiculo e ainda 220 VCA p/ o Ar Condicionado Split: iluminação do 
compartimento de atendimento do veiculo deve ser de dois tipos: natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas do veículo (cabine e carroccria), com vidros opacos ou 
jateados nos seus 2/3 inferiores no compartimento de atendimento e artificial - deverá ser feita por no mínimo sete luminárias, instaladas no teto, sendo seis 110 VCA e uma de 
emergência 12 VCC, com diámetro mínimo de 200 mm, em base estampada em alurnino ou em plástico A empesa declara que está desimpedida de licitar eiou contratar com a 
Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mtmicípios, abrangendo, inclusive, as entidades com personalidade jurídica de direito privado 
sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas; A empresa declara formalmente que se encontra habilitada para participar do certame; A empresa 
declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção, verificação e controle a serem adotados pelo contratante; A empresa declara que a proposta não foi 
discutida no todo mi em parte com nenhum outro concorrente do presente certame.descrição do iten conforme edital RENAULT MASTER L3H2 RS 521.225,00 

Endereço: 

BRINCiEL MEDICAL DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA R$ 519.000,00 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Furgão adaptado p/ Unidade Odontológica Móvel; potência mínima de 100 cv; cilindraria min de 2.000 cc; injeção eletrônica; tanque de combustível min de 70 1; 
tacômetro; altura interna min de 1.800 min no salão de atendimento, com capacidade volumétrica não inferior 10m3; porta lateral deslizante; duas portas traseiras; =oral 
elétrica composta de disjuntor térmico e automático, reles, base de fusíveis instalado na parte traseira inferior do anuário. painel elétrico interno sobre a bancada, régua integrada 
com no mínimo duas tomadas tri polares (2P+T) de 110-127 VCA; interruptores p/ iluminação e ventilação do salão; tomada externa (tri polar) para captação de energia 
instalada na central elétrica na parte traseira do veículo com acesso pela porta traseira; fio de extensão compativel com o sistema de plugues, tendo no mínimo 20 metros de 
comprimento; transformador automático ligado à tomada de captação, que permita o carro ser ligados uma rede elétrica tanto de 110 como de 220 VCA, que forneça sempre 110 
VCA para as tomadas internas, luminárias, equipamentos odontológicos e elétricos dentro do veículo e ainda 220 VCA o Ar Condicionado Split; iluminação do 
compartimento de atendimento do veículo deve ser de dois tipos: natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas do veículo (cabine e carroceria), com vidros opacos ou 
jateados nos seus 213 inferiores no compartimento de atendimento e artificial - deverá ser feita por no mínimo sete luminárias, instaladas no teto, sendo seis 110 VCA e urna de 
emergência 12 VCC, com diâmetro mínimo de 200 min, em base estampada em alumio() ou em plástico injetado, cor branca em modelo LED. Equipamentos odontológicos que 
deverão acompanhar a Unidade Odontológica Móvel: Compressor odontológico (min 38 1) com sistema de filtragem; Aparelho de mio-x odontológico de 70kVP. com corrente 
no tubo entre 7mA e 9inA, campo de radiação de, no máximo, 60 min e ponto focal de 0,8 a 0,8; bip sonoro conjugado a emissão de raios-x; tempo de exposição entre 0,2 a 2,5 
seg.; disparador à distãncia, com cabo espimlado com comprimento mínimo de 5 (cinco) metros; Conjunto de peças de mão composto por alta rotação, contra-ângulo, micro 
motor odontológico e peça reta. Gabinete odontológico composto por: cadeira odontologica; equipo odontológico acoplado com braço articulado, com quatro terminais sendo I 
p/ micro motor com spray (tipo borden) .2 p/ alta rotação com spray (tipo borden) e 1 seringa tríplice; Refletor odontológico (min 8.000 lux). Unidade auxiliar acoplada 
cadeira com bacia da cuspideira removível em porcelana ou cerâmica ou material de alta resistência; ralo separador de detritos, seringa tríplice, 2 terminais de sucção. Mocho 
odontológico com regulagem do encosto pelo menos quanto à inclinação; regulagem de altura do assento. Autoclave de mesa pl uso odontológico com volume interno da no 
minhno 12 litros; Amalgamador do tipo batedor de cápsula. Fotopolimerizador de lcd. Frigobar (min 801). Ar condicionado no salão dc atendimento, tipo Split, com no mínimo 
18.000 (dezoito mil) BTUs. 220 VCA. O condensador do Split não deverá ser instalado dentro do salão de atendimento. Dois sistemas hidráulicos: 1) pressurizado externamente 
- Pia em Moa, torneira cromada no balcão, comando por pedal, dotada de entrada de água p/ conexão de mangueira interligada à tubulação externa, com sifão sob a pia e 
mangueira pra descarga. Mangueiras com sistema de conexão rápida, sendo a de entrada de água de mínimo 20 metros; 2) Dois reservatórios de água sendo um p/ água limpa de 
no mínimo 50 litros e outro p/ água servida da no mínimo 60 litros. Toldo externo ria porta lateral, com acionamento por meio de rosca sem fim e manivela tipo roll-up. Cortina 
tipo roll-up com largura compatível as portas traseiras e altura suficient 

Endereço: 
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CAR PROJETOS LIDA R$ 521.000,00 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: R_ENAULT MASTER L2H2 23/24, Furgão adaptado p/ Unidade Odontológica Móvel; potência minima de 100 cv; cilindrada min de 2.000 et.; injeção eletrônica; 
tanque de combustivel min de 70 1;tacômetro; altura interna min de 1.800 mm no salão de atendimento, com capacidade volumétrica não inferior 10m3; porta lateral deslizante; 
duas portastraseiras;central elétrica composta de disjuntor térmico e automático, reles, base de fusíveis instalado na parte traseira inferior do armário; painel elétrico interno 
sobre a bancada, régua integrada com no mínimo duas tomadas tri polares (2P—T) de II 0-127 VCA; interruptores p/ iluminação e ventilação do salão; tornada externa (tri polar) 
para captação de energia instalada na central elétrica na parte traseira do veículo com acesso pela porta traseira; tio de extensão compatível com o sistema de plugues, tendo no 
mínimo 20 metros de comprimento; transformador automático ligado à tomada de captação, que permita o carro ser ligado a urna rede elétrica tanto de 110 como de 220 VCA, 
que forneça sempre 110 VCA para as tomadas internas, luminárias, equipamentos odontológicos e elétricos dentro do veiculo e ainda 220 VCA p/ o Ar Condicionado Split; 
iluminação do compartimento de atendimento do veiculo deve ser de dois tipos: natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas do veículo (cabine e carroceria), com 
vidros opacos ou jateados nos seus 2/3 inferiores no compartimento de atendimento e artificial - deverá ser feita por no mínimo sete luminárias, instaladas no teto, sendo seis 110 
VCA e uma de emergência 12 \ICC, com diâmetro minimo de 200 mm, em base estampada em alumino ou em plástico injetado, cor branca em modelo LEI). Equipamentos 
odontológicos que deverão acompanhar a Unidade Odontológica Móvel: Compressor odontológico (min 38 1) com sistema de filtragem; Aparelho de raio-x odontológico de 
70kVP. com corrente no tubo entre 7mA e 9mA, campo de radiação de. no máximo, 60 ntm e ponto focal de 0,8 x 0,8; bip sonoro conjugado a emissão de raios-x: tempo de 
exposição entre 0,2 a 2,5 seg.; disparador à distância, com cabo espiralado com comprimento mínimo de 5 (cinco) metros; Conjunto de peças de mão composto por alta rotação, 
contra-ângulo, micro motor odontológico e peça reta. Gabinete odontológico composto por: cadeira odontológica; equipo odontológico acoplado com braço articulado, com 
quatro terminais sendo 1 p/ micro motor com spray (tipo borden) , 2 p/ alta rotação com spray (tipo borden) e 1 seringa tríplice; Refletor odontológico (min 8.000 lux). Unidade 
auxiliar acoplada à cadeira com bacia da cuspideira removível em porcelana ou cerâmica ou material de alta resistência; ralo separador de detritos, seringa tríplice, 2 terminais de 
sucção. Mocho odontológico com regulagem do encosto pelo menos quanto à inclinação; regulagem de altura do assento, Autoclave de mesa p/ uso odontológico cotn volume 
interno de no mínimo 12 litros; Amalgarnador do tipo batedor de cápsula. Fotopolimerizador de led. Frigobar (mM 80 1). Ar condicionado no salão de atendimento. tipo Split, 
com no minimo 18.000 (dezoito mil) BT1.1s, 220 VCA. O condensador do Split não deverá ser instalado dentro do salão de atendimento. Dois sistemas hidráulicos: 1) 
prcssurizado externamente - Pia em inox, torneira cromada no balcão, contando por pedal. dotada de entrada de água til conexão de mangueira interligada à tubulação externa, 
com sifão sob a pia e mangueira pra desearga.Mangueiras com sistema de conexão rápida, sendo a de entrada de água de mínimo 20 metros; 2) Dois reservatórios de água sendo 
um p/ água limpa de no mínimo 50 litros e outro pi água servida de no mínimo 60 litros.Toldo externo na porta lateral, com acionamento por meio de rosca sem fim e manivela 
tipo roll-up. Cortina tipo roll-up com 

Endereço: 

Relatório gerado no dia 18/07/2024 09:10:53 (IP: 181.224.81.151) 
Código Validação: g8doTJJntAEJDIOtnC6cgdddk%2bFuD6L3XTjwRyUgmUggHU8nPtm6WA%3d%3d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=g8doTJJntAEJDIOtnC6cgdddk%252bFuD6L3XTjwRyUgmUNHU8nPtm6WA%253d%253d 11 / 12 



Extrato de fontes utilizadas neste relatório 

ENC,7.7‘0 - O Banco de Preços é uma solução tecnológica que atende aos purihnetros de pesquisa dispostos em I .eis vigentes. Instruções 

Normatis as, Acórdãos; Begtdamentos, Decretos e Portarias. Sendo asshn, por reunir diversas fontes note:Én:mentais, complementares e sites 

de domínio amplo, o sistema não 4:! considerado unia fonte e. sim. um meio para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura. úgil e 

Fontes utilizadas nesta cotação: 

1 - Licitações-E 

www.licitacoes-e.com.br 

2 - Portal Nacional de Contratações Públicas 

https://www.gov.br/pncpipt-br 

Data: 18/07/2024 09:10:00 

Acessar a fonte aqui 

Data: 19/06/2024 15:19:08 

Acessar a fonte aqui 

Relatório gerado no dia 18/07/2024 09:10:53 (IP: 181.224.81.151) 
Código Validação: g8doTJJntAEJDIOtriC6cgdddk%2bFuD8L3XTjwRyUqmUNHU8nPtm6WA%3d%3d 
http://anvw.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=g8do7JJnt/NEJD101nC6cgdddk%252bFuD6L3XTjwRyUqmUgqHU8nPtm6WA%253d%253d 12 / 12 
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CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

FONTE: OUTROS ENTES PÚBLICOS 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MÁ. 

FLS. RUBRICA 

JeD7-

ITE 
M 

DESCRIÇÃO 
CATMA 

T 
QUAN 

T 
UN 
D 

CABECEIRAS - 
GO 

VISTA SERRANA - 
PB 

BODOCC5 - 
PE 

POÇÕES - 
BA MÉDIA 

VLR UNT VLR UNT VLR UNT VLR UNT 

1 

UNIDADE 
ODONTOLÓGIC 

A MÓVEL - 
UOM. 

DESCRIÇÃO: 
Furgão 

adaptado p/ 
Unidade 

Odontológica 
Móvel; potência 
mínima de 100 
cv; cilindrada 

min de 2.000 cc; 
injeção 

eletrônica; 
tanque de 

combustível 
min de 70 I; 
tacômetro; 

altura interna 
mín de 1.800 

mm no salão de 

Satendimento, 
om capacidade 

volumétrica não 
inferior 10m3; 
porta lateral 

deslizante; duas 
portas traseiras; 
central elétrica 
composta de 

disjuntor 
térmico e 

automático, 
reles, base de 

fusíveis 
instalado na 

parte traseira 
inferior do 

483225 1 
UN 
D 308.900,00 

R$ 395.000,00 R$ 336.700,00 
R$ R$ 

356.000,00 

R$ 
349.150,0 

O 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
1 



PREFE I T UR A DE 

Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

armário; painel 
elétrico interno 

sobre a 
bancada, régua 
integrada com 

no mínimo duas 
tomadas tri 

polares (2P+T) 
de 110- 127 

VCA; 
interruptores p/ 

luminação e 
ventilação do 
salão; tomada 

externa (tri 
polar) para 
captação de 

energia 
instalada na 

central életrica 
na parte 

traseira do 
veículo com 
acesso pela 

porta traseira; 
fio de extensão 
compatível com 

o sistema de 
lugues, tendo 
no mínimo 20 

metros de 
comprimento; 
transformador 

automático 
ligado à tomada 

de captação, 
que permita o 

carro ser ligado 
a uma rede 

elétrica tanto 
de 110 como de 

220 VCA, que 
forneça sempre 
110 VCA para as 

tomadas 
internas, 

luminárias, 
equipamentos 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA. 

FIS. RUBRICA 

J5(i;

Avenida 1° de Maio, S/N - CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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Lagoa Grande 

CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

odontológicos e 
elétricos dentro 

do veículo e 
ainda 220 VCA 

p/ o Ar 
Condicionado 

Split; 
iluminação do 

compartimento 
de atendimento 
do veículo deve 

ser de dois 
tipos: natural - 

mediante 
iluminação 

fornecida pelas 
janelas do 

veículo (cabine 
e carroceria), 
com vidros 
opacos ou 

jateados nos 
seus 2/3 

inferiores no 
compartimento 
de atendimento 

e artificial - 
deverá ser feita 
por no mínimo 
sete luminárias, 

instaladas no 
teto, sendo seis 

10 VCA e uma 
de emergência 
12 VCC, com 

diâmetro 
mínimo de 200 
mm, em base 

estampada em 
alumino ou em 

plástico 
injetado, cor 
branca em 

modelo LED. 
Equipamentos 
odontológicos 
que deverão 

acompanhar a 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHA" ONIA. 

FLS. RUBRICA 

Avenida 10 de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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MARANHÃO/MA. 

~II~RE F E 1 T UR A DE 
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do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

Unidade 
Odontológica 

Móvel: 
Compressor 
odontológico 
(min 38 I) com 

sistema de 
filtragem; 

Aparelho de 
raio-x 

odontológico de 
70kVP, com 
corrente no 

tubo entre 7mA 
e 9mA, campo 
de radiação de, 
no máximo, 60 
mm e ponto 
focal de 0,8 x 

0,8; bip sonoro 
conjugado a 
emissão de 

raios-x; tempo 
de exposição 

entre 0,2 a 2,5 
seg.; disparador 
à distância, com 
cabo espiralado 

com 
comprimento 
mínimo de 5 

(cinco) metros; 
Conjunto de 

peças de mão 
composto por 
alta rotação, 

contra-ângulo, 
micro motor 

odontológico e 
peça reta. 
Gabinete 

odontológico 
composto por: 

cadeira 
odontológica; 

equipo 
odontológico 
acoplado com 

EIS. RUBRICA 

rr

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

braço 
articulado, com 

quatro 
terminais sendo 

1 p/ micro 
motor com 
spray (tipo 

borden) , 2 p/ 
alta rotação 

com spray (tipo 
borden) e 1 

seringa tríplice; 
Refletor 

odontológico 
(min 8.000 lux). 

nidade auxiliar 
acoplada à 

cadeira com 
bacia da 

cuspideira 
removível em 
porcelana ou 
cerâmica ou 

material de alta 
resistência; ralo 

separador de 
detritos, seringa 

tríplice, 2 
terminais de 

sucção. Mocho 
odontológico 

com regulagem 
o encosto pelo 

menos quanto à 
inclinação; 

regulagem de 
altura do 
assento. 

Autoclave de 
mesa p/ uso 
odontológico 
com volume 

interno de no 
mínimo 12 

litros; 
Amalgamador 

do tipo batedor 
de cápsula. 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA. 

FLS. RUBRICA 

GA 
l /

Avenida 10 de Maio, S/N - CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 

5 



• 

R EFE I T UR A DE 

Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

Fotopolimerizad 
or de led. 

Frigobar (min 
80 I). Ar 

condicionado 
no salão de 

atendimento, 
tipo Split, com 

no mínimo 
18.000 (dezoito 
mil) BTUs, 220 

VCA. O 
condensador do 
Split não deverá 

ser instalado 
dentro do salão 

de 
atendimento. 
Dois sistemas 
hidráulicos: 1) 
pressurizado 

externamente - 
Pia em inox, 

torneira 
cromada no 

balcão, 
comando por 
pedal, dotada 
de entrada de 

água p/ 
conexão de 
mangueira 

interligada à 
tubulação 

externa, com 
sifão sob a pia e 
mangueira pra 

descarga. 
Mangueiras 

com sistema de 
conexão rápida, 

sendo a de 
entrada de água 

de mínimo 20 
metros; 2) Dois 
reservatórios de 
água sendo um 
p/ água limpa 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA. 

FLS. RUBRICA 

á bz_ 

Avenida 1° de Maio, S/N - CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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Lagoa Grande 
Sewk-- do Maranhão 

de no mínimo 
50 litros e outro 

PI água servida 
de no mínimo 
60 litros. Toldo 

externo na 
porta lateral, 

com 
acionamento 
por meio de 

rosca sem fim e 
manivela tipo 

roll-up. Cortina 
tipo roll-up com 

largura 
compatível as 

portas traseiras 
e altura 

suficiente p/ 
proteger os 

equipamentos. 
Armários em L 
com prateleiras 

internas 
confeccionado 

em 
compensado 

naval revestido 
interna e 

externamente 
em material 

impermeável. 
Dois extintores 
de Pó ABC de 6 

kg. 

CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

PM LAGOA GRANDE DO 
NLARANILÃO,MA. 

RUBRICA 

Lagoa Grande do Maranhão-MA, 19 de julho de 2024 

 ( Jamesdean Sousa 

Chef do Setor de Compras 

CPF: ***.693.098-** 

Portaria 044/2023-PMLG 

Avenida 10 de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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ESTADO DE GOIÁS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRAS 

CNPJ 01.740.430/0001-02 

CONTRATO 91/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO 003/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM 
ENTRE SI A REGINA JUSTO DA SILVA, E 
CONCEITO ESCRITORIO, COMERCIO E 
SERVICOS LTDA 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede no(a) Estado de Goiás, pessoa 
jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o CNPJ n° 08.351.513/0001-59, 
sediada na Avenida Vicente de Paula Sousa, Centro, CEP 73.870-000, neste ato 
representado pela senhora REGINA JUSTO DA SILVA, Brasileira, Secretaria do 
Fundo Municipal de Saude, Divorciada, inscrito no CPF sob n.° 048.788.206-75, RG 
8142922 PC/GO, residente à Rua Martins De Godoi, Q.13 L.22, S/N Sala 01 Centro 
em Cabeceiras-Go doravante designado CONTRATANTE, e CONCEITO 
ESCRITÓRIO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, com a sede na Av. Goiás, S/N, Qd. 
78, Lt. 19, Sala 02, Setor Centro, CEP: 76220-000, Fazenda Nova-Go, inscrito no 
CNPJ n° 20.150.792/0001-60, neste ato representado(a) por ANDRÉ AUGUSTO 
AZEREDO COSTA, doravenate designado CONTRATADO, em observância às 
disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 
03/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. DO OBJETO 
1.1 O objeto do presente instrumento é a contratação é aquisição de 

UNIDADE ODONTOLÓGICA MÓVEL, conforme Emenda Parlamentar processo n° 
202300010003148 da Secretaria de Estado da Saúde de Goiás, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. As especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

UN 01 
VEICULO TIPO UNIDADE MÓVEL 
ODONTOLÓGICO - UOM: 
1.CARACTER1STICAS DO VEÍCULO: Veículo O 

R$ 
395.000,00 

R$ 395.000,00 

Página 1 de 18 
Av. Vicente de Paula Sousa, SN° - Centro - Cabeceiras - GO - CEP: 73.870 000 - 

Fone: (61) 3636-1446 
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ESTADO DE GOIÁS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRAS 

CNPJ 01.740.430/0001-02 

km, com ano de fabricação não inferior a 2023, 
fabricação nacional. Combustível Diesel. 
Capacidade do tanque mínimo 70L. Cor - 
Branco. Tipo: Furgão. Direção hidráulica. Motor: 
2.3 16v. Potência mínima 110 C. Válvulas por 
cilindro: 4. Volume não inferior a 12m3. Altura 
aproximada 2,45m. Limite de carga no mínimo 
de 1400Kg. Travas elétricas, Vidro Elétrico (one 
touch descida lado passageiro e motorista); 
Vidros climatizados verdes. Portas deslizantes 
na lateral do compartimento traseiro, Ar 
condicionado original de fábrica. Airbag duplo. 
Jogo de tapetes; Veículo dotado de todos os 
acessórios (extintor, triângulo etc) e documentos 
exigidos por lei. Garantia de fábrica de no mínimo 
12 meses a partir do recebimento do veículo. 
Primeiro emplacamento de responsabilidade do 
fornecedor que deverá entregar o veículo 
Licenciado. 
2. ADEQUAÇÕES EXTERNAS: 
Cobertura Externa (Toldos): Uma cobertura tipo 
toldo retrátil confeccionado em lona traçada do 
tipo Durasol, fixado externamente na lateral 
direita e estrutura de tubo de aço redondo do tipo 
metalon, traçado e pintado. 
3. ADEQUAÇÕES INTERNAS: 
3.1 HABITÁCULO DO MOTORISTA E 
PASSAGEIROS: 
Original do veículo -Ambiente dotado de banco 
de motorista (original do veículo) e banco 
estofado para acomodação de 2 passageiros, 
todos com cinto de segurança. -01 (uma) 
divisória entre o habitáculo e sala principal de 
atendimento. 
3.2 CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO: 
Sala coletiva em ambiente isento de saliência do 
tipo caixa de rodas. 
Mobiliários: Gabinetes e Armários - todos 
confeccionados em MDF com revestimento 
melamínico interno e externo, com acabamento 
texturizado. Puxadores metálicos tipo alça de 
espessura 9mm com acabamento em pintura 
eletrostática na cor branco. Os cantos e bordas 

Página 2 de 18 
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serão devidamente boleados(arredondados) 
para evitar escoriações nos usuários, e os 
tampos além de serem arredondados receberão 
tratamento e pintura Laca PU o que irão oferecer 
maior proteção,impermeabilidade e facilitar a 
limpeza e assepsia (padrão ambulância). Todas 
as gavetas serão instaladas com corrediças 
metálicas e mecanismo de travamento (evitar 
abertura durante a locomoção da unidade). 
Composto por: 01(um) conjunto mobiliário 
modular com gabinete lavatório dotado de uma 
cuba inox AISI 304, torneira do tipo bica com 
acionamento através de pedal elétrico e válvulas 
solenoides (para evitar infecção cruzada). 01 
(um) gabinete modular do tipo gaveteiro para 
aguarda de produtos diversos, 01 (um) gabinete 
modular com sistema retrátil para o 
armazenamento de periféricos. 01 (um) gabinete 
com prateleiras. 01 (um) armário aéreo com 
prateleiras. 01 (uma) escrivaninha retrátil para 
prescrição de receitas 
4. EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS: 
01 (um) aparelho de ar condicionado: tipo splint 
embutido com potência mínima de 12.000 BTU'S 
-01(um) aparelho exaustor de ar saturado com 
vazão de no mínimo 125 m3/h.S. Luminárias: 
com lâmpadas fluorescentes de 2x20W com 
reatores eletrônicos(bi-votl) embutidas no teto 
interior da unidade. 01 (um) kit display para 
sabonete líquido e toalheiro; 01 (um) refrigerador 
do tipo frigobar de 80 litros 220V; Assoalho: em 
compensado naval, revestido com passadeira 
antiderrapante. 
5. EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS: 01 
(um) consultório odontológico composto por: 
5.1CADEIRA ODONTOLÓGICA: totalmente 
automática, base em aço maciço, com 
tratamento anticorrosivo e revestida em 
polietileno de alto impacto, braços de apoio fixos 
com estrutura interna de metal, versão FLEX 
PNEUMÁTICA pedal de comando multifuncional. 
BIVOLT. 
5.2 EQUIPO: acoplado a cadeira, com 2 
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bandejas de bordas em aço inoxidável ou 
alumínio anodizado, braço articulado. Movimento 
horizontal e movimento vertical pneumático. 03 
terminais sendo um para o micro motor, um para 
alta rotação e um para seringa tríplice. 
5.3 CAIXA DE COMANDO: UNIDADE 
SUCTORA acoplada a cadeira, com 02 
sugadores, dotada de cuspideira (cuba de 
porcelana removível), ralo separador de detritos, 
conectado a mangueira de sucção, registro para 
acionamento de água na cuspideira e 
reservatório de água translúcido e pressurização 
automática. 
5.4 REFLETOR: com lux branca e fria acionado 
no pedal da cadeira, com giro livre e puxadores 
bilaterais. 
5.5 MOCHO: fisio mocho com assento 
impulsionado a gás, com movimentos suaves e 
regulagem através de alavanca sub lateral com 
ajuste de altura de 50 a 70 cm. Encosto 
anatômico. 
5.6 APARELHO FOTOPOLIMERIZADOR 
ODONTOLÓGICO: Display digital e lente da 
ponteira substituível; Profundidade de 
polimerização de até 6mm; Temporizador para 
Polimerização modo Contínuo: 05, 10, 15, 20 
segundos; Temporizador para Polimerização 
modo High e Ortho: 03 segundos; Bip sonoro 
indicativo a cada 5 segundos e no final da 
operação; Tempo máximo de uso contínuo: 300 
segundos; Apresenta comandos de 
programação na própria caneta; Corpo feito em 
ABS injetado; Ponteira removível e giratória de 
360*; Conta com intensidade de luz constante; 
Tempo de uso com carga total: 120 minutos; 
Possui sistema stand by que desliga 
automaticamente após 2 minutos sem uso; 
Modos de uso: Contínuo. Funções Ortho e High; 
*Comprimento aproximado sem a ponteira: 16,8 
cm; Comprimento aproximado com a ponteira: 
24,0 cm; Alimentação: Bivolt automático 100 — 
240V; Frequência: 50/60 Hz; Peso da peça de 
mão aproximado: 0,151 Kg; Comprimento de 
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onda: 420 à 480 nm; Emissor de luz: LED (Light 
Emiting Diode).* Bateria: 3,7V — 1400 mAh; 
Potência de luz: 1250 mW/cm2 (Polimerização) — 
2300 mW/cm2 (Ortho) — 2500 mW/cm2 (High); 
Registro ANVISA; 
5.7 COMPRESSOR ODONTOLÓGICO: 2,0HP 
50 Litros, Isento de Óleo CMO-8/50BR; Isento de 
Óleo; Equipado com filtro redutor de ruídos; 
Possui rodas e alças que facilitam o transporte; 
Deslocamento teórico: 8 pés/min. - 227 1/min; 
Pressão de operação mínima: 80 lbf/pol 5,5 bar; 
Pressão de operação máxima: 120 bf/pol 6,9 bar; 
Rotação: 1750 rpm; N de pistões: 2 L; Nível de 
ruído: 62 a 75Db; Número de Fases: Monofásico; 
Tensão: 220V; Potência do Motor: 2 HP 1,5 kW; 
Número de poios: 4; Volume do reservatório: 50 
L; Cor: Branco; Dimensões: 750 x 400 x 700; 
Peso: 40,00 kg; Voltagem: 220V. 
5.8 FILTRO E REGULADOR DE AR: com dreno 
automático, para controle da pressão de baixa 
vazão com válvula incorporada. - DRENO 
AUTOMÁTICO. 
5.9 RAIO X ODONTOLÓGICO: de parede, 
controle digital, cabeçote com câmara de 
compensação, braços pantográficos. Produto 
com certificado do INMETRO. Norma NBR IEC-
60601-1 NBR IEC5860601 2-7 e NBR IEC 601-
1-1-3 Tensão da rede 220V; Confeccionados em 
alumínio perfilado com rolamentos 
mecanicamente balanceados através de molas 
que compensam o peso do aparelho e permitem 
a movimentação; Com dois braços, um 
horizontal e um pantográfico; Alcance horizontal 
de 1500 mm e movimento vertical de 30 graus 
para baixo e 25 graus para cima; Cabeçote com 
sistema de aterramento para maior proteção ao 
operador; Imersão em óleo garante refrigeração 
e isolamento eficazes, mesmo nos casos de uso 
intensivo; Tensão nominal 70 kVp; Corrente de 8 
mA; Display indicador de tempo de exposição 
com escala graduada de 0,1 a 2,5 segundos; 
Potência: 1,20 kVA; Garantia: 12 meses. 
5.10 AVENTAL DE BORRACHA PLUMBíFERA 
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COM PROTETOR DE TIREÓIDE: Tamanho: 
76x60cm; Uso Paciente Periapical com 0,25mm; 
Acabamento: Polykroy especial, fitas de nylon e 
velcro; Garantia 5 anos. 
5.11 AUTOCLAVE: Digital, fácil manuseio; 
Design moderno; Bivolt automático - 127/220V, 
que permite ser utilizado em redes elétricas com 
variações entre 95 até 254V; Programa único de 
esterilização; Temperatura e pressão exibidos 
por LEDs; Desaeração e despressurização 
automáticas, que garantem maior segurança; 
Tampa e câmara em aço inox, que facilita a 
limpeza; Secagem eficiente com porta 
entreaberta; Conta com 21 sistemas de 
segurança entre os quais: chave e trava da porta, 
sistema eletrônico de cruzamento de dados e 
sistema eletrônico de controle de potência; 
Sistema de ajuste de altitude para diversas 
regiões; Equipamento produzido dentro dos mais 
rígidos padrões de qualidade, com sistema de 
rastreabilidade que cumpre a norma NBR ISO 
13485; Todos os Vasos de Pressão das 
Autoclaves Cristófoli possuem registro conforme 
Portaria INMETRO N° 255 de 29/05/2014; 
Capacidade da câmara (vaso de 
pressão):Utilizando as bandejas: 5 envelopes 
(10 x 23 cm); Utilizando 1 suporte: 13 envelopes 
(10 x 23 cm); Peso máximo (instrumental 
embalado e desembalado): 1,2 kg; Peso máximo 
(algodão, tecidos): 0,5 kg; Dimensões 
aproximadas externas da autoclave: 35,3 x 35,3 
x 51 cm (L x A x P); Dimensões aproximadas da 
câmara: 21,6 x 33,7 cm (D x P); Peso Líquido 
aproximado: 17,5 kg; Peso Bruto aproximado: 
19,9 kg; Potência: 1.200 Watts; Frequência: 
50/60 Hz; Garantia mínima 01 ano (contra defeito 
de fabricação); Registro INMETRO; Registro 
ANVISA; 
5.12 CÂMARA ESCURA PARA REVELAÇÃO 
SEM ILUMINAÇÃO: Carenagem resistente a 
impactos; Fundo com ventosa; Acompanha 
copos com tampa; Sem dobradiças pra melhor 
assepsia; Visor removível e dispensa o uso de 
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iluminação; Dimensões aproximadas: 210 x 300 
x 230mm. 
5.13 ULTRASSOM ODONTOLÓGICO E JATO 
BICARBONATO ODONTOLÓGICO: Corpo com 
dimensões reduzidas, leve e de fácil 
posicionamento para o trabalho; Confeccionado 
em poliestireno de alto impacto com espessura 
de 3mm; Chave seletora do ultra-som ou jato de 
bicarbonato; Peça de mão do ultrassom leve e de 
formato anatômico; Transdutor cerâmico 
piezoelétrico com quatro pastilhas de cerâmicas 
montadas intermitentes uma a outra; Duas capas 
protetoras do transdutor, rígidas, removíveis e 
esterilizáveis em autoclave até 121° C; 
Acompanha: 3 tips esterilizáveis: 2 Peno Sub e 1 
Peno Supra; Duas chaves para instalação dos 
tips com anel de borracha resistente e 
prolongador de proteção; Altura: 45 mm; 
Amplitude do Tip: 0,05 a 0,1 mm; Chave de 
Operação: Pedal de comando; Comprimento: 
130 mm; Frequência: 50/60 Hz Do ultrassom: 24 
a 30 kHz Largura 80 mm; Modo de operação: 
Não contínua; Peso líquido: 0,45 kg; Potência: 36 
VA; Tensão de alimentação: 90 - 240 V. 
5.14 CANETA DE ALTA ROTAÇÃO 
ODONTOLÓGICA COM LED: Exclusivo sistema 
de iluminação; Foco de luz direto para possibilitar 
máxima visualização do campo de trabalho; 
Sistema de fixação das brocas Push Button; 
Cabeça Standard Intermediária (diâmetro de 
11,8 mm); Spray Único Ventilado: Direcionado 
para a ponta da broca, forma uma névoa úmida 
intensa garantindo uma refrigeração eficiente na 
área de trabalho, um jato de ar extra previne o 
refluxo de névoa contaminada para o interior da 
turbina; Rolamentos com esferas cerâmicas para 
maior durabilidade; Rotor balanceado 
eletronicamente para minimizar o nível de ruído; 
Gerador de Luz integrado a peça de mão; Corpo 
e cabeça feitos em liga metálica de cobre e zinco; 
Conta com camadas de níquel e cromo para 
maior resistência aos processos de 
autoclavagem; Cor: prata; Autoclavável até 
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135°C; Conexão: Borden (2 furos); Diâmetro da 
cabeça: 11,8 mm; Rotação: 300.000 a 450.000 
rpm; Pressão de trabalho (bar): 2,1 bar = 210 
Kpa = 30,4 psi +- 5%; Consumo de ar: 34 1/min. 
+- 10%; Nível sonoro: 65 Db; Peso líquido 
aproximado: 76 g; Brocas: Haste tipo 3 — FG 
Standard; Garantia pelo fabricante: período de 
garantia legal de 90 dias (3 meses) e a garantia 
contratual de 9 meses. Para o led, gerador e 
componentes elétricos o prazo de garantia é de 
6 meses; Registro ANVISA. 
5.15 MICROMOTOR ODONTOLÓGICO: Corpo 
confeccionado em alumínio anodizado: Possui 
camadas de anodização dura, garantindo 
resistência aos processos de autoclavagem; 
Acoplamento Intra (universal): Com giro de 360 
graus; Rotação: Até 20.000 rpm; Regulagem da 
velocidade e sentido de giro (horário ou anti-
horário) no corpo do micro motor; Autoclaváveis 
até 135°C; Cores: Prata acetinado; Conexão: 
Borden (2 furos); Acoplamento: Infra (universal), 
com giro de 360 graus; Rotação: 5.000 a 20.000 
rpm; Pressão de trabalho (bar): 2,76 bar = 275,8 
Kpa = 40 psi +- 5%; Consumo de ar: 521/min. +-
10%; Peso Líquido aproximado: 77 gr; Peso 
Bruto aproximado: 115 gr; Garantia: 1 ano. 
5.16 CONTRA ÂNGULO ODONTOLÓGICO: 
Conexão: Borden (2 furos); Diâmetro da cabeça: 
12,2 mm; Rotação: 360.000 à 420.000 rpm; 
Pressão de trabalho (bar): 2,2 bar = 220 Kpa = 
32 psi +- 5%; Consumo de ar: 34 1/min. +- 10%; 
Nível sonoro: 65 Db; Torque: 0,13 N.cm; Peso 
Líquido: 34 gr; Peso Bruto: 104 gr; Brocas: Haste 
tipo 3 - FG Standard; Garantia: 1 ano. 
Obs.: TODOS os equipamentos deverão ser da 
mesma marca para melhor padronização da 
assistência técnica. 
6. ADAPTAÇÕES TÉCNICAS: 
6.1 ASSOALHO E PISOS: Será em compensado 
tipo de madeira naval de 15mm, anti-mofo, 
revestido com manta de PVC resistente a 
abrasão, ao rasgo e aprova de umidade. Permite 
assepsia. 
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6.2 REVESTIMENTOS INTERNOS: nas laterais 
e teto serão de MDF 6mm com revestimento 
melamínico com acabamento texturizado na cor 
branca. As portas e divisórias também receberão 
revestimento melam ínico com acabamento 
texturizado na cor branca. 
6.3 ISOLAMENTO TÉRMICO ACÚSTICO: Nas 
laterais e no teto do veículo serão instaladas 
placas de polietileno expandindo média 
densidade, e manta de polietileno (lona) somente 
nas laterais. 
6.4 CALEFAÇÃO: As uniões e junções serão 
devidamente calefadas com produto vedante 
flexível tipo SIKAFLEX (adesivo de um 
componente de poliuretano de elasticidade 
permanente, com cura acelerada que se 
polimeriza com a própria umidade do ar). 
6.5 SISTEMA ELÉTRICO: É independente, 
através da rede pública na tensão de 220V por 
cabos de extensão PP 3x6 Anti-chama com no 
mínimo 30 metros,tomadas de no mínimo 32 
amperes do tipo Steck de 2 pinos + 1 caixa 
central de distribuição dotada de 02 disjuntores 
independentes, rede dedicada para o sistema de 
ar condicionado, iluminação interna através de 
lâmpadas fluorescentes de 15w, com reatores 
eletrônicos (bivolt) embutidos no teto interior da 
unidade e na parte externa através de no mínimo 
01 luminária tipo plafon com lâmpada econômica 
de 20W.Todas instalação conforme as normas 
da ABNT. 
6.6 SISTEMA HIDRÁULICO: São 02 
reservatórios de água; 01 para água limpa e 
outro para água servida. Ambos com capacidade 
média de 50 Litros cada, sendo que a 
alimentação se dará através de bomba elétrica 
centrífuga com potência de no mínimo 06( seis 
metros) de coluna de água. 
6.7 SISTEMA DE AR CONDICIONADO: Do tipo 
Splint embutido, instalado na sala principal, com 
sistema ciclo frio, acionamento manual/controle 
remoto, com potência mínima de 12.000 BTU"S. 
7. GRAFISMO: plotagem conforme anexo I deste 
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termo. 

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1. O Termo de Referência; 
2.2.2. O Edital da Licitação; 
2.2.3. A Proposta do contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
3. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1. O prazo de vigência da contratação será 31 de Dezembro de 2024, 

contados da assinatura na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo 
ser prorrogado por igual período 

4. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS 

4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento 
do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

5. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 
5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
6. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

6.1. O valor total do contrato é de até R$ 395.000,00 (trezentos e noventa e cinco 
mil reais) 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 

7. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 

referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
8. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 

um ano contado da data dos orçamentos, em . 
8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 
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contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 
o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 
meio de termo aditivo. 

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
9. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
9.1. São obrigações do Contratante: 
9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 
9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 
9.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato e no Termo de Referência. 

9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
9.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

Página 11 de 18 
Av. Vicente de Paula Sousa, SN° - Centro - Cabeceiras - GO - CEP: 73.870 000 - 

Fone: (61) 3636-1446 



LI,Ago libiMs. qw, 

lie I. 

ESTADO DE GOIÁS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CABECEIRAS 

CNPJ 01.740.430/0001-02 

9.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste. 

9.10. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 

9.12.A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do 
contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
10.1 - Os licitantes vencedores ficarão obrigados a: 
10.1.1 - Fornecer os objetos nas condições e especificações do Termo de 

Referência, no preço e no prazo estipulados no Edital; 
10.1.2 - Entregar os objetos especificados e em conformidade com o 

estipulado no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. 
10.1.3 - Recebidos os objetos especificados no Termo de Referência, estes 

serão conferidos pelo setor competente, que atestará a regularidade dos mesmos. Se 
constatada qualquer irregularidade, a empresa deverá substituí-lo(s), em 
conformidade com o disposto na minuta contratual; 

10.1.4 - A Contratada deverá substituir os objetos descritos no Termo de 
Referência imediatamente após a notificação feita pela Contratante que apresentarem 
irregularidade na sua execução, comprovada através de testes descritos no Anexo I - 
Termo de Referência. Estando em mora os licitantes vencedores, o prazo para 
substituição dos objetos não interromperá a multa por atraso prevista na minuta 
contratual. 

10.1.5 - Manterem durante o fornecimento do contrato todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.1.6 - Não transferirem a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da 
presente licitação, sem prévia anuência da Administração. 

10.1.7 - Demais responsabilidades definidas na minuta contratual em anexo, 
bem como as especificações do Termo de Referência. 

10.1.8 - Atender as condições de recebimento e aceitação dos objetos 
licitados. 
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10.1.9 - Correrão por conta da Contratada todas as despesas, enfim todos os 
custos diretos e indiretos, tais como: impostos, deslocamentos, transporte, despesas 
trabalhistas, previdenciárias, seguros, enfim todos os custos necessários à fiel 
execução do objeto desse termo. 

10.1.10 - A contratada está obrigada a prestar todos os esclarecimentos que 
forem solicitados pela fiscalização da Contratante, cujas exigências, desde que 
compatíveis com as desse termo, deverá obrigatoriamente atender. 

10.1.11 - A Contratada deverá manter, durante todo o Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas nesse termo, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação respectiva. 

10.1.12 - A Contratada está obrigada a responsabilizar-se por danos 
causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa, ou dolo 
na execução do objeto em questão, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento da Contratante. 

10.1.13 - A Contratada está obrigada a assumir a responsabilidade por todas 
as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de 
trabalho, quando: em decorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no 
desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que ocorridas em 
dependências da Contratante. 

10.1.14 - A Contratada está obrigada a cumprir e fazer cumprir, seus 
prepostos, mandatários ou conveniados; leis, regulamentos e posturas, bem como, 
quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à 
matéria objeto da contratação em questão, cabendo-lhe única e exclusiva 
responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos 
ou convenientes. 

10.1.15 - Além das responsabilidades resultantes da Lei n° 14.133/21, 
constitui ainda obrigações e responsabilidades da CONTRATADA: 

a) Executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas avençadas; 
b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto contratado, em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução; 

c) O licitante vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários em até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor total da adjudicação; 

d) Após a homologação, comparecer para assinatura do Contrato, no prazo 
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de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal, conforme o 
caso; 

e) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização 
da contratante; 

f) Manter durante toda a execução do termo respectivo, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na contratação. 

g) A contratada deverá obrigatoriamente entregar o material de acordo com 
as especificações determinadas em quantidade e especificações que trata este termo. 

h) A Contratada deverá substituir os objetos descritos no Termo de 
Referência imediatamente após a notificação feita pela Contratante que apresentarem 
adulteração na sua composição, comprovada através de testes descritos no Anexo I - 
Termo de Referência. 

i) A inobservância destas normas acarretará na aplicação das penalidades 
previstas no Edital e contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA— GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da legislação vigente, o 

licitante que, com dolo ou culpa: 
I - advertência; 
II - multa; 
a) compensatória; 
b) de mora. 
III- impedimento de licitar e contratar; 
IV- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.2 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a 

converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a 
aplicação cumulada de outras sanções previstas neste decreto. 

12.3 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 12.1 poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II, do item 12.1. 

12.4 A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e 
correção de conduta nas seguintes hipóteses, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave: 
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I - descumprimento de pequena relevância; 
II - inexecução parcial de obrigação contratual. 
12.5 - A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por 

qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133, 
de 2021, calculada na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, não 
podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por 
cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 

I - de 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor a ser 
contratado, para aquele que: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
II — de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa do 

adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 
III — de 2% (dois por cento) a 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do 

objeto não executada, em caso de inexecução parcial do contrato; 
IV — de 10% (dez por cento) sobre o valor a ser contratado no caso de recusa 

do adjudicatário em assinar o contrato ou Ata de Registro de Preços; 
V — de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
a) entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne impróprio ao 

uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações 
contratadas; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
VI — de 30% (trinta por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportamento inidõneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 

2013. 
12.6- O processo administrativo punitivo deverá ser instaurado de acordo com 

a legislação vigente. 
13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA— DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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13.1.0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 
decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.3.0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 
mesma Lei. 

13.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 
da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

13.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.4.0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.4.3. Indenizações e multas. 
13.5.A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

13.6.0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 

recursos específicos consignados no Orçamento do município deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 

43.011.10.301.0005.1015.4.4.90.52 
Fonte: 1.31 
Valor: R$ 250.000,00 
43.011.10.301.0005.1015.4.4.90.52 
Fonte: 1.02 
Valor: R$ 145.000,00 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 
15.1.0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis 
e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 

124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 
16.2.0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração 
de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, 
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 
132 da Lei n°14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma 
do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, 
de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, 
da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO 
18.1. Fica eleito o Foro do Município de Formosa - GO, para dirimir os litígios 
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que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

Cabeceiras/GO 24 de Junho de 2024 

REGINA JUSTO DA SILVA 
Gestora do FMS 

Contratante 

CONCEITO ESCRITÓRIO COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 
CNPJ 20.150.792/0001-60 
CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
1° 
CPF n° 
2° 
CPF n° 
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CNII. 09151598/0001-94 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 
Pregão Eletrônico n. 00112024 

Processo Administrativo n° 2024.041/2024 
CONTRATO PMVS os. U-  /2024 

CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE VISTA 
SERRANA- ESTADO DA PARAIBA E A EMPRESA COPAUTO COMERCIO PATOENSE DE 
AUTOMOTORES LTDA 

Pelo presente instrumento particular, de um lado o Município de Vista Serrana- PB, entidade de 
Direito Público Interno, Õrgão de Regime Jurídico Único, sediada á rua Jeremias José do 
Nascimento, Centro, - Prédio da Prefeitura Municipal de Vista Serrana- Estado da Paraíba, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° 
09.151.598/0001-94, neste ato representada peio Prefeito Municipal, Sérgio Garcia da Nobrega, 
brasileiro, casado, residente no Sitio Mendes, zona rural, Vista Serrana- PB, portador do RG n° 
296292485 SSP/SP e CPF n° 148.277.528-00, infra-assinados doravante designada 
simplesmente CONTRATANTE; e, do outro lado o fornecedor COPAUTO COMERCIO 
PATOENSE" DE AUTOMOTORES LTDA, CNPJ N° 10.754.828/0001-99, com endereço na 
rodovia BR-230, KM 323, siri, Sete Casas, Patos- PB, infra-assinado denominada doravante 
simplesmente CONTRATADO, neste ato representado peio senhor Fernando Emmanuel França 
portador do RO n° 1.786.070 SSP/PB rvia e CPF n° 982.099.904-97, resolvem celebrar o 
presente contrato, a serem realizados na forma de execução indireta, mediante cláusulas e 
condições a seguir, tudo de acordo com a PREGÃO, na forma ELETRONICA N°. 001/2024, da 
Lei n° 14.133/2021, com Regime de Execução Indireta (art. 46): a) EMPREITADA POR PREÇO 
UNITÁRIO (art. 46, 1c/c art. 6°, XXVIII). 

1.1. O presente (=trato tem por objeto a Aquisição de Unidade Odontológica Móvel, 
destinado a Secretarias Municipal de Saúde para UBS TARCISIO DE MIRANDA BURITI do 
Municiplo de Vista Serrana/PB conforme planilha abaixo: 
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N° Descrição dos Serviços 
_ 

Marca/ 
Modelo/ 

Fabricante 

Und Quant. P. Mensal. 

, 

P. Total 

01 
, 

FURGÃO ADAPTADO P/ UNIDADE ODONTOLCGICA 
MÓVEL; POTÊNCIA MÍNIMA DE 100 CV; CILINDRADA 
MiN DE 2.000 CC, INJEÇÁO ELETRÔNICA; TANQUE 
DE COMBUSTÍVEL MIN DE 701; TACÓMETRO; 
ALTURA INTERNA MIN DE 1.800 MM NO SALÃO DE 
ATENDIMENTO, COM CAPACIDADE VOLUMÉTRICA 
NÃO INFERIOR 10M3; PORTA LATERAL 
DESLIZANTE; DUAS PORTAS TRASEIRAS; CENTRAL 
ELÉTRICA COMPOSTA DE DISJUNTOR TÉRMICO E 
AUTOMÁTICO, RELES, BASE DE FUSÍVEIS 
INSTALADO NA PARTE ~EIRA INFERIOR DO 
ARMÁRIO; PAINEL ELÉTRICO INTERNO SOBRE A 
BANCADA. RÉGUA INTEGRADA COM NO MÍNIMO 
DUAS TOMADAS TRI POLARES (2P+T) DE 110-127 
VCA: INTERRUPTORES PI ILUMINAÇÃO E 
VENTILAÇÃO DO SALÃO; TOMADA EXTERNA (TRI 
POLAR) PARA CAPTAÇÃO DE ENERGIA INSTALADA 
NA CENTRAL ELÉTRICA NA PARTE TRASEIRA DO 
VEICULO COM ACESSO PELA PORTA TRASEIRA: 
FIO DE EXTENSÃO COMPATÍVEL COM O SISTEMA 
DE PLUGUES. TENDO NO MÍNIMO 20 METROS DE 
COMPRIMENTO; TRANSFORMADOR AUTOMÁTICO 
LIGADO A TOMADA DE CAPTAÇÃO, QUE PERMITA 
O CARRO SER LIGADO A UMA REDE ELÉTRICA 
TANTO DE 110 COMO DE 229 VCA. QUE FORNEÇA 
SEMPRE 110 VCA PARA AS TOMADAS INTERNAS, 
LUMINÁRIAS, EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS E 
ELE-TRIGOS DENTRO DO VEICULO E AINDA 220 
VCA PIO AR CONDICIONADO SPLIT: ILUMINAÇÃO 
DO COMPARTIMENTO DE ATENDIMENTO DO 
VEICULO DEVE SER DE DOIS TIPOS: NATURAL - 
MEDIANTE ILUMINAÇÃO FORNECIDA PELAS 
JANELAS DO VEICULO (CABINE E CARROCERIA), 
COM VIDROS OPACOS OU JATEADOS NOS SEUS 
2/3 INFERIORES NO COMPARTIMENTO DE 
ATENDIMENTO E ARTIFICIAL - DEVERÁ SER FEITA 
POR NO MÍNIMO SETE LUMINÁRIAS, INSTALADAS 
NO TETO, SENDO SEIS 110 VCA E UMA DE 
EMERGÊNCIA 12 VCC, COM DIÂMETRO MÍNIMO DE 
200 MM, EM BASE ESTAMPADA EM ALUMINO OU 
EM PLÁSTICO INJETADO, COR BRANCA EM 
MODELO LED. EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS 
QUE DEVERÃO ACOMPANHAR A UNIDADE 
ODONTOLOGICA MÓVEL: COMPRESSOR 
ODONTOLÓGICO (MIN 38 L) COM SISTEMA DE 
FILTRAGEM; APARELHO DE RAIO-X 
ODONTOLOGICO DE 70KVP, COM CORRENTE NO 
TUBO ENTRE 7MA E ~A, CAMPO DE RADIAÇÃO 
DE. NO MÁXIMO, 60 MM E PONTO FOCAL DE 0,8 X 
0.8; BIP SONORO CONJUGADO A EMISSÃO DE 
RAIOS-X; TEMPO DE EXPOS

FIATI Olicsao 
CARGO 

"umOADE 
000NTOLOGICA• 

1 1 
RS 

336,700,00 
R$ 

336.700,00 

TOTAL: RS 
336.700,00 

1.2. Os fornecimentos serão executados sob fiscalização direta e imediata da Prefeitura 
Municipal de Vista Serrana-PB, através da Secretaria de Saúde. 
1.3. As quantidades aqui estimadas são apenas uma estimativa de gasto, não podendo ser 
exigida, nem considerada, como valor para pagamento mínimo. Tal estimativa poderá sofrer 
acréscimos ou supressões sem que isso justifique motivo para qualquer indenização ao 
adjudicatário. 
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2.1A presente contratação tem o valor global de R$ 336.780,00 (Trezentos e trinta e seis mil 
e setecentos reais) que será pago de acordo com as medições apresentadas. 

7.1. A despesa com o objeto da presente Licitação correrá por conta da dotação orçamentária 
oriundos do Orçamento cie 2024, na dotação da secretaria solicitante-

Gestão/Unidade: 
Unidade Orçamentada: 05.00 Secretaria de Saúde e Saneamento Basic* 
Classificação Orçamentada: Proposta n°. 11428853000123005 
4.4.90.52 00 1.632.0000 Equipamentos e Material Permanente 

1. O contrato .deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá peias consequé 
de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, c,aput). 
2.0 prazo de entrega objeto deste processo é de 30 (trinta) dica uteis, contados do recebimento 
da ORDEM DE FORNECIMENTO, emitida pela Prefeitura Municipal de Vista Serrana/PB. 
com o CNPJ: 09151598/000144, devendo ser antregua no endereço Rua Vereador 
Raimundo Garcia de Araújo, 25 - Centro - CEP: 58.71-000 ~ta Serrana - Paralba, em 
horário de expediente (08hs:00min as 17hs:00min) e dias ateis. 
2.1. o objeto fornecido pela empresa vencedora estará sujeito a aceitação pela Contratante, ao 
qual caberá o direito de recusar, caso o mesmo não esteja de acordo com o especificado no 
Edital. O recebimento e a aceitação deste objeto obedecerão ao disposto no artigo 140 da Lei n. 
14.133/2021, no que lhes for aplicável, e proceder-se-ão na forma seguinte: 
2.1.1. Provisoriamente, mediante recibo do representante do CONTRATANTE, na nota fiscal, 
para efeito de posterior verificação da conformidade dos produtos/mercadoria com a 
especificação; 
2.1.2 Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis a partir do recebimento provisório e da nota 
fiscal, após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos/mercadorias e consequente 
aceitação mediante atesto da Nota Fiscal. 
2.1.3. Caso os equipamentos/serviços estejam em desconformidade com o estabelecido no 
Termo de Referência, serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a 
CONTRATADA obrigar-se-á a adotar providências no sentido de adequá-los e/ou substitui-los 
de acordo com o prescrito neste Tenro, às suas expensas, no prazo de até 30 (trinta) dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das sanções 
administrativas prevista neste Termo de Referência. 
2.2. O recebimento do objeto não exclui a responsablidade da contratada pelos prejufaite 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
2.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscagls) do contraia, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput). 
4.. A inadimplOrx:ia do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá á Administração a responsabilidade peio seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
do contrato (Lei ne 14.133/2021, art. 121, §1°). 
5. O pagamento será realizado no prazo de até 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento 
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
6,A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
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mencionada no ai. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
7. Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento as mercadorias/equipamentos 
efetvamente entregues pela Contratada, em conformidade com as especificações constante no 
contrato e proposta vencedora. 
8A nota fiscal fatura com defeitos ou vidos, ou ainda aquela que não cumprir com o disposto no 
Edital, deverá ser retificada/substituída/complementada sendo que o prazo de pagamento 
reiniciará após a regularização, sem quaisquer ónus para a Contratante. 
9. No caso do não cumprimento do prazo estabelecido acima, as faturas serão atualizadas 
financeiramente peio IGP-M (índice Geral de Preços de Mercado, publicado pela revista 
Conjuntura Económica da Fundação Getúlio Vargas), calculado "pró-rata die", considerando-se 
o más do efetivo pagamento e o más da comprovação da regularidade da documentação fiscal 
apresentada; 

PARÁGRAFO PRIMEIRA - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto 
houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou 
inadimplência contratual, inclusive a apresentação da comprovação da entrega das mercadorias. 

PARÁGRAFO SEGUNDA - Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições eiencados nas 
disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as 
Instruções normativas vigentes. 

PARÁGRAFO TERCEIRA - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de deckizir do 
pagamento devido à CONTRATADA às importâncias correspondentes a multas, faltas ou 
débitos a que porventura tiver dado causa. 

• — DO CONTRATADO-O CONTRATADO cumprirá COM suas obrigações contratuais. junto a 
ente municipal, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto, atuar com zelo, presteza e probidade, conforme 
especificação a seguir: 
a) Entregar os materiais/insumos em até 30 (trinta) dias uteis, a contar da requisição, sempre 
com produtos de boa qualidade, dentro dos padrões de qualidade pertinentes e nas quantidades 
solicitadas, mediante requisição, devidamente assinadas pelo Setor competente. 
b) Manter atuaízada as certidões durante toda a execução contratual, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para asse 
processo; 
c) Responsabilizar-se pelos viciosa danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
d) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
e) O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial 
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de 
reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por 
cento). e não poderão transfigurar o objeto da contratação. 
f) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado peio fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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h) Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
i) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
j) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
1) Arcar com o ânus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variãveis decorrentes de fatores Muros e incertos. 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 

A CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 
a. Promover todas as ações junto aos diversos Setores da Prefeitura do Município de Vista 
Serrana, pertinentes à obtenção dos dados, informações, relatórios. arquivos e subsídios 
necessários boa execução do objeto deste contrato. 
b. Efetuar os pagamentos pelos fornecimentos da mercadora/produtos devida à CONTRATADA, 
na forma e prazos estabelecidos no presente contrato. 
c. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte. ás suas 
expensas; 
d. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
e. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peio Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
f. A Administração terá o prazo de 30(trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento.
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
f.1. Responder eventuais pedidos de reestabelecirnento do equilíbrio económico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30(trinta) dias. 
1.2. Notificar os emitentes das garantias quanto ao Inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

1.Não será ad o do objeto do contrato. 

do art. 117, combinado o Art. 80, § 3°, ambos da Lei 14.133/2021, será 
designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens ou 
execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 
2. A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos 
causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
exdUifil nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
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contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 
3. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquirido(s) ficará a cargo do(s) 
servidor(s) designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das 
especificações do material com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na 
forma do art. 140, II da Lei n° 14.133/2021, podendo rejeitar, no lodo ou em parte, os itens que 
não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe ainda 
dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à 
Administração. 
4.0 contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n°14.133/2021, art. 120). 
5. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciános, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, caput). 
6. Por ocasião da análise dos produtos/equipamentos fornecidos, caso seja detectado que os 
mesmos não atendam às especificações do objeto licitado, poderá a Administração rejeitá-lo, 
integralmente ou em parte, obrigando-se a licitante a providenciar a substituição/refeito do bem 
não aceito no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 
7. A Contratante designará servidor para recebimento dos produtos/equipamentos, cujo objetivo 
será a conferência deste com as especificações, contidas na proposta, caso as disposições 
acima citadas não forem cumpridas, a comissão rejeitará o recebimento dele. 

1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
previstos nos artigos 124 á 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 
2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts 124 á 136 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial 
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de 
reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por 
cento), e não poderão transfigurar o objeto da contratação. 
4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
os percentuais previstos no item anterior, do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, contado 
da data do orçamento estimado. 
1.1 Considera-se data do orçamento estimado o MÊS da conclusão da pesquisa de preços 
definitiva que deu ensejo ao valor previsto para a contratação. 
2 Após o interregno de 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado, os preços iniciais 
poderão ser reajustados, mediante negociação entre as partes, tendo como limite máximo a 
variação acumulada do lndice Nacional de Preços ao Consumidor AmplolIPCA, calculado e 
divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica/IBGE. no período compreendido 
entre o mês do orçamento estimado e o mês anterior ao seu aniversário. 
3. Incumbe à CONTRATADA a apresentação do pedido de reajuste acompanhado da respectiva 
memória de calota° ou outro documento equivalente, a qual, após análise e aprovação pelo 
CONTRATANTE, redundará na emissão do instrumento pertinente ao reajuste contratual. 
4.Caso o indice estabelecido para delimitar o reajustamento dos preços seja extinto ou, de 



* 

• 



IMINOCX:le4. 4, 

111% 

ESTADO DA PARARIA 
MUNICIPIO DE VISTA SERRANA 

CNII. 09151598/0001-94 

qualquer forma, não possa mais ser utilizado para esse fim, as partes desde já concordam que 
em substituição seja adotado o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

1.0 presente Contrato terá o prazo de validade de 12(Doze) MESES, iniciando em  (3  de 
StskiL  de Jr351,4 , encerrando em  05  de  A L  de ,91-)2.5, a contar da data da 

assinatura deste termo, limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 
e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos 
iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma. 
1.1. Data para inicio da execução do objeto: em até 30 (trinta) dias úteis após assinatura do 
contrato 
2.0 contratado deverá permitir o livre acesso de servidores da Prefeitura Municipal de Vista 
Serrana e do órgão concedente dos recursos, bem como dos órgãos integrantes do sistema de 
controle interno e externo a qual esteja subordinados CONTRATANTE e os documentos e 
registros contábeis da empresa contratada no que concerne a execução dos serviços vinculados 
a contratação em tela. 
3.Nos termos do Art. 91, §4°, antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, 
será verificada a regularidade fiscal do contratado, consultado o Cadastro Nacional de Empresas 
inidõneas e Suspensas (Cais) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitindo as 
certidões negativas de inicioneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao 
respectivo processo. 
4.Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato (art. 48, p. ú.); 
5. O contrato administrativo poderá ser substituido por outro instrumento hábil, como carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço 
no caso de compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não 
resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência técnica, independentemente de seu 
valor (art. 95, II), aplicando no que couber o disposto no art. 92 da Lei n° 14.133/2021 (art. 95, ft 
o/c § 1° da Lei n° 14.133/2021). 
6.. O contrato administrativo será publicado no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da data 
de sua assinatura (art. 94, Ida Lei n° 14.133/2021). 
7. A responsabilidade pela execução do contrato e da CONTRATADA, entretanto deverá o setor 
competente da Administração Pública Municipal fiscalizar a execução do objeto. 
8.Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou 
da ata de registro de preços. 
8.1 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 
Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 
a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após 
a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

1. Constituirão motivos para extinção do contrato, devendo ser formalmente motivada nos autos 
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações (art. 136, 
ceput da Lei n° 14.133/2021): 
2- Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicia,s ou de cláusulas contratuais, 
de especificações, de projetos ou de prazos; 
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3 - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
4 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 
capacidade de concluir o contrato; 
5 - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 
CONTRATADO; 
6 - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
7 - Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão: 
8 - Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bern como 
em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz. 
9 - A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual serão 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 
termo no respectivo processo. 
10 - Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração. o CONTRATADO será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
a - Devolução da garantia; 
b - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
c - Pagamento do custo da desmobilização. 

11. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
139 da mesma Lei. 
12. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar a Nota de Empenho no prazo estabelecido 
pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 
órgão (Art. 90. §50 da Lei n° 14.133/2021); 
13. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei ri° 14.133/2021 serão notificados pelo 
CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais (art. 136, § 4° da Lei n° 14.133/2021). 

1. A recusa da ADJUDICAT RIA em assinar o termo de contrato ou em retirar o instrumento 
equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total das obrigações 
assumidas, sujeitando—a às penalidades previstas no subitem 2. 
2.No decorrer da entrega dos bens, execução das obras ou serviços estabelecidos neste Edital, 
caso o Fornecedor cometa qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei n° 14.133. de 10 

de abril de 2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, aplicar as seguintes sanções, 
previstas no art. 156 da Lei Federal n° 14.133/2021: 
a) Advertência; 
b) Multa: 
c) Impedimento de licitar e contratar, peto prazo de até 3 (três) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
d.1). Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, 
e o consequente descreclenciamento do Registro cadastrai do Município, pelo prazo de até 05 
(cinco)anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o Fornecedor ressarcir ao Contratante pelos prejuízos causados: 
3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurara o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições 
da Lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021; 
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4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a contratante, 
observado o princípio da proporcionalidade; 
5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das munas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 
6. As penalidades previstas nos subitens "c", "d" importará na inclusão do Fornecedor no 
Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Município de Vista Serrana-
Estado da Paraíba. 
7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 10 da Lei n° 14.133/2021): 
8.1.1.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.1.1.2. As peculiaridades do caso concreto; 
8.1.1.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.1.1.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
8.1.1.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
8. A aplicação da sanção prevista na alínea "tf observará os seguintes parãmetros: 
a) — 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia útil sobre o valor da 
parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução das obras e/ou serviços, limitada 
a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no 
caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não—aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença; 
b) — 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela em atraso do 
Contrato, em caso de atraso na execução das obras e/ou serviços, por período superior ao 
previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
c) — 0,5% (meio por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato ou do saldo não 
atendido do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
8.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 
§ 80 da Lei n° 14.133/2021). 
8.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a muita de mora, na 
forma prevista no inciso II do item 21.2 (art. 162 da Lei n° 14.133/2021). 
8.3. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação comutada de outras 
sanções previstas na Lei n° 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei n° 14.133/2021). 
9. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 
do dano causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 90 da Lei n° 14.133/2021). 
10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133/2021 ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipific,ados como atos lesivos 
na Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, rios 
mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida 
Lei (art. 159 da Lei n° 14.133/2021). 
11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei n° 
14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 
de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160 da Lei ri°
14.133/2021). 
12. A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela 
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CNPJ. 09151598/0001-94 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas 
(Ceia) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo federal (art. 161 da Lei n* 14.133/2021). 
13. A forma de cômputo e as consequências da soma de diversas sanções aplicadas a uma 
mesma empresa e derivadas de contratos distintos seguirá o disposto no regulamento municipal 
N°369/202 (art. 161, parágrafo único da Lei n°14.133/2021). 
14. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida a subcontratação, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contrafação e de execução do objeto 
contratual. 
14. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução do contrato; 
b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A falsificação ou omissão dos fatos, Corr) o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução do contrato; 
c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquernattiar 'ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes eu prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiàS e não-competitivos: 
d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar-sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato. 
e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes de órgão convenente ou instituição financiadora, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima (atos cuja 
intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o órgão convenente ou instituição 
fínanciadora promover inspeção). 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação d 
condições previstas na Lei n° 14.133/21..

manto nos termo 

• 
1.As partes contratantes elegem o foro da comarca da cidade de Patos, no Estado da Paraíba, 
para dirimir eventuais questões relacionadas com este Contrato, renunciando a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de pleno acordo, foi o presente Termo lavrado em duas vias de igual teor e forma, 
o qual, depois de lido e achado conforme será assinado pelas partes e pelas testemunhas abaixo. 

Vista Serraria -PB,  Ú  de de 2024. 

SERGIO GAROA DA Assinado de forma dKotal por SERGIO 

NOBREGA14827752800 "RC['fadar: 20D2A4.04,05 2113114:627-0735.200' 

SERGIO GARCIA DA NOBREGA 
Responsável legal da CONTRATANTE 

COPAUTO COS priin ATC.ULICIR .rilw MN 
Documento ãtomaokt ettotnknente 

IMIANDOEMMAINEL MANCA gottlir Man OSt0441024 11:10:00.0,00 
Verifique em littinVintlidet Moinai 

rtroRES LTDA 
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TESTEMUNHAS: 

1. 

ESTADO DA PARAIBA 
MUNICIPIO DE VISTA SERRANA 

CNP). 09151598/0001-94 

Responsável legal da CONTRATADA 

2. 

4L'
u. 
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TERMO DE CONTRATO N°00612024 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 016/2024 

PROCESSO LICITATORi0 N* 0025/2024 

TERMO DE CONTRATO DE SERVIÇOS, QUE FAZEM 
ENTRE SI 0(A) FUNDO DE SAÚDE E A EMPRESA 
RENOVO MOTORS LTDA. 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BODOCO/PE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o 
n°. 11.216.167/0001-00, com sede na Avenida Floriano Peixoto, n° 129, Centro, Bodocó — Estado de 
Pernambuco, CEP: 56.220-000, neste ato representada pela Gestora Sr.a Lidiane Leite Nobre, doravante 
denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, como CONTRATADA, a empresa o(a) RENOVO MOTORS LTDA, 
sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 42.111.920/0001-27, com sede na ROD. BR 101, 
sn°, KM 88 — GALPÃO 37, Distrito Industrial — João Pessoa / PB, e-mail: renovoempresa@gmail.com, neste ato 
representado por JOSÉ RICARDO MOTA RAGO, brasileiro, casado, comerciante, portador da Cédula de 
Identidade n.° 4.121.161 SDS-PE e inscrito no CPF/MF sob o n.° 767.730.944-53, residente e domiciliado na 
cidade de Jaboatão dos Guararapes-PE, e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico supracitado, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92,1e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Aquisição Unidade Odontológica Móvel (UOM) para 
atendimento as demandas da Fundo Municipal de Saúde de Bodoco/PE, nas condições estabelecidas no 
Termo de Referência. 
1.2. Ob eto da contrata cão: 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO MARCA/ 
F 

D QUANT. P. LOW. TOT P. AL
(R$) 

01 

Furgão adaptado p/ Unidade Odontológica Móvel; 
potência mínima de 100 cv; cilindrada min de 2.000 
cc; injeção eletrônica; tanque de combustível min. de 
70 I; tacômetro; altura interna min. de 1.800 mm no 
salão de atendimento, com capacidade volumétrica 
não inferior 10m3; porta lateral deslizante; duas 
portas traseiras; central elétrica composta de 
disjuntor térmico e automático, reles, base de fusíveis 
instalado na parte traseira inferior do armário; painel 
elétrico interno sobre a bancada, régua integrada 
com no mínimo duas tomadas tri polares (2P+T) de 
110-127 VCA; interruptores p/ iluminação e 
ventilação do salão; tomada externa (tri polar) para 
captação de energia instalada na central elétrica na 
parte traseira do veículo com acesso pela porta 
traseira; fio de extensão compatível com o sistema de 
plugues, tendo no mínimo 20 metros de 
comprimento; transformador automático ligado à 
tomada de captação, que permita o carro ser ligado 
a uma rede elétrica tanto de 110 como de 220 VCA, 
que forneça sempre 110 VCA para as tomadas 
internas, luminárias, equipamentos odontológicos e 
elétricos dentro do veículo e ainda 220 VCA p/ o Ar 
Condicionado Split; iluminação do compartimento de 
atendimento do veículo deve ser de dois tipos: 
natural - mediante iluminação fornecida pelas janelas 
do veículo (cabine e carroceria), com vidros opacos 
ou jateados nos seus 2/3 inferiores no compartimento 
de atendimento e artificial - deverá ser feita por no 
mínimo sete luminárias, instaladas no teto, sendo seis 
110 VCA e uma de emergência 12 VCC, com 
diâmetro mínimo de 200 mm, em base estampada em 
alumino ou em plástico injetado, cor branca em 
modelo LED. 
Equipamentos odontológicos que deverão 
acompanhar a Unidade Odontológica Móvel: 
Compressor odontológico (min 38 I) com sistema de 
filtragem; Aparelho de raio-x odontológico de 70kVP, 
com corrente no tubo entre 7mA e 9mA, campo de 

FIAT 
DUCATO 
FURGÃO 

MAXICARGO 
11,5m3 Okm 

Adp.P/ 
Unidade 

Odontológica 
Móvel. 

UND 01 R$ 308.900,00 R$ 308.900,00 
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radiação de, no máximo, 60 mm e ponto focal de 0,8 
x 0,8; bip sonoro conjugado a emissão de raios-x; 
tempo de exposição entre 0,2 a 2,5 seg.; disparador 
à distância, com cabo espiralado com comprimento 
mínimo de 5 (cinco) metros; Conjunto de peças de 
mão composto por alta rotação, contra-ângulo, micro 
motor odontológico e peça reta autoclaváveis. 
Gabinete odontológico composto por: cadeira 
odontológica com comando no pé incorporado à 
base da cadeira para acionamento de subida e 
descida do assento e do encosto, sistema tipo fuso 
isento de óleo, acionamento automático de volta a 
zero e no mínimo 3 posições de trabalho 
programáveis, acendimento refletor no pé com no 
mínimo 2 (duas) intesidades de luz, estofamento em 
pvc expandido lavável sem costura e com apoio 
lombar; equipo odontológico acoplado com braço 
articulado, com quatro terminais sendo 1 p/ micro 
motor com spray (tipo borden), 2 p/ alta rotação com 
spray (tipo borden) e 1 seringa tríplice, bandeja 
removível em alumínio; Refletor odontológico (min 
8.000 lux). Unidade auxiliar acoplada à cadeira com 
bacia da cuspideira removível em porcelana ou 
cerâmica ou material de alta resistência; ralo 
separador de detritos, seringa tríplice, 2 terminais de 
sucção. Mocho odontológico com sistema de 
elevação do assento a gás, assento e encosto em pvc 
expandido com regulagem do encosto pelo menos 
quanto à inclinação; regulagem de altura do assento. 
Autoclave de mesa p/ uso odontológico, digital, com 
volume interno de no mínimo 12 litros; Amalgamador 
do tipo batedor de cápsula. Fotopolimerizador de led 
tipo caneta, sem fio, com sinal sonoro de 
funcionamento. Frigobar (min 80 I). Ar condicionado 
no salão de atendimento, tipo Split, com no mínimo 
18.000 (dezoito mil) BTUs, 220 VCA. O condensador 
do Split não deverá ser instalado dentro do salão de 
atendimento. Dois sistemas hidráulicos: 1) 
pressurizado externamente - Pia em inox, torneira 
cromada no balcão, comando por pedal, dotada de 
entrada de água p/ conexão de mangueira interligada 
à tubulação externa, com sifão sob a pia e mangueira 
pra descarga. Mangueiras com sistema de conexão 
rápida, sendo a de entrada de água de mínimo 20 
metros; 2) Dois reservatórios de água sendo um p/ 
água limpa de no mínimo 50 litros e outro p/ água 
servida de no mínimo 60 litros. Toldo externo na porta 
lateral, com acionamento por meio de rosca sem fim 
e manivela tipo roll-up. Cortina tipo roll-up com 
largura compatível às portas traseiras e altura 
suficiente p/ proteger os equipamentos. Armários em 
L com prateleiras internas confeccionado em 
compensado naval revestido interna e externamente 
em material impermeável. Dois extintores de Pó ABC 
de 6 kg. 
Garantia mínima 12 meses. 

*Total R$ R$ 308.900,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
a) O Termo de Referência; 
b) O Edital da Licitação; 
c) A Proposta do contratado; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados do(a) ultima assinatura das partes, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CNPJ/MF N° 11.040.862/0001 —64 AVENIDA FLORIANO PEIXOTO, 78, CENTRO, CEP N° 56.220.000— BODOCó — PE. 
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a) A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA — PREÇO (art. 92, V) 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 308.900,00 (trezentos e oito mil e novecentos reais) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, (índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo), fornecido pelo IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X. XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

CNPJ/MF N° 11.040.862/0001 -64 AVENIDA FLORIANO PEIXOTO, 78, CENTRO, CEP N°56.220.000 - BODOCÓ - PE. 
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8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Municipal para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10. A Administração decidirá a prorrogação, por igual período. 
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.14. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso; 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.° 
14.133, de 2021); 
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9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
O praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
9) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133. de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
(1) Moratória de 2 % (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 5 (cinco) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, 
até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia. 
a. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133. de 2021. 
(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 2 % a 10% do 
valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de ....% a 
...% do valor do Contrato. 
(5) Para infração descrita na alínea "h" do subitem 12.1, a multa será de 2 % a 10% do valor do Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 2% a 10% do valor do Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 2% a 10% do valor do Contrato. 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133. de 2021) 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
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a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental 
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da 
Lei n° 14.133, de 2021) 
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021) 
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 
12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante. 
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 10 
(dez) dias da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
a) Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
b) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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I.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteração subjetiva. 
13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

I.Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
II.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

111.Indenizações e multas. 
13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.° 14.133, de 2021). 
13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no órgão do Município de Bodocó, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

ENTIDADE: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PROGRAMA DE TRABALHO: 10 301 1002 2161 0000 ENCARGOS DESENVOLVIMENTOS DO PROG. SAÚDE BUCAL. 
PROGRAMA DE TRABALHO: 10.302 1002 2171 0000 ENCARGOS DESENV DO PROG. TRAT. FORA DOMIC. TFD. 
ELEMENTO DE DEPESA: 4.490.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS. 
FONTE DE RECURSO: FEDERAL PROPOSTA N° 112161670001230112023 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 
8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO (art. 92, §1°) 
18.1. Fica eleito o Foro da comarca do município de Bodocó, estado de Pernambuco, para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

Bodocó/PE, 03 de Junho de 2024 
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JOSE RICARDO MOTA Assinado de forma digital por JOSE 

RICARDO MOTA RAGO:76773094453 
• 

Gestor (a) 
Órgão Gerenciador 

Empresa 
Fornecedor/Prestador 

TESTEMUNHAS1: TESTEMUNHAS2: 
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CONTRATO N° 389/2024 
CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE VEÍCULO, QUE ENTRE 
SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
POÇÕES-BA, O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, E A 
EMPRESA MANUPA COMÉRCIO, EXPORTAÇÃO, 
IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS 
ADAPTADOS EIRELI NOS TERMOS ABAIXO: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÕES-BA, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nu 
14.242.200/0001-65 com Sede na Praça da Bandeira, n° 02, centro, na cidade de Poções, Bahia, doravante denominada 
CONTRATANTE, e o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- FMS, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua 
Cardeal da Silva, 75, Centro, na cidade de Poções, Bahia, inscrito no CNPJ sob o n° 11.113.324/0001-52, neste ato, 
representado por sua gestora, a Sr.a Luciana Miranda Vasconcelos, brasileira, maior, solteira, portadora da cédula de 
identidade n° 10076567-00, expedida pela SSP/BA e cadastrada no CPF N° 830.495.685-34, residente na Rua Sete de 
Setembro, n°217, Centro, CEP: 45260-000, Poções, Bahia, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 1° do Decreto Municipal 
n" 132/2022, e do outro lado a Empresa MANUPA COMÉRCIO, EXPORTAÇÃO, IMPORTAÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS ADAPTADOS EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o n° 03.093.776/0007-87, com sede na Rua Itagi, n° 599, Pitangueiras, na cidade de Lauro de Freitas, 
Bahia, representada por seu procurador, Sr. Esmeraldo Pereira dos Santos Júnior, com registro na Carteira de 
Identidade n°601812140 - SSP/BA e cadastro no CPF n° 932.739.325-20, doravante denominada CONTRATADA, com 
base nos termos da Lei n° 14.133/2021 com suas ulteriores alterações e no Pregão Eletrônico e° 005/2024, de acordo 
com o inciso II, do art. 75 da Lei Federal n° 14.133/2021, resolvem celebrar o presente Contrato de Aquisição de Veiculo, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULAS E CONDIÇÕES: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente contrato tem por objeto: Contratação de Empresa Especializada para 
Aquisição de Unidade Odontológica Móvel (UOM), adaptada em Veículo Zero Quilômetro, para ofertar serviços 
Odontológicos para populações de locais que apresentam maior dificuldade de acesso aos serviços de saúde, com 
adequações internas e externas necessárias, bem como todos os equipamentos e mobiliários exigidos, conforme 
especificações constantes no do processo de Pregão Eletrônico n" 005/2024. 

1.2- Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1- O Termo de Referência; 
1.2.2- O Edital da Licitação; 
1.2.3- A Proposta do contratado; 
1.2.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados 

CLÁUSULA SEGUNDA - Do Regime de Execução: O regime de execução do presente contrato é de Aquisição de 
Veículo 

CLÁUSULA TERCEIRA - Preço e Condições de Pagamento: O valor deste contrato é de R$ 
356.000,00 (trezentos e cinquenta e seis mil reais), a serem pagos após o devido fornecimento dos produtos, que 
ocorrerá conforme necessidades da contratante. 

Parágrafo Único - Estão inclusos nos valores apresentados acima, as despesas com impostos, sobretaxas, seguros, 
encargos sociais e trabalhistas e todos os demais custos necessários para a execução dos serviços ora contratado. 

CLÁUSULA QUARTA - Do prazo: O prazo do presente contrato será por o período de 07 de maio de 2024 a 07 de 
agosto de 2024, podendo ser prorrogado, de acordo com as conveniências do Município e de acordo com o Art. 107 da 

Lei Federal n° 14.133/21. 
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CLÁUSULA QUINTA - Do crédito por onde ocorrerá a despesa: As despesas para pagamento deste contrato correrão 
por conta dos recursos da dotação a seguir especificada: 

Unidade Orçamentária: 030700 - Secretaria Municipal de Saúde 
Órgão: 030701 - Fundo Municipal de Saúde de Poções 
Atividade/Projeto: 1.036 - Bloco de Estruturação da Rede de Serviços Públicos de Saúde 
Elemento de Despesa: 44905200000 - Equipamentos e Material Permanente 
Fonte: 150010020000- Recursos não Vinculados de Impestos - (Saúde) 
Fonte: 160100000000 - Transferências Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - Bloco 
de Estruturação 

CLÁUSULA SEXTA - Da garantia: A Garantia dos materiais será pelo tempo de duração do contrato, indenizando o 
contratante pelos possíveis danos causados de acordo com o valor correspondente. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Das penalidades cabíveis: O descumprimento parcial ou total de qualquer das Cláusulas 
contidas no presente contrato sujeitará o contratado às sanções cabíveis e multa equivalente estipuladas no instrumento 
convocatório (DAS PENALIDADES). 

CLÁUSULA OITAVA - Dos casos de rescisão: A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão, 
observadas, para tanto, às disposições do Art. 155 da Lei 14.133/2021. 

Parágrafo Único: Por infringir a qualquer das cláusulas deste contrato, sujeitar-se-á a CONTRATADA às penalidades 
previstas na Legislação e no instrumento convocatório, sem prejuízo da Administração Pública cobrar eventuais prejuízos 
que esta der causa, além de multa 05% (cinco por cento).sobre o valor do contrato, não ficando a administração impedida 
de rescindir unilateralmente o contrato e aplicar as outras sanções previstas nos artigos 155 e 157 da Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA - Do Art. 138 da Lei n° 14.133/2021: A rescisão total ou parcial do presente contrato dará direito 
à parte prejudicada do ressarcimento de seus direitos previstos na legislação brasileira. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da taxa de câmbio: Não se aplica. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Vinculação. ao Edital: Integram o presente Contrato independentemente de 
transcrição, Pregão Eletrônico n° 005/2024, seus Anexos, Proposta de Preços da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Da Legislação aplicada: A Legislação aplicada será a Lei n° 14.133/2021, 
inclusive nos casos omissos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Das obrigações: 

a. Obrigam-se Contratante e Contratada a cumprir fielmente o determinado no Edital, no Contrato e as normas 
estabelecidas na Lei 4.320 e 14.133/21, obrigando-se ainda: 

b. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no 14.133/21; 

c. Fiscalizar e acompanhara execução do objeto contratual, nos termos do art. 117, da lei n° 14.133/21; 
d. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
e. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas pelo Setor 

Competente. 

Obrigações da Contratante: 

a) Publicar o Resumo do Contrato no local de costume; 
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b) Proceder ao acompanhamento e fiscalização da entrega do objeto e registrar todas as ocorrências e as deficiências 
verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, objetivando a imediata correção das 
irregularidades apontadas; 

c) Efetuar o pagamento nos valores e prazos definidos e aceitos através da proposta de preços da contratada. 

Obrigações da Contratada: 

a) A manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a 
contratação e ainda deverá prestar os serviços do objeto licitado de acordo com a necessidades da Secretaria 
demandante. 

b) Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações; 

c) Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
d) Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se prejudiquem o bom 

andamento e a boa entrega dos produtos; 
e) Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a CONTRATADA não 

deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, 
fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de 
execução do CONTRATO; 

I) Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
g) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de todos 

os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobres entrega dos produtos contratados inclusive as 
contribuições previdenciárias fiscais e para fiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, 
etc, ficando excluída qualquer solidariedade com Prefeitura Municipal de Poções, por eventuais autuações 
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência, às suas 
obrigações, não se transfere para Prefeitura Municipal de Poções. 

h) Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 

i) Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, Estado, Município 
ou terceiros, decorrentes da entrega dos produtos; 

j) Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e 
legislação pertinente; 

k) Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais danos ao meio 
ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados; 

1) Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros por eventuais danos ao meio 
ambiente causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, prepostos ou contratados; 

m) Com base art. 64 da Lei Federal n°. 9.430/96 e a Instrução Normativa IN/SRF no. 1.234/2012, Decreto Municipal 
198/2023 DE 31 De Março de 2023, fica obrigados a efetuar as retenções na fonte do IR sobre os pagamentos 
que efetuarem às pessoas jurídicas; 

n) Pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional e Microempreendedor Individual (MEI), não estarão sujeitas a 
retenção de IR, no entanto, para isso deverão comprovar com declaração tal condição. 

o) Não será admitida a subcontratação do objeto. 
p) Fica a contratada obrigada aceitar todos os termos descritos no TERMO DE REFERÊNCIA. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ENTREGA: 

a) O Fornecimento deverá ser efetuar de forma a não comprometer o funcionamento, recursos ou deslocamentos. 
Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada 
pelo Ordenador da Despesa; 

b) O veiculo que não atender às exigências colocadas pela Secretaria demandante ou que for recusado pelo servidor 
responsável pela fiscalização do contrato deverão ser substituídos, se solicitado, pelo Contratante no prazo 
estabelecido pelo responsável pela fiscalização. 

c) O veículo o deverá ser entregue no Município de Poções-Bahia, nos locais indicados pela Secretaria demandante. 
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d) O prazo para entrega dos materiais será de 30 (trinta) dias, que se inicia, a partir da ordem de entrega dada peta 
Administração Pública 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

a) O veículo deverá ser entregue conforme as solicitações e particularidades da Secretaria Demandante. 
b) O veículo será recebido provisoriamente, de forma sumária, nos termos do art. 140 da Lei n° 14.133/21, pelo 

responsável do acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

c) O veículo poderá ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

d) O veículo será solicitados de acordo com a necessidade e deverá ser feita de acordo com no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, a partir da emissão da Requisição do serviço. Os locais dos eventos serão especificados pela 
Secretaria mencionada acima. 

e) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-
se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

f) O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 

CLÁUSULA DECíMA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

a) O pagamento do serviço recebido será efetuado, a cada entrega, em até 30 (trinta) dias contados da data do 
recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria demandante, através de crédito na Conta Bancária do 
fornecedor ou através de cheque. 

b) No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação quanto à situação de 
regularidade da contratada. 

c) O pagamento seguirá a ordem cronológica estabelecida no caput do art. 141 da lei n" 14.133/21. 
d) O prazo para pagamento à CONTRATADA será observado de acordo com a ordem cronológica para cada fonte 

diferenciada de recursos, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados 
pelo contratado; 

e) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 
de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante 

I) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
g) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
h) Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão 

sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGP-M da FGV exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

i) Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

j) No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

k) Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo 
I) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer formação possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
m) O reajuste será realizado por apostilamento. 
n) No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação quanto à situação de 

regularidade da contratada. 
o) 

o 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO E REAJUSTE DO CONTRATO: 

a) A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no 
quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
Contrato, conforme o disposto art. 125, da Lei no 14.133/21. 

ti) Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelo artigo 124 da Lei no 
14.133/21, após a devida justificação administrativa. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Com base no Art. 89 da Lei n° 14.133/2021, o presente contrato refere-se ao 
processo Licitatório Pregão Eletrônico n" 005/2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Não haverá reajuste. 

CLÁUSULA VIGESSIMA - Com base no Art. 117 da Lei Federal n° 14.133/21, fica designado, de acordo com a 
Portaria 020/2022, de 22 de Dezembro de 2022: o Sr. Rogério Chaves Porto, matricula 6507, lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde, como representante da Contratante para Gestão e Fiscalização do presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - As partes elegem o Foro da Comarca de Poções-Ba, para dirimir qualquer dúvida. 

E por acharem justos e contratados, assinaram o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de 
testemunhas abaixo arroladas. 

Poções-Ba, 07 de Maio de 2024. 

Luciana Miranda Vasconcelos 
Gestora do FMS 
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ITEM DESCRIÇÃO CATMAT QUANT UND OUTROS ÓRGÃOS BANCO DE PREÇOS MÉDIA 

IP 
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P--; 

UNIDADE ODONTOLÓGICA 
MÓVEL - UOM. 

DESCRIÇÃO: Furgão 
adaptado p/ Unidade 
Odontológica Móvel; 

potência mínima de 100 
cv; cilindrada mín de 2.000 

cc; injeção eletrônica; 
tanque de combustível mín 
de 70 I; tacômetro; altura 
interna mín de 1.800 mm 
no salão de atendimento, 

com capacidade 
volumétrica não inferior 

10m3; porta lateral 
deslizante; duas portas 

traseiras; central elétrica 
composta de disjuntor 
térmico e automático, 
reles, base de fusíveis 

instalado na parte traseira 
inferior do armário; painel 

elétrico interno sobre a 
bancada, régua integrada 

com no mínimo duas 
tomadas tri polares (2P+T) 

de 110- 127 VCA; 
interruptores p/ 

luminação e ventilação do 
salão; tomada externa (tri 
polar) para captação de 

energia instalada na 
central életrica na parte 
traseira do veículo com 

acesso pela porta traseira; 
fio de extensão compatível 
com o sistema de lugues, 

tendo no mínimo 20 
metros de comprimento; 

transformador automático 
ligado à tomada de 

483225 1 UND R$ 349.150,00 R$ 452.374,44 R$ 400.762,22 

Avenida 1° de Maio, S/N - CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 



captação, que permita o 
carro ser ligado a uma rede 
elétrica tanto de 110 como 
de 220 VCA, que forneça 
sempre 110 VCA para as 

tomadas internas, 
luminárias, equipamentos 
odontológicos e elétricos 
dentro do veículo e ainda 

220 VCA p/ o Ar 
Condicionado Split; 

iluminação do 
compartimento de 

atendimento do veículo 
deve ser de dois tipos: 

natural - mediante 
iluminação fornecida pelas 
janelas do veículo (cabine 
e carroceria), com vidros 
opacos ou jateados nos 
seus 2/3 inferiores no 

compartimento de 
atendimento e artificial - 
deverá ser feita por no 
mínimo sete luminárias, 
instaladas no teto, sendo 

seis 110 VCA e uma de 
emergência 12 VCC, com 
diâmetro mínimo de 200 
mm, em base estampada 

em alumino ou em plástico 
injetado, cor branca em 

modelo LED. 
Equipamentos 

odontológicos que deverão 
acompanhar a Unidade 
Odontológica Móvel: 

Compressor odontológico 
(min 38 I) com sistema de 

filtragem; Aparelho de 
raio-x odontológico de 

70kVP, com corrente no 
tubo entre 7mA e 9mA, 

campo de radiação de, no 
máximo, 60 mm e ponto 

focal de 0,8 x 0,8; bip 
sonoro conjugado a 

emissão de raios-x; tempo 
de exposição entre 0,2 a 

2,5 seg.; disparador à 
distância, com cabo 
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espiralado com 
comprimento mínimo de 5 
(cinco) metros; Conjunto 

de peças de mão composto 
por alta rotação, contra-

ângulo, micro motor 
odontológico e peça reta. 

Gabinete odontológico 
composto por: cadeira 
odontológica; equipo 

odontológico acoplado 
com braço articulado, com 
quatro terminais sendo 1 
p/ micro motor com spray 
(tipo borden) , 2 p/ alta 
rotação com spray (tipo 

borden) e 1 seringa 
tríplice; Refletor 

odontológico (min 8.000 
lux). Unidade auxiliar 

acoplada à cadeira com 
bacia da cuspideira 

removível em porcelana ou 
cerâmica ou material de 

alta resistência; ralo 
separador de detritos, 

seringa tríplice, 2 terminais 
de sucção. Mocho 
odontológico com 

regulagem do encosto pelo 
menos quanto à 

inclinação; regulagem de 
altura do assento. 

Autoclave de mesa p/ uso 
odontológico com volume 
interno de no mínimo 12 
litros; Amalgamador do 
tipo batedor de cápsula. 

Fotopolimerizador de led. 
Frigobar (min 80 I). Ar 

condicionado no salão de 
atendimento, tipo Split, 
com no mínimo 18.000 
(dezoito mil) BTUs, 220 
VCA. O condensador do 

Split não deverá ser 
instalado dentro do salão 

de atendimento. Dois 
sistemas hidráulicos: 1) 

pressurizado 
externamente - Pia em 
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inox, torneira cromada no 
balcão, comando por 

pedal, dotada de entrada 
de água p/ conexão de 
mangueira interligada à 
tubulação externa, com 

sifão sob a pia e mangueira 
pra descarga. Mangueiras 
com sistema de conexão 

rápida, sendo a de entrada 
de água de mínimo 20 

metros; 2) Dois 
reservatórios de água 

sendo um p/ água limpa de 
no mínimo 50 litros e outro 

O p/ água servida de no 
mínimo 60 litros. Toldo 
externo na porta lateral, 
com acionamento por 

meio de rosca sem fim e 
manivela tipo roll-up. 

Cortina tipo roll-up com 
largura compatível as 

portas traseiras e altura 
suficiente p/ proteger os 
equipamentos. Armários 

em L com prateleiras 
internas confeccionado em 

compensado naval 
revestido interna e 

externamente em material 
impermeável. Dois 

10 extintores de Pó ABC de 6 
kg. 

Lagoa Grande do Maranhão (MA), 19 de julho de 2024. 

amesdean Sousa 
CPF: 413.XXX.098-XX 

Portaria n° 044/2023 
Chefe do Setor de Compras 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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Assunto: Aquisição de veículo Okm, furgão adaptado com consultório odontológico, UNIDADE 
ODONTÓLOGICA MÓVEL UOM, totalmente adaptada e equipada, para atender as demandas do 
Fundo Municipal de Saúde. 

Senhor Coordenador, 

A Cotação de Preços foi realizada seguindo os parâmetros do Decreto Municipal n° 041/2023, 
de 09 de janeiro 2023, que versa sobre os procedimentos administrativos básicos para a realização de 
Pesquisa de Preços para aquisição de bens e contratação de serviço em geral. 

Temos a informar que a pesquisa de mercado referente a aquisição de veículo Okm, furgão 
adaptado com consultório odontológico, UNIDADE ODONTÓLOGICA MÓVEL - UOM, 
totalmente adaptada e equipada, para atender as demandas do Fundo Municipal de Saúde, foi 
realizada mediante a utilização das seguintes modalidades: 

a) Outros entes públicos, conforme consta a referente do Decreto Municipal n° 041/2023, de 
09 de janeiro 2023, Art.60 inciso II. 

b) Banco de preços, conforme consta a referente Decreto Municipal n° 041/2023, de 09 de 
janeiro 2023, Art.60 inciso I 

Segue em anexo: 

a) Mapas de preços Médios; 
b) Relação com preços cotados; 
c) Mapas de cálculo da média dos preços; 

Conclusão: 
Diante do exposto, pode-se concluir que as pesquisas de preço realizadas, que formam a cesta de 
preços: elaborada com o cálculo da média dos preços do banco de preços, e outros entres públicos, 
encontra-se compatíveis com os preços utilizados no mercado local. 

O Valor médio estimado do valor do veículo Okm, furgão adaptado com consultório odontológico, 
UNIDADE ODONTÓLOGICA MÓVEL - UOM, totalmente adaptada e equipada, foi obtido 
tomando por base os valores contratos por Outros entes públicos e preços disponíveis no Banco de 
Preços. 

Avenida 10 de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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Desta forma, aparou-se a média dos valores obtidos e este estarem condizentes com os preços 
praticados no mercado local, por ser mais vantajoso ao mesmo serviram de referência para este 
processo. 
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Informamos ainda que a pesquisa de preços foi realizada entre os dias 15/07/2024 a 18/07/2024, 
estando dentro do prazo de validade. 

Lagoa Grande do Maranhão (MA), em 19 de julho de 2024 

Jamesdean Sousa 
n° 044/2023 

Setor de Compras 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 
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DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE SOBRE A PESQUISA DE PREÇOS 

Eu. Jamesdean Sousa, brasileiro, servidor público, lotado na Coordenação Municipal de 
Administração e Recursos Humanos, na função de Chefe do Setor de Compras e serviços em geral, 
residente e domiciliado nesta cidade de Lagoa Grande do Maranhão (MA), declaro que o preço 
previsto no Processo Administrativo foi cotado entre os dias 15/07/2024 a 18/07/2024, no banco de 
preços e outros entes público constantes no referido processo. 

Declaro ainda que não existe vinculo aparente entre as empresas/fornecedores escolhidos para 
consultar de mercado. 

Foram considerados, na média de todos os orçamentos, como excessivamente elevados os valores 
maiores que 40% (quarenta por cento) e, inexequíveis, os valores inferiores a 60% (sessenta por 
centos), os quais são partes integrantes do referido processo. 

Por fim, declaro que houve fenecimento de modelo para cotação por parte desta Coordenadoria. 

Lagoa Grande do Maranhão (MA), em 19 de julho de 2024 

J esdean Sousa 
aria n° 044/2023 

Setor de Compras 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
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Aprova a INSTRUÇÃO NORMATIVA que dispõe sobre o 
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços de 
referência que irão embasar as contratações, alterações ou prorrogações 
contratuais para aquisição de bens e prestação de serviços comuns, no 
âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, na forma 
que especifica. 

O PREFEITO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e, ainda, em atenção à legislação vigente 
que trata da matéria; com base no § 1°, do art. 23, da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aprovada a INSTRUÇÃO NORMATIVA — que com este se publica, que dispõe sobre o 
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços de referência que irão embasar 
as contratações, alterações e prorrogações contratuais para aquisição de bens e prestação de serviços 
comuns, no âmbito da Administração Pública Municipal, Direta e Indireta. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

"A4~
Francisco Néres Moreira Policarpo 

CPF: XXX.948.XXX-68 
Prefeito Municipal 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Do objeto e âmbito de aplicação 

*IQ 

Art. 1° Esta Instrução Normativa dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de 
pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da 
Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 

§ 1° O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica às contratações: 

I — de obras e serviços de engenharia; 

II— de seguro, financiamento, locação de imóveis em que o Poder Público seja locatário e às demais 
contratações regidas, predominantemente, por norma de Direito Privado; 

III — em que a Administração for parte como usuária de serviço público; 

IV — quando se tratar de contratações, alterações ou prorrogações contratuais a serem financiadas por 
organismo internacional que imponha seu método de licitação para concessão do recurso; 

V — de locação de mão de obra com dedicação exclusiva, que seguirá o método da composição do 
preço baseada em planilha de custos. 

§ 2° Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro de preços, bem como da 
contratação de item específico constante de grupo de itens em atas de registro de preços, deverá ser 
observado o disposto nesta Instrução Normativa. 

Das definições 

Art. 2° Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se: 

I — preço coletado: preço obtido na pesquisa mediante a aplicação dos parâmetros definidos no art. 
6°, desta Instrução Normativa; 

II — preços aceitáveis: preços coletados que se situem nos limites estipulados no art. 10, § 1°, desta 
Instrução Normativa; 

III — cesta de preços: conjunto que obtenha o maior número de preços aceitáveis coletados, não 
podendo ser inferior a 3 (três); 

IV — preço estimado ou de referência: valor obtido a partir de método estatístico aplicado sobre a 
cesta de preços formada, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os 
inconsistentes e os excessivamente elevados; 3 
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V — preço máximo: valor limite que a Administração se dispõe a pagar por determinado objeto, 
levando-se em consideração o preço estimado, os aspectos mercadológicos próprios à negociação 
com o setor público e os recursos orçamentários disponíveis; 

VI — sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior aos 
preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por 
preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por 
tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada; 

VII — intervalo temporal: período considerado para a realização da pesquisa, tomando-se por base a 
primeira e a última data de referência dos preços aceitáveis obtidos para formação da cesta de preços; 

VIII— abrangência espacial: localização geográfica dos órgãos e entidades da Administração Pública 
pesquisados para obtenção de preços aceitáveis para formação da cesta de preços; 

IX — nota técnica: opinião técnica da Controladoria Geral do Município sobre o preço de determinado 
bem ou serviço, fundamentada após ampla pesquisa de mercado realizada nos parâmetros estipulados 
no art. 6°, desta Instrução Normativa, que norteará as manifestações dos servidores responsáveis pela 
coleta de preços por, no mínimo, 12 (doze) meses da sua publicação até ser revisada por outra de 
igual teor; 

X — preço contratado: é o preço obtido pela Administração após descontos obtidos sobre o preço de 
referência; 

XI — data da pesquisa de preços: data em que o servidor ou equipe responsável realizou a coleta de 
preços para formação das cestas; 

XII — data de referência: data a ser considerada de cada preço coletado para formação da cesta de 
preços; 

XIII — data da análise: data da manifestação técnica definitiva da Controladoria Geral do Município 
no âmbito do processo; 

XIV — preço inexequível: preço coletado situado abaixo do limite inferior, definido no inciso IV, do 
§ 1°, do art. 10, desta Instrução Normativa; 

XV — preço excessivamente elevado: preço coletado situado acima do limite superior, definido no 
inciso V, do § 1°, do art. 10, desta Instrução Normativa; 

XVI — preço inconsistente: preço coletado que, após aplicação dos procedimentos descritos no § 10, 
do art. 10, desta Instrução Normativa, revele-se incompatível com a cesta de preços aceitáveis. § 1° 
Para efeito do disposto no inciso XII, deste artigo, considerar-se-á como data de referência: 

1— preço público oriundo de pregão: data de homologação do certame; 

II— preço público oriundo de contrato: data de assinatura do instrumento contratual ou do respectivo 
termo aditivo; 
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III — preço pesquisado em sítios de domínio amplo, sítios ou mídias especializadas: data de acesso ao 
respectivo sítio ou mídia; 

IV — preço coletado junto a possíveis fornecedores: data de apresentação da respectiva proposta pelo 
fornecedor. 

§ 2° Os valores obtidos na pesquisa de preços realizada com base nesta Instrução Normativa serão 
considerados "preços de referência", quando se tratar de um processo licitatório e, em se tratando de 
análise de prorrogação contratual, considerar-se-ão "preços máximos". 

CAPÍTULO II 

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO 

Da formalização 

Art. 3° A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo: 

1— descrição do objeto a ser contratado; 

II — identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de 
planejamento; 

III — caracterização das fontes consultadas; 

IV — série de preços coletados e número de preços consultados na formação da cesta; 

V — intervalo temporal e abrangência espacial de cada cesta de preços; 

VI — método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 

VII — justificativa para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores 
inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; 

VIII — memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e 

IX — justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV, 
do art. 6°, desta Instrução Normativa. 

Art. 4° Para cada item integrante do rol de produtos ou serviços, objeto da contratação, alteração ou 
prorrogação contratual, deverá ser feita uma pesquisa de preços específica, de modo a colher 
evidências adequadas e suficientes para apuração dos preços de referência. 

§ 1° É dever do servidor ou equipe responsável apensar ao respectivo processo de contratação, 
alteração ou prorrogação contratual a documentação com as evidências da pesquisa realizada. 

§ 2° Considera-se suficiência uma medida relativa à quantidade de evidência, enquanto a adequação 
relaciona-se com a qualidade da evidência, sua relevância, validade e confiabilidade. 

§ 3° Considera-se item uma unidade de produto ou serviço com a respectiva descrição. 
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Art. 5° Sempre que possível, a pesquisa de preços deverá observar as condições comerciais 
praticadas, incluindo critérios objetivos que possam aprimorar a adequação dos preços pesquisados à 
situação sob análise: 

I — prazos e locais de entrega; 

II— instalação e montagem do bem ou execução do serviço; 

III — formas de pagamento, garantias exigidas e custos de distribuição; 

IV — marcas e modelos disponíveis no mercado, em especial, quando houver diversos fabricantes; 

V — padrão de qualidade e desempenho do bem ou serviço; 

VI — volume negociado, considerando os prováveis efeitos de uma economia de escala em razão da 
quantidade adquirida. 

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o 
contratado, o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível 
com o objeto da licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com a metodologia 
estabelecida pela Controladoria Geral do Município. 

Dos parâmetros 

Art. 6° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para 
a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos 
seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

1— composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas 
oficiais de governo, como Painel de Preços ou Banco de Preços em Saúde, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 

II — contratações similares feitas pela Administração Pública, inclusive, quando se tratar de 
composição de preço por custos unitários, na seguinte ordem de prioridade: 

a) contrafações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta do Município de Lagoa Grande do Maranhão; 

b) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados no Município 
de Lagoa Grande do Maranhão; 

c) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados no Estado do 
Maranhão; 
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d) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados na Região 
Nordeste do Brasil; 

e) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados nos demais 
estados da federação ou no Distrito Federal. 

III — utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo dos entes federados e de sítios eletrônicos especializados 
ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo 
de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de 
acesso; 

IV — pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de oficio 
ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham 
sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital; 

V — pesquisa em base oficial de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja 
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital. 

§ 1° O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados 
pelo mercado, tomando por base a média saneada do conjunto de dados pesquisados com, no mínimo, 
3 (três) preços aceitáveis, considerados aqueles constantes de bancos de dados públicos, as 
quantidades a serem contratadas, a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto. 

§ 2° Os preços serão pesquisados observando-se a ordem de prioridade do caput. 

§ 3° Em caso de impossibilidade de aplicação do disposto no § 2°, deste artigo, deverão ser 
apresentadas as devidas justificativas nos autos e observada a ordem disposta no caput. 

§ 4° Somente devem ser considerados preços cuja data de referência esteja compreendida no intervalo 
de até 12 (doze) meses de antecedência da data da pesquisa de preços, salvo em caso de exigência de 
prazo inferior. 

§ 5° A pesquisa de preços deve ser formalizada com a utilização de, pelo menos, 2 (dois) dos 
parâmetros indicados no caput, à exceção de preços coletados conforme os parâmetros estabelecidos 
nos incisos I e II, deste artigo. 

§ 6° Em caso de impossibilidade de aplicação do disposto no § 5°, deste artigo, deverão ser 
apresentadas as devidas justificativas nos autos. 

§ 7° O resultado da pesquisa de preços poderá ser aplicado aos processos licitatórios cujas sessões se 
realizem em até 12 (doze) meses depois, ressalvados os preços estipulados pelo inciso II, deste artigo, 
que podem ser utilizados enquanto vigentes. 
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Art. 7° Quando a pesquisa de preços for realizada em sítios de domínio amplo, nos termos do inciso 
III, do art. 6°, desta Instrução Normativa, deverá ser observado o seguinte: 

I — não devem ser utilizados como fonte de pesquisa sítios de troca, de intermediação de vendas ou 
de leilão; 

II — não devem ser coletados preços promocionais, por não representarem o comportamento normal 
do mercado; 

III — devem incluir o frete no preço final do produto, de modo que a precificação do item inclua o seu 
custo de distribuição. 

Art. 8° Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, do art. 
6°, desta Instrução Normativa, deverá ser observado: 

1— prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado; 

II — obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ 
do proponente; 

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 

d) data de emissão; e 

e) nome completo e identificação do responsável. 

III — informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 5°, desta 
Instrução Normativa, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o 
objeto a ser contratado; 

IV — registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que 
foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV, do 
art. 6°, desta Instrução Normativa; 

V — as empresas pesquisadas devem atuar no ramo pertencente à contratação desejada, o que deve ser 
comprovado mediante consulta à Classificação Nacional de Atividade Econômica - CNAE vinculada 
ao CNPJ do proponente; 

VI — inexistência de vínculo entre os sócios e administradores das empresas pesquisadas. Parágrafo 
único. Sempre que houver ampla competição no mercado, devem ser utilizados fornecedores que 
ainda não tenham participado de pesquisa de preços recente. 

Art. 9° Para fins de pesquisas com possíveis fornecedores, nos termos do inciso IV, do art. 6°, deverão 
ser obtidas propostas formais, contendo, no mínimo, o disposto nas alíneas do inciso II, do art. 8°, 
desta Instrução Normativa. 
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Da metodologia para obtenção do preço estimado 

Art. 10. Será utilizado, como método para obtenção do preço estimado, o cálculo da média saneada 
dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou 
mais preços, oriundos dos parâmetros de que trata o art. 6°, desta Instrução Normativa, 
desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§ 1° Para cálculo da média saneada, será dado tratamento estatístico aos preços unitários coletados de 
acordo com os seguintes passos: 

I — tabulação dos preços coletados por item; 

II— cálculo, por item, do valor da média (X) e do desvio-padrão (S) da série de dados; 

III — cálculo do coeficiente de variação (CV) da série de dados, obtido pela divisão entre o desvio 
padrão (S) e a média (X); 

IV — definição do limite inferior da série de dados, dado pela diferença entre a média (X) com o desvio 
padrão (S); 

V — definição do limite superior da série de dados, dado pela soma entre a média (X) com o desvio 
padrão (S); 

VI — eliminação dos valores situados abaixo do limite inferior e acima do limite superior da série de 
dados, calculados conforme incisos IV e V, deste parágrafo, por representarem preços 
manifestamente inexequíveis, desarrazoados ou excessivamente elevados; 

VII — cálculo da média dos valores remanescentes da série de dados após o procedimento do inciso 
VI, deste parágrafo. 

§ 2° Para fins de cálculo da média saneada, devem ser utilizadas duas casas decimais. 

§ 3° Caso o coeficiente de variação (CV) seja inferior a 25%, a série de dados será considerada 
homogênea e serão dispensados os procedimentos descritos nos incisos IV, V e VI, do § 1°, deste 
artigo, realizando-se a média aritmética de todos seus os valores. 

§ 4° Caso a realização do procedimento previsto no inciso VI, do § 1°, deste artigo, resulte em cesta 
composta por menos de 3 (três) preços aceitáveis, a pesquisa deverá ser refeita, somente sendo 
admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços mediante justificativa 
nos autos do gestor responsável e aprovação pela autoridade competente. 

§ 5° Após o tratamento estatístico de que trata o § 1°, deste artigo, o preço estimado da contratação, 
de forma a considerar a atratividade do mercado e a mitigar o risco de sobrepreço, poderá ser obtido, 
ainda, acrescentando-se ou subtraindo-se determinado percentual à média saneada calculada. 

§ 6° Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos 
pelo gestor responsável, aprovados pela autoridade competente e, posteriormente, pela Controladoria 
Geral do Município. 
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CAPÍTULO III 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

Art. 11. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto 
no art. 6°, desta Instrução Normativa. 

§ 1° Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 6°, desta Instrução 
Normativa, a justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos 
idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas 
para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da 
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

§ 2° Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a 
justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes 
de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o 
objeto pretendido. 

§ 3° Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a 
possibilidade de competição. 

§ 4° Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II, do art. 75, da Lei Federal n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada 
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa. 

§ 5° O procedimento do § 4°, deste artigo, será realizado por meio de solicitação formal de cotações 
a fornecedores. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Das orientações gerais 

Art. 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem 
prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para 
a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação que adote como critério de julgamento o 
maior desconto. 

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, EM 09 de 
Janeiro de 2023. 
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Francisco Nêres Moreira Policarpo 

CPF: XXX.948.XXX-68 
Prefeito Municipal 
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DECRETO N°41 DE 09 DE JANEIRO DE 2023. 
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Aprova a INSTRUÇÃO NORMATIVA que dispõe sobre o 
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços de 
referência que irão embasar as contratações, alterações ou prorrogações 
contratuais para aquisição de bens e prestação de serviços comuns, no 
âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, na forma 
que especifica. 

O PREFEITO DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições 
legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e, ainda, em atenção à legislação vigente 
que trata da matéria; com base no § 1°, do art. 23, da Lei Federal n° 14.133, de 10 de abril de 2021. 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aprovada a INSTRUÇÃO NORMATIVA — que com este se publica, que dispõe sobre o 
procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços de referência que irão embasar 
as contratações, alterações e prorrogações contratuais para aquisição de bens e prestação de serviços 
comuns, no âmbito da Administração Pública Municipal, Direta e Indireta. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário. 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
CPF: XXX.948.XXX-68 

Prefeito Municipal 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Do objeto e âmbito de aplicação 

Art. 1° Esta Instrução Normativa dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de 
pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da 
Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 

§ 1° O disposto nesta Instrução Normativa não se aplica às contratações: 

I — de obras e serviços de engenharia; 

II — de seguro, financiamento, locação de imóveis em que o Poder Público seja locatário e às demais 
contratações regidas, predominantemente, por norma de Direito Privado; 

III — em que a Administração for parte como usuária de serviço público; 

IV — quando se tratar de contratações, alterações ou prorrogações contratuais a serem financiadas por 
organismo internacional que imponha seu método de licitação para concessão do recurso; 

V — de locação de mão de obra com dedicação exclusiva, que seguirá o método da composição do 
preço baseada em planilha de custos. 

§ 2° Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro de preços, bem como da 
contratação de item específico constante de grupo de itens em atas de registro de preços, deverá ser 
observado o disposto nesta Instrução Normativa. 

Das definições 

Art. 2° Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, considera-se: 

I — preço coletado: preço obtido na pesquisa mediante a aplicação dos parâmetros definidos no art. 
6°, desta Instrução Normativa; 

II — preços aceitáveis: preços coletados que se situem nos limites estipulados no art. 10, § 1°, desta 
Instrução Normativa; 

III — cesta de preços: conjunto que obtenha o maior número de preços aceitáveis coletados, não 
podendo ser inferior a 3 (três); 

IV — preço estimado ou de referência: valor obtido a partir de método estatístico aplicado sobre a 
cesta de preços formada, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os 
inconsistentes e os excessivamente elevados; 3 
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V — preço máximo: valor limite que a Administração se dispõe a pagar por determinado objeto, 
levando-se em consideração o preço estimado, os aspectos mercadológicos próprios à negociação 
com o setor público e os recursos orçamentários disponíveis; 

VI — sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior aos 
preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por 
preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação for por 
tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada; 

VII — intervalo temporal: período considerado para a realização da pesquisa, tomando-se por base a 
primeira e a última data de referência dos preços aceitáveis obtidos para formação da cesta de preços; 

VIII — abrangência espacial: localização geográfica dos órgãos e entidades da Administração Pública 
pesquisados para obtenção de preços aceitáveis para formação da cesta de preços; 

IX — nota técnica: opinião técnica da Controladoria Geral do Município sobre o preço de determinado 
bem ou serviço, fundamentada após ampla pesquisa de mercado realizada nos parâmetros estipulados 
no art. 6°, desta Instrução Normativa, que norteará as manifestações dos servidores responsáveis pela 
coleta de preços por, no mínimo, 12 (doze) meses da sua publicação até ser revisada por outra de 
igual teor; 

X — preço contratado: é o preço obtido pela Administração após descontos obtidos sobre o preço de 
referência; 

XI — data da pesquisa de preços: data em que o servidor ou equipe responsável realizou a coleta de 
preços para formação das cestas; 

XII — data de referência: data a ser considerada de cada preço coletado para formação da cesta de 
preços; 

XIII — data da análise: data da manifestação técnica definitiva da Controladoria Geral do Município 
no âmbito do processo; 

XIV — preço inexequível: preço coletado situado abaixo do limite inferior, definido no inciso IV, do 
§ 1°, do art. 10, desta Instrução Normativa; 

XV — preço excessivamente elevado: preço coletado situado acima do limite superior, definido no 
inciso V, do § 1°, do art. 10, desta Instrução Normativa; 

XVI — preço inconsistente: preço coletado que, após aplicação dos procedimentos descritos no § 1°, 
do art. 10, desta Instrução Normativa, revele-se incompatível com a cesta de preços aceitáveis. § 1° 
Para efeito do disposto no inciso XII, deste artigo, considerar-se-á como data de referência: 

1— preço público oriundo de pregão: data de homologação do certame; 

II— preço público oriundo de contrato: data de assinatura do instrumento contratual ou do respectivo 
termo aditivo; 
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III — preço pesquisado em sítios de domínio amplo, sítios ou mídias especializadas: data de acesso ao 
respectivo sítio ou mídia; 

IV — preço coletado junto a possíveis fornecedores: data de apresentação da respectiva proposta pelo 
fornecedor. 

§ 2° Os valores obtidos na pesquisa de preços realizada com base nesta Instrução Normativa serão 
considerados "preços de referência", quando se tratar de um processo licitatório e, em se tratando de 
análise de prorrogação contratual, considerar-se-ão "preços máximos". 

CAPÍTULO II 

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO 

Da formalização 

Art. 3° A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo: 

1— descrição do objeto a ser contratado; 

II — identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de 
planejamento; 

III — caracterização das fontes consultadas; 

IV — série de preços coletados e número de preços consultados na formação da cesta; 

V — intervalo temporal e abrangência espacial de cada cesta de preços; 

VI — método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; 

VII — justificativa para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores 
inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável; 

VIII — memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e 

IX —justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV, 
do art. 6°, desta Instrução Normativa. 

Art. 4° Para cada item integrante do rol de produtos ou serviços, objeto da contratação, alteração ou 
prorrogação contratual, deverá ser feita uma pesquisa de preços específica, de modo a colher 
evidências adequadas e suficientes para apuração dos preços de referência. 

§ 10 É dever do servidor ou equipe responsável apensar ao respectivo processo de contratação, 
alteração ou prorrogação contratual a documentação com as evidências da pesquisa realizada. 

§ 2° Considera-se suficiência uma medida relativa à quantidade de evidência, enquanto a adequação 
relaciona-se com a qualidade da evidência, sua relevância, validade e confiabilidade. 

§ 3° Considera-se item uma unidade de produto ou serviço com a respectiva descrição. 
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Dos critérios 

Art. 5° Sempre que possível, a pesquisa de preços deverá observar as condições comerciais 
praticadas, incluindo critérios objetivos que possam aprimorar a adequação dos preços pesquisados à 
situação sob análise: 

I — prazos e locais de entrega; 

II— instalação e montagem do bem ou execução do serviço; 

III — formas de pagamento, garantias exigidas e custos de distribuição; 

IV — marcas e modelos disponíveis no mercado, em especial, quando houver diversos fabricantes; 

V — padrão de qualidade e desempenho do bem ou serviço; 

VI — volume negociado, considerando os prováveis efeitos de uma economia de escala em razão da 
quantidade adquirida. 

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante e o 
contratado, o cálculo do valor estimado da contratação poderá considerar taxa de risco compatível 
com o objeto da licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo com a metodologia 
estabelecida pela Controladoria Geral do Município. 

Dos parâmetros 

Art. 6° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo licitatório para 
a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante a utilização dos 
seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 

1— composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente nos sistemas 
oficiais de governo, como Painel de Preços ou Banco de Preços em Saúde, observado o índice de 
atualização de preços correspondente; 

II — contratações similares feitas pela Administração Pública, inclusive, quando se tratar de 
composição de preço por custos unitários, na seguinte ordem de prioridade: 

a) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta do Município de Lagoa Grande do Maranhão; 

b) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados no Município 
de Lagoa Grande do Maranhão; 

c) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados no Estado do 
Maranhão; 
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d) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados na Região 
Nordeste do Brasil; 

e) contratações ou atas de registro de preços vigentes de órgãos ou entidades da Administração 
Pública Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou esferas de Poder, sediados nos demais 
estados da federação ou no Distrito Federal. 

III — utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 
formalmente aprovada pelo Poder Executivo dos entes federados e de sítios eletrônicos especializados 
ou de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo 
de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data e a hora de 
acesso; 

IV — pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, por meio de oficio 
ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham 
sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
edital; 

V — pesquisa em base oficial de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja 
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital. 

§ 1° O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados 
pelo mercado, tomando por base a média saneada do conjunto de dados pesquisados com, no mínimo, 
3 (três) preços aceitáveis, considerados aqueles constantes de bancos de dados públicos, as 
quantidades a serem contratadas, a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de 
execução do objeto. 

§ 2° Os preços serão pesquisados observando-se a ordem de prioridade do caput. 

§ 3° Em caso de impossibilidade de aplicação do disposto no § 2°, deste artigo, deverão ser 
apresentadas as devidas justificativas nos autos e observada a ordem disposta no caput. 

§ 4° Somente devem ser considerados preços cuja data de referência esteja compreendida no intervalo 
de até 12 (doze) meses de antecedência da data da pesquisa de preços, salvo em caso de exigência de 
prazo inferior. 

§ 5° A pesquisa de preços deve ser formalizada com a utilização de, pelo menos, 2 (dois) dos 
parâmetros indicados no caput, à exceção de preços coletados conforme os parâmetros estabelecidos 
nos incisos I e II, deste artigo. 

§ 6° Em caso de impossibilidade de aplicação do disposto no § 5°, deste artigo, deverão ser 
apresentadas as devidas justificativas nos autos. 

§ 7° O resultado da pesquisa de preços poderá ser aplicado aos processos licitatórios cujas sessões se 
realizem em até 12 (doze) meses depois, ressalvados os preços estipulados pelo inciso II, deste artigo, 
que podem ser utilizados enquanto vigentes. 
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Art. 7° Quando a pesquisa de preços for realizada em sítios de domínio amplo, nos termos do inciso 
III, do art. 6°, desta Instrução Normativa, deverá ser observado o seguinte: 

I — não devem ser utilizados como fonte de pesquisa sítios de troca, de intermediação de vendas ou 
de leilão; 

II — não devem ser coletados preços promocionais, por não representarem o comportamento normal 
do mercado; 

III — devem incluir o frete no preço final do produto, de modo que a precificação do item inclua o seu 
custo de distribuição. 

Art. 8° Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, do art. 
6°, desta Instrução Normativa, deverá ser observado: 

I — prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto a ser licitado; 

II— obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 

a) descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ 
do proponente; 

c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 

d) data de emissão; e 

e) nome completo e identificação do responsável. 

III — informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 5°, desta 
Instrução Normativa, com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o 
objeto a ser contratado; 

IV — registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de fornecedores que 
foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de que trata o inciso IV, do 
art. 6°, desta Instrução Normativa; 

V — as empresas pesquisadas devem atuar no ramo pertencente à contratação desejada, o que deve ser 
comprovado mediante consulta à Classificação Nacional de Atividade Econômica - CNAE vinculada 
ao CNPJ do proponente; 

VI — inexistência de vínculo entre os sócios e administradores das empresas pesquisadas. Parágrafo 
único. Sempre que houver ampla competição no mercado, devem ser utilizados fornecedores que 
ainda não tenham participado de pesquisa de preços recente. 

Art. 9° Para fins de pesquisas com possíveis fornecedores, nos termos do inciso IV, do art. 6°, deverão 
ser obtidas propostas formais, contendo, no mínimo, o disposto nas alíneas do inciso II, do art. 8°, 
desta Instrução Normativa. 
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Da metodologia para obtenção do preço estimado 
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Art. 10. Será utilizado, como método para obtenção do preço estimado, o cálculo da média saneada 
dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou 
mais preços, oriundos dos parâmetros de que trata o art. 6°, desta Instrução Normativa, 
desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados. 

§ 1° Para cálculo da média saneada, será dado tratamento estatístico aos preços unitários coletados de 
acordo com os seguintes passos: 

I — tabulação dos preços coletados por item; 

II— cálculo, por item, do valor da média (X) e do desvio-padrão (S) da série de dados; 

III — cálculo do coeficiente de variação (CV) da série de dados, obtido pela divisão entre o desvio 
padrão (S) e a média (X); 

IV — definição do limite inferior da série de dados, dado pela diferença entre a média (X) com o desvio 
padrão (S); 

V — definição do limite superior da série de dados, dado pela soma entre a média (X) com o desvio 
padrão (S); 

VI — eliminação dos valores situados abaixo do limite inferior e acima do limite superior da série de 
dados, calculados conforme incisos IV e V, deste parágrafo, por representarem preços 
manifestamente inexequíveis, desarrazoados ou excessivamente elevados; 

VII — cálculo da média dos valores remanescentes da série de dados após o procedimento do inciso 
VI, deste parágrafo. 

§ 2° Para fins de cálculo da média saneada, devem ser utilizadas duas casas decimais. 

§ 3° Caso o coeficiente de variação (CV) seja inferior a 25%, a série de dados será considerada 
homogênea e serão dispensados os procedimentos descritos nos incisos IV, V e VI, do § 1°, deste 
artigo, realizando-se a média aritmética de todos seus os valores. 

§ 4° Caso a realização do procedimento previsto no inciso VI, do § 1°, deste artigo, resulte em cesta 
composta por menos de 3 (três) preços aceitáveis, a pesquisa deverá ser refeita, somente sendo 
admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços mediante justificativa 
nos autos do gestor responsável e aprovação pela autoridade competente. 

§ 5° Após o tratamento estatístico de que trata o § 10, deste artigo, o preço estimado da contratação, 
de forma a considerar a atratividade do mercado e a mitigar o risco de sobrepreço, poderá ser obtido, 
ainda, acrescentando-se ou subtraindo-se determinado percentual à média saneada calculada. 

§ 6° Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos 
pelo gestor responsável, aprovados pela autoridade competente e, posteriormente, pela Controladoria 
Geral do Município. 
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CAPÍTULO III 

CONTRATAÇÃO DIRETA 

Art. 11. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o disposto 
no art. 6°, desta Instrução Normativa. 
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§ 1° Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 6°, desta Instrução 
Normativa, a justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos 
idênticos, comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas 
para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da 
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

§ 2° Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto anteriormente, a 
justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com objetos semelhantes 
de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o 
objeto pretendido. 

§ 3° Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços demonstre a 
possibilidade de competição. 

§ 4° Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II, do art. 75, da Lei Federal n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada 
concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa. 

§ 5° O procedimento do § 4°, deste artigo, será realizado por meio de solicitação formal de cotações 
a fornecedores. 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Das orientações gerais 

Art. 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem 
prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para 
a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação que adote como critério de julgamento o 
maior desconto. 

Art. 13. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, EM 09 de 
Janeiro de 2023. 
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MEMORANDO  SOLICITANDO RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 

Ao 
Ilustríssimo Senhor 
ALLDIERY BENICE MEDEIROS 
CRC/MA n° 014604/0 
Portaria n° 038/2023-PMLG-GP 
Nesta 

Assunto: Aquisição de veículo Okm, furgão adaptado com consultório odontológico, UNIDADE 
ODONTÓLOGICA MÓVEL UOM, totalmente adaptada e equipada, para atender as demandas do 
Fundo Municipal de Saúde. 

Prezado Contador, 

Pelo presente solicito a esse setor contábil que informe a dotação orçamentária para ocorrer a 
despesa referente a Aquisição de veículo Okm, furgão adaptado com consultório odontológico, 
UNIDADE ODONTÓLOGICA MÓVEL UOM, totalmente adaptada e equipada, para atender as 
demandas do Fundo Municipal de Saúde. 

Órgão Interessado: 

• Secretaria Municipal de Saúde 

Lagoa Grande do Maranhão/MA, 19 de julho de 2024. 

Skarlet Policarpo Araújo 
Secretaria Municipal de Saúde 

Portaria n° 044/2022 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
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PREVISÃO DE RUBRICA ORÇAMENTÁRIA 

Ao Sr. 
Skarlet Policarpo Araújo 
Secretária Municipal de Saúde 
Nesta. 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA. 

Conforme solicitação, CONFIRMAMOS à Vossa Excelência a existência de crédito 
orçamentário para atender as despesas referentes à Aquisição de veículo Olun, furgão adaptado com 
consultório odontológico, UNIDADE ODONTÓLOGICA MÓVEL UOM, totalmente adaptada e 
equipada, para atender as demandas do Fundo Municipal de Saúde, em atendimento as demandas do 
município de Lagoa Grande do Maranhão conforme constam na Lei Orçamentária para o exercício de 
2024 e descrita abaixo: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ÓRGÃO: 12— Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1201 — Fundo Municipal de Saúde 
FUNÇÃO: 10 — Saúde 
SUB FUNÇÃO: 301 — Atenção Básica 
PROGRAMA: 0028 — Manutenção do Sistema Municipal de Saúde 
PROJETO ATIVIDADE: 1.057 — Aquisição de Veiculo para o FMS 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 — Equipamentos e Material Permanente 
FONTE DE RECURSO: 1600000000— Transferência SUS Bloco de Manutenção 

Lagoa Grande do Maranhão - MA, 30 de julho de 2024. 

ALLDIERY BNICE MEDEIROS 
CRC/MA n° 014604/0 

Portaria n° 038/2023-PMLG-GP 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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PORTARIA N° 38/2023 

Dispõe sobre a nomeação do Sr. 
Alldiery Benice Medeiros ao cargo 
de Contador Geral do Município de 
Lagoa Grande do Maranhão/MA 

O Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do 
Maranhão, no uso das atribuições que o cargo lhe confere, de acordo com a Lei 
n° 255 de 17 de março de 2023, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Nomear o Sr. ALLDIERY BENICE MEDEIROS, para exercer 

cargo de CONTADOR GERAL, Símbolo DAI II, revogando a portaria 22/2021. 

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. Revogam-

se as disposições em contrário. 

Dê ciência, 

Publique-se, 

Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito 

Lagoa Grande do Maranhão — MA, 15 de maio de 2023. 

Francisco Niiires Moreira Policarpô 
Prefeito de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

CNPJ: 01.612.337/0001-121 Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N°126 Centro, CEP: 65718-000 

ate, "44,-.Jr 
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Objeto: Aquisição de veículo Okm, furgão adaptado com consultório odontológico, UNIDADE 
ODONTÓLOGICA MÓVEL UOM, totalmente adaptada e equipada, para atender as demandas 
do Fundo Municipal de Saúde. 

Na qualidade de ordenador de despesa do município de LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO-MA/Secretaria Municipal de Saúde declaro, para os efeitos do inciso II do 
artigo 16 da lei complementar n° 101 — Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima 
especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual 
(LOA), Plano Plurianual de Investimentos (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO) de 2024. 

Lagoa Grande do Maranhão (MA), 31 de julho de 2024. 

Skarlet Policarpo Araújo 
Secretaria Municipal de Saúde 

Portaria n° 044/2022 

Avenida 10 de Maio, S/N - CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 



E E ! R A ) E 

Lagoa Grande 

Ilek CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

do Maranhão 

Ao Sr. Jamesdean Sousa 

Responsável pela Solicitação de Despesa 
Nesta 

Prezado Senhor, 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MÁ. 

FLS. RUBRICA 

2 3 V f 

Solicito a V. Senhoria que elabore o Termo de Referência para Aquisição de veículo Olcm, 
furgão adaptado com consultório odontológico, UNIDADE ODONTÓLOGICA MÓVEL 
UOM, totalmente adaptada e equipada, para atender as demandas do Fundo Municipal de 
Saúde, com finalidade de atender as necessidades do município de Lagoa Grande do 
Maranhão (MA), conforme os atos constantes no Processo Administrativo n° 1007.01/2024. 

Lagoa Grande do Maranhão - MA, 02 de agosto de 2024. 

1 - 
Skarlet Policarpo Araújo 

Secretaria Municipal de Saúde 
Portaria n° 044/2022 

Avenida 10 de Maio, S/N - CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão - MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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Lagoa Grande 
do Maranhao 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Lei 14.133, 1° de abril de 2021 

Processo Administrativo n° 1007.01/2024 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

PM LAGOA GRANDE DO 
NIARANHÃO/MA. 

FLS. RUBRICA 

1.1. Aquisição de veículo Okm, furgão adaptado com consultório odontológico, UNIDADE 
ODONTÓLOGICA MÓVEL -UOM, totalmente adaptada e equipada, para atender as 
demandas do Fundo Municipal de Saúde, através da proposta n° 12263201000124002, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, 
Edital e seus anexos, de interesse do Fundo Municipal de Saúde, do Município de Lagoa 
Grande do Maranhão — MA. 

1.2. As especificações encontra-se demonstrando abaixo: 

ITEM OBJETO QNT UND 

1 

CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO VAN-FURGÃO PARA 
ADAPTAÇÃO DE CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO MÓVEL: 
- Veículo 0Km ano/modelo 2024 ou superior 
- Combustível — Diesel; 
- Cor branca 
- Potência mínima de 100CV; 
- Altura mínima do veículo: 2,0m; 
- Freio a disco nas 4 rodas; 
-Tração traseira - É necessário que o veículo tenha somente tração traseira, 
visto que o veículo adquirido percorrerá em lugares de dificil acesso 
(estradas de barro danificadas pela chuva, estradas arenosas dentre outras) no 
interior do município. 
- Entre eixo de no mínimo 3,0 m; 
- Comprimento externo de no mínimo 5 m; 
- Travas elétricas, portas deslizantes na lateral no com partimento traseiro; 
- Veículo dotado de todos os acessórios (tacógrafo, extintor, triângulo etc) e 
documentos exigidos por lei 

2- 
ADEQUAÇÕES EXTERNAS 

2.1 - Coberturas Externa (Toldos) - Uma cobertura tipo toldo retrátil 
confeccionado em lona trançada do tipo "Durasoll0" fixados externamente 
na lateral direita, e estrutura de tubo de aço redondo do tipo metalon, tratado 
e pintado. 
3- ADEQUAÇÕES INTERNAS — COMPOSIÇÃO DOS AMBIENTES 
3.1- HABITÁCULO DO MOTORISTA PASSAGEIRO Habitáculo do 
motorista e Passageiros Original do veículo 
- Ambiente dotado de banco do motorista (original do veículo) e banco 
estofado para acomodação de 02 (dois) passageiros, todos com cinto de 
segurança; 
- 01 (uma) divisória entre o habitáculo e a sala principal de atendimento; 
3.2 — CONSULTORIO ODONTOLÓGICO 
Sala coletiva, em ambiente isento de saliências do tipo caixa de roda; 
A — Mobiliários: Gabinetes e Armários — todos confeccionados em MDF 
com revestimento melamínico interno e externo, com acabamento 
texturizado em 2 cores, puxadores metálicos tipo alça de espessura 9mm, 
com acabamento em pintura eletrostática na cor branca. Os cantos e bordas 
serão devidamente boleados (arredondados) para evitar escoriações nos 

1 UNIDADE 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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usuários, e os tampos além de serem arredondados receberão tratamento e 
pintura em Laca PU, que irá oferecer maior proteção, impermeabilização e 
facilitar a limpeza e assepsia. Todas as gavetas serão instaladas com 
corrediças metálicas e mecanismo de travamento (evita abertura durante a 
locomoção da Unidade); - Composto por: 
- 01 (um) conjunto mobiliário modular com gabinete lavatório dotado de 
cuba de aço inox AISI 304, torneira do tipo bica com acionamento através de 
pedal elétrico e válvulas solenoides (para evitar contaminação cruzada), 
- 01 (um) gabinete modular do tipo gaveteiro para guarda de produtos 
diversos; 
- 01 (um) gabinete modular com sistema retrátil para o armazenamento de 
periféricos; 
- 01 (um) gabinete com prateleiras; 
- 01 (um) gabinete para acondicionar o refrigerador; 
- 01 (uma) escrivaninha retrátil para prescrição de receitas; 
- 01(um) armário aéreo com prateleiras 4. EQUIPAMENTOS E 
ACESSÓRIOS - - 01 (um) Aparelho de Ar-Condicionado tipo Split 
embutido com potência de no mínimo 9.000 BTU(s). - 01 (um) Aparelho 
Exaustor de ar saturado com vazão de no mínimo 125 m3/h; 
- A iluminação do compartimento de atendimento do veículo deve ser de 2 
tipos: NATURAL-mediante iluminação fornecida pelas janelas do veículo 
(cabine e carroceria), com vidros opacos ou jateados e ARTIFICIAL deverá 
ser feita por no mínimo 7 luminárias, instaladas no teto, sendo 6 110 VCA e 
uma de emergência 12VCC, com diâmetro mínimo de 200rnm, em base 
estampada em alumínio ou em plástico injetado, na cor branca em modelo 
LED. 
- 01 (um) kit display para sabonete líquido e toalheiro; 
-01 (um) Refrigerador do tipo frigobar de no mínimo 80 litros 

Equipamentos Odontológicos: 
- 01 (um) Consultório Odontológico composto por: 
- Cadeira - Totalmente automática base em aço maciço protegida, sistema de 
elevação por moto redutor de rosca sem fim; Com volta a zero, movimentos 
de subida e descida do assento e encosto; Estofamento revestido em 
PVCRON laminado e sem costuras com cantos arredondados; 
- Equipo acoplado à cadeira, braço articulável com travamento mecânico 

através de haste localizada na lateral do braço; Mangueiras lisas, sem 
ranhuras ou estrias, pedal progressivo; Reservatório de água translúcido e 
pressurização automática; Caixa de comando em poliestireno de alto 
impacto; composto por seringa tríplice de bico giratório autolavável; 
- 01 (um) terminal triplo com spray para Alta Rotação e 01 (um) terminal 
triplo com spray para micromotor; 
-Refletor com luz branca e fria, intensidade ajustável gradativamente até 
20.000 lux, através de botão localizado no pedal da cadeira; protetor frontal; 
Cabeçote com acabamento liso, giro livre de 620'; puxadores bilaterais; 
braço articulável, movimento horizontal e vertical; espelho multifacetado; 
- Unidade de água (auxiliar) - Estrutura construída em tubo de aço com 
tratamento anticorrosivo; cuba removível, com ralo para retenção de sólidos; 
condutor de água constituído em aço inox; dotado de um sugador para saliva 
e sangue, com sistema de válvula pneumático, com acionamento automático; 
filtro intermediário de fácil acesso para limpeza; saídas de ar comprimido e 
água pressurizada; Tomada elétrica de 3 pinos. 
- 02 (Dois) Mocho a gás com estofamento sem costuras, apoio lombar; 
assento ergonômico. Sistema de elevação mecânica com alavanca de fácil 
acionamento; Ajuste de aproximação do encosto por mecanismo de fácil 
acionamento. 
- 01(um) Aparelho de Fotopolimerizador tipo LED, com luz na faixa de no 
mínimo 470 mm; timer digital e controle de tempos até 90 segundos através 
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de teclas localizadas na própria caneta; ponteira removível em polímero de 
alta resistência; 
- 01 (uma) Autoclave com câmara em aço inox, capacidade de 12 Litros. 
Válvula antivácuo, selo de segurança; painel de controle com leds e botões 
indicativos das funções, manômetro com escalas de pressão e temperatura, 
puxador com sistema de segurança para despressurizarão automática; 2 
(duas) bandejas com suporte em aço inoxidável. 
- 01 (UM) — Equipamento de profilaxia odontológica por 
bicarbonato/ultrassom. Ultrassom piezoelétrico frequência de 24-32khz, jato 
de bicarbonato, caneta/transdutor do ultrassom com capa removível e 
autolavável, ajuste sensível e preciso da potência do ultrassom e do fluxo de 
refrigeração, permite trabalhos sem refrigeração como condensação de 
amálgama, etc. Chave geral no painel, pedal de acionamento elétrico, base 
metálica, caneta do jato de bicarbonato removível e autolavável, filtro de ar 
com drenagem automática, regulagem precisa do fluxo de água, conexões na 
parte traseira para ar e água com bitolas desiguais para evitar ligações 
invertidas. Deve conter manual de operação em português. Unidade. 
- 01(um) Compressor Odontológico totalmente isento de óleo, deslocamento 
de ar a 5 bar/80 psi = 110L/min, 120V ou 220V/60Hz, pressão máxima = 8 
bar/120 psi; Reservatório com pintura interna com capacidade de no mínimo 
38 litros (vertical); Motor de 1,5 HP, com regulador de pressão com 
manômetro, filtro coalescente de 0,01 microns, Protetor térmico no motor. 
Medidas (cxlxh): 37x41x67cmm, tempo de enchimento do reservatório de 80 
a 120 psi = 0'32". trabalhando na pressão 0- 10BAR 0- 150 PS', tensão 
220V/230V e potência 10W, - Dreno automático para retirada do 
condensado do reservatório; 
OBS: - Todos os Equipamentos odontológicos deverão ser da mesma marca 
para melhor padronização da assistência técnica. 
- Com apresentação de Registro no Ministério da Saúde emitido pela 
ANVISA e Certificado de Boas Práticas de Fabricação (BPF) conforme 
Resolução: RDC 59- Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA, 
do fabricante. - A Empresa Licitante não sendo fabricante dos equipamentos 
odontológico terá que apresentar Carta de Solidariedade do fabricante dos 
mesmos, no cumprimento da garantia; 
5. ADAPTAÇÕES TÉCNICAS: 
A. Assoalho e Piso — Será em compensado de madeira tipo naval de 15mm, 
com tratamento antimofo, revestido com manta de PVC, resistente a abrasão, 
ao rasgo e a prova de umidade. Permite assepsia. 
B. Revestimentos internos — Nas laterais e teto serão em MDF 6mm, com 
revestimento melamínico e acabamento texturizado na cor branca. E as 
portas e divisórias também receberão revestimento melamínico com 
acabamento texturizado na cor branca. 
C. Isolamento Térmico Acústico — Nas laterais e no teto do veículo serão 
instaladas placas de poliestireno expandido média intensidade, e manta de 
polietileno (lona) somente nas laterais. 
D. Calafetação — as uniões e junções serão devidamente calafetadas com 
produto vedante flexível tipo "Sikaflex" (adesivo de um componente de 
poliuretano, de elasticidade permanente com cura acelerada que se 
polimeriza com a própria umidade do ar); 
E. Sistema Elétrico — é independente, através da rede pública na tensão de 
220 volts por cabos de extensão PP 3x6 antichama com no mínimo 
30metros, tomadas de no mínimo 32 amperes do tipo "Steck" de 2 pinos + 1 
caixa central de distribuição dotada de disjuntores independentes e rede 
dedicada para o sistema do ar condicionado, transformador automático 
ligado a tomada de captação, que permita o carro ser ligado a uma rede 
elétrica tanto de 110 como 220 VCA, que forneça sempre 110 VCA para as 
tomadas internas, luminárias, equipamentos odontológicos e elétricos dentro 
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do veículo e ainda 220 VCA para o ar condicionado Split. Toda a instalação 
tem que estar em conformidade com as normas da ABNT. 
F. Sistema Hidráulico — São dois reservatórios de água, um para água limpa 
e outro para água servida, ambos com capacidade média de no mínimo 50 
litros cada, sendo que a alimentação se dará através de bomba elétrica 
centrifuga com potência de no mínimo 06 (seis) metros de coluna d'água. 
G. Sistema de Ar-Condicionado — do tipo Split EMBUTIDO, instalados na 
sala principal, com sistema ciclo frio, acionamento manual ou controle 
remoto, com potência total de 18.000 BTU's. 
H. Exaustão - 01 aparelho exaustor e de ar saturado com vazão de no 
mínimo 125m3/h, do tipo cooler. Devidamente instalado sobre o teto da sala, 
ficando sua estrutura física fora do ambiente interno, dotado de dutos para 
sucção do ar saturado da sala e tela protetora para evitar entrada de pequenos 
animais e insetos. Sua capacidade de troca completa do ar é de até 15 
minutos. 
I. Sistema de Segurança - Sistema de alarme de invasão ao interior da 
unidade móvel através de alarme micro processado, com sensores 
infravermelhos de presença, sirene de no mínimo 01 (um) tom, bateria 
independente de 12volts e 7ah, e acionamento remoto; 
J. Sistema de Emergência - através de luz de emergência e extintor de 
incêndio; 
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1.3. O valor total de R$ (Orçamento de caráter sigiloso nos termos do art. 24 da Lei n°14.133/2021) 

1.4. A Pesquisa de preços realizada pelo setor de Compras encontra-se disponível na sala do Setor de 
Licitação, no endereço mencionado no preâmbulo do presente Edital, e será disponibilizado o acesso ao 
público somente após a fase de lances, por se tratar de licitação com valor sigiloso 

1.5. O objeto desta contratação é caracterizado como comuns, conforme justificativa constante do Estudo 
Técnico Preliminar. 

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses contados da assinatura do contrato, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

1.8 O Objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Municipal n° 
40, de 09 de janeiro de 2023. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 . A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2 O objeto da contratação está previsto na LOA para este exercício. 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4.0 . REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

tópico 
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4.1.0 requisito básico para Contratação da Empresa para Aquisição de veículo Okm, furgão adaptado com 
consultório odontológico, UNIDADE ODONTÓLOGICA MÓVEL -UOM, totalmente adaptada e equipada, 
para atender as demandas do Fundo Municipal de Saúde, através da proposta n° 12263201000124002, 
Ministério de Saúde, características e especificações técnicas contidas no termo de referência, é que ela seja 
qualificada, licenciada e/ou autorizada, tendo total competência para o fornecimento. 

4.2. A Contratada deve suprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 
ainda: efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 
no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: 
marca, procedência e prazo de garantia ou validade: 

4.3. A Contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica sobre a qualidade e especificação dos produtos que serão entregues; 

4.4. A contratada deverá fornecer diretamente o produto, não podendo transferir a responsabilidade pelo 
objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza; 

4.5. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados relacionados 
com as características dos produtos fornecidos; 

4.6. A contratada deverá executar, fielmente, a entrega de acordo com a requisição expedida, não se 
admitindo modificações sem prévia consulta e concordância da Contratante 

4.7. Durante a execução de entrega do veículo o Contratado é obrigado a prestar informações sobre o 
andamento do mesmo, e, caso ocorra imprevistos deverá notificar de imediato ao Fundo Municipal de Saúde 
sobre o fato, assim como as devidas medidas que serão tomadas visando à normalização da entrega do 
veículo. 

Sustentabilidade 

4.8. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

I. Materiais — com material reciclado, biodegradável, atóxico, com material proveniente de reflorestamento, 
quando for o caso. 

II. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for o caso. 

4.8.1. Será dada prioridade as contrafações através de microempresas e empresas de pequeno porte; 

Subcontratação 

4.9. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.10. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, 
pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇAO DO OBJETO 

CONDIÇÃO DE ENTREGA 

5.1. Os itens deverão estar de acordo com as especificações da proposta de preço apresentada. 
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5.2 O prazo de entrega dos objetos solicitados é de 90 (noventa) dias contados da data do pedido e na 
quantidade demandada pela secretaria contratante. 

5.3. O fornecedor está sujeito à fiscalização dos itens no ato da entrega reservando-se o responsável pelo 
recebimento o direito de não receber, caso não se encontre em condições satisfatórias. 

GARANTIA DO PRODUTO: 

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 
do Consumidor). 

PROCEDIMENTO DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO 

5.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do 
objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 
apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização: 

6.6. Compete aos fiscais de contratos a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto contratual, e 
especialmente: (Art. 16 do Decreto Municipal 073/2024-GP). 

I - agir com transparência e observando, rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os atos 
inerentes; 

II - conhecer o inteiro teor de editais e de seus anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos 
contratuais e de todos os seus anexos, especialmente o projeto básico/termo de referência, além de eventuais 
aditivos e apostilamentos; 

III - manter registro de ocorrências, em meio físico ou informatizado, para lançar as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, as inspeções periódicas realizadas, as faltas verificadas, as providências exigidas e as 
recomendações efetuadas, bem como as soluções adotadas pela contratada; 

IV - avaliar e acompanhar, rotineiramente, a quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos bens 
entregues, verificando o atendimento das especificações contidas nos planos, projetos, planilhas, memoriais 
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descritivos, especificações técnicas, projeto básico, termo de referência e na proposta, assim como os prazos 
de entrega/execução e de conclusão; 

V - assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas pela contratada; 

VI - certificar-se de que: 

a) contratada é quem executa o contrato; 

b) existe cessão ou subcontratação fora das hipóteses legais e previstas no contrato; 

VII - atestar, em documento hábil, juntamente com os gestor(es) de contratos, o fornecimento ou a entrega de 
bens e a prestação do serviço, após conferência prévia do objeto contratado, recusando-os quando irregulares 
ou em desacordo com as condições estabelecidas; 

VIII - receber todos os documentos necessários, contratualmente estabelecidos, para a liquidação da despesa 
e encaminhá-los, juntamente com o documento fiscal, ao(s) gestor(es) do contrato que, após conferência, 
remeterá(ão) a documentação para o setor responsável pelo pagamento, em tempo hábil, de modo que o 
pagamento seja efetuado no prazo adequado; 

Fiscalização Técnica: 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI) e Decreto Municipal n°073, de 2024. 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 
dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, II) e 
Decreto Municipal n°073, de 2024; 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 11.246, de 2022, 
art. 22, III) e Decreto Municipal n°073, de 2024; 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV) e Decreto Municipal n°073, de 2024. 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 
22, V) e Decreto Municipal n°073, de 2024. 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto n° 11.246, 
de 2022, art. 22, VII) e Decreto Municipal n°073, de 2024. 

Fiscalização Administrativa: 

6.8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 
Decreto n° 11.246, de 2022) e Decreto Municipal n°073, de 2024. 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 



P R E F E I T UR A DE 

Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANILIO/MA. 

FLS. RUBRICA 

217

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV) e Decreto 
Municipal n°073, de 2024. 

Gestor do Contrato: 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de compra ou serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 
de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV) e Decreto Municipal 
n°073, de 2024. 

6.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, III) e Decreto 
Municipal n°073, de 2024. 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II) e 
Decreto Municipal n°073, de 2024. 

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente defmidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII) e Decreto Municipal n°073, de 2024. 

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 
11.246, de 2022, art. 21, X) e Decreto Municipal n°073, de 2024. 

6.13. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto n° 
11.246, de 2022, art. 22, VII) e Decreto Municipal n°073, de 2024. 

6.14. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI) e Decreto Municipal n°073, de 2024. 

7. CRITÉRIO DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação 
de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. O produto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
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7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

Da liquidação: 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 70, §30 da 
Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 

O Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso aos referido 
sistema, mediante consulta de riscos aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 
da Lei n° 14.133, de 2021 para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que 
implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 
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7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior. 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo fmal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
INPC/IBGE de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.23. Deverá ser prosseguida a retenção de imposto de renda — IR. nos termos do Decreto Municipal vigente. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será de forma integral. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos. 

Habilitação jurídica 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
https :I/www. gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores. 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
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agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n°5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 
02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal, se houver, do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso 
se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 50, inciso II, alínea "c", da 
Instrução Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
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8.22. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, 
art. 69, caput, inciso II); 

8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 
2021, art. 65, §1°). 

Qualificação Técnica 

8.25. A qualificação técnica será verificada pela compatibilidade do objeto social do licitante com o objeto 
deste edital. 

8.26. Comprovação de aptidão para fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 
profissional competente 

8.27. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa 
licitante. 

8.28. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

9. DA COMPROVAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

9.1 A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado 
previsto na Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, deverá ser 
comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 

1— Empresas optantes pelo Simples de Tributação: 

9.2 Comprovação de opção pelo simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 
http://www.receita.fazenda.gov.br\pessoajuridica\simples\simples.htm;

9.3 Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos 
previstos no parágrafo 40 do artigo 30 da Lei Complementar n° 123/2006. 

II— Empresas não optantes pelo Simples de Tributação: 

9.4 Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício comprovando ter receita bruta dentro 
dos limites estabelecidos nos incisos I e II do artigo 30 da Lei Complementar n° 123/2006. 
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9.5 Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica — DIPJ e respectivo recibo de 
entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE. 

9.6 Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ. 

9.7 Cópia do Contrato Social e suas alterações; 

9.8 Declaração firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum dos impedimentos 
previstos nos incisos do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006. 

9.9 Os documentos relacionados no subitem 9.1, para efeito de comprovação da condição de Microempresa 
ou Empresa de Pequeno Porte, poderão ser substituídos pela Certidão expedida pela Junta Comercial, nos 
termos da instrução Normativa do DNRC (Departamento Nacional de Registro do Comércio) n° 103, 
publicada no D.O (Diário Oficial) no dia 22 de maio de 2007. 

9.10 As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de Regularidade Fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.10.1 Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista será assegurado às 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora, prorrogáveis por igual período, a 
critério do Município, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

9.10.2 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 10.10.1 implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, sendo facultada à Administração a 
convocação das licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do Contrato, ou revogar 
a licitação. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. MÉTODO DE PESQUISA: Informamos que a pesquisa de preços foi realizada na plataforma Banco 
de Preços (www.bancodeprecos.com.br) contratado pela Prefeitura Municipal e Contratos de outros entes 
públicos com objeto similar. Caber frisar que este tipo de cotação está amparado pela Instrução Normativa 
SEGES/ME n°065/2021, Decreto Municipal 041, de 09/01/2023. 

Ressalta-se ainda que a metodologia utilizada para obtenção dos valores de mercado foi a disposta no inciso 
III, Art. 5°, da referida Instrução, conforme abaixo: 

"Art. 5° A pesquisa de preços para fins de determinação do 
preço estimado em processo licitatório para a aquisição de 
bens e contratação de serviços em geral será realizada 
mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados 
de forma combinada ou não: 

(-) 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de 
tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder 
Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de 
domínio amplo, desde que atualizados no momento da 
pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de 
antecedência da data de divulgação do edital, contendo a data 
e a hora de acesso". 

11.2. O custo estimado total da contratação é SIGILOSO conforme custos unitários apostos na tabela do 
item 1.1 deste termo. 
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12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral do município. 

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

ÓRGÃO: 12 — Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1201 — Fundo Municipal de Saúde 
FUNÇÃO: 10— Saúde 
SUB FUNÇÃO: 301 — Atenção Básica 
PROGRAMA: 0028 — Manutenção do Sistema Municipal de Saúde 
PROJETO ATIVIDADE: 1.057 — Aquisição de Veículo para o FMS 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 — Equipamentos e Material Permanente 
FONTE DE RECURSO: 1600000000 — Transferência SUS Bloco de Manutenção 

Lagoa Grande do Maranhão — MA, 07 de agosto de 2024 

Jamesdean Sousa 
ortaria n° 075/2021-PMLG 
Servidor Responsável 

ffr 

Avenida 1° de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 



R E FE TURA OE 

Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

DESPACHO DA 
AUTORIDADE COMPETENTE 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA. 

FLS. RUBRICA 

Z54 ifr 

Aprovo o Termo de Referência constante deste Processo, bem com AUTORIZO a realização da 

licitação para Aquisição de veiculo Olcm, furgão adaptado com consultório odontológico, 
UNIDADE ODONTÓLOGICA MÓVEL -UOM, totalmente adaptada e equipada, para 
atender as demandas do Fundo Municipal de Saúde, através da proposta n° 
12263201000124002, com observância ao disposto na Lei n° 14.133/2021 e decretos municipais 
vigentes e demais legislação correlatas. 

Em: 07/08/2024 

Skarlet Policarpo Araújo 
Secretaria Municipal de Saúde 

Portaria n° 044/2022 
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AUTORIZAÇÃO DE INICIO DO PROCESSO LICITATORIO 

ASSUNTO: Aquisição de veículo Okm, furgão adaptado com consultório odontológico, 
UNIDADE ODONTÓLOGICA MÓVEL -UOM, totalmente adaptada e equipada, para 
atender as demandas do Fundo Municipal de Saúde, através da proposta n° 
12263201000124002. 

Pelo presente instrumento, autorizo à Egrégia Comissão Permanente de Licitação a instaurar 
processo licitatório, para Aquisição de veículo Okm, furgão adaptado com consultório 
odontológico, UNIDADE ODONTÓLOGICA MÓVEL -UOM, totalmente adaptada e 
equipada, para atender as demandas do Fundo Municipal de Saúde, através da proposta n° 
12263201000124002, oriundo do Processo Administrativo n° 1007.01/2024, devidamente 
protocolado, autuado e numerado, conforme preceitua a Lei Federal n° 14.133, de 10 de abril 
de 2021. 

Lagoa Grande do Maranhão - MA, 08 de agosto de 2024. 

Skarlet Policarpo Araújo 
Secretaria Municipal de Saúde 

Portaria n° 044/2022 
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DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO 

N° 1007.01/2024 

DO: 
Secretaria Municipal de Saúde 

PARA: 
Comissão Permanente de Licitação 

ASSUNTO: 
Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis. 

(s 
, 

Skarlet Policarpo Araújo 
Secretaria Municipal de Saúde 

Portaria n° 044/2022 
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AUTUAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

Pelo presente instrumento, autuamos este processo licitatório nas condições abaixo: 

DA ORIGEM DA LICITAÇÃO: 

Processo Administrativo n° 1007.01/2024 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Requisitante/interessado 
Secretaria Municipal de Saúde 

DO OBJETO: 

Descrição: Aquisição de veículo Olcm, furgão adaptado com consultório 
odontológico, UNIDADE ODONTÓLOGICA MÓVEL -UOM, totalmente 
adaptada e equipada, para atender as demandas do Fundo Municipal de Saúde, 
através da proposta n° 12263201000124002. 

DO VALOR ESTIMADO: 

R$ 400.762,22 (quatrocentos mil, setecentos e sessenta e dois reais e vinte e dois 
centavos). 

DAS CONDIÇÕES GERAIS: 

Observar / Justificativas de interesse: A contratação propõe-se, em atender à necessidade 
do município para aquisição de veículo Olcm, furgão adaptado com consultório 
odontológico, UNIDADE ODONTÓLOGICA MÓVEL -UOM, totalmente adaptada e 
equipada, para atender as demandas do Fundo Municipal de Saúde, através da proposta 
n° 12263201000124002. 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

- As despesas para atender ao objeto deste processo ocorrerão por conta das seguintes 
previsões de rubricas orçamentárias, conforme abaixo especificado: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ÓRGÃO: 12 — Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1201 — Fundo Municipal de Saúde 
FUNÇÃO: 10 — Saúde 
SUB FUNÇÃO: 301 — Atenção Básica 
PROGRAMA: 0028 — Manutenção do Sistema Municipal de Saúde 
PROJETO ATIVIDADE: 1.057 — Aquisição de Veiculo para o FMS 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 — Equipamentos e Material Permanente 
FONTE DE RECURSO: 1600000000— Transferência SUS Bloco de Manutenção 

1 
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Hoje, nesta cidade, na sala da Comissão Permanente de Licitação, AUTUO o processo 

licitatório que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, Amós Azevedo Branco, 
Presidente, o subscrevo. 

Lagoa Grande do Maranhão (MA), em 12 de agosto de 2024. 

Agente ção e Preg 
Am evedo Branc 

Po n°010/2023 

2 
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DEMONSTRATIVO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
(PORTARIA N° 010/2023) 

NOME DO SERVIDOR FUNÇÃO 
PORTARIA DE 
NOMEAÇÃO 

VÍNCULO 
EMPREGATÍCIO 

AMOS AZEVEDO BRANCO AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO 

E PREGOEIRO 
010/2023 COMISSIONADO 

MIRIAN SOARES CAMPELO 
LOPES 

MEMBRO DA 
CPL 

010/2023 EFETIVO 

ELIABES LIMA DOS 
SANTOS 

MEMBRO DA 
CPL 

010/2023 EFETIVO 
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Nomeia e designa os servidores que irão compor a 
Coordenadoria Municipal de Licitação do 
Município de Lagoa Grande do Maranhão, e dá 
outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO /MA, 
no uso de suas atribuições legais conferidas pelas Lei Orgânica do Município, e nos termos da 
Lei Municipal n.° 255/2023 e Lei Federal n.° 14.133/2021 

RESOLVE: 

Art. 10 - Nomeia os seguintes servidores para compor a Coordenadoria 
Municipal de Licitação que terá a seguinte composição: 

Amós Azevedo Branco, inscrito sob o CPF 045.874.353-41, para 
exercer a função de Agente de Contratação e Pregoeiro; 

II- Minam Soares Campeio Lopes, inscrita sob o CPF 802.083.353-00, 
como membro. 

III- Eliabes Lima dos Santos, inscrito sob o CPF n.° 214.905.048-22, como 
membro. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Somente em licitações na modalidade pregão, o agente 
responsável pela condução do certame é designado PREGOEIRO. 

Art.2°- Ficam os servidores Minam Campeio Lopes, e Eliabes Lima dos 
Santos, designados para exercerem a função como membros da Equipe de Apoio e Comissão 
de Contratação das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

PARÁGRAFO ÚNICO. Os servidores mencionados no caput deste artigo 
auxiliarão Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas atribuições no âmbito 
da Coordenadoria Municipal de Licitação. 

Art.3°. Fica o servidor Amós Azevedo Branco, designado para ocupar o cargo 
de Presidente da Coordenadoria Municipal de Licitação nos termos da Lei Municipal n.° 
255/2023, e por tal razão, consequentemente desempenhará a função de Presidente da Comissão 
de Contratação, devendo conduzir as contatações diretas (Dispensa e Inexigibilidade). 

Art. 4° As atribuições das funções acima referidas estão descritas na Lei Federal 
n° 14.133/2021 e na Lei Municipal n.° 255/2023. 
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Art. 5° Essa Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão/MA, 21 de março de 2023. 

• 
":41ifo Ét• "Sz ry 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
CPF: 168.948.122-68 Prefeito 
Municipal 

• 
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DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO 

N° 1007.01/2024 

DA: 
Comissão Permanente de Licitação - CPL 

PARA: 
Secretaria Municipal de Saúde 

ASSUNTO: 
Encaminho os autos deste processo administrativo 
devidamente numerado e rub • ado por minha pessoa 

( 

os -ev 
A 1tJle Con a ção e P 

para as providências cabíveis, 
em todas as folhas. 

goeiro 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1007.01/2024 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM. 

Ao Sra. 
Dra. Maria Eduarda Feitosa Rosendo 
OAB- MA 22.293 
PORTARIA n° 11/2024 

Senhora Procuradora, 

PM LAGOA GRANDE DO 
NIARANIL40/11LA. 

FLS. RUBRICA 
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Anexo ao presente, estamos encaminhando o processo administrativo, para exame da minuta 

do Edital, minuta do Aquisição de veiculo Okm, furgão adaptado com consultório 
odontológico, UNIDADE ODONTÓLOGICA MÓVEL -UOM, totalmente adaptada e 
equipada, para atender as demandas do Fundo Municipal de Saúde, através da proposta n° 
12263201000124002, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

Lagoa Grande do Maranhão - MA, 13 de agosto de 2024. 

Skarlet Policarpo Araújo 
Secretaria Municipal de Saúde 

Portaria n° 044/2022 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° PE XXX/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PROCESSO N° XXXXXX/2024 
ÓRGÃO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO MENOR PREÇO 

MODO DE DISPUTA ABERTO e os lances deverão respeitar o INTERVALO MÍNIMO DE R$ 
100,00 (cem reais). 

PREFERÊNCIA 
ME/EPP/EQUIPARADAS NÃO 

BASE LEGAL 
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, Decreto Municipal n° 
017/2021, de 17/11/2021 e Decreto Municipal 073/2023, à Lei 
Complementar n° 123, de 14.12.2006, e alterações. 

OBJETO 

Aquisição de veículo Okm, furgão adaptado com consultório 
odontológico, UNIDADE ODONTÓLOGICA MÓVEL - 
UOM, totalmente adaptada e equipada, para atender as 
demandas do Fundo Municipal de Saúde, através da proposta 
n° 12263201000124002, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Termo de Referência, Edital e seus 
anexos, de interesse do Fundo Municipal de Saúde, do 
Município de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO R$ SIGILOSO 

REGIME DE 
EXECUÇÃO/ 

FORNECIMENTO 
FORNECIMENTO 

DATA E HORA DE 
INICIO DAS 

PROPOSTAS: 
XX/XX/2024 ÀS XX:XX 

DATA E HORA LIMITE 
PARA PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTO 
XX/XX/2024 ÀS XX:XX 

DATA E HORA LIMITE 
PARA IMPUGNAÇÃO: XX/XX/2024 ÀS XX:XX 

DATA E HORA FINAL 
DAS PROPOSTAS XX/XX/2024 ÀS XX:XX 

DATA DE ABERTURA 
DAS PROPOSTAS - 
SESSÃO PÚBLICA 

XX/XX/2024 ÀS XX:XX 

LOCAL: www. ortaldecom ras ublicas.com.br 
MODO DE DISPUTA ABERTO 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 
Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 
certame. 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO (MA) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
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www.portaldecompraspublicas.com.br 
cp1(&,1agoagrande.ma.gov.br 
Endereço: Avenida 1° de Maio, SN — Centro — CEP: 65.718-000 — LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO (MA). 

• 

• 
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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. PE. XXX/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXXXXX/2024 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA. 

FLS. RUE 1CA 

L6'( (Y 

O Município de LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Poder Executivo, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Saúde, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local 
indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 14.133, 
de 1° de abril de 2021, do Decreto Municipal n° 017/2021, de 17/11/2021, Decreto Municipal n° 073/2024, de 
28/02/2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
DIA: XX de XXXXXXX de 2024 
HORÁRIO: XX:XX11 (horário de Brasília/DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO:. www.portaldecompraspublicas.com.br.

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto desta licitação é a aquisição de veículo Okm, furgão adaptado com consultório odontológico, 
UNIDADE ODONTÓLOGICA MÓVEL -UOM, totalmente adaptada e equipada, para atender as demandas 
do Fundo Municipal de Saúde, através da proposta n° 12263201000124002, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas no Termo de Referência, Edital e seus anexos, de interesse do Fundo Municipal de 
Saúde, do Município de Lagoa Grande do Maranhão — MA. 

1.2. A licitação será formada por item único, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço 

2. DA PARTICIPACÃO NO PREGÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 
(www.portaldecompraspublicas.com.br.)

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
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2.5. A Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEL, nos limites 
previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.6.11. O impedimento de que trata o item 2.7.4. será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.6.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 2.7.2. e 2.7.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contrafação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.7. O disposto nos itens 2.7.2. e 2.7.3. não impede a licitação ou a contrafação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 

projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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2.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente fmanciados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

2.9. A vedação de que trata o item 2.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTACÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos 111 e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° 
da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49, observado o disposto nos  1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 
de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
e 

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor fmal mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

3.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.10 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

4.1.1. valor unitário do item; 

4.1.2. marca; se for o caso. 

4.1.3. Quantidade cotada, devendo cotar a quantidade total do item. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantidade inferior ao máximo previsto para contratação. 
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4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 
tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 
o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias a contar da data de sua apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estimados pela administração; 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Controle Externo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS E FORMULACÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
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5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 
(cem reais). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 
o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 

5.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 

5.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.15. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.16. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

5.17. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

5.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 

5.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n°8.538, de 2015. 
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5.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 

5.25. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.28. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.29.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 

5.29.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.29.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

5.29.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

5.30. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 

5.30.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.30.2. empresas brasileiras; 

5.30.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.30.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 

5.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
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5.32. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo defmido pela Administração. 

5.33. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.34. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

5.35. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados; 

5.36. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.37. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro no Portal de Compras Públicas 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ce is) e; 

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29, caput) 

6.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. (IN n°3/2018, art. 29, 411. 

6.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN n°3/2018, 
art. 29, .$2°). 

6.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

6.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

6.8. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 

29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 
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6.9.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

6.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 

6.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.11. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 
que comprove: 

6.11.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.11.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 
a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 
será recusada; 

6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará 
a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 
de Referência; 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 
70 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderão ser apresentados em original, por cópia ou por meio eletrônico, através da Plataforma 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
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7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 
feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 
termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30 % (trinta 
por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia. 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei n° 
14.133/2021. 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.9. A habilitação será verificada por meio do Portal de Compras Públicas, nos documentos por ele abrangidos. 

7.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital 
ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°3/2018. art. 4°, §1°, e art. 6°, §4°). 

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN n° 3/2018, art. 
70, caput). 

7.12. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN n°3/2018. art. 70, parágrafo único). 

7.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.14. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Portal de Compras Públicas 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.15. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1° do art. 36 e no ,S 1° do art. 39 da Instrução Normativa 
SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 
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7.16. A verificação no Portal de Compras Públicas ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.17. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 
bem classificado. 

7.18. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.19. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, , 4°) 

7.19.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.19.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.20. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.21Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.14. 

7.22 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.23 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 
40 do Decreto n°8.538/2015). 

7.24 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 
após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 

habilitação ou inabilitação; 

14 



R E E E T U R A DE 

Lagoa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA HISTÓRIA 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÁCVMA. 

FLS. RUBRICA 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no  1° do art. 17 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo 
para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://www.lagoagrandedomaranhão.ma.gov.br. 

9. DAS INFRACÕES ADMINISTRATIVAS E SANCÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 

9.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação 

9.2.9. fraudar a licitação 
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9.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.2.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.2.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.2.10.3 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

9.2.10.4. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.2.10.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 
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9.3. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

9.3.1. advertência; 

9.3.2. multa; 

9.3.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.4.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 

9.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo máximo de 10 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.6. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2. e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado 

9.7. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado. 

9.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.9. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

9.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
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e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §50, da Lei n.° 
14.133/2021 

9.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.° 
73, de 2022 

9.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNACÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n° 14.133, 
de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico oficial no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 
ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 
contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data mareada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 
- DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e, seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e endereço eletrônico no Portal de Compras Públicas: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ e endereço 
eletrônico: https://transparenc ia . lagoagrande. m a.gov.br/lic itacoes 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I - Modelo de Proposta de Preços 

11.11.2. ANEXO II — Minuta de Termo de Contrato 

11.11.3. ANEXO III — Minuta de Declarações 

11.11.4. ANEXO IV - Termo de Referência 

Apêndice do Anexo IV — Estudo Técnico Preliminar 

Lagoa Grande do Maranhão (MA), 20 de agosto de 2024 

SKARLET POLICARPO ARAÚJO 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SÁUDE 

CPF:018.712.653-47 
Portaria n° 044/2022- PMLG-GP 
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ANEXO I 
MODELO DE CARTA PROPOSTA DE PREÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° /2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N° /2024 

À 
Pregoeira do Município de LAGOA GRANDE DO MARANHÃO (MA) 
Assunto: Proposta de Preços ref. ao PE n° /2024 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MÁ. 

FLS. RUBRICA 

i 9-ot

DADOS DA EMPRESA 
Razão Social da Empresa: 

Nome Fantasia: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
ENDEREÇO: CEP: MUNICIPIO: 
TELEFONES: E-MAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATURA DO CONTRATO 
NOME COMPLETO: 
ENDEREÇO: CEP: MUNICÍPIO: 
TELEFONES: E-MAIL: 

DADOS DA BANCÁRIO 
BANCO AGÊNCIA C/C: 

Apresentamos o pregoeiro e sua equipe de apoio, nossa proposta referente a aquisição de veículo Okm, furgão 
adaptado com consultório odontológico, UNIDADE ODONTÓLOGICA MÓVEL -UOM, totalmente adaptada e 
equipada, para atender as demandas do Fundo Municipal de Saúde, através da proposta n° 12263201000124002, 
de interesse do Fundo Municipal de Saúde, do Município de Lagoa Grande do Maranhão — MA, PREGÃO 
ELETRÔNICO N° /2024. Segue proposta com descrição dos itens na planilha abaixo: 

PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND 
PREÇO 

UNITÁRIO 
R$ 

PREÇO 
TOTAL R$ 

1 

TOTALGERAL 

Nossa proposta tem preço total de R$= (valor numérico e por extenso). 
Condições de Pagamento: 
Prazo de Entrega: 
Validade da Proposta: 
Declaro para fins de participação no PREGÃO ELETRONICO N° XXXX/2024 que nos preços propostos encontram-se 

incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto do presente 
Pregão, bem como as despesas de transporte e entrega dos produtos. 

Localidade, data, mês e ano 

Assinatura do Representante da Empresa 
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ANEXO II 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N° /2024 
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXXX 

PREGÃO ELETRÔNICO N° PE.XXX/XXXX 

TERMO DE CONTRATO N° PE.XXXX/XXXX 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA. 

FLS. RUBRICA 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO, POR INTERMÉDIO DA  
MUNICIPAL DE E A EMPRESA XXXX. 

O Município de Lagoa Grande do Maranhão, por intermédio da Municipal de , com sede na rua 
 , centro, nesta cidade, inscrito, no CNPJ sob o n° , neste ato representado pelo (NOME DA 
AUTORIDADE E CARGO), nomeado pela Portaria n°,,XXXX, de XX/XX/XXXX„ e em conformidade com as 
atribuições que lhe foram delegadas, doravante dénominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXX, 
inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na. XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Seiyhor XXXX, portador da Cédula de Identidade n° XXXX e CPF 
n° XXXX, tendo em vista o que consta no Processo n° XXXX, e o resultado final do Pregão n° XXXX/MCXX, 
com fundamento na Lei n° 14.133/2021, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, 
mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO (art. 92,1 e II) 

1.1. O presente instrumento contrato tem como objeto a aquisição xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx ao município 
de Lagoa Grande do Maranhão, conforme e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no 
preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

1.2. Objeto da Contratação 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UNO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
R$ 

PREÇO 
TOTAL R$ 

1 

TOTALGERAL 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de ( ) meses contados da data da assinatura, na forma do artigo 
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CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,1V, VII e 
XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, freie, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

CLÁUSULA SEXTA — DO PAGAMENTÇ) (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE (art. 92, VI 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em / / (DD/MM/AAAA). 

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO (art. 92, XII 

8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV 

9.1. São obrigações do Contratante: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

9.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
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9.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
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9.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos tnanifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 

9.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 
§2°, da Lei tf 14.133, de 2021. 

9.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as 6trigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes-da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 

10.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do Usuário, com 'versão em português, e da relação da rede de 
assistência técnica responsabilizar-se:pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n°8.078'. de 1990). 

10.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da 
Lei n° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados. 

10.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao 
da prestação dos serviços/entrega dos bens, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 

10.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

10.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
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10.11. Prestar todo esclarecimento ou intbrmação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 

10.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116); 

10.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

10.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta tifo seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no,art. 124,.IIed, da Lei e 14.133, de 2021; 

10.17. Cumprir, além dos postulados legaiN,vigentes dg, âmbito fe,deral, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n' 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, da Lei n° 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei n° 
14.133, de 2021); 
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, geando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", 
"f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei ri' 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 20 (vinte) dias, 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 10 % (dez por cento) do 
valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de 20 .% (vinte por 
cento) do valor do Contrato. 

(4) Para infração descrita na alínea "h" do subitem 12.1, a multa será de 10 % (dez por cento) do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 15.% (quinze por cento) do valor do 
Contrato. 

t. 4 
4 

(6) Para a infração descrita na alínea "a" clii-sübitern 12.1, a rnulta'será de 10% (dez por cento) do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 1,4.131 de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poçlerão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, &7°. 
da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n° 14.133. de 2021) 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem Superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, &8°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. &1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de Kograma de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmes autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executiyd Federal. (Art. 161, da I,ei n° 14.133, de 2021) 

„, -t 
11.11. As sanções de impedimento de licitar "e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da_I„ei n°.14.133/21, , • 

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora COntr.atanté, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n°26, de 13 
de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 2, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando encido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 
ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação 
do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 

12.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
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12.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 
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12.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, 
de 2021). 

12.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCElE 1A DO TAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente côntrat4ão -cári-erão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercíO2,024, ria dotação abaixo discriminada: 

OrgãoíUnidade:', , 

Função: 

Subfunção: 

Programa: 

Atividade: 

Elemento de Despesa: 

Fonte: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -- DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, 
de 1990— Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 
2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, mas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
n° 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021 
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16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133 de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, .2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO FORO 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de LAGO DA PEDRA (MA), com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes 
a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 
(duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Município de LAGOA GRANDE DO MARANHÃO (MA), XX de XXXX de XXXX. 

Pela CONTRATANTE 

Pela CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

Nome: 
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ANEXO III 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÕES 
(PAPEI, TIMBRADO DA EMPRESA) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' xxxxxxxxxxxxxx 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 08/2024 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/AU. 

FLS. RUBRICA 

2 9

A inscrita no CNPJ sob n° , por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a).  , portador(a) da Carteira de Identidade 
n° e do CPF n° DECLARA: 

1) Que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, bem como de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, para todos os efeitos legais, sob pena de 
aplicação das sanções cabíveis. 

2) Que cumpre as exigências de reserva de;carffkk)Sárwrpe;ssoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas es.pectticaS. 

3) Que as propostas econômicas conipreencleín4asintegtalidade.dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Fèdetieitas leis trabalhistas; nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4) Que não possui em seu quadro de pessoal e ..societáriob, servidor público do Poder Executivo Municipal 
exercendo funções de gerência ou administração, Ou servidor do contratante em qualquer função, nos termos do 
art. 9°, § 1° da Lei n° 14.133/2021. 

5) Que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o contratante. 

• • 

6) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 50 da Constituição Federal, bem como no art. 14, 
inciso VI da Lei n° 14.133/2021. 

7) Que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações do § 4°, art. 3°, da Lei Complementar n° 
124/2006, está apto a usufruir do tratamento estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 124/2006. 

8) Que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos contratos celebrados com a 
Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte, nos termos do art. 40, § 2' da Lei n° 14.133/2021. 

Localidade, data, mês e ano 

Assinatura do Representante da Empresa 
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Processo Administt ativo n° XXXXXX/2024 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA. 

FLS. RUBRICA 

Z9/ r 

1.1. Aquisição de veículo Okm, furgão adaptado com consultório odontológico, UNIDADE 
ODONTÓLOGICA MÓVEL -UOM, totalmente adaptada e equipada, para atender as 
demandas do Fundo Municipal de Saúde, através da proposta n° 12263201000124002, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, Edital e 
seus anexos, de interesse do Fundo Municipal de Saúde, do Município de Lagoa Grande do 
Maranhão — MA. 

1.2. As especificações encontra-se demonstrando abaixo: 

ITEM OBJETO ` QNT UND 

1 

CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO VAN:FURGÃO PARA 
ADAPTAÇÃO DE CONSULTÓRIO.ODONTOLÓGICO MÓVEL: 
- Veículo 01(m ano/modelo 2024 ou superior 
- Combustível — Diesel; 
- Cor branca 
- Potência mínima de 100CV; 
- Altura mínima do veículo: 2,0m; , 
- Freio a disco nas 4 rodas; 
-Tração traseira - É necessário que o veículo tenha somente tração traseira, 
visto que o veículo adquirido percorrerá em lugares de difícil acesso (estradas 
de barro danificadas pela chuva, estradas arenosas dentre outras) no interior 
do município. 
- Entre eixo de no mínimo 3,0 m; 
- Comprimento externo de no mínimo 5 m; 
- Travas elétricas, portas deslizantes na lateral no com partimento traseiro; 
- Veículo dotado de todos os acessórios (tacografo, extintor, triângulo etc) e 
documentos exigidos por lei 
2- ADEQUAÇÕES EXTERNAS 
2.1 - Coberturas Externa (Toldos) - Uma cobertura tipo toldo retrátil 
confeccionado em lona trançada do tipo "Durasol0" fixados externamente na 
lateral direita, e estrutura de tubo de aço redondo do tipo metalon, tratado e 
pintado. 
3- ADEQUAÇÕES INTERNAS — COMPOSIÇÃO DOS AMBIENTES 
3.1- HABITÁCULO DO MOTORISTA PASSAGEIRO Habitáculo do 
motorista e Passageiros Original do veículo 
- Ambiente dotado de banco do motorista (original do veículo) e banco 
estofado para acomodação de 02 (dois) passageiros, todos com cinto de 
segurança; 
- 01 (uma) divisória entre o habitáculo e a sala principal de atendimento; 
3.2 — CONSULTORIO ODONTOLÓGICO 
Sala coletiva, em ambiente isento de saliências do tipo caixa de roda; 
A — Mobiliários: Gabinetes e Armários — todos confeccionados em MDF com 
revestimento melamínico interno e externo, com acabamento texturizado em 
2 cores, puxadores metálicos tipo alça de espessura 9mm, com acabamento 
em pintura eletrostática na cor branca. Os cantos e bordas serão devidamente 

1 UNIDADE 
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boleados (arredondados) para evita,. zseor'.açõe3 nos usuários, e os tampos 
além de serem arredondados receber flo tratamento e pintura em Laca PU, que 
irá oferecer maior proteção, impermeabilização e facilitar a limpeza e assepsia. 
Todas as gavetas serão instaladas com corrediças metálicas e mecanismo de 
travamento (evita abertura durante a locomoção da Unidade); - Composto por: 
- 01 (um) conjunto mobiliário modular com gabinete lavatório dotado de cuba 
de aço inox AISI 304, torneira do tipo bica com acionamento através de pedal 
elétrico e válvulas solenoides (para evitar contaminação cruzada), 
- 01 (um) gabinete modular do tipo gaveteiro para guarda de produtos 
diversos; 
- 01 (um) gabinete modular com sistema retrátil para o armazenamento de 
periféricos; 
- 01 (um) gabinete com prateleiras; 
- 01 (um) gabinete para acondicionar o refrigerador; 
- 01 (uma) escrivaninha retrátil para prescrição de receitas; 
- 01(um) armário aéreo com prateleiras 4. EQUIPAMENTOS E 
ACESSÓRIOS - - 01 (um) Aparelho de Ar-Condicionado tipo Split embutido 
com potência de no mínimo 9.000 BTU(s). - 01 (um) Aparelho Exaustor de ar 
saturado com vazão, de neitM9110ho 125 m3/h; 
- A iluminação do connparilineA 44tpdimento dntleulo deve ser de 2 
tipos: NATURAL-mediante ilun~fornectda pelas janelas do veículo 
(cabine e carroceria), com vidros cacos oôjate.ados e ARTIFIÇIAL deverá 
ser feita por no rriírnm7 !um flak-VIIItta1a,tits'n0 ietii`,;s'endoi 6 110 VCA e 
uma de emergência, .1•2Vft, eoin 'diárnetro mmimo de 200innn, em base 
estampada em aluminiok nu em plástico' injetadó, na 'cor branca em modelo 
LED. 
- 01 (um) kit display para §abOrieté Ilqüidôè tálheiro; ' • ' " • 
-01 (um) Refrigerador do tipo frigobár de fio Mínimo 80 litros 
Equipamentos Odontológicos':
- 01 (um) Consultório Odonrológico composto por: 
- Cadeira - Totalmente automática base em aço maciço protegida, sistema de 
elevação por moto redutor de rosca seni fim; Com volta a zero, movimentos 
de subida e descida do assento e encosto; Estofaniento revestido em PVCRON 
laminado e sem costuras com cantos arredondados; 
- Equipo acoplado à cadeira, braço. articulável com travamento mecânico 

através de haste localizada na lateral do braço; Mangueiras lisas, sem ranhuras 
ou estrias, pedal progressivo; Reservatório de água translúcido e pressurização 
automática; Caixa de comando eni poliestireno de alto impacto; composto por 
seringa tríplice de bico giratório autolavável; 
- 01 (um) terminal triplo cem spray para Alta Rotação e 01 (um) terminal 
triplo com spray para micromotor; 
-Refletor com luz branca e fria, intensidade ajustável gradativamente até 
20.000 lux, através de botão localizado no pedal dá cadeira; protetor frontal; 
Cabeçote com acabamento liso, giro livre de 620'; puxadores bilaterais; braço 
articulável, movimento horizontal e vertical; espelho multifacetado; 
- Unidade de água (auxiliar) .-• Esttutúra construída em tubo de aço com 
tratamento anticorrosivo; cuba- renaivível, com ralo para-retenção de sólidos; 
condutor de água constituído•ern aço inox; dotado de um Sugador para saliva 
e sangue, com sistema de válvulà pneumático; 'coíri acionamento automático; 
filtro intermediário de fácil acesso para limpeza; saídas de ar comprimido e 
água pressurizada; Tomada elétrica de 3 pinos. 
- 02 (Dois) Mocho a gás com estofamento sem costuras, apoio lombar; assento 
ergonômico. Sistema de elevação mecânica com alavanca de fácil 
acionamento; Ajuste de aproximação do encosto por mecanismo de fácil 
acionamento. 

PM LAGOA GRANDE DO 
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- 01(um) Aparelho de Fotopolimerizadoi• rpo LED, com luz na faixa de no 
mínimo 470 mm; timer digital e controle de lunpos até 90 segundos através 
de teclas localizadas na própria caneta; ponteira removível em polímero de 
alta resistência; 
- 01 (uma) Autoclave com câmara em aço inox, capacidade de 12 Litros. 
Válvula antivácuo, selo de segurança; painel de controle com leds e botões 
indicativos das funções, manômetro com escalas de pressão e temperatura, 
puxador com sistema de segurança para despressurizarão automática; 2 (duas) 
bandejas com suporte em aço inoxidável. 
- 01 (UM) — Equipamento de profilaxia odontológica por 
bicarbonato/ultrassom. Ultrassom piezoelétrico frequência de 24-32khz, jato 
de bicarbonato, caneta/transdutor do ultrassom com capa removível e 
autolavável, ajuste sensível e preciso da potência do ultrassom e do fluxo de 
refrigeração, permite trabalhos sem refrigeração como condensação de 
amálgama, etc. Chave geral no painel, pedal de acionamento elétrico, base 
metálica, caneta do jato de bicarbonato removível e autolavável, filtro de ar 
com drenagem automática, regulagem precisa do fluxo de água, conexões na 
parte traseira para ar e água com bitolas desiguais para evitar ligações 
invertidas. Deve conter tlianu'âl'de operação em português. Unidade. 
- 01(um) Compressor Odontolôgico totalmente isenteiik óleo, deslocamento 
de ar a 5 bar/80 psi = 110L/min, 220V/60Hz, pressão máxima = 8 
bar/120 psi; Reservatório com pintiga interna com capacidade de no mínimo 
38 litros (vertical); Motor de :),,á tom. regulador de pressão com 
manômetro, filtro coalescente de 0,01 .micronS, Protetor térmico no motor. 
Medidas (cxlxh): 37x415c67cmm, tempo de enchimento do reservatório de 80 
a 120 psi = 0'32". trabalhando na pressão 0- I OBAR O- 150 PS1, tensão 
220V/230V e potência 10W; = Drãiá autón-ático para retirada do condensado 
do reservatório; 
OBS: - Todos os Equipamentos odontológicos deverão ser da mesma marca 
para melhor padronização da assistência técnica. 
- Com apresentação de Registro' no Ministério da Saúde emitido pela ANV1SA 
e Certificado de Boas Práticas de Fabricação • (BPF) conforme Resolução: 
RDC 59- Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANV1SA, do fabricante. 
- A Empresa Licitante não-sendo fabricante dos equipamentos odontológico 
terá que apresentar Carta de Solidariedade do fabricante dos mesmos, no 
cumprimento da garantia; 
5. ADAPTAÇÕES TÉCNICAS: 
A. Assoalho e Piso — Será em compensado de madeira tipo naval de 15mm, 
com tratamento antimofo, revestido com manta de PVC, resistente a abrasão, 
ao rasgo e a prova de umidade. Permite assepsia. 
B. Revestimentos internos — Nas laterais e teto serão em MDF 6mm, com 
revestimento melamínico e acabamento texturizado na cor branca. E as portas 
e divisórias também receberão revestimento melamínico com acabamento 
texturizado na cor branca. 
C. Isolamento Térmico Acústico — Nas laterais e no teto do veículo serão 
instaladas placas de poliestireno expandido média intensidade, e manta de 
polietileno (lona) somente nas laterais. 
D. Calafetação — as uniões e junções serão devidamente calafetadas com 
produto vedante flexível tipo "Sikaflex" (adesivo de um componente de 
poliuretano, de elasticidade permanente com cura acelerada que se polimeriza 
com a própria umidade do ar); 
E. Sistema Elétrico — é independente, através da rede pública na tensão de 
220 volts por cabos de extensão PP 3x6 antichama com no mínimo 30metros, 
tomadas de no mínimo 32 amperes do tipo "Steck" de 2 pinos + 1 caixa central 
de distribuição dotada de disjuntores independentes e rede dedicada para o 
sistema do ar condicionado, transformador automático ligado a tomada de 
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captação, que permita o carro ser ligado a uma rede elétrica tanto de 110 como 
220 VCA, que forneça sempre 110 VCA para as tomadas internas, luminárias, 
equipamentos odontológicos e elétricos dentro do veículo e ainda 220 VCA 
para o ar condicionado Split. Toda a instalação tem que estar em conformidade 
com as normas da ABNT. 
F. Sistema Hidráulico - São dois reservatórios de água, um para água limpa 
e outro para água servida, ambos com capacidade média de no mínimo 50 
litros cada, sendo que a ahmentação se dará através de bomba elétrica 
centrifuga com potência de no mínimo 06 (seis) metros de coluna d'água. 
G. Sistema de Ar-Condicionado - do tipo Split EMBUTIDO, instalados na 
sala principal, com sistema ciclo frio, acionamento manual ou controle 
remoto, com potência total de 18.000 BTU's. 
H. Exaustão - 01 aparelho exaustor e de ar saturado com vazão de no mínimo 
125m3/h, do tipo cooler. Devidamente instalado sobre o teto da sala, ficando 
sua estrutura física fora do ambiente interno, dotado de dutos para sucção do 
ar saturado da sala e tela protetora para evitar entrada de pequenos animais e 
insetos. Sua capacidade de troca completa do ar é de até 15 minutos. 
I. Sistema de Segurança - Sistema de alarme de invasão ao interior da 
unidade móvel através fle"alarme micro processado, com sensores 
infravermelhos de presença, siNne .dp,?no,-mínimo '0.1 (um) tom, bateria 
independente de 12volts e 7ah, e a'cioudmento-remoto; 
J. Sistema de Emergência - através de luz de emergência e extintor de 
incêndio; 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA. 

FLS. RUBRICA 

2 e t 5 (f-

1.3.0 valor total de R$ (Orçamento de caráter sigiloso nos termos do art. 24 da Lei n°14.133/2021) 

1.4. A Pesquisa de preços realizada pelo setor de Compras encontra-se disponível na sala do Setor de Licitação, 
no endereço mencionado no preâmbulo do presente Edital, e será disponibilizado o acesso ao público somente 
após a fase de lances, por se tratar de licitação com valor sigiloso 

1.5. O objeto desta contratação é caraCterizado como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 
Preliminar. 

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 
105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

1.8 O Objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Municipal n° 40, de 
09 de janeiro de 2023. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 . A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2 O objeto da contratação está previsto na LOA para este exercício. 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4.0 . REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

32 



O 

GO 



A DE 

g a Grande 
Maranhão 

2friA, NOVA HISTÓRIA 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA. 

FLS. RUBRICA 

Z Cïb P '

4.1.0 requisito básico para Contrauçáo aa etnprtsa pu:a Aquis;çâo de veículo Okm, furgão adaptado com 
consultório odontológico, UNIDADE ODONTóI,C.)G1CA MÓVEL -UOM, totalmente adaptada e equipada, para 
atender as demandas do Fundo Municipal de saúde, através da proposta n° 12263201000124002, Ministério de 
Saúde, características e especificações técnicas contidas no termo de referência, é que ela seja qualificada, 
licenciada e/ou autorizada, tendo total competência para o fornecimento. 

4.2. A Contratada deve suprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: efetuar a 
entrega do objeto em perfeitas condições conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 
Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 
procedência e prazo de garantia ou validade: 

4.3. A Contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica sobre a qualidade e especificação dos produtos que serão entregues; 

4.4. A contratada deverá fornecer diretamente o produto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto 
licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza; 

4.5. A contratada deverá prestar ib;4414,,„. s.c,larecimentos técnicos que lhe forem solicitados relacionados com as 
características dos produtos fornecidos - ' ` 1 1114"

4.6. A contratada deverá executar, fielment-..a„entre awrdo„corm, fesuiSição expedida, não se admitindo 
modificações sem prévia clà0,0tEr emconcor oltilt"nie - ; 

4.7. Durante a execução de entre P do veículo o Contratado é obrigado a prestar informações sobre o andamento 
do mesmo, e, caso ocorra imprevistos devgrá _notificar de imediato ao Fundo Municipal de Saúde sobre o fato, 
assim como as devidas medidas que serão komaclavâ'apidti,à norm'alização da entrega do veículo. 

Sustentabilidade 

4.8. Além dos critérios de sustentabilidade e\'`entriáIínente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos 
os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

• . 

I. Materiais — com material reciclado," biodegradável, atóxico, com material proveniente de reflorestamento, 
quando for o caso. 

II. Os interessados deverão colocar à disPõ`sição da Administração todas as condições indispensáveis à realização 
de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, 
quando for o caso. 

4.8.1. Será dada prioridade as contratações através de microetnpresas e empresas de pequeno porte; 

Subcontratação 

4.9. Não é admitida a subcontratação dó 'objeto' contratual. 

Garantia da contratação 

4.10. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, pelas 
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇAO DO OBJETO 

CONDIÇÃO DE ENTREGA 
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5.1. Os itens deverão estar de acordo com as especificações da proposta de preço apresentada. 

5.2 O prazo de entrega dos objetos solicitados e de 90 (noventa) dias contados da data do pedido e na quantidade 
demandada pela secretaria contratante. 

5.3. O fornecedor está sujeito à fiscalização dos itens no ato da entrega reservando-se o responsável pelo 
recebimento o direito de não receber, caso não se encontre em condições satisfatórias. 

GARANTIA DO PRODUTO: 

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n°8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). 

PROCEDIMENTO DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO 

5.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do 
objeto. 
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6. MODELO DE GESTÃO DO ÇONTRATO 

2

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente petas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondefift pejas .conéquências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem 'de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou 'entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se p uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização: 

6.6. Compete aos fiscais de contratos a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto contratual, e 
especialmente: (Art. 16 do Decreto Municipal 073/2024-GP). 

1 - agir com transparência e observando, rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os atos inerentes; 

II - conhecer o inteiro teor de editais e de seus anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos contratuais e 
de todos os seus anexos, especialmente o projeto básico/termo de referência, além de eventuais aditivos e 
apostilamentos; 

III - manter registro de ocorrências, em meio fisico ou informatizado, para lançar as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, as inspeções periódicas realizadas, as faltas verificadas, as providências exigidas e as 
recomendações efetuadas, bem corno as soluções adotadas pela contratada; 

IV - avaliar e acompanhar, rotineiramente, a quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos bens 
entregues, verificando o atendimento das especificações contidas nos planos, projetos, planilhas, memoriais 
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descritivos, especificações técnicas, ro to basco, termo de referência e na proposta, assim como os prazos de 
entrega/execução e de conclusão; 

V - assegurar-se do cumprimento integral das obrigações comi-atuais assumidas pela contratada; 

VI - certificar-se de que: 

a) contratada é quem executa o contrato; 

b) existe cessão ou subcontratação fora das hipóteses legais e previstas no contrato; 

VII - atestar, em documento hábil, juntamente com os gestor(es) de contratos, o fornecimento ou a entrega de bens 
e a prestação do serviço, após conferência prévia do objeto contratado, recusando-os quando irregulares ou em 
desacordo com as condições estabelecidas; 

VIII - receber todos os documentos necessários, contratualmente estabelecidos, para a liquidação da despesa e 
encaminhá-los, juntamente com o documento fiscal, ao(s) gestor(es) do contrato que, após conferência, 
remeterá(ão) a documentação para o setor responsável pelo pagamento, em tempo hábil, de modo que o pagamento 
seja efetuado no prazo adeq'tra'ãb 

.1 n 

Fiscalização Técnica: 

ssip • " 
6.7. O fiscal técnico do contratt'í mpariliatrã, fi exect~ dó contrato para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no dOntratGr, 4Modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto 
n° 11.246, de 2022, art. 22, VI) e Decreto Municipal n°073, de 2024. 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato amitará nó histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, II) e Decreto , 
Municipal n°073, de 2024; 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, III) e 
Decreto Municipal n°073, de 2024; 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV) e Decreto Municipal n°073, de 2024. 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam'inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, V) e 
Decreto Municipal n°073, de 2024. 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 
22, VII) e Decreto Municipal n°073, de 2024. 

Fiscalização Administrativa: 

6.8 O fiscal administrativo do contrato verificárá a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto n° 
11.246, de 2022) e Decreto Municipal n6073, de 2024. 
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6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigaçUs contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gesto: do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV) e Decreto Municipal n°073, de 
2024. 

Gestor do Contrato: 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de compra ou serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 
da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV) e Decreto Municipal n°073, de 2024. 

6.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, III) e Decreto Municipal n°073, 
de 2024. 

6.10. O gestor do contrato acOmpánlikárOs_registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e ás rneclks adotadas, ififOrmando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto fi° 11.246, de 2022, art. 21, II) e Decreto Municipal n°073, 
de 2024. 

6.11. O gestor do contrato emitirá ,,documento comprobatórjo da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de Obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n° 11.246, 
de 2022, art. 21, VIII) e Decreto Municipal n°073, de 2024: 

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 11.246, 
de 2022, art. 21, X) e Decreto Municipal n°073, de 2024. 

6.13. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto n° 11.246, de 
2022, art. 22, VII) e Decreto Municipal n°073, de 2024. 

6.14. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto n° 11.246, de 2Õ22, 'art. 21, VI) e Decreto Municipal n°073, de 2024. 

7. CRITÉRIO DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal 
pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. O produto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

36 



e 

• 



- F 

Itt.goa Grande 
do Maranhão 
coNsTRI.iN DO UMA NOVA HISTÓRIA 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA. 

FLS. RUBRICA 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de ti.5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material 
e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento defmitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

Da liquidação: 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 70, §3° da Instrução Normativa 
SEGES/ME n° 77/2022. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratalite;_lv, 

d) O período respectivo de execução rio contrato; 

e) O valor a pagar; e fsti" x 

f) Eventual destaque do valor de reánções tribútárias Cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ufa instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sol)/ estada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei n°14.133. de 2021. 

7.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso aos referido sistema, 
mediante consulta de riscos aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 
14.133, de 2021 para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização. da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 

7.15. Persistindo a irregularidade; o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os-iaagámentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
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7.17. O pagamento será efetuado no prazo J: até, 10 (..de..;) dias ateis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior. 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os ¡Mores devidos ac contratado serão atualizados monetariamente entre 
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC/IBGE 
de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.0 contratado regularmente opfantepelõ Simples Nacional, nets, terrnos da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos 1ínpNe5sttteetr 1ções:ãbrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresenta ti deCogtprõvação, Por tneiõ de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto nal; jer4a Li Chniplêmentár. 

- 

7.23. Deverá ser prosseguida a reteitOo dejutposto de renda IR. nos termos do Decreto Municipal vigente. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julga to,44,pfoposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRôNICA, com.; adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será de forma integral. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos. 

Habilitação jurídica 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à ¥.enificação da autenticidade no sitio https://www.gov.br/ernpresas-

8.6. Sociedade empresária, sociedade baldada unipessoal - SLU ou sociedade identificada corno empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores. 
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8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comerciai da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 
18 de março de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fwidação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhisbi :11,1

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Naciopaf dg, 'esãoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
ocaso 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários 'federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Sociál, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452\  de I° de maio de 1943.

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal, se houver, do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.19. O fornecedor enquadrado como microernpreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. Certidão negativa de insolvência ciVil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 
trate de pessoa física, desde que adniitida a sua participação na licitação (art. 50, inciso II, alínea "c", da Instrução 
Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
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8.22. certidão negativa de falência expedida pe1:-_, d;seibuidor da serie do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, art. 
69, caput, inciso II); 

8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

8.23.3. Os documentos referidos acima iimitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 
e poderão substituir os demonstrativotontbeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). ••, ; • • , • - 

Qualificação Técnica 

8.25. A qualificação técnica serkv4ejfiCada=01a e0mp,afilliltelade dó objeto social do licitante com o objeto deste 
edital. r 

8.26. Comprovação de aptidão para forneciipes?to, de bens similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com ô objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente 

8.27. Os atestados de capacidade técnica poderão Ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa 
licitante. 

8.28. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9. DA COMPROVAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

9.1 A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na 
Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, deverá ser comprovada através da 
apresentação dos seguintes documentos: 

I — Empresas optantes pelo Simples de Tributação: 

9.2 Comprovação de opção pelo simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 
http://www.receita.fazenda.gov.br\pessoajuridica\simples\sitnples.htm;

9.3 Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos no 
parágrafo 40 do artigo 3° da Lei Complethentai. i°123!2006. 

II — Empresas não optantes pelo Simples de Tributação: 

9.4 Balanço Patrimonial e Demonstração cio Resultado do Exercício comprovando ter receita bruta dentro dos 
limites estabelecidos nos incisos I e II do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006. 
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9.5 Cópia da Declaração de Informação Económico-Fiscais da Pessoa Jurídica — DIPJ e respectivo recibo de 
entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE. 

9.6 Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ. 

9.7 Cópia do Contrato Social e suas alterações; 

9.8 Declaração firmada pelo representante ltgal da empresa de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos 
incisos do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complçmentar n° 123/2006. 

9.9 Os documentos relacionados no subitem 9.1, para efeito de comprovação da condição de Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, poderão ser substituídos pela Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos da 
instrução Normativa do DNRC (Departamento Nacional de Registro do Comércio) n° 103, publicada no D.O 
(Diário Oficial) no dia 22 de maio de 2007. 

9.10 As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de Regularidade Fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.10.1 Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista será assegurado às 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte;orprazo-deffl (Cinco) dias - úteis, cujo termo inicial corresponderá 
ao momento em que a proponente for declarada vencedaa, prorrogáveis por igual período, a critério do Município, 
para regularização da documentação, pagaptepto,ou parcelamento Lio débito e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidãoftegativa, 

9.10.2 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 10.10.1 implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, sendo facultada à Administração a convocação das 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para aásinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. MÉTODO DE PESQUISA: Informamos que a pesquisa de preços foi realizada na plataforma Banco de 
Preços (www.bancodeprecos.com.br) Contràiado pela Prefeitura Municipal e Contratos de outros entes públicos 
com objeto similar. Caber frisar que este tipo de cotação está amparado pela Instrução Normativa SEGES/ME n° 
065/2021, Decreto Municipal 041, de 09/01/2023: 

Ressalta-se ainda que a metodologia utilizada para obtenção dos valores de mercado foi a disposta no inciso III, 
Art. 5°, da referida Instrução, conforme abaixo: 

"Art. 50 A pesquisa de preços para fins de determinação do preço 
estimado em processo licitatório para a aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral será realizada mediante a 
utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma 
combinada ou não: 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela 
de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal 
e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde 
que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no 
intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso". 

11.2. O custo estimado total da contratação é SIGILOSO conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.1 
deste termo. 
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12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do município. 

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

ÓRGÃO: 12 — Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1201 — Fundo Municipal de Saúde 
FUNÇÃO: 10 — Saúde 
SUB FUNÇÃO: 301 — Atenção Básica 
PROGRAMA: 0028 — Manutenção do Sistema Municipal de Saúde 
PROJETO ATIVIDADE: 1.057 — Aquisição de Veículo para o FMS 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 — Equipamentos e Material Permanente 
FONTE DE RECURSO: 1600000000— Transferência SUS Bloco de Manutenção 

12. Anexo I - ETP 
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ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES 

Orffão• 
- • 

Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão 
Fundo Municipal de Saúde 

Uasg: 980186 

Compra: Unidade Odontológica Móvel - UOM. 

' eik 
Processo Administrativo n° )0000CX/2024 • 

2. Arca requisitante 

Fundo Municipal de Saúde 

Eixo 1 - Da necessidade: 

3. Descrição da necessidade da contrafação (problema a ser resolvido)* 

O Município de Lagoa Grande do Maranhão/MA, enfrenta desafios na área de saúde bucal devido à 
distância entre as comunidades rurais e os centros de atendimento odontológico na cidade. Para superar 
essa situação, a aquisição de unidade odontológica móvel (UOM) é fundamental. Com a UOM, será 
possível levar atendimento odontológico de qualidade a grande parcela da população, garantindo a 
democratização do acesso aos serviços de saúde bucal. Além disso, a UOM contribuirá para a promoção 
da saúde bucal e prevenção de doenças nas comunidades, evitando consequências negativas e custos de 
longo prazo para a rede pública de saúde. Portanto, a aquisição dessa unidade é um investimento 
estratégico e justificado para o Município. 

E dever do Estado contribuir para a manutenção da saúde dos cidadãos, inclusive prestando ações de 
assistência terapêutica integral, inclusive a farmacêutica, estão previstas entre os campos de atuação do 
Sistema Único de Saúde (SUS) conforme previsto no Art.6 da Lei n° 8080 /1990 que dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências, além dos artigos 196, 197 e 198 da Constituição 
Brasileira. 
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4. Estimativa das quantidades a serem 'ivItitiatatlas, acompanhada das memórias 
documentos que lhe ao suporte, considerando a interdependência com outras 
possibilitar economia de escala* 

de cálculo e 
contratações, de modo 

dos 
a 

As especificações e a quantidade, consta nk-) quadro abaixo: 

ITEM OBJETO QNT UNO 

UNIDADE ODONTOLÓGICA MÓVEL - UOM 

CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO VAN-FURGÃO PARA 
ADAPTAÇÃO DE CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO MÓVEL: 

- Veículo Ol(m ano/modelo 2024 ou superior 
- Combustível — Diesel; 
- Cor branca .,. •f ` r* 
- Potência mínima 'de 100CV.;‘ . 
- Altura mínima do veículo: 2,0m; , 

. "! 
- Freio a disco nas 4 rodas; , , . 
-Tração traseira - E necessário quero' ie.,loulo ',tenha somente tração traseira, 
visto que o veículo adquirido pereorkpá om lugares dê difíCi4 acesso (estradas 
de barro danificadas pela cliuva, estradas arenosas dentre outras) no interior 
do município. 
- Entre eixo de no mínimo 3,0 m;' • 
- Comprimento eXtérno de no rn inimd 5 m; 
- Travas elétricas, portas deslizantes na lateral no com partimento traseiro; 
- Veículo dotado de todos os acessórios (tacógràfo, extintor, triângulo etc) e 
documentos exigidos por lei. 

: 

1 
2- ADEQUAÇÕES EXTERNAS 

1 UNIDADE 

2.1 - Coberturas Externa (Toldo) -' Uma cobertura tipo toldo retrátil 
confeccionado em lona trançada do tipo "Durasolg" fixados externamente 
na lateral direita, e estrutura de tubo de aço redondo do tipo metalon, tratado 
e pintado. 

3- ADEQUAÇÕES INTERNASi—tOMPOSIÇÃO DOS AMBIENTES 

3.1- HABITÁCULO DO MOTORISTA PASSAGEIRO Habitáculo do 
motorista e Passageiros Original do veículo 

- Ambiente dotado de banco do motorista (original do veículo) e banco 
estofado para acomodação de 02 (dois) passageiros, todos com cinto de 
segurança; 

- 01 (uma) divisória entre o habitilculo e a sala principal de atendimento; 

3.2 — CONSULTORIO ODONTOÉ`ÓGICO 

Sala coletiva, em ambiente isento de saliências do tipo caixa de roda; 

A -- Mobiliário: Gabinetes e Armários— todos confeccionados em MDF com 
revestimento melamínico interno e externo, com acabamento texturizado em 
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2 cores, puxadores metálicos tipo alça de espessara 9irim, com acabamento 
em pintura eletrostática na cor branca. Os cantos e bordas serão devidamente 
boleados (arredondados) para evitar escoriaçÕes nos usuários, e os tampos 
além de serem arredondados receberão tratamento e pintura em Laca PU, que 
irá oferecer maior proteção, impermeabilização e facilitar a limpeza e 
assepsia. Todas as gavetas serão instaladas com corrediças metálicas e 
mecanismo de travamento (evita abertura durante a locomoção da Unidade); 
- Composto por: 

- 01 (um) conjunto mobiliário modular com gabinete lavatório dotado de 
cuba de aço inox AISI 304, torneira do tipo bica com acionamento através de 
pedal elétrico e válvulas solenoides (para evitar contaminação cruzada), 

- 01 (um) gabinete modular do tipo gaveteiro para guarda de produtos 
diversos; 

- 01 (um) gabinete modular com sistema retrátil para o armazenamento de 
periféricos; 

4,.... , 
- 01 (um) gabinete com prateleiras; mr . . 
- ol (um) gabinete para acondicionpb,zefrig'era,dçr;„ 

: .,•,. ' -.f . 
- 01 (uma) escrivaninha retrátil para prescrição de receitas; 

- 01(um) armário aéreo • com . prateleiras E.C2IIIPAMENTOS E .4: 
ACESSÓRIOS --01 (uni) Aparelho de Ar, çóndiciónado tipo Split embutido 
com potência de no mínimo 9.900 I3TU(s), -, 0 I (um) Aparelho Exaustor de 
ar saturado com vazão de no mínimo 125 m3/h; 

_ 
- A iluminação do companimentó de atendimento do veículo deve ser de 2 
tipos: NATURAL-mediante iluminação fornecida pelas janelas do veículo 
(cabine e carroceria), com vidros opacos ou jateados e ARTIFICIAL deverá 
ser feita por no mínimo 7 luminárias, instaladas no teto, sendo 6 110 VCA e 
uma de emergência 12VCC,corn diâmetro mínimo de 200nim, em base 
estampada em alumínio ou em plástico injetado, na cor branca em modelo 
LED. 

- 01 (um) kit display para sabonete líquido e toalheiro; 

-01 (um) Refrigerador do tipo frigobes de no mínimo 80 litros 

Equipamentos Odontológicos: 

- 01 (um) Consultório Odontológico composto por: 

- Cadeira - Totalmente automática base em aço maciço protegida, sistema de 
elevação por moto redutor de rosca sem fim; Com volta a zero, movimentos 
de subida e descida do assento e encosto; Estofamento revestido em 
PVCRON laminado e sem cOsturas com cantos arredondados; 

- Equipo acoplado à cadeira, braço articulável Com travamento mecânico 
através de haste localizada na lateral do braço; Mangueiras lisas, sem 
ranhuras ou estrias, pedal progressivo; Reservatório de água translúcido e 
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pressurização automática; C. es iren o de alto 
impacto; composto por serinLa :eo c...ttokv-tivel; 

- 01 (um) terminal triplo com siffay t-e)tarão 01 (um) terminal 
triplo com spray para microm: :ar; 

-Refletor com luz branca e ajust;tvel .,r;!dativamente até 
20.000 lux, através de botão loc.inzf pcdr.! da cadeira; protetor frontal; 
Cabeçote com acabamento liso, giro livre- de 620'; puxadores bilaterais; 
braço articulável, movimento horizontal e vertical; espelho multifacetado; 

- Unidade de água (auxiliar) - Estrutura construída em tubo de aço com 
tratamento anticorrosivo; cuba removível, com ralo para retenção de sólidos; 
condutor de água constituído tart aço inox; dotado de um sugador para saliva 
e sangue, com sistema de válvula pneumático, com acionamento automático 
; filtro intermediário de fácil acesso para limpeza; saídas de ar comprimido e 
água pressurizada; Tomada elétrica de 3 pinos. 

- 02 (Dois) Moclí0* . stofamento;Sern costuras apoio lombar; 
assento ergonômico. ‘Sistelna de et,480. cr alarvon,ca de fácil 
acionamento; Ajuste de aproxfmaNdoe ol)or niecanismO‘ de 'fácil ..acionamento. 

- 01(um) Aparelho de:fgiwInnerizadbr tpoLEP, com: 1.17. 114 faixa de no 
mínimo 470 mm; timer 'digital e contiole de tempos até 90 segurídos através 
de teclas localizadas na pFópria-caneta;-por!,teira -removível em- polímero de 
alta resistência; 

• z: 1-4- 1 ce • 

- 01 (uma) Autoclave com earnara em aço inox, capacidade dt; 12 Litros. 
Válvula antivácuo;selo de seá-agatia;i-PneTVe Controle'Com !eds e botões 
indicativos das funções, mr'tônietro com escalas de pressão e temperatura, 
puxador com sistema de seerança para despressurizarão . automática; 2 
(duas) bandejas com suporte em-'acó.ifióRiàá•ht•• • • ' 

01 (UM) — Equiparfiento. profilaXia -odontológica por 
bicarbonato/ultrassom. Ultrassom plezóélétrico— frequência de 24-32khz, jato 
de bicarbonato, caneta/transdutor do ultrassom com capa removível e 
autolavável, ajuste sensível e preciso da potência do últrassorn e do fluxo de 
refrigeração; permite trabalhos sem n refrigeração - como condensação de 
amálgama, etc. Chave geral -nb painel, pedal de-acionamento elétrico, base 
metálica, caneta do jato de bicarbonato -removível e autoiavável, filtro de ar 
com drenagem automática, regulágem precisa do fluxo de água, conexões na 
parte traseira para ar e• água Com bitolas desiguais para evitar ligações 
invertidas. Deve conter manual de operaçí'to em português. Unidade. 

- 01(um) Compressor OdontnlógicO'kotalrnenteiSento de óleo, deslocamento 
de ar a 5 bar/80 psi = 110L/rnin; 120V ,:;u 220V/601-1z, pressão máxima = 8 
bar/120 psi; Reservatório com pintura interna com capacidade de no mínimo 
38 litros (vertical); Motor • de 1,5 11P, com regulador • de pressão com 
manômetro, filtro coalescent&.`de -0,01- Microns„ Protetor térrnico no motor. 
Medidas (cxlxh): 37x41x67crnrn, tempo de enchimento do reservatório de 
80 a 120 psi = 032". trabalhado na pressão 0- 10BAR 0- 150 PSI, tensão 
220V/230V e potência 10W, - Dreno automático para retirada do condensado 
do reservatório; 
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OBS: - Todos os Equipamentos odontológicos deverão ser da mesma marca 
para melhor padronização da assistência técnica. 

- Com apresentação de Registro no Ministério da Saúde emitido pela 
ANVISA e Certificado de Boas Práticas de Fabricação (BPF) conforme 
Resolução: RDC 59- Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA, 
do fabricante. - A Empresa Licitante não sendo fabricante dos equipamentos 
odontológico terá que apresentar Carta de Solidariedade do fabricante dos 
mesmos, no cumprimento da garantia; 

5. ADAPTAÇÕES TÉCNICAS: 

A. Assoalho e Piso — Será em compensado de madeira tipo naval de 15mm, 
com tratamento antimofo, revestido com manta de PVC, resistente a abrasão, 
ao rasgo e a prova de umidade. Permite assepsia. 

B. Revestimentos internos — Nas laterais e teto serão em MDF 6mm, com 
revestimento melamínico e acabamento texturizado na cor branca. E as 
portas e divisórias também receberão revestimento melamínico com 
acabamento texturizado na cor branca. 

C. Isolamento Térmico Acústico — Nas laterais e no teto do veículo serão 
instaladas placas de poliestireno expandido média intensidade, e manta de 
polietileno (lona) somente nas laterais. 

D. Calafetação — as uniões e junções serão devidamente calafetadas com 
produto vedante flexível tipo "Silcaflex" (adesivo de um componente de 
poliuretano, de elasticidade permanente com cura acelerada que se 
polimeriza com a própria umidade do ar); 

E. Sistema Elétrico — é independente, através da rede pública na tensão de 
220 volts por cabos de extensão PP 3x6 antichama com no mínimo 30metros, 
tomadas de no mínimo 32 amperes do tipo "Steck" de 2 pinos + 1 caixa 
central de distribuição dotada de disjuntores independentes e rede dedicada 
para o sistema do ar condicionado, transformador automático ligado a 
tomada de captação, que permita o carro ser ligado a uma rede elétrica tanto 
de 110 como 220 VCA, que forneça sempre 110 VCA para as tomadas 
internas, luminárias, equipamentos odontológicos e elétricos dentro do 
veículo e ainda 220 VCA para o ar condicionado Split. Toda a instalação tem 
que estar em conformidade com as normas da ABNT. 

F. Sistema Hidráulico — São dois reservatórios de água, um para água limpa 
e outro água servida, ambos com capacidade média de no mínimo 50 para 
litros cada, sendo que a alimentação se dará através de bomba elétrica 
centrifuga com potência de no mínimo 06 (seis) metros de coluna d'água. 

G. Sistema de Ar-Condicionado — do tipo Split EMBUTIDO, instalados na 
sala principal, com sistema ciclo frio, acionamento manual ou controle 
remoto, com potência total de 18.000 BTU 's. 

H. Exaustão - 01 aparelho exaustor e de ar saturado com vazão de no mínimo 
125m3/h, do tipo cooler. Devidamente instalado sobre o teto da sala, ficando 
sua estrutura física fora do ambiente interno, dotado de dutos para sucção do 
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ar saturado da sala e tela protetora para evitar entrada de pequenos animais e 
insetos. Sua capacidade de troca completa do ar é de até 15 minutos. 

I. Sistema de Segurança - Sistema de alarme de invasão ao interior da 
unidade móvel através de alarme micro processado, com sensores 
infravermelhos de presença, sirene de no mínimo 01 (um) tom, bateria 
independente de 12volts e 7ah, e acionamento remoto; 

J. Sistema de Emergência - através de luz de emergência e extintor de 
incêndio. 

5. Descrição dos requisitos suficientes à escolha da sedução 

Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade relacionada ao objeto, 
que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem como estejam devidamente 
regulares com as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS e com a Justiça do 
Trabalho. 

A contratação deverá se dar através de Pregão Eletrônico. 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/21. 

O objeto a ser contratado, pelas suas características e com base nas justificativas acima mencionadas, 
possui natureza continuada, podendo ter prorrogação contratual para além da vigência prevista. 

6. Resultadosprefendido Im9s.40 efetividade e de desenv ento naeinal sustentável 

Aquisição de veículo Okm, furgão adaptado com consultório odontológico, UNIDADE 
ODONTÓLOGICA MÓVEL -UOM, totalmente adaptada e equipada, para atender as demandas da 
Secretaria Municipal de Saúde, através da proposta n° 12263201000124002. 

Eixo 2— Das soluções: 

7. Lvan it e análise das 

O levantamento de mercado realizado para este processo licitatório, incluiu a prospecção e análise de 
soluções disponíveis no mercado. Este levantamento considerou: 

1. Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a contratação de 
empresa especializada cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto pretendido. 

2. Foram analisadas contratações similares por outros órgãos e entidades, e em sites eletrônicos. 
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Logo, a aquisição de Unidade Odontológica Móvel-UOM, objeto do presente Estudo Técnico Preliminar 
se constitui, no atual cenário, em objeto de frequente aquisição por órgãos públicos, em todas as suas 
esferas. Sendo assim, verifica-se a ampla disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento dos itens 
a serem adquiridos, conforme os requisitos estabelecidos neste documento. 

O tipo de solução a contratar é o Pregão Eletrônico por se tratar de bens comuns. 

Estimathi 
cálculo 
administraç 

A pesquisa de preços foi realizada em conformidade com o Decreto Municipal n° 041, de 09/01/2023, 
que dispõe o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços de referência que irão 
embasar as contratações, alterações ou prorrogações contratuais para aquisição de bens e prestação de 
serviços comuns, no âmbito da administração pública municipal direta e indireta. Utilizado como 
parâmetro o art. 6° , II "d" 

Art. 6° A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em 
processo licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral 
será realizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de 
forma combinada ou não: 
(-) 

IV — pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, 
por meio de oficio ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha 
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 
6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

Art. 8° Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos 
do inciso IV, do art. 6°, desta Instrução Normativa, deverá ser observado: 
1— prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade 
do objeto a ser licitado; 

— obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 
a) descrição do objeto, valor unitário e total; 
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente; 
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 
d) data de emissão; e 
e) nome completo e identificação do responsável. 

(.) 

O valor total estimado é SIGILOSO informado pelo setor de pesquisa de preços deste município. 
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Contratações correlatas são aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si. Já 
contratações interdependentes são aquelas que, por guardarem relação direta na execução do objeto, 
devem ser contratadas juntamente para plena satisfação da necessidade da Administração. 

Levando em consideração os fatos apresentados, e após verificação dos itens que compõem a presente 
demanda, observou-se que não se faz necessária a realização de demais contratações correlatas e ou 
interdependentes ao objeto pretendido. 

Após a realização do Estudo Técnico Preliminar (ETP), o Termo de Referência será elaborado, 
respeitando todas as normas e etapas da fase interna e, caso aprovado pela Autoridade Competente da 
Comissão de Contratação, será realizada a licitação através de Pregão Eletrônico. Após a homologação 
da licitação poderá ser feita a contrafação para aquisição dos itens licitados. 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contrafações Sustentáveis: 

I. Materiais — com material reciclado, biodegradável, atóxico, com material proveniente de 
reflorestamento, quando for o caso. 

II. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao 
seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

4.1.1. Será dada prioridade as contratações através de microempresas e empresas de pequeno porte; 

Diante desses impactos ambientais, é importante que a empresa contratada adote práticas sustentáveis 
ao longo de toda a cadeia de suprimentos, a redução do uso de materiais descartáveis, a promoção do 
uso de embalagens biodegradáveis e recicláveis, o desenvolvimento de programas de reciclagem e 
descarte seguro de resíduos, e o investimento em tecnologias mais limpas e eficientes. Além disso, as 
instituições de saúde podem promover o uso racional de insumos e materiais hospitalares, reduzindo o 
desperdício e minimizando o impacto ambiental de suas operações. 

Eixo 3— Da solução: 
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Contratação de empresa para o fornecimento de veículo zero km, adaptado equipado para Unidade 
Odontológica Móvel — UOM, com todos os itens constantes da DFD destinada a atender as necessidades 
do Fundo Municipal de Saúde. 

Os fornecedores deverão apresentar especificações claras, completa e detalhadas dos produtos ofertados, 
inclusive, indicando a procedência, marca e fabricante; 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

[...] 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. Lei n° 14.133, de 
2021 Art. 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e 
assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência 
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada. 

A administração optou pelo agrupamento da demanda em único grupo afim de assegurar uma melhor 
gestão dos contratos, pois o fornecimento desta forma preserva a integridade qualitativa do objeto, uma 
vez que vários prestadores de serviços podem implicar na descontinuidade da padronização, caso 
fornecessem os itens de forma separada, bem como em dificuldades gerenciais, despontando no aumento 
dos custos da administração. Soma-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de 
qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao logo dos serviços, o que fica de sobremaneira 
dificultado quando se trata de inúmeros prestadores de serviços. 

A contratação pretendida encontra amparo no planejamento de contratações do órgão, já que ocorrem 
todos os anos, sendo a quantificação vinculada a média utilizada nos últimos anos, assim como a 
qualificação dos itens a serem adquiridos, conforme devidamente especificado da documentação de 
formalização da demanda. 

Nesse sentido, como o Plano Anual de Contratações ainda não foi formalizado e se utilizará a demanda 
solicitada. 

Portanto a aquisição visa: 
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• Cumprimento conforme previsto no Art.6 da Lei n° 8080 /1990 que dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências, além dos artigos 196, 197 e 198 da Constituição Brasileira; 

• Assegurar a continuidade e a manutenção dos serviços públicos ofertados, bem como o uso racional 
dos recursos financeiros; 

• Atendimento ao Princípio da Economicidade cuja meta é a obtenção da melhor relação custo-beneficio 
possível entre os itens a serem adquiridos e os recursos financeiros, econômicos e administrativos a 
serem utilizados, permitindo assim que as aquisições sejam realizadas de forma rápida, econômica e 
sustentável. 

O objeto da contratação está previsto na LOA, ele é uma despesa recorrente anual, para atender as 
demandas das Secretarias, para um ambiente de trabalho mais aconchegante e organizado. 

Declaramos, considerando todo o exposto nestes Estudos Preliminares, que a contratação: 

[ X ] é viável [ ] não é viável 

Não há necessidade de classificar os Estudos Preliminares como sigiloso. 
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Recebi nesta data os autos do Processo Administrativo n° 1007.01/2024, para 
análise e parecer da minuta do Edital, e Minuta do Contrato. 

Encaminhe-se à Assessoria Jurídica para as providencias cabíveis 

Em 13/08/2024. 

\—/ 

Dra. Maria r duarda Feitosa Rosendo 
OAB- MA .293 
PORTARIA 1 024 

Avenida 10 de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 



111111.111.111 

PORTARIA N° 11/2024 

Gabinete 

Nomeia a Sra. Maria Eduarda Feitosa 

Rosendo e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de Lagoa Grande do Maranhão, Estado do Maranhão, 

no uso das atribuições que o cargo lhe confere, de acordo com a Lei n° 255/2023 de 17 

de março de 2023, 

RESOLVE 

Art. 10 - Nomear a senhora MARIA EDUARDA FEITOSA ROSENDO, advogada, 

inscrita na OAB/MA 22.293, portadora do CPF: XXX.981.433-XX, ao cargo de 

Procuradora Geral do Município, Símbolo DANS I. 

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir 

de 30 de janeiro de 2024. Revogam-se as disposições em contrário. 

Lagoa Grande do Maranhão - MA, 31 de janeiro de 2024. 

FRANCISCO 
NERES MOREIRA 
POLICARPO:1689 
4812268 

Digitally signed by FRANCISCO NERES 
MOREIRA POLICARPO:16894812268 
DN: cn=FRANCISCO NERES MOREIRA 
POLICARP0:16894812268 c=BR 
o=ICP-Brasil ou=Certificado PF A1 
Reason: I am the author of this document 
Location: 
Date: 2024-01-31 16:58-03:00 

Francisco Nêres Moreira Policarpo 
Prefeito Municipal 

CNPJ: 01.612.337/0001-121Contato: (99) 3633-1133 
AV. Primeiro de maio, N°126 Centro, CEP: 65718-000 
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DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO PARA 
AQUISIÇÃO DE VEÍCULO OKM, FURGÃO 
ADAPTADO COM CONSULTÓRIO 
ODONTOLÓGICO, UNIDADE ODONTÓLOGICA 
MÓVEL -UOM, TOTALMENTE ADAPTADA E 
EQUIPADA, PARA ATENDER AS DEMANDAS DO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, ATRAVÉS DA 
PROPOSTA N° 12263201000124002. ANÁLISE DA 
MINUTA DO EDITAL, MINUTA DO CONTRATO E 
ANEXOS. PARECER PELA APROVAÇÃO. 

O Secretário Municipal de Saúde, Sra. Skarlet Policarpo Araujo, solicita a esta Assessoria 
Jurídica, análise e emissão de parecer acerca das minutas relativas à licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item, para Aquisição de veículo Okm, furgão 
adaptado com consultório odontológico, UNIDADE ODONTÓLOGICA MÓVEL -UOM, 
totalmente adaptada e equipada, para atender as demandas do Fundo Municipal de Saúde, 
através da proposta n° 12263201000124002. 

Os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos com os seguintes 
documentos principais: 

a) Certidão de Autuação de Processo Administrativo, emitida pelo Setor de Protocolo; 

b) Solicitação do setor requisitante ao ordenador de despesa; 

c) Estudo Técnico Preliminar-EPT 

d) Pesquisa de preços de mercado, realizada em Banco de preços e outros entes públicos; 

e) Planilha contendo o preço da cotação apresentada; 

Despacho de solicitação de rubrica orçamentária; 

g) Despacho de informação de existência de rubrica orçamentária; 

h) Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira; 

i) Termo de Referência, contendo as especificações, quantitativos, valores de referência 
e demais exigências, devidamente aprovado pela Autoridade Competente; 

Autorização para instauração de Procedimento Licitatório; 
k) Despacho do Secretaria Municipal de Educação, determinando a remessa dos autos a 
esta Assessoria Jurídica; 
1) Minuta do edital com 04 (quatro) anexos. 
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Na sequência, o processo foi remetido a esta Assessoria Jurídica, para a análise prévia dos 
aspectos jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no art. 53 da Lei n° 14.133/2021. 
Este Parecer, portanto, tem escopo de assistir à administração municipal no controle interno 
da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação. 

II. ANÁLISE JURÍDICA 
A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a 

autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, § 
1°, incisos I e II, da Lei n° 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos — NLLC). 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá 
para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 
realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da 
contratação. 

§ 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração deverá: 

- apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos 
prévios de atribuição de prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e 
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de 
todos os elementos indispensáveis à contratação e com exposição 
dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na 
análise jurídica 

Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 
processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, 
requisitos e avaliação do preço estimado, tenha sido regularmente determinadas pelo setor 
competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução 
do interesse público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência 
discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

Deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem 

caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem 
incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e 
acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão 
apontadas para fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes 
apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

O artigo 18, incisos I a XI, da Lei n.° 14.133/2021, estabelecem as 

regras a serem seguidas pela administração para realização do procedimento licitatório, cuja 
redação é a seguinte: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada 
pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de 
contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 
desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem 
como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e 
de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: 
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II - a defmição do objeto para o atendimento da necessidade, por 
meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto 
executivo, conforme o caso; 

III - a definição das condições de execução e pagamento, das 
garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços 
utilizados para sua formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que 
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços 
ou de execução de obras e serviços de engenharia, observados os 
potenciais de economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo 
de disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação 
desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar 
o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração 
Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais 
como justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante 
indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor 
significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, 
justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou 
técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação 
de empresas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 
licitação e a boa execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 
licitação, observado o art. 24 desta Lei. 

Nessa quadra, preleciona o art. 82, da Lei n.° 14.133/2021, que é conteúdo obrigatório nos 

editais licitatórios 

Art. 82. O edital de licitação para registro de preços observará as 
regras gerais desta Lei e deverá dispor sobre: 

I - as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a 
quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida; 

II - a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no 
caso de serviços, de unidades de medida; 

III - a possibilidade de prever preços diferentes: 
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a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; 

b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 

c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; 

d) por outros motivos justificados no processo; 

IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, obrigando-se 
nos limites dela; 

V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor 
preço ou o de maior desconto sobre tabela de preços praticada no 
mercado; 

VI - as condições para alteração de preços registrados; 

VII - o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, 
desde que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante 
vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a 
ordem de classificação; 

VIII - a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de 
uma ata de registro de preços com o mesmo objeto no prazo de 
validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de 
ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto 
no edital; 

IX - as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e 
suas consequências. 

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, 
constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a 
autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o 
estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, o termo de referência, o decreto de 
designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital. 

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo se 
encontram devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando 
evidenciada a solução mais adequada para atendimento da necessidade pública. 

Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor valor por item, 
atende o que determina o art. 6°, inciso XLI, da Lei n.° 14.133/2021, cuja redação é a 
seguinte: 

Art. 6° Para os fins desta Lei, consideram-se: 

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e 

serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o 

de maior desconto. 

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do certame encontrasse em consonância 
com as exigências mínimas exigidas pela NLLC para fins de contratação nesta nova 
sistemática de licitações públicas. 

III. DA MINUTA DO EDITAL 
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Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos elementos que 
devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido submetido à 
análise jurídica contendo quatro anexos, quais sejam: o estudo técnico preliminar, a ata de 
registros de preços, o termo de referência e a minuta do contrato. Diante do apresentado, 
afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de forma clara e com a devida 
observância do determinado no artigo 25 da Lei n° 14.133/2021, que assim dispõe: 

Art. 25. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras 
relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos 
e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, 
à entrega do objeto e às condições de pagamento. 

Diante do apresentado a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modalidade de 
licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma eletrônica, o que se 
encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria de bens comuns, 
com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva e usualmente 
encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos XIII e XLI, do artigo 6° da Lei n° 
14.133/2021. 

III. DA MINUTA DO CONTRATO 

Observa-se, por se tratar de fornecimento de objeto de forma 

contínua, a ser entregue parceladamente, de acordo com a necessidade da Contratante, se faz 
necessário que o acordo firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se 
enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, conforme 
disposto no artigo 95 da Lei n° 14.133/2021. 

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, 
objeto, obrigações da Contratante e Contratada, preço, dotação orçamentária, pagamento, 
entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções administrativas, vigência, extinção do 
contrato, casos omissos, publicações e eleição de foro. 

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as 

cláusulas que são necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos: 

Art. 92. São necessárias em todo contrato cláusulas que 
estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos característicos; 
II - a vinculação ao edital de licitação e à proposta do licitante 
vencedor ou ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à 
respectiva proposta; III - a legislação aplicável à execução do 
contrato, inclusive quanto aos casos omissos; 
IV - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
V - o preço e as condições de pagamento, os critérios, a data-
base e a periodicidade do reajustamento de preços e os critérios 
de atualização monetária entre a data do adimplemento das 
obrigações e a do efetivo pagamento; 
VI - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o 
caso, e o prazo para liquidação e para pagamento; 
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VII- os prazos de início das etapas de execução, conclusão, 
entrega, observação e recebimento definitivo, quando for o 
caso; 
VIII - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a 
indicação da classificação funcional programática e da 
categoria econômica; 
IX - a matriz de risco, quando for o caso; 
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, 
quando for o caso; 
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso; 
XII- as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 
quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo 
contratado no caso de antecipação de valores a título de 
pagamento; 
XIII - o prazo de garantia mínima do objeto, observados 
os prazos mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas 
técnicas aplicáveis, e as condições de manutenção e assistência 
técnica, quando for o caso; XIV - os direitos e as 
responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os 
valores das multas e suas bases de cálculo; 
XV - as condições de importação e a data e a taxa de 
câmbio para conversão, quando for o caso; 
XVI - a obrigação do contratado de manter, durante 
toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para 
a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 
contratação direta; 
XVII - a obrigação de o contratado cumprir as 
exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 
XVIII - o modelo de gestão do contrato, observados os 
requisitos definidos em regulamento; 
XIX - os casos de extinção. 

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas 

mínimas devidamente amparadas na Lei n° 14.133/2021, em especial por se tratar de objeto 
rotineiro, sem aferição de riscos aparentes para a Administração Pública e não se enquadrando 
como contratação de alto valor. 

Outrossim, os requisitos para a qualificação dos licitantes previstos 

no edital, bem como os tópicos destinados às demais fases do processo licitatório, encontram-
se devidamente de acordo com os parâmetros definidos na Lei 14.133/2021 e Decreto Federal 

11.462/2023. 
Em relação aos requisitos formais da minuta do edital, do termo de 

referência, da minuta do contrato, em que são evidenciadas as obrigações de cada parte de 
forma clara, e nos demais anexos, verifica-se que estes estão de acordo com as exigências 
legais impostas na Lei n° 14.133/21 para início e validade do certame. Estando, pois, toda a 
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tramitação aparentando a plena regularidade legal sobre seus procedimentos, crê-se na 
regularidade do procedimento até o presente compasso, pelo que se conclui o que segue. 

III. CONCLUSÃO 

PELO EXPOSTO, ressalvado o juízo de mérito da Administração, 
bem como os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa 
Procuradoria Jurídica, diante da documentação juntada aos autos, conclui-se pela regularidade 
do procedimento até o presente momento, pelo que opino pela validação jurídica, para regular 
prosseguimento do presente Pregão Eletrônico, SEM RESSALVAS. 

Lagoa Grande do Maranhão (MA), em 16 de agosto de 2024 

ra. an Eduarda Fei sa Rosendo 

PROCU UNICIPAL 
OAB- MA 22.293 
PORTARIA:011/2024 

• 
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MEMORANDO SOLICITANDO O NÚMERO DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

À 
Comissão Permanente de Licitação 
Nesta. 

OBJETO: Aquisição de veículo Okm, furgão adaptado com consultório odontológico, 
UNIDADE ODONTÓLOGICA MÓVEL -UOM, totalmente adaptada e equipada, para 
atender as demandas do Fundo Municipal de Saúde, através da proposta n° 
12263201000124002. 

Senhor Presidente, 

Considerando a Modalidade de Licitação definida sendo PREGÃO 
ELETRÔNICO, DO TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, conforme os autos, solicito que seja 
atribuído o número, para o referido PREGÃO ELETRÔNICO originado deste processo. 

Lagoa Grande do Maranhão (MA), 19 de agosto de 2024. 

Skarlet Policarpo Araújo 
Secretaria Municipal de Saúde 

Portaria n° 044/2022 

Avenida 10 de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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MEMORANDO INDICANDO O NÚMERO DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

o 
Sr. Skarlet Policarpo Araújo 
Secretaria Municipal de Saúde 
Nesta. 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de medicamentos da farmácia básica, 
de forma parcelada, de interesse do Fundo Municipal de Saúde, do Município de Lagoa 
Grande do Maranhão — MA 

Senhora Secretaria, 

Considerando a Modalidade de Licitação, já constante nos autos para a contratação 
pretendida, atribui-se ao procedimento o seguinte número: PREGÃO ELETRÔNICO N° 
006/2024 com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa, a qual será regida pelo ato 
convocatório a seguir. 

Lagoa Grande do Maranhão, 08 de julho de 2024. 

ós Aze e o Br o 
reside te a CPL 

O TARI N 010/202 

Avenida 10 de Maio, S/N — CENTRO 
Lagoa Grande do Maranhão — MA CEP: 65718-000 

CNPJ: 01.612.337/0001-12 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° PE 008/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO 

PROCESSO N° 1007.01/2024 
ÓRGÃO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO MENOR PREÇO 

MODO DE DISPUTA ABERTO e os lances deverão respeitar o INTERVALO MÍNIMO DE R$ 
100,00 (cem reais). 

PREFERÊNCIA 
ME/EPP/EQUIPAFtADAS NÃO 

BASE LEGAL 
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, Decreto Municipal n° 
017/2021, de 17/11/2021 e Decreto Municipal 073/2023, à Lei 
Complementar n° 123, de 14.12.2006, e alterações. 

OBJETO 

Aquisição de veículo Okm, furgão adaptado com consultório 
odontológico, UNIDADE ODONTÓLOGICA MÓVEL - 
UOM, totalmente adaptada e equipada, para atender as 
demandas do Fundo Municipal de Saúde, através da proposta 
n° 12263201000124002, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Termo de Referência, Edital e seus 
anexos, de interesse do Fundo Municipal de Saúde, do 
Município de Lagoa Grande do Maranhão — MA 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO R$ SIGILOSO 

REGIME DE 
EXECUÇÃO/ 

FORNECIMENTO 
FORNECIMENTO 

DATA E HORA DE 
INICIO DAS 

PROPOSTAS: 
22/08/2024 ÀS 21:00 

DATA E HORA LIMITE 
PARA PEDIDO DE 

ESCLARECIMENTO 
02/09/2024 ÀS 23:59 

DATA E HORA LIMITE 
PARA IMPUGNAÇÃO: 02/09/2024 ÀS 2359 
DATA E HORA FINAL 

DAS PROPOSTAS 05/09/2024 às 09:00 
DATA DE ABERTURA 

DAS PROPOSTAS - 
SESSÃO PÚBLICA 

05/09/2024 às 09:01 

LOCAL: www. ortaldecom ras ublicas.com.br 
MODO DE DISPUTA ABERTO 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de 
Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao 
certame. 
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA GRANDE DO MARANHÃO (MA) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
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O Município de LAGOA GRANDE DO MARANHÃO, Poder Executivo, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Saúde, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local 
indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 14.133, 
de 10 de abril de 2021, do Decreto Municipal n° 017/2021, de 17/11/2021, Decreto Municipal n° 073/2024, de 
28/02/2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
DIA: 05 de setembro de 2024 
HORÁRIO: 09:00h (horário de Brasília/DF) 
ENDEREÇO ELETRÔNICO:. www.portaldecompraspublicas.com.br.

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto desta licitação é a aquisição de veículo Olcm, furgão adaptado com consultório odontológico, 
UNIDADE ODONTÓLOGICA MÓVEL -UOM, totalmente adaptada e equipada, para atender as demandas 
do Fundo Municipal de Saúde, através da proposta n° 12263201000124002, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas no Termo de Referência, Edital e seus anexos, de interesse do Fundo Municipal de 
Saúde, do Município de Lagoa Grande do Maranhão — MA. 

1.2. A licitação será formada por item único, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-
se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço 

2. DA PARTICIPACÃO NO PREGÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS. 
(www.portaldecompraspublicas.com.br.)

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 
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2.5. A Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 
previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.4. pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afirlidade, até o terceiro grau. 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme  1° do art. 9° da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.6.11. O impedimento de que trata o item 2.7.4. será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.6.12. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 2.7.2. e 2.7.3. poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.7. O disposto nos itens 2.7.2. e 2.7.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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2.8. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei n° 14.133/2021. 

2.9. A vedação de que trata o item 2.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTACÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7'. XXXIII, da 
Constituição; 

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 10 e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei if 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° 
da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49, observado o disposto nos  1° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

3.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 
do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item. 

3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 
n° 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 
de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
e 

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

3.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.10 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

4.1.1. valor unitário do item; 

4.1.2. marca; se for o caso. 

4.1.3. Quantidade cotada, devendo cotar a quantidade total do item. 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantidade inferior ao máximo previsto para contratação. 
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4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 
tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 
o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 

4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias a contar da data de sua apresentação. 

4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estimados pela administração; 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Controle Externo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS E FORMULACÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 
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5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 
(cem reais). 

5.9. O licitante poderá, urna única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 
o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.12. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 
da sessão pública. 

5.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 

5.14. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.15. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 
pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.16. Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

5.17. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 

5.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 

5.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 
entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 

porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 

9 



REE E T u RA DE 

goa Grande 
do Maranhão 
CONSTRUINDO UMA NOVA i-iiSCA i 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA. 

FLS. 

36' 

R7RICA

5.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 

5.25. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.28. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.29. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.29.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
continuo à classificação; 

5.29.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

5.29.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

5.29.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 

5.30. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 

5.30.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.30.2. empresas brasileiras; 

5.30.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.30.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 

5.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
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5.32. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.33. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.34. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

5.35. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados; 

5.36. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 
chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.37. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 
14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro no Portal de Compras Públicas 

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) e; 

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, art. 29, caput) 

6.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. (IN n° 3/2018, art. 29, , 1°). 

6.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN n° 3/2018, 
art. 29, t2"). 

6.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 

6.7. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneficio. 

6.8. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 
29 a 35 da IN SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 
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6.9.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

6.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 

6.10. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.11. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, 
que comprove: 

6.11.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.11.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 
a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

6.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 
será recusada; 

6.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará 
a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 
amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 
de Referência; 

7. DA FASE DE HABILITACÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 
70 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderão ser apresentados em original, por cópia ou por meio eletrônico, através da Plataforma 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
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7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 
feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-
financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o 
termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30 % (trinta 
por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia. 

7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei n° 
14.133/2021. 

7.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.9. A habilitação será verificada por meio do Portal de Compras Públicas, nos documentos por ele abrangidos. 

7.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 
dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital 
ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n°3/2018, art. 40, .1°, e art. 6°, ,W). 

7.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN n° 3/2018, art. 
70, caput). 

7.12. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. (IN n° 3/2018, art. 7°, parágrafo único). 

7.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.14. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Portal de Compras Públicas 
serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro. 

7.15. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, observado o disposto no ti 1° do art. 36 e no 1° do art. 39 da Instrução Normativa 
SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 
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7.16. A verificação no Portal de Compras Publicas ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.17. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 
bem classificado. 

7.18. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 
subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.19. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, ti4°) 

7.19.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.19.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.20. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 
em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fms de habilitação e classificação. 

7.21Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.14. 

7.22 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.23 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 
4' do Decreto n" 8.538/2015). 

7.24 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 
licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 
após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de 
habilitação ou inabilitação; 

14 



F 

Lagoa Grande 
do Maranhão 

rRUINO0 UMA NOVA Hl STORiA 

PM LAGOA GRANDE DO 
rt"NakamA. 

FLS. RUBRICA 

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no  1° do art. 17 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://www.lagoagrandedomaranhão.ma.gov.br. 

9. DAS INFRACÕES ADMINISTRATIVAS E SANCÕES 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 

9.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação 

9.2.9. fraudar a licitação 
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9.3. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

9.3.1. advertência; 

9.3.2. multa; 

9.3.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.3.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

9.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.4.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.4.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.4.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.4.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.4.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 

9.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo máximo de 10 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.6. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2. e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 
licitado 

9.7. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do 
contrato licitado. 

9.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.9. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação. 

9.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, 
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e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n." 
14.133/2021 

9.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará 
o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, da IN SEGES/ME n." 
73, de 2022 

9.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

9.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNACÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei n° 14.133, 
de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sitio eletrônico oficial no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 
ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de 
contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
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11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data mareada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 
- DF. 

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 

11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e endereço eletrônico no Portal de Compras Públicas: https://www.portaldecom_praspublicas.com.br/ e endereço 
eletrônico: https://transparencia.lagoagrande.ma.gov.br/licitacoes 

11.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1. ANEXO I - Modelo de Proposta de Preços 

11.11.2. ANEXO II— Minuta de Termo de Contrato 

11.11.3. ANEXO III — Minuta de Declarações 

11.11.4. ANEXO IV - Termo de Referência 

Apêndice do Anexo IV — Estudo Técnico Preliminar 

Lagoa Grande do Maranhão (MA), 20 de agosto de 2024 

SKARLET POLICARPO ARAÚJO 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SÁUDE 

CPF :018.712.653-47 
Portaria n° 044/2022- PMLG-GP 
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ANEXO I 
MODELO DE CARTA PROPOSTA DE PREÇO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° /2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N° /2024 

À 
Pregoeira do Município de LAGOA GRANDE DO MARANHÃO (MA) 
Assunto: Proposta de Preços ref. ao PE no /2024 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANILkONLA. 

FLS. RUBRICA 

DADOS DA EMPRESA 
Razão Social da Empresa: 

Nome Fantasia: 

CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
ENDEREÇO: CEP: MUNICIPIO: 
TELEFONES: E-MAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATURA DO CONTRATO 
NOME COMPLETO: 
ENDEREÇO: CEP: MUNICÍPIO: 
TELEFONES: E-MAIL: 

DADOS DA BANCÁRIO 
BANCO AGÊNCIA C/C: 

Apresentamos o pregoeiro e sua equipe de apoio, nossa proposta referente a aquisição de veículo Olcm, furgão 

adaptado com consultório odontológico, UNIDADE ODONTÓLOGICA MÓVEL -UOM, totalmente adaptada e 

equipada, para atender as demandas do Fundo Municipal de Saúde, através da proposta n° 12263201000124002, 

de interesse do Fundo Municipal de Saúde, do Município de Lagoa Grande do Maranhão — MA, PREGÃO 

ELETRÔNICO N° /2024. Segue proposta com descrição dos itens na planilha abaixo: 

PROPOSTA DE PREÇOS 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND 
PREÇO 

UNITÁRIO 
R$ 

PREÇO 
TOTAL R$ 

I 

TOTALGERAL 

Nossa proposta tem preço total de R$= (valor numérico e por extenso). 
Condições de Pagamento: 
Prazo de Entrega: 
Validade da Proposta: 
Declaro para fins de participação no PREGÃO ELETRONICO N° XXXX/2024 que nos preços propostos encontram-se 
incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto do presente 

Pregão, bem como as despesas de transporte e entrega dos produtos. 

Localidade, data, mês e ano 

Assinatura do Representante da Empresa 
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ANEXO II 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N" /2024 
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXXX 

PREGÃO ELETRÔNICO N° PE.XXX/XXXX 

TERMO DE CONTRATO N° PE.XXXX/X= 

PM LAGOA GRANDE DO 
BIARANEIÃONIA. 

RUBRICA 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO, POR INTERMÉDIO DA  
MUNICIPAL DE E A EMPRESA XXXX. 

O Município de Lagoa Grande do Maranhão, por intermédio da Municipal de , com sede na rua 
 , centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n° , neste ato representado pelo (NOME DA 
AUTORIDADE E CARGO), nomeado pela Portaria n° XXXX, de XX/XX/XXXX„ e em conformidade com as 
atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa XXXX, 
inscrita no CNPJ n° XXXX, com sede na XXXX, CEP X=, no Município de XXXX, denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor XXXX, portador da Cédula de Identidade n° XXXX e CPF 
n° 30=, tendo em vista o que consta no Processo n° XXXX, e o resultado final do Pregão n° XXXX/XXXX, 
com fundamento na Lei n° 14.133/2021, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, 
mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO (art. 92,1 e II) 

1.1. O presente instrumento contrato tem como objeto a aquisição XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX ao município 
de Lagoa Grande do Maranhão, conforme e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no 
preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

1.2. Objeto da Contratação 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA QTDE UND 
PREÇO 

UNITÁRIO 
R$ 

PREÇO 
TOTAL R$ 

1 

TOTALGERAL 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de (__) meses contados da data da assinatura, na forma do artigo 
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105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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VIS. R7CA

CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92.1V. VII e 
XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$ ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

CLÁUSULA SEXTA — DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em / (D ). 

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA DA EXECUÇÃO (art. 92, XII 

8.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV 

9.1. São obrigações do Contratante: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

9.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
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9.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

9.1.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Município de Lagoa Grande do Maranhão/MA para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

PM LAGOA GRANDE DO 
mARANakoimA. 

FLS. reA

9.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 

9.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, 
§2", da Lei n° 14.133, de 2021. 

9.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 

10.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com versão em português, e da relação da rede de 
assistência técnica responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 

10.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da 
Lei n° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados. 

10.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao 
da prestação dos serviços/entrega dos bens, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT. 

10.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

10.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
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10.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do 
empreendimento. 

10.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

10.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116); 

10.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

10.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021; 

10.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

O praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, &2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, & 4°, da Lei n° 
14.133, de 2021); 
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", 
"f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §50, da Lei n° 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 20 (vinte) dias, 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 10 % (dez por cento) do 
valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 12.1, de 20 .% (vinte por 
cento) do valor do Contrato. 

(4) Para infração descrita na alínea "h" do subitem 12.1, a multa será de 10 % (dez por cento) do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 15.% (quinze por cento) do valor do 
Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 10 % (dez por cento) do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°, 
da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, 48°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §10, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021) 

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 
de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 2, XIX) 

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 
ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação 
do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 

12.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
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12.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

PAI LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃONLA. 

FLS. RUBRICA 
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12.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. caput, da Lei n." 14.133, 
de 2021). 

12.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município deste exercício 2024, na dotação abaixo discriminada: 

órgão/Unidade: 

Função: 

Subfunção: 

Programa: 

Atividade: 

Elemento de Despesa: 

Fonte: 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, 
de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 
2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
n°14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ir 14.133, de 2021 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PUBLICAÇÃO 

PM LAGOA GRANDE DO 
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16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Intemet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2", da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7", §3°, 
inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO FORO 

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de LAGO DA PEDRA (MA), com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes 
a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 
(duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Município de LAGOA GRANDE DO MARANHÃO (MA), XX de XXXX de XXXX. 

Pela CONTRATANTE 

Pela CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 

Nome: 
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ANEXO III 

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÕES 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° xxxxxxxxxxxxxx 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 08/2024 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA. 

FLS. RUBRICA 

-2)3 

A inscrita no CNPJ sob n° , por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a). , portador(a) da Carteira de Identidade 
n° e do CPF n° DECLARA: 

1) Que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, bem como de que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, para todos os efeitos legais, sob pena de 
aplicação das sanções cabíveis. 

2) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3) Que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

4) Que não possui em seu quadro de pessoal e societário, servidor público do Poder Executivo Municipal 
exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do contratante em qualquer função, nos termos do 
art. 9°, § 1° da Lei n° 14.133/2021. 

5) Que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a participante de licitar e/ou contratar com o contratante. 

6) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal, bem como no art. 14, 
inciso Vida Lei n° 14.133/2021. 

7) Que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenhuma das situações do § 4°, art. 30, da Lei Complementar n° 
124/2006, está apto a usufruir do tratamento estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 124/2006. 

8) Que no ano-calendário de realização desta licitação, os valores somados dos contratos celebrados com a 
Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 
de pequeno porte, nos termos do art. 4°, § 2° da Lei n° 14.133/2021. 

Localidade, data, mês e ano 

Assinatura do Representante da Empresa 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
Lei 14.133, 1° de abril de 2021 

Processo Administrativo n° 1007.01/2024 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA. 

FLS. 

2)55 
REBRIfA

1.1. Aquisição de veículo Okm, furgão adaptado com consultório odontológico, UNIDADE 
ODONTÓLOGICA MÓVEL -UOM, totalmente adaptada e equipada, para atender as 
demandas do Fundo Municipal de Saúde, através da proposta n° 12263201000124002, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, Edital e 
seus anexos, de interesse do Fundo Municipal de Saúde, do Município de Lagoa Grande do 
Maranhão — MA. 

1.2. As especificações encontra-se demonstrando abaixo: 

ITEM OBJETO QNT UNI) 

1 

CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO VAN-FURGÃO PARA 
ADAPTAÇÃO DE CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO MÓVEL: 
- Veiculo 0Km ano/modelo 2024 ou superior 
- Combustível — Diesel; 
- Cor branca 
- Potência mínima de 100CV; 
- Altura mínima do veiculo: 2,0m; 
- Freio a disco nas 4 rodas; 
-Tração traseira - É necessário que o veículo tenha somente tração traseira, 
visto que o veículo adquirido percorrerá em lugares de difícil acesso (estradas 
de barro danificadas pela chuva, estradas arenosas dentre outras) no interior 
do município. 
- Entre eixo de no mínimo 3,0 m; 
- Comprimento externo de no mínimo 5 m; 
- Travas elétricas, portas deslizantes na lateral no com partimento traseiro; 
- Veiculo dotado de todos os acessórios (tacografo, extintor, triângulo etc) e 
documentos exigidos por lei 
2- ADEQUAÇÕES EXTERNAS 
2.1 - Coberturas Externa (Toldos) - Uma cobertura tipo toldo retrátil 
confeccionado em lona trançada do tipo "DurasolO" fixados externamente na 
lateral direita, e estrutura de tubo de aço redondo do tipo metalon, tratado e 
pintado. 
3- ADEQUAÇÕES INTERNAS — COMPOSIÇÃO DOS AMBIENTES 
3.1- HABITÁCULO DO MOTORISTA PASSAGEIRO Habitáculo do 
motorista e Passageiros Original do veículo 
- Ambiente dotado de banco do motorista (original do veículo) e banco 
estofado para acomodação de 02 (dois) passageiros, todos com cinto de 
segurança; 
- 01 (uma) divisória entre o habitáculo e a sala principal de atendimento; 
3.2 — CONSULTORIO ODONTOLÓGICO 
Sala coletiva, em ambiente isento de saliências do tipo caixa de roda; 
A — Mobiliários: Gabinetes e Armários — todos confeccionados em MDF com 
revestimento melamínico interno e externo, com acabamento texturizado em 
2 cores, puxadores metálicos tipo alça de espessura 9mm, com acabamento 
em pintura eletrostática na cor branca. Os cantos e bordas serão devidamente 

1 UNIDADE 
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boleados (arredondados) para evitar escoriações nos usuários, e os tampos 
além de serem arredondados receberão tratamento e pintura em Laca PU, que 
irá oferecer maior proteção, impermeabilização e facilitar a limpeza e assepsia. 
Todas as gavetas serão instaladas com corrediças metálicas e mecanismo de 
travamento (evita abertura durante a locomoção da Unidade); - Composto por: 
- 01 (um) conjunto mobiliário modular com gabinete lavatório dotado de cuba 
de aço inox AIS! 304, torneira do tipo bica com acionamento através de pedal 
elétrico e válvulas solenoides (para evitar contaminação cruzada), 
- 01 (um) gabinete modular do tipo gaveteiro para guarda de produtos 
diversos; 
- 01 (um) gabinete modular com sistema retrátil para o armazenamento de 
periféricos; 
- 01 (um) gabinete com prateleiras; 
- 01 (um) gabinete para acondicionar o refrigerador; 
- 01 (uma) escrivaninha retrátil para prescrição de receitas; 
- 01(um) armário aéreo com prateleiras 4. EQUIPAMENTOS E 
ACESSÓRIOS - -01 (um) Aparelho de Ar-Condicionado tipo Split embutido 
com potência de no mínimo 9.000 BTU(s). -01 (uni) Aparelho Exaustor de ar 
saturado com vazão de no mínimo 125 m3/h; 
- A iluminação do compartimento de atendimento do veículo deve ser de 2 
tipos: NATURAL-mediante iluminação fornecida pelas janelas do veículo 
(cabine e carroceria), com vidros opacos ou jateados e ARTIFICIAL deverá 
ser feita por no mínimo 7 luminárias, instaladas no teto, sendo 6 110 VCA e 
uma de emergência 12VCC, com diâmetro mínimo de 200mm, em base 
estampada em alumínio ou em plástico injetado, na cor branca em modelo 
LED. 
- 01 (um) kit display para sabonete líquido e toalheiro; 
-01 (um) Refrigerador do tipo frigobar de no mínimo 80 litros 
Equipamentos Odontológicos: 
- 01 (um) Consultório Odontológico composto por: 
- Cadeira - Totalmente automática base em aço maciço protegida, sistema de 
elevação por moto redutor de rosca sem fim; Com volta a zero, movimentos 
de subida e descida do assento e encosto; Estofamento revestido em PVCRON 
laminado e sem costuras com cantos arredondados; 
- Equipo acoplado à cadeira, braço articulável com travamento mecânico 
através de haste localizada na lateral do braço; Mangueiras lisas, sem ranhuras 
ou estrias, pedal progressivo; Reservatório de água translúcido e pressurização 
automática; Caixa de comando em poliestireno de alto impacto; composto por 
seringa tríplice de bico giratório autolavável; 
- 01 (um) terminal triplo com spray para Alta Rotação e 01 (um) terminal 
triplo com spray para micromotor; 
-Refletor com luz branca e fria, intensidade ajustável gradativamente até 
20.000 lux, através de botão localizado no pedal da cadeira; protetor frontal; 
Cabeçote com acabamento liso, giro livre de 620°; puxadores bilaterais; braço 
articulável, movimento horizontal e vertical; espelho multifacetado; 
- Unidade de água (auxiliar) - Estrutura construída em tubo de aço com 
tratamento anticorrosivo; cuba removível, com ralo para retenção de sólidos; 
condutor de água constituído em aço inox; dotado de um sugador para saliva 
e sangue, com sistema de válvula pneumático, com acionamento automático; 
filtro intermediário de fácil acesso para limpeza; saídas de ar comprimido e 
água pressurizada; Tomada elétrica de 3 pinos. 
- 02 (Dois) Mocho a gás com estofamento sem costuras, apoio lombar; assento 
ergonômico. Sistema de elevação mecânica com alavanca de fácil 
acionamento; Ajuste de aproximação do encosto por mecanismo de fácil 
acionamento. 

PM LAGOA GRANDE DO 
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- 01(um) Aparelho de Fotopolimerizador tipo LED, com luz na faixa de no 
mínimo 470 mm; timer digital e controle de tempos até 90 segundos através 
de teclas localizadas na própria caneta; ponteira removível em polímero de 
alta resistência; 
- 01 (uma) Autoclave com câmara em aço inox, capacidade de 12 Litros. 
Válvula antivácuo, selo de segurança; painel de controle com leds e botões 
indicativos das funções, manômetro com escalas de pressão e temperatura, 
puxador com sistema de segurança para despressurizarão automática; 2 (duas) 
bandejas com suporte em aço inoxidável. 
- 01 (UM) — Equipamento de profilaxia odontológica por 
bicarbonato/ultrassom. Ultrassom piezoelétrico frequência de 24-32khz, jato 
de bicarbonato, caneta/transdutor do ultrassom com capa removível e 
autolavável, ajuste sensível e preciso da potência do ultrassom e do fluxo de 
refrigeração, permite trabalhos sem refrigeração como condensação de 
amálgama, etc. Chave geral no painel, pedal de acionamento elétrico, base 
metálica, caneta do jato de bicarbonato removível e autolavável, filtro de ar 
com drenagem automática, regulagem precisa do fluxo de água, conexões na 
parte traseira para ar e água com bitolas desiguais para evitar ligações 
invertidas. Deve conter manual de operação em português. Unidade. 
- 01(um) Compressor Odontológico totalmente isento de óleo, deslocamento 
de ar a 5 bar/80 psi = 110L/min, 120V ou 220V/60Hz, pressão máxima = 8 
bar/120 psi; Reservatório com pintura interna com capacidade de no mínimo 
38 litros (vertical); Motor de 1,5 HP, com regulador de pressão com 
manômetro, filtro coalescente de 0,01 microns, Protetor térmico no motor. 
Medidas (cxlxh): 37x41x67cmm, tempo de enchimento do reservatório de 80 
a 120 psi = 0'32". trabalhando na pressão 0- 10BAR 0- 150 PSI, tensão 
220V/230V e potência 10W, - Dreno automático para retirada do condensado 
do reservatório; 
OBS: - Todos os Equipamentos odontológicos deverão ser da mesma marca 
para melhor padronização da assistência técnica. 
- Com apresentação de Registro no Ministério da Saúde emitido pela ANVISA 
e Certificado de Boas Práticas de Fabricação (BPF) conforme Resolução: 
RDC 59- Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA, do fabricante. 
- A Empresa Licitante não sendo fabricante dos equipamentos odontológico 
terá que apresentar Carta de Solidariedade do fabricante dos mesmos, no 
cumprimento da garantia; 
5. ADAPTAÇÕES TÉCNICAS: 
A. Assoalho e Piso — Será em compensado de madeira tipo naval de 15mm, 
com tratamento antimofo, revestido com manta de PVC, resistente a abrasão, 
ao rasgo e a prova de umidade. Permite assepsia. 
B. Revestimentos internos — Nas laterais e teto serão em MDF 6mm, com 
revestimento melamínico e acabamento texturizado na cor branca. E as portas 
e divisórias também receberão revestimento melamínico com acabamento 
texturizado na cor branca. 
C. Isolamento Térmico Acústico — Nas laterais e no teto do veículo serão 
instaladas placas de poliestireno expandido média intensidade, e manta de 
polietileno (lona) somente nas laterais. 
D. Calafetação — as uniões e junções serão devidamente calafetadas com 
produto vedante flexível tipo "Sikaflex" (adesivo de um componente de 
poliuretano, de elasticidade permanente com cura acelerada que se polimeriza 
com a própria umidade do ar); 
E. Sistema Elétrico — é independente, através da rede pública na tensão de 
220 volts por cabos de extensão PP 3x6 antichama com no mínimo 30metros, 
tomadas de no mínimo 32 amperes do tipo "Steck" de 2 pinos + 1 caixa central 
de distribuição dotada de disjuntores independentes e rede dedicada para o 
sistema do ar condicionado, transformador automático ligado a tomada de 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANHÃO/MA. 

FLS. 

35'7 

31 

RUBRICA



1± F E I Y R A DF 

goa Grande 
do Maranhão 
CC WiiNiDO UMA NOVA HISTORIA 

captação, que permita o carro ser ligado a uma rede elétrica tanto de 110 como 
220 VCA, que forneça sempre 110 VCA para as tomadas internas, luminárias, 
equipamentos odontológicos e elétricos dentro do veículo e ainda 220 VCA 
para o ar condicionado Split. Toda a instalação tem que estar em conformidade 
com as normas da ABNT. 
F. Sistema Hidráulico — São dois reservatórios de água, um para água limpa 
e outro para água servida, ambos com capacidade média de no mínimo 50 
litros cada, sendo que a alimentação se dará através de bomba elétrica 
centrifuga com potência de no mínimo 06 (seis) metros de coluna d'água. 
G. Sistema de Ar-Condicionado — do tipo Split EMBUTIDO, instalados na 
sala principal, com sistema ciclo frio, acionamento manual ou controle 
remoto, com potência total de 18.000 BTU's. 
H. Exaustão - 01 aparelho exaustor e de ar saturado com vazão de no mínimo 
125m3/h, do tipo cooler. Devidamente instalado sobre o teto da sala, ficando 
sua estrutura física fora do ambiente interno, dotado de dutos para sucção do 
ar saturado da sala e tela protetora para evitar entrada de pequenos animais e 
insetos. Sua capacidade de troca completa do ar é de até 15 minutos. 
I. Sistema de Segurança - Sistema de alarme de invasão ao interior da 
unidade móvel através de alarme micro processado, com sensores 
infravermelhos de presença, sirene de no mínimo 01 (um) tom, bateria 
independente de 12volts e 7ah, e acionamento remoto; 
J. Sistema de Emergência - através de luz de emergência e extintor de 
incêndio; 

PM LAGOA GRANDE DO 
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1.3. O valor total de R$ (Orçamento de caráter sigiloso nos termos do art. 24 da Lei n°14.133/2021) 

1.4. A Pesquisa de preços realizada pelo setor de Compras encontra-se disponível na sala do Setor de Licitação, 
no endereço mencionado no preâmbulo do presente Edital, e será disponibilizado o acesso ao público somente 
após a fase de lances, por se tratar de licitação com valor sigiloso 

1.5. O objeto desta contratação é caracterizado como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 
Preliminar. 

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses contados da assinatura do contrato, na forma do artigo 
105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

1.8 O Objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto Municipal n° 40, de 
09 de janeiro de 2023. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 . A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2 O objeto da contratação está previsto na LOA para este exercício. 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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4.0 . REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANILkONLA. 
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4.1.0 requisito básico para Contratação da Empresa para Aquisição de veículo Okm, furgão adaptado com 
consultório odontológico, UNIDADE ODONTÓLOGICA MÓVEL -UOM, totalmente adaptada e equipada, para 
atender as demandas do Fundo Municipal de Saúde, através da proposta n° 12263201000124002, Ministério de 
Saúde, características e especificações técnicas contidas no termo de referência, é que ela seja qualificada, 
licenciada e/ou autorizada, tendo total competência para o fornecimento. 

4.2. A Contratada deve suprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: efetuar a 
entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de 
Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, 
procedência e prazo de garantia ou validade: 

4.3. A Contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica sobre a qualidade e especificação dos produtos que serão entregues; 

4.4. A contratada deverá fornecer diretamente o produto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto 
licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza; 

4.5. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados relacionados com as 
características dos produtos fornecidos; 

4.6. A contratada deverá executar, fielmente, a entrega de acordo com a requisição expedida, não se admitindo 
modificações sem prévia consulta e concordância da Contratante 

4.7. Durante a execução de entrega do veículo o Contratado é obrigado a prestar informações sobre o andamento 
do mesmo, e, caso ocorra imprevistos deverá notificar de imediato ao Fundo Municipal de Saúde sobre o fato, 
assim como as devidas medidas que serão tomadas visando à normalização da entrega do veiculo. 

Sustentabilidade 

4.8. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos 
os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

I. Materiais — com material reciclado, biodegradável, atóxico, com material proveniente de reflorestamento, 
quando for o caso. 

II. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização 
de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, 
quando for o caso. 

4.8.1. Será dada prioridade as contratações através de microempresas e empresas de pequeno porte; 

Subcontratação 

4.9. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.10. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021, pelas 
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇAO DO OBJETO 
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5.1. Os itens deverão estar de acordo com as especificações da proposta de preço apresentada. 

f

5.2 O prazo de entrega dos objetos solicitados é de 90 (noventa) dias contados da data do pedido e na quantidade 
demandada pela secretaria contratante. 

5.3. O fornecedor está sujeito à fiscalização dos itens no ato da entrega reservando-se o responsável pelo 
recebimento o direito de não receber, caso não se encontre em condições satisfatórias. 

GARANTIA DO PRODUTO: 

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). 

PROCEDIMENTO DE TRANSIÇÃO E FINALIZAÇÃO DO CONTRATO 

5.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do 
objeto. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante 
da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização: 

6.6. Compete aos fiscais de contratos a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto contratual, e 
especialmente: (Art. 16 do Decreto Municipal 073/2024-GP). 

I - agir com transparência e observando, rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os atos inerentes; 

II - conhecer o inteiro teor de editais e de seus anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos contratuais e 
de todos os seus anexos, especialmente o projeto básico/termo de referência, além de eventuais aditivos e 
apostilamentos; 

III - manter registro de ocorrências, em meio físico ou informatizado, para lançar as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, as inspeções periódicas realizadas, as faltas verificadas, as providências exigidas e as 
recomendações efetuadas, bem como as soluções adotadas pela contratada; 
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IV - avaliar e acompanhar, rotineiramente, a quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos bens 
entregues, verificando o atendimento das especificações contidas nos planos, projetos, planilhas, memoriais 
descritivos, especificações técnicas, projeto básico, termo de referência e na proposta, assim como os prazos de 
entrega/execução e de conclusão; 

V - assegurar-se do cumprimento integral das obrigações contratuais assumidas pela contratada; 

VI - certificar-se de que: 

a) contratada é quem executa o contrato; 

b) existe cessão ou subcontratação fora das hipóteses legais e previstas no contrato; 

VII - atestar, em documento hábil, juntamente com os gestor(es) de contratos, o fornecimento ou a entrega de bens 
e a prestação do serviço, após conferência prévia do objeto contratado, recusando-os quando irregulares ou em 
desacordo com as condições estabelecidos; 

VIII - receber todos os documentos necessários, contratualmente estabelecidos, para a liquidação da despesa e 
encaminhá-los, juntamente com o documento fiscal, ao(s) gestor(es) do contrato que, após conferência, 
remeterá(ão) a documentação para o setor responsável pelo pagamento, em tempo hábil, de modo que o pagamento 
seja efetuado no prazo adequado; 

Fiscalização Técnica: 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidos no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto 
n° 11.246, de 2022, art. 22, VI) e Decreto Municipal n°073, de 2024. 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §10, e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, II) e Decreto 
Municipal n°073, de 2024; 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, III) e 
Decreto Municipal n°073, de 2024; 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 
for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, IV) e Decreto Municipal n°073, de 2024. 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, V) e 
Decreto Municipal n°073, de 2024. 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 
22, VII) e Decreto Municipal n°073, de 2024. 

Fiscalização Administrativa: 

6.8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto n° 
11.246, de 2022) e Decreto Municipal n°073, de 2024. 
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6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV) e Decreto Municipal n°073, de 
2024. 

Gestor do Contrato: 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de compra ou serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 
da administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV) e Decreto Municipal n°073, de 2024. 

6.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, III) e Decreto Municipal n°073, 
de 2024. 

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, II) e Decreto Municipal n°073, 
de 2024. 

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n° 11.246, 
de 2022, art. 21, VIII) e Decreto Municipal n°073, de 2024. 

6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei 
n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto n° 11.246, 
de 2022, art. 21, X) e Decreto Municipal n°073, de 2024. 

6.13. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto n° 11.246, de 
2022, art. 22, VII) e Decreto Municipal n°073, de 2024. 

6.14. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI) e Decreto Municipal n°073, de 2024. 

7. CRITÉRIO DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal 
pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. O produto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 
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7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material 
e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual 
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

Da liquidação: 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 70, §3° da Instrução Normativa 
SEGES/ME n" 77/2022. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.12 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso aos referido sistema, 
mediante consulta de riscos aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 
14.133, de 2021 para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar 
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos. 

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
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7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa, conforme seção anterior. 

7.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice INPC/IBGE 
de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.19. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

7.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.23. Deverá ser prosseguida a retenção de imposto de renda — IR. nos termos do Decreto Municipal vigente. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 

8.2. O fornecimento do objeto será de forma integral. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos. 

Habilitação jurídica 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede; 

8.5. Microempreendedor Individual - ME!: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio httus://www.gov.br/empresas-
e-negocios/pt-br/empreendedor 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores. 
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8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal 
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 
18 de março de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 
o caso; 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1943; 

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal, se houver, do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre. 

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 50, inciso II, alínea "c", da Instrução 
Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples; 
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8.22. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 2021, art. 
69, caput, inciso II); 

8.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.23.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

8.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

8.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

Qualificação Técnica 

8.25. A qualificação técnica será verificada pela compatibilidade do objeto social do licitante com o objeto deste 
edital. 

8.26. Comprovação de aptidão para fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por 
pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente 

8.27. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa 
licitante. 

8.28. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9. DA COMPROVAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

9.1 A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na 
Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, deverá ser comprovada através da 
apresentação dos seguintes documentos: 

I — Empresas optantes pelo Simples de Tributação: 

9.2 Comprovação de opção pelo simples obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, 
http://www.receita.fazenda.gov.br\pessoajuridica\simples\simples.htm;

9.3 Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos no 
parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006. 

— Empresas não optantes pelo Simples de Tributação: 

9.4 Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício comprovando ter receita bruta dentro dos 
limites estabelecidos nos incisos I e II do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006. 
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9.5 Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica — DIPJ e respectivo recibo de 
entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE. 

9.6 Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ. 

9.7 Cópia do Contrato Social e suas alterações; 

9.8 Declaração firmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum dos impedimentos previstos nos 
incisos do parágrafo 40 do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006. 

9.9 Os documentos relacionados no subitem 9.1, para efeito de comprovação da condição de Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte, poderão ser substituídos pela Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos da 
instrução Normativa do DNRC (Departamento Nacional de Registro do Comércio) n° 103, publicada no D.O 
(Diário Oficial) no dia 22 de maio de 2007. 

9.10 As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de Regularidade Fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.10.1 Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista será assegurado às 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 
ao momento em que a proponente for declarada vencedora, prorrogáveis por igual período, a critério do Município, 
para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

9.10.2 A não regularização da documentação no prazo previsto no sub item 10.10.1 implicará decadência do direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, sendo facultada à Administração a convocação das 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. MÉTODO DE PESQUISA: Informamos que a pesquisa de preços foi realizada na plataforma Banco de 
Preços (www.bancodeprecos.com.br) contratado pela Prefeitura Municipal e Contratos de outros entes públicos 
com objeto similar. Caber frisar que este tipo de cotação está amparado pela Instrução Normativa SEGES/ME n° 
065/2021, Decreto Municipal 041, de 09/01/2023. 

Ressalta-se ainda que a metodologia utilizada para obtenção dos valores de mercado foi a disposta no inciso III, 
Art. 5°, da referida Instrução, conforme abaixo: 

"Art. 50 A pesquisa de preços para fins de determinação do preço 
estimado em processo licitatário para a aquisição de bens e 
contratação de serviços em geral será realizada mediante a 
utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma 
combinada ou não: 

III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela 
de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal 
e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde 
que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no 
intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do edital, contendo a data e a hora de acesso". 

11.2. O custo estimado total da contratação é SIGILOSO conforme custos unitários apostos na tabela do item 1.1 
deste termo. 
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12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do município. 

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

ÓRGÃO: 12 — Fundo Municipal de Saúde 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 1201 — Fundo Municipal de Saúde 
FUNÇÃO: 10— Saúde 
SUB FUNÇÃO: 301 — Atenção Básica 
PROGRAMA: 0028 — Manutenção do Sistema Municipal de Saúde 
PROJETO ATIVIDADE: 1.057 — Aquisição de Veículo para o FMS 
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 — Equipamentos e Material Permanente 
FONTE DE RECURSO: 1600000000— Transferência SUS Bloco de Manutenção 

12. Anexo I - ETP 
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Órgão: 

Uasg: 

Prefeitura Municipal de Lagoa Grande do Maranhão 
Fundo Municipal de Saúde 

980186 

Compra: Unidade Odontológica Móvel - UOM. 

1. Informações Ailiuinistrativo 

Processo Administrativo n° 1007.01/2024 

2. Área requisitante 

Fundo Municipal de Saúde 

Eixo 1 — Da necessidade: 

. 
3. Descriçw da neeessid da contratação (problema a ser resolvido 

O Município de Lagoa Grande do Maranhão/MA, enfrenta desafios na área de saúde bucal devido à 
distância entre as comunidades rurais e os centros de atendimento odontológico na cidade. Para superar 
essa situação, a aquisição de unidade odontológica móvel (UOM) é fundamental. Com a UOM, será 
possível levar atendimento odontológico de qualidade a grande parcela da população, garantindo a 
democratização do acesso aos serviços de saúde bucal. Além disso, a UOM contribuirá para a promoção 
da saúde bucal e prevenção de doenças nas comunidades, evitando consequências negativas e custos de 
longo prazo para a rede pública de saúde. Portanto, a aquisição dessa unidade é um investimento 
estratégico e justificado para o Município. 

É dever do Estado contribuir para a manutenção da saúde dos cidadãos, inclusive prestando ações de 
assistência terapêutica integral, inclusive a farmacêutica, estão previstas entre os campos de atuação do 
Sistema Único de Saúde (SUS) conforme previsto no Art.6 da Lei n° 8080 /1990 que dispõe sobre as 
condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências, além dos artigos 196, 197 e 198 da Constituição 
Brasileira. 
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4. Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias 
documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras 
possibilitar economia de escala* 

de cálculo e 
contratações, de modo 

dos 
a 

As especificações e a quantidade, consta no quadro abaixo: 

ITEM OBJETO QNT UND 

UNIDADE ODONTOLÓGICA MÓVEL - UOM 

CARACTERÍSTICAS DO VEÍCULO VAN-FURGÃO PARA 
ADAPTAÇÃO DE CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO MÓVEL: 

- Veículo 01(m ano/modelo 2024 ou superior 
- Combustível — Diesel; 
- Cor branca 
- Potência mínima de 100CV; 
- Altura mínima do veículo: 2,0m; 
- Freio a disco nas 4 rodas; 
-Tração traseira - É necessário que o veículo tenha somente tração traseira, 
visto que o veículo adquirido percorrerá em lugares de difícil acesso (estradas 
de barro danificadas pela chuva, estradas arenosas dentre outras) no interior 
do município. 
- Entre eixo de no mínimo 3,0 m; 
- Comprimento externo de no mínimo 5 m; 
- Travas elétricas, portas deslizantes na lateral no com partimento traseiro; 
- Veículo dotado de todos os acessórios (tacógrafo, extintor, triângulo etc) e 
documentos exigidos por lei. 

1 2- 
ADEQUAÇÕES EXTERNAS 

1 UNIDADE 

2.1 - Coberturas Externa (Toldos) - Uma cobertura tipo toldo retrátil 
confeccionado em lona trançada do tipo "Durasolg" fixados externamente 
na lateral direita, e estrutura de tubo de aço redondo do tipo metalon, tratado 
e pintado. 

3- ADEQUAÇÕES INTERNAS — COMPOSIÇÃO DOS AMBIENTES 

3.1- HABITÁCULO DO MOTORISTA PASSAGEIRO Habitáculo do 
motorista e Passageiros Original do veículo 

- Ambiente dotado de banco do motorista (original do veículo) e banco 
estofado para acomodação de 02 (dois) passageiros, todos com cinto de 
segurança; 

- 01 (uma) divisória entre o habitáculo e a sala principal de atendimento; 

3.2 — CONSULTORIO ODONTOLÓGICO 

Sala coletiva, em ambiente isento de saliências do tipo caixa de roda; 

A — Mobiliários: Gabinetes e Armários — todos confeccionados em MDF com 
revestimento melamínico interno e externo, com acabamento texturizado em 
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2 cores, puxadores metálicos tipo alça de espessura 9mm, com acabamento 
em pintura eletrostática na cor branca. Os cantos e bordas serão devidamente 
boleados (arredondados) para evitar escoriações nos usuários, e os tampos 
além de serem arredondados receberão tratamento e pintura em Laca PU, que 
irá oferecer maior proteção, impermeabilização e facilitar a limpeza e 
assepsia. Todas as gavetas serão instaladas com corrediças metálicas e 
mecanismo de travamento (evita abertura durante a locomoção da Unidade); 
- Composto por: 

- 01 (um) conjunto mobiliário modular com gabinete lavatório dotado de 
cuba de aço inox AIS! 304, torneira do tipo bica com acionamento através de 
pedal elétrico e válvulas solenoides (para evitar contaminação cruzada), 

- 01 (um) gabinete modular do tipo gaveteiro para guarda de produtos 
diversos; 

- 01 (um) gabinete modular com sistema retrátil para o armazenamento de 
periféricos; 

- 01 (um) gabinete com prateleiras; 
, . , . 

- 01 (um) gabinete para acondicionar o refrigerador; 

- 01 (uma) escrivaninha retrátil para, prescrição de receitas; 

- 01(um) armário aéreo com prateleiras 4. EQUIPAMENTOS E 
ACESSÓRIOS --01 (um) Aparelho de Ar Condicionado tipo Split embutido 
com potência de no mínimo 9.000 BTU(s). - 01 (um) Aparelho Exaustor de 
ar saturado com vazão de no mínimo 125 m3/h; 

- A iluminação do compartimento de atendimento do veículo deve ser de 2 
tipos: NATURAL-mediante iluminação fornecida pelas janelas do veiculo 
(cabine e carroceria), com vidros opacos ou jateados e ARTIFICIAL deverá 
ser feita por no mínimo 7 luminárias, instaladas no teto, sendo 6 110 VCA e 
uma de emergência 12VCC,com diâmetro mínimo de 200mm, em base 
estampada em alumínio ou em plástico injetado, na cor branca em modelo 
LED. 

- 01 (um) kit display para sabonete liquido e toalheiro; 

-01 (um) Refrigerador do tipo frigobar de no mínimo 80 litros 

Equipamentos Odontológicos: 

- 01 (um) Consultório Odontológico composto por: 

- Cadeira - Totalmente automática base em aço maciço protegida, sistema de 
elevação por moto redutor de rosca sem fim; Com volta a zero, movimentos 
de subida e descida do assento e encosto; Estofamento revestido em 
PVCRON laminado e sem costuras com cantos arredondados; 

- Equipo acoplado à cadeira, braço articulável com travamento mecânico 
através de haste localizada na lateral do braço; Mangueiras lisas, sem 
ranhuras ou estrias, pedal progressivo; Reservatório de água translúcido e 
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pressurização automática; Caixa de comando em poliestireno de alto 
impacto; composto por seringa tríplice de bico giratório autolavável; 

- 01 (um) terminal triplo com spray para Alta Rotação e 01 (um) terminal 
triplo com spray para micromotor; 

-Refletor com luz branca e fria, intensidade ajustável gradativamente até 
20.000 lux, através de botão localizado no pedal da cadeira; protetor frontal; 
Cabeçote com acabamento liso, giro livre de 620'; puxadores bilaterais; 
braço articulável, movimento horizontal e vertical; espelho multifacetado; 

- Unidade de água (auxiliar) - Estrutura construída em tubo de aço com 
tratamento anticorrosivo; cuba removível, com ralo para retenção de sólidos; 
condutor de água constituído em aço inox; dotado de um sugador para saliva 
e sangue, com sistema de válvula pneumático, com acionamento automático 
; filtro intermediário de fácil acesso para limpeza; saídas de ar comprimido e 
água pressurizada; Tomada elétrica de 3 pinos. 

- 02 (Dois) Mocho a gás com estofamento sem costuras, apoio lombar; 
assento ergonômico. Sistema de elevação mecânica com alavanca de fácil 
acionamento; Ajuste de aproximação do encosto por mecanismo de fácil 
acionamento. 

- 01(um) Aparelho de Fotopolimerizador tipo LED, com luz na faixa de no 
mínimo 470 mm; timer digital e controle de tempos até 90 segundos através 
de teclas localizadas na própria caneta; ponteira removível em polímero de 
alta resistência; 

- 01 (uma) Autoclave com câmara em aço inox, capacidade de 12 Litros. 
Válvula antivácuo, selo de segurança; painel de controle com leds e botões 
indicativos das funções, manômetro com escalas de pressão e temperatura, 
puxador com sistema de segurança para despressurizarão automática; 2 
(duas) bandejas com suporte em aço inoxidável. 

- 01 (UM) — Equipamento de profilaxia odontológica por 
bicarbonato/ultrassom. Ultrassom piezoelétrico frequência de 24-32khz, jato 
de bicarbonato, caneta/transdutor do ultrassom com capa removível e 
autolavável, ajuste sensível e preciso da potência do ultrassom e do fluxo de 
refrigeração, permite trabalhos sem refrigeração como condensação de 
amálgama, etc. Chave geral no painel, pedal de acionamento elétrico, base 
metálica, caneta do jato de bicarbonato removível e autolavável, filtro de ar 
com drenagem automática, regulagem precisa do fluxo de água, conexões na 
parte traseira para ar e água com bitolas desiguais para evitar ligações 
invertidas. Deve conter manual de operação em português. Unidade. 

- 01(um) Compressor Odontológico totalmente isento de óleo, deslocamento 
de ar a 5 bar/80 psi = 110L/min, 120V ou 220V/60Hz, pressão máxima = 8 
bar/120 psi; Reservatório com pintura interna com capacidade de no mínimo 
38 litros (vertical); Motor de 1,5 HP, com regulador de pressão com 
manômetro, filtro coalescente de 0,01 microns, Protetor térmico no motor. 
Medidas (cxlxh): 37x41x67cmm, tempo de enchimento do reservatório de 
80 a 120 psi = 0'32". trabalhando na pressão 0- 10BAR 0- 150 PSI, tensão 
220V/230V e potência 10W, - Dreno automático para retirada do condensado 
do reservatório; 
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OBS: - Todos os Equipamentos odontológicos deverão ser da mesma marca 
para melhor padronização da assistência técnica. 

- Com apresentação de Registro no Ministério da Saúde emitido pela 
ANVISA e Certificado de Boas Práticas de Fabricação (BPF) conforme 
Resolução: RDC 59- Agência Nacional de Vigilância Sanitária — ANVISA, 
do fabricante. - A Empresa Licitante não sendo fabricante dos equipamentos 
odontológico terá que apresentar Carta de Solidariedade do fabricante dos 
mesmos, no cumprimento da garantia; 

5. ADAPTAÇÕES TÉCNICAS: 

A. Assoalho e Piso — Será em compensado de madeira tipo naval de 15mm, 
com tratamento antimofo, revestido com manta de PVC, resistente a abrasão, 
ao rasgo e a prova de umidade. Permite assepsia. 

B. Revestimentos internos — Nas laterais e teto serão em MDF 6mm, com 
revestimento melamínico e acabamento texturizado na cor branca. E as 
portas e divisórias também receberão revestimento melamínico com 
acabamento texturizado na cor branca. 

- 
C. Isolamento Térmico Acústico — Nas laterais e no teto do veículo serão 
instaladas placas de poliestireno expandido média intensidade, e manta de 
polietileno (lona) stnnente nas laterais;

D. Calafetação — as uniões e junções serão devidamente calafetadas com 
produto vedante flexível tipo "Sikaflex" (adesivo de um componente de 
poliuretano, de elasticidade permanente com cura acelerada que se 
polimeriza com a própria umidade do ar); 

E. Sistema Elétrico — é independente, através da rede pública na tensão de 
220 volts por cabos de extensão PP 3x6 antichama com no mínimo 30metros, 
tomadas de no mínimo 32 amperes do tipo "Steck" de 2 pinos + 1 caixa 
central de distribuição dotada de disjuntoreS independentes e rede dedicada 
para o sistema do ar condicionado, transformador automático ligado a 
tomada de captação, que permita o carro ser ligado a uma rede elétrica tanto 
de 110 como 220 VCA, que forneça sempre 110 VCA para as tomadas 
internas, luminárias, equipamentos odontológicos e elétricos dentro do 
veículo e ainda 220 VCA para o ar condicionado Split. Toda a instalação tem 
que estar em conformidade com as normas da ABNT. 

F. Sistema Hidráulico — São dois reservatórios de água, um para água limpa 
e outro para água servida, ambos com capacidade média de no mínimo 50 
litros cada, sendo que a • alimentação se dará através de bomba elétrica 
centrifuga com potência de no mínimo 06 (seis) metros de coluna d'água. 

G. Sistema de Ar-Condicionado — do tipo Split EMBUTIDO, instalados na 
sala principal, com sistema ciclo frio, acionamento manual ou controle 
remoto, com potência total de 18.000 BTU's. 

H. Exaustão -01 aparelho exaustor e de ar saturado com vazão de no mínimo 
125m3/h, do tipo cooler. Devidamente instalado sobre o teto da sala, ficando 
sua estrutura física fora do ambiente interno, dotado de dutos para sucção do 
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ar saturado da sala e tela protetora para evitar entrada de pequenos animais e 
insetos. Sua capacidade de troca completa do ar é de até 15 minutos. 

1. Sistema de Segurança - Sistema de alarme de invasão ao interior da 
unidade móvel através de alarme micro processado, com sensores 
infravermelhos de presença, sirene de no mínimo 01 (um) tom, bateria 
independente de 12volts e 7ah, e acionamento remoto; 

J. Sistema de Emergência - através de luz de emergência e extintor de 
incêndio. 

5. Descrição dos requisitosnecessrios e su ',cientes à escolha da solução 

Poderão participar deste processo de contratação empresas do ramo de atividade relacionada ao objeto, 
que não possuam registro de sanção que impeça sua contratação, bem como estejam devidamente 
regulares com as Fazendas Públicas Municipal, Estadual e Federal, com o FGTS e com a Justiça do 
Trabalho. 

A contratação deverá se dar através de Pregão Eleti:Ônico. 

Não será admitida a subcontratação do objet6,Cohttatual. 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/21. 

O objeto a ser contratado, pelas suas características e com base nas justificativas acima mencionadas, 
possui natureza continuada, podendo ter prorrogação contratual para além da vigência prevista. 

6. Resultados pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional sustentável 

Aquisição de veículo Okm, furgão adaptado com consultório odontológico, UNIDADE 
ODONTÓLOGICA MÓVEL -UOM, totalmente adaptada e equipada, para atender as demandas da 
Secretaria Municipal de Saúde, atravs da proposta n° 12263201000124002. 

Eixo 2 — Das soluções: 

7. Levantamento de mercado (prospecçãO e aiuUise das alternativas possíveis de soluções) 

O levantamento de mercado realizado para este processo licitatório, incluiu a prospecção e análise de 
soluções disponíveis no mercado. Este levantamento considerou: 

1. Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a contratação de 
empresa especializada cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto pretendido. 

2. Foram analisadas contratações similares por outros órgãos e entidades, e em sites eletrônicos. 

48 



• 



A 

Lagoa Grande 
do Maranhão 
CO NTS TRUityr,")e UMA NOVA í- 1-‘,...:FZIA 

PM LAGOA GRANDE DO 
MARANILkONIA. 

FLS. RUBRICA 

3 15 

Logo, a aquisição de Unidade Odontológica Móvel-UOM, objeto do presente Estudo Técnico Preliminar 
se constitui, no atual cenário, em objeto de frequente aquisição por órgãos públicos, em todas as suas 
esferas. Sendo assim, verifica-se a ampla disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento dos itens 
a serem adquiridos, conforme os requisitos estabelecidos neste documento. 

O tipo de solução a contratar é o Pregão Eletrônico por se tratar de bens comuns. 

8. Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 
administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação* 

A pesquisa de preços foi realizada em conformidade com o Decreto Municipal n° 041, de 09/01/2023, 
que dispõe o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços de referência que irão 
embasar as contratações, alterações ou prorrogações contratuais para aquisição de bens e prestação de 
serviços comuns, no âmbito da administração pública municipal direta e indireta. Utilizado como 
parâmetro o art. 6°, Ii "d" 

Art. 6°A pesquisg_de Rreçospara fins de determinação do preço estimado em 
processo licitatório'para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral 
será recilizada mediante a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de 
forma combinada ou não: 
(-) 

IV — pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, 
por meio de oficio ou e-mail, desdé que seja apresentada justificativa da escolha 
desses fornecedores è que não 'tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 
6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

Art. 8° Quando a pesquisa de.preços for realizada com fornecedores, nos termos 
do inciso IV, do art. 6°, desta Instrução Normativa, deverá ser observado: 
I — prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade 
do objeto a ser licitado; 

— obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo: 
a) descrição do objeto, valor unitário e total; 
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica - CNPJ do proponente; 
c) endereços físico e eletrônico e telefone de contato; 
d) data de emissão; e 
e) nome completo e identificação do responsável. 
(-) 

O valor total estimado é SIGILOSO informado pelo setor de pesquisa de preços deste município. 

9. Contra rrelatas e/ou interdependentes 
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Contratações correlatas são aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si. Já 
contratações interdependentes são aquelas que, por guardarem relação direta na execução do objeto, 
devem ser contratadas juntamente para plena satisfação da necessidade da Administração. 

Levando em consideração os fatos apresentados, e após verificação dos itens que compõem a presente 
demanda, observou-se que não se faz necessária a realização de demais contratações correlatas e ou 
interdependentes ao objeto pretendido. 

10. Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, inclusive 
quanto à capaeitação de servidores ou de empregados para fiscalizãçãoe gestão contratual ou adequação 
do ambiente da organi7ação 

Após a realização do Estudo Técnico Preliminar (ETP), o Termo de Referência será elaborado, 
respeitando todas as normas e etapas da fase interna e, caso aprovado pela Autoridade Competente da 
Comissão de Contratação, será realizada a licitação através de Pregão Eletrônico. Após a homologação 
da licitação poderá ser feita a contrataçWpara aquiSição dos itens licitados. 

11. Possíveis impactos arribiental e Te eetivas Medidas mitigadonts, incluídos requisitos de baixo 
consumo de energia e de outros reCursos, bem coMo logística reversa para desfazimento e reciclageni
de bens e refugos, quodo aphoá.vel 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, qüe se" baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

I. Materiais — com material reciclado, biodegradável, atóxico, com material proveniente de 
reflorestamento, quando for o caso. . 

II. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao 
seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

4.1.1. Será dada prioridade as contratações através de microempresas e empresas de pequeno porte; 

Diante desses impactos ambientais, é importante que a empresa contratada adote práticas sustentáveis 
ao longo de toda a cadeia de suprimentos, a redução do uso de materiais descartáveis, a promoção do 
uso de embalagens biodegradáveis e recicláveis, o desenvolvimento de programas de reciclagem e 
descarte seguro de resíduos, e o investimento em tecnologias mais limpas e eficientes. Além disso, as 
instituições de saúde podem promover o uso racional de insumos e materiais hospitalares, reduzindo o 
desperdício e minimizando o impacto ambiental de suas operações. 

Eixo 3 — Da solução: 
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12. Descrição da soluçãoacompanhada das justificativas técnica e econômica da escolha do tipo de 
solução* 

Contratação de empresa para o fornecimento de veículo zero km, adaptado equipado para Unidade 
Odontológica Móvel — UOM, com todos os itens constantes da DFD destinada a atender as necessidades 
do Fundo Municipal de Saúde. 

Os fornecedores deverão apresentar especificações claras, completa e detalhadas dos produtos ofertados, 
inclusive, indicando a procedência, marca e fabricante; 

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

[...] 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. Lei n° 14.133, de 
2021 Art. 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e 
assumir obrigações, e a docuniehtaçâo a ,ser apresentada Ror ele limita-se à comprovação de existência 
jurídica da pessoa e, quando cabível, de 41,torização pala 6 exercitio da atividade a ser contratada. 

13. Justificativas para o parcelamento mnão da solução, se aplicável* 

A administração optou pelo agrupamento da demanda em único grupo afim de assegurar uma melhor 
gestão dos contratos, pois o fornecimento desta forma preserva a integridade qualitativa do objeto, uma 
vez que vários prestadores de serviços podem implicar na descontinuidade da padronização, caso 
fornecessem os itens de forma separada, bem como em dificuldades gerenciais, despontando no aumento 
dos custos da administração. Soma-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de 
qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao logo dos serviços, o que fica de sobremaneira 
dificultado quando se trata de inúmeros prestadores de serviços. 

14. Demonstração 41q alinhamento entre a co 
identificando.a previ o no Plano Anual- de Contrata 
previsão* 

ração e o p attejamonto dó órgão ou entidade, 
u, se for " caso, justificando a ausência de 

A contratação pretendida encontra amparo no planejamento de contratações do órgão, já que ocorrem 
todos os anos, sendo a quantificaçãó vinculada a média utilizada nos últimos anos, assim como a 
qualificação dos itens a serem adquiridos, conforme devidamente especificado da documentação de 
formalização da demanda. 

Nesse sentido, como o Plano Anual de Contratações ainda não foi formalizado e se utilizará a demanda 
solicitada. 

Portanto a aquisição visa: 
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• Cumprimento conforme previsto no Art.6 da Lei n° 8080 /1990 que dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências, além dos artigos 196, 197 e 198 da Constituição Brasileira; 

• Assegurar a continuidade e a manutenção dos serviços públicos ofertados, bem como o uso racional 
dos recursos financeiros; 

• Atendimento ao Princípio da Economicidade cuja meta é a obtenção da melhor relação custo-beneficio 
possível entre os itens a serem adquiridos e os recursos financeiros, econômicos e administrativos a 
serem utilizados, permitindo assim que as aquisições sejam realizadas de forma rápida, econômica e 
sustentável. 

O objeto da contratação está previsto na LOA, ele é uma despesa recorrente anual, para atender as 
demandas das Secretarias, para um ambiente de trabalho mais aconchegante e organizado. 

15. Dec 
• 

11Wi O il e 

Declaramos, considerando todo o exposto nestes Estudos Preliminares, que a contratação: 
[ X ] é viável [ ] não é viável 

16. Há necessidade de classificar Os EStudos Preliminares como Medos°, 110$ termos da Lei n° 
12.527/2011? Caso negativo, estes Estudos Preliminares devem ser anexos do TR/PB. 

Não há necessidade de classificar os Estudos Preliminares como sigiloso. 
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